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Em Brasília, 21 de Julho de 2008 a seção de
autua os documentos adiante, em ~ folhas
conformidade:
Processo: 2008.34.00.022230-9
Classe: 1300 - AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
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Processo com prevenção.
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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL CNPJ
:64.711.260/0001-58
UNIAO FEDERAL

Para e assino o



-MendesmMmm
j JF .. DF .- Advocacia e Consultoria

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERiJL DA _ VhRA DA

SEÇÃO JUDICIARIA DO DISTRITO FlmERALq" "O n 3
I ~tJ. Li- ~J

->I SECLA - ~iUCjU I " 'J (-
c--

,
c ..

<;;,-;:;: CL

IIII \\1 lI' \ 1\ I \\1111\ '11\ , lI' lI' I , \\1\ " 1I

L~'
~_.

= "~
f\.J

20083400,022230-9 t::~j
O
o 5--'

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORI{s' ))A'.':)/ r

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, l'l1lichdc civil rcprcscntalin da2-:-=':::> ::~
c_o!

carcgorl" que c:,pccifica, in:-;crita no CNPJ :-:I.lb o n" G-I.711.2ónjUOOl-5H, ...,,-~.

com sede 11() SCN Q\I;\dr;\ 06, Cnnjunro .:-\, l:d. Venâncio 300f), Sala 9US,

Brasiita~D];, por meio de seu :ld\'o.t~"d(l abal:\() assillado (' ("OJll escritório no

endereço referido nu rlJd;'pé d,1 ll:ígill:l. \TI1l, rCSpl'ltoS:llllcllte, "lul!.;!!"

AÇÃO.ÓRDINÁRIA COt;1 PE1)[DO~D-l~-AN-TE-Cri)A(;A'-0D"EI

TUTELA J
------- ---- - --- -----~- - -- ---------- - --- ---

C111 facc da UNIÃO FEDERAL 'luC podcr;Í ,;er cilada na

pessoa do Representante da ~-\d\'oc-\cía Ccr:tl di] liniúo em lha~íli~\ - :\C L:,

com endereço ])n S,\S, (~Ll~dr~ 2, Bloco 1" CI':P tO,OtO 9U(l, com ha:,c nas

razóes de f;l[-{) c de dircito que se seguem.

I DA LEGITIMIDADE DO SINDrCAIlO DE POSTULAR O

PRESENTE DIREITO SUBSTITUrçAo A SEUS

REPRESENTADOS

Os Tribllll~li~ bra~ilciros, de forlll,l mansa c pacífica, têm

reconhecido a lcgltimilç?lo extraordillárl:l dos SilllllC:1tns P:lO o rnanclo

de ,J(;àl"l ordil1ilria n:\ dcCc:-i:l de inlcrcs:,cs coll'li\'os ou illdi\'idua.is de

SRlV/Sul, Quadra 701, Bloco "Q", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresana!, CEP 70,340-000, Brasília-DF
Tel/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


"

1I1, ela CF/RR, e elo arl. 240. alínea "a", ela Lei R, li 2/90. "

seguinte precedente do Supremo Tribunal Fcdcr~l: 'L'-' nool.'f ". '.1

"EMENTA: PROCESS~ CIVIL SINDICATO. AI\l$Eêl'A -IlUCJ~
III DA CONSTITUIÇAO FEDERAL. LEGITIMI~E.--

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL DEFESA DE DIREITOS

E INTERESSES COLETIVOS OU INDIVIDUAIS.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. O artigo 8°, III

da Constituição Federal estabelece a legitimidade

extraordinária dos sindicatos para defender ctn juízo os

direitos e interesses coletivos ou individuais dos

integrantes da categoria que representam. Essa

legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a

liquidação c a execução dos créditos reconhecidos aos

trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de

substituição processual, é desnecessária qualquer

autorização dos substituídos. Recurso conhecido c

provido. (S'1"1" - RF i9.1,S03 / S1' - Relator p/ ,\córelào Mill,'

.JCMQUI,\! 13,\RBOS,\, Dle-OS7 DIVULC; 2.,-OS-2007

I'UBl.l C 24 OS-2(07)

Assim, portanto, plenamente legítimo o sindicato autor para

propor a presente açao cm substituiçno ,1 Sl:US sindicalizados,

indcpcndcnfcmcntc, dt' autorlzacão dos substil'uídos ou da rclação nominal

deles. Não obstante a cristalina dc:-:ncccssidadc do cumprimcnto dos U01S

reyuisitos aqui referidos, somente P,U<l que h:lja maior celeridade no

cumprimento da dccis,lo de íllllecip;lç,Ú) de fUlcla, {\((I::;O deferida, o autor

faz junradil do Edital nO 15 de 23jO()/200S (doe.7) em cujos anexos já

constanl todos os rcprcsclll'ados substituídos que são objeto da dCI1l<ll1da

em CSpCClC.

II - A QUESTÃO

f\ presente (Iça0 nsa reconhecer aos Procuradores da

Fazenda Nacional, representado:::; pelo demandante, o direito de

2
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perceberetn ajuda de custo em face de remoção, a ser

mediante o concurso de rcn1oção instaurado pelo Edital

de 30 de maio de 2008 (doc. 6)

PGF~l.E';@OO 5

lSHL~..-:-_~IUCJUI
o concurso em referência busca preencher .cargos vagos C 111

diversas localidades do país, conforme demonstra o propno edital de

instauraçào do concurso (doc. G), bem como o ,In('xo lI, do Edital n° 15 Jc

23/06/2008 (doc. 7), que di\"ldgou o resultHdo IH()\'i::,ório das remoções. A

Administraçijo Pública, mais prt'cisilmcnl:e a Procurildoria C;eral da Fazenda

Nacional, tem a Intençào com a::, remoçoc::, de, nilt]uclas localidHdcs,

cumprir de forl11<1 mais eficiente seu mIster. Isto, pois, as localidaJes para

as quais foram abcrtas \'agas est~o carente::, de Procuradores da Fazenda

Nacional, seja pela quantidade diminut::l de Procuradores atualmente em

exercício naquelas localidades, sej:l pelo enorme Illcremento da demanda de

trabalho na grande maioria das cidades, em vist:1 da Lei n""ll .-1-57 /2()07 (lue

criou a "super-reccit-a';. Norma esta que LIas teceu, c muito, as atribuiçocs

uos Procuradores da j-'a7.cnda N:'1cional, f::lzendo necess,lrio, nos últimos

anos, a Ldiçào de dois concursos públicos para provimento de cargos de

Procurador da FazLnJa.

Exce1ênci(l, fi 11lSurg:(:ncla posta na presente aC:lO é contra O

fato de n:\o haver IHcyisào no edital do concursü de remoçào la referido

acerca do pagamento de ajuda de custo c tr:lllSportc pela ,llterac;:ào de

domicílio do::: scn'idorc::, ,I "erem rCllloyidüs. No,'a loc:llidade ele lo(ac~o

dos Procuradores que poderão disl:lr até milhares de Ljuilômetros (--I:1

lotílCijo original. P<lra t<llHO, Ilcccssit:lriio os Procur:ldorL~ e seus

º...£pcndeDJ:cs, LJuando existirem, d<;.-J:ran~ponc Llnlo pessoal._f1uanl:o de seu

mobiliário para :l nova localidade.

Ter?!o :linda tais ProcuradoL"l's que custear ciespLsas com a.

nova moradia como por exemplo com alQulls novos móveIs pOIS.

certamente parte do mobiliário anterior n;\o se prestará a Pllarnccer a nova

\

mor:lda seJa em virtude dt' ['erem "ido fLitos sob medida, sela

3
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flS. 0006
TRANSPqJSflil~:UUCJU JII - DO DIREITO À AJUDA DE CUSTO E

simplesmente, por suas dimensões não se ajustarem à

vários outros custos.

Os Procuradores da j-";'a:zcnd;l Nacional s?lo regidos pela Lei

Complemcntar n° 73/1993, a Lei Orgânica d8. i-\dvocacia-Gcral da União,

conforme se dcpreendc da leitura do art. 2", 11, "a" di! Lei Complementar,

abaixo transcrita:

•
"ArL. 2° -.:\ ..:\d\'ocacia-Ceral da Uniii.o compreende:

J - órgàos de direção supcrtur:

b) a Procur:.JCloria-Ccral da União c iI da J:azcnda

Nacional;

c) Consultoria-Ceral da C niào;

d) o Conselho Superior da r\dvocacia-Gcral da

Unii1o: e

•
e) a Corregedoria-Ceral da "\dvocacia da Undo;

11 - órgãos de execução:

i1) as Procuradorias Regionais da União c as da

Fazenda Nacional e as Procuradorias da União e as da

Fazenda Nacional nos Estados c no Distrito Federal e as

Procuradorias Seccionais destas."

J á o art. 26 da Lei Orgânica em referência versa t'erem todos

os seus membros os dircitos assegurildos pela Lei n° 8.112/90, analise-se:

4
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•

•

Ad
"Ar!. 26. Os membros efetivos da Atlvoeaeia-G ral da

União têm os direitos assegurados pela Lei n° 8.11Fl'$~era O7
de dczctnbro de 1990; c nesta lei cOmpICJllcntar."

I s EC ~.:_~. :1lI C JU J
1\ Lei n° 8112/90 expressamente prc\'c o dl~ aos

scn'idores de ajuda de custo em virtude de remoção. !\nl:es de analisar o

disposto 11:1 legislação acerca do assunto, Importante lríl.ZCr a definição que

a doutrina brasileir<1 confere a ['ai verba indcni%íl.1Ória:

"Ajuda de custo é a quantia que o Estado põe à

disposição do funcionário que, passando a ter exercício

em nova sede, precisa ser compensado das despesas de

vIagem c tia nova instalação". (CRETf':U.A J ÚN IOR, José .

Curso de Direito ,,-\dminist1:ill-ivo, 5;1 edição, Forense, Rio de

J ""ciro, 1977)

"Ajuda de custo é espécie de indenização "para

acudir as despesas que o servidor tenha de fazer cnl razão

de mudança permanente de donlicílio, quando for

designado para ter exercicio em nova sede". (B;\NDEIRl\

DE !\lELLO, Ccl:-,o !\ lHônio. Cllr.l"() de Dirl'i/o /ldllli"i,r/ratit'o ,

12:1 cd., I\üdhciro~ cditorc:-;, São Paulo, 2000).

r\naJise-sc agora o que dispôe a Lei nO 8.112/90, c:-;Lltuto dos

scr\'idorc:-; públicos federais aCL;rca da matéria:

":-\n.5l. Constitucm indcnizílçàcs ao servidor:

I - ajuda de custo;

II - dii"Írias;

III - transporte.

(. ..)
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f\rl.52. Os v:1lores das

•

incisos 1 a ITI do art. 51, a.ssim como ~IS condições paraFtS\l{l O O 8

~~~~~
l\ssim, a Lei nO} 8.112/90 prevê dentre outras IndCnlZ:1çOeS a I

ajuda de custo e de transporte, objelo da presente ação.

Já os artigos 53 c 5-1 (LI Lei n<) 8.112/90, rcspcctiv<llTIcntc,

conceituam c dispõem sobre a fOIlna de cfllcu!n das vcrbas acima dencadas,

verifique-se:

"Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as

despesas de instalação do servidor que, no interesse do

serViço, passar a ter exercício etn nova sede, com

mudança de domicílio Ctn caráter nermanente, vedado o

duplo pagaolcnto de indenização, a qualquer tempo, no

caso de o cônjuge ou companheiro que detenha talnbém a

condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede.

~ 'Iü Correm por conta da administração as despesas

de transporte do servidor c de sua famílía.

•
conlprecndendo passagel11. bagagem c bens pessoaIs.

(. ..)

.\n. 5-1-. 1\ ª-iuda de Cllsto é calculada sobre a

rClnuneração do servidor. confornLc __ sc dispuser em

regulamento, não podendo exceder a importância

correspondente a 3 (três) meses."

o regulamento a que faz rcferência a Lei n" 8.11 '2/90 e o

Decreto nO 1.-1--1-5/95 C]UC, por sua vez, especifica Cju,lis S~lO tais \"erbas c os

respectivos limites. O Dccn:ro tem a scguinte redação:

"Art'. lO ,\0 servidor público civil regido peja Lei n°

8.112, de.: 1"1 de dezembro de 19lJO, que, em caráter

permanente, for mandado scncir Ct11 110va sede, cOllccdcr-se-â:

6
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I

Men
ajuda de custo, para atender às espcsas de

viagem, mudança c instalação;

11 transporte, prefercncial1nentc

inclusive para seus dependentes;

FLS. 0009

ptrsreeA a~t~Q!UJ •

lI! - transporte de mobiliário a bagagem, inclusive

de seus pendentes;

~-\rt:. 3° 1\ ;:tjUdil de custo de que trata () inciso T elo art. 10

será concedida em valor iVll:1.\ ao da rcmullcrns:ào de origem.

( ...)

deslocamento para :l nova sede .•
pcrccbid:1 pelo scnTÚJor 110 me::; em que ocorrer O

•

~ 2() O valor da ajuda de custo corrcspondcrá a uma

rClnuncração, caso o servidor possua até uma dependente.

a duas remunerações, caso o servidor possua dois

dependentes c a três remunerações. caso o servidor

possua três ou mais dependentes.

(. ..)

Art. 6° No transporte de mobiliário c bagagem

referidos no art. 1", será observado o limite múximo de

doze metros cúbicos ou 4.500kg por passagem inteira, até

duas passagens, acrescido de três metros cúbicos ou

novecentos quilogramas por passagem adicional, até três

passagens.

Pnr::í.vrnfo l1111CO. C()rnprccndl'-~e como mobiliário c

bagaf!em os objetos que constituem os lnÓvcls re::-;idcnciais c

bens pessoais do servidor c de seus dependentes."

Da aL1áli~e dos dispositivos aClllla referidos. depreendc-sc

serem três tipos de indcnizaçócs fi que rem di[eiro os ~ervid()rcs, na

7
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•

JF. DF 1\
especlc: I) ;-\ t'Ítulo de ajuda de custo, o equivalente a um ou até três I

~.~ '-'''110subsídios inrcgr;:tis, a depender da quantidade de dependentes (se o scrJíU~ •.UU
tiver até um Jcpcnucntc, um subsídio: dois dependentes terá di cito a l I

srUA - [1_
1
,CJU Jdois subsídios c se tiver três ou maIS dependentes tCf;) ditcir:o a tre~~__. J .

subsídios); 11) Passagens aéreas para o servidor c seus dependentes do '

local de atual domicílio para o domicílio de deslocamento: 111) transporte

de mobiliário c bagagenl até o limite máximo de doze metros cúbicos ou

~L500kg por passagem inteira, :-lté (hJas pass<lgcns, acrescido de três metros

cúbicos ou novecentos quilogramas por passagem adicional, ;)té tTês

passagens.

111 - DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE AJUDA DE

CUSTO E TRANSPORTE

Diante do exposto (l('é o mOL1lCIl[O, verifica-se que (1

lcgi~daçi\o aplicável csr,lbclccc rrês rccluisitos para a concessão de ajuda de

custo c u:ansponc aos servidores públicos federais, os quais sejam: a) a

rcmoç:to para exercício em nova sede; b) que desse fato resulte tnudança de

domicílio em caráter permanente c c) que haja interesse do serviço na

transferência. TraLlllclo-sc de fato incontroverso a exisl'ência dos dois

primeiros rc(]uisiros, em face do resultado do concurso de remoçào já

referido, resta "crifiGlf se as remoções em (]lIcstào atendem ao pressuposto

rCll10çóes realii':;Hlas mcc!i,lllrc COllcur~0

do interesse do serviço.

• Para

administração nas

demonstrar a plena existência de ln tcresse d(l

de remoção,

importan 1:e trai':cr a lurne decis:1o do .J uí%o da 1.V Vara Federal dessa Seç,lo

Judiciária, no~ autos (1<)açào 11" 2006.3-IJHL023335-2 (doc. o - Inteiro Teor

anexo):

"Da leitura da sobret1it:l 110rI11a, extrai-se o

entendimento scg'undo._Q...~I~!Al~o interesse do servico ou

ilHeresse da t\dministr:1clo PÚblica, na rCll1oc:lo do

servidor é pressuposto necessário ;1 ,)luda de custo.

8



Mendes •
Firmada essa prcl111ssa,

simples fato de a Administração Pública oferccctt"f.' (; 011
determinado cargo va~9.-,_p-:ara__ ~prccnchldo no

âmbito de concurso de selecão intetna ou q~rA -_tlUtJU J
outro procedimento administrativo. por SI 50, Ja

concretiza o interesse do serviço. Daí porque é

absolutamente irrelevante se O preenchimento dessa

vaga se deu a pedido ou não. já porque a manifestação

de vontade do servidor não elimina a existência de

interesse do serviço no dcferitl1cnto do pedido. nlas

traduz a_penas a convcrgêl}cia do interesse particular

Administração PÚblica.• com o interesse do scrVIÇ.D ou interesse da

N essa linha Jc r;lcLocínlo, oferecido um determinado

cargo vago, como ocorreu na hipótese dos autos por melO

da Portaria SRF 11') 9'27/03, seu preenchimento mediante

remoção de servidor, por aro da i\dministração Pública,

enscla o pagamento d::l ajuda de CLlStO, nos termos do ::1ft.

53, da Lei 8.112/90, se preenchidos os demais requisitos

prevIstos na norm:1."

•
Elucidativa a fundamentaçào vazada na decÍsiio aCltlla.

Ademais, nao se pode cSl.-jueccr, sobretudo, o fato de l.-[ue nas canCHas

que possuem grande quantidade de servidores e gr<1nde demanda de

tr<1balho, como n<1 espécie, ~l i\dministraç~o Pública não faz rcmoçôes

pontlUIS, isto, pois, a necessidade do serVIço niio se i11l'cra de 111ancira

individual, e sim de forma sistêmica.

Assim, ,-]uando surge necessidade de serVIço en1

determinada área, a demanda, em regra, n:10 pode ser suprida por apenas

U111 ProcuLldor, mas sim se faz nccessúrio li deslocamento de vanos

Procuradores pal:;l aquela delcrmin"da localidade. Exemplo cabal disto

foram as crtaçocs de novas varas federais em todas as regiôcs do Brasil

9
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Mendes I
. b j~~'O'F',c

e a ~b~orçào pela Fazenda Nacional da cobr:1llça judicial dos'> reditos
nsultoria

prcv ideneiári os. FLS.' ..., 01 ?.tJ '-

!otaçôcs

Outro faro que lmport,l em

dos Procuradores di7. respeit'o a

alrcr:1çócs

aferição

•

•

trabalho em cada local1dade. Os gestores d:1 Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional têm que <lvali,l( diuturnamcntc qual ,\ necessidade,

isto é, quantos servidores são nccess:l.rios para cumprir as ati\'idadcs da

Fazenda Nacional em c\cl:crminada locilJidade. Contudo, nào obst<lnt:e o

incansável trabalho daqueles Ccsrorcs na busca pela perfeição, muitas

vezes, tal demanda é avaliad;l a maIor ou a menor, () tlue eXIge a

remoção de Procuradores (le' 1I1l1(\ região para outra, visando o melhor

atendimento do interesse público.

A forma utilizada pela Administração para preencher

as vagas existentes, não interfere em nada na finalidade do

preenchimento de tais vagas, que é, inexoravelmente, o interesse

público. Não importa se os administradores fizeram a escolha

através de análise de currículos. de_Qjl~g(),~9-s_sJtrteio ou de

concurso, urua coisa é certa, eles têm que I2recllchcr as vagas, sob

pena de prejudicar os andamentos dos trabalhos, e assi'TI o fazem

da forma menos custosa e mais rápida possível.

Ademais, ilnalise-sl' também a tareLl ,írdua (jUC seri~l para

os gcslorcs das carrcic(l,s da J\ch'ocaeia Pública lidar com il necessidade

de rcalocaç?to de lnilh:-Hcs de sCfviJoft'S cm 27 capitais da feucração e

em centenas de outrils localidades com atuação de ,\ch"og:-l<.1os Públicos,

sem que fosse eleito U111 cri t:ério objctiyo, célere, e dinâlnico p,l1"a

efetivar tais remoçoes.

o que 11ao pode e o servidor ser penalizada pela forma

escolhida pclil Adminisrraçào para preencher as vagas. Se a escolha

fosse através de sorteio, seria alegado (J que para a negativa do

pagamento de ajuda de custo, o acaso?

10
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I~'~bom rc%altar, ul.mbém, que a

concurso eVita situaçàu feli:zmente menos

muito corriqueira em outros tempos, que

por perseguIção a determinado servidor.

freqüente na atualidade, 111 a S", ~ :i
rl;;~-~:U i J

era a transferência de ofício

I SELL!~!HJCjU 1

Desta feitrl o concurso de remodio foi a manClra

•

•

encontrada pela r\dminisrracão ]'Úblicrl para lotar seus servidores nas

locrtlidades que demandem maior forca de l'fabalho, mas sem deixar de

atentar para o fato de CjUC a necessidade do ;-;crvico ou seja o interesse

pÚblico. nào está necessariamente divorciado do interesse particular de

seus servidores .

Com isso, consegue o Poder Pllblico, na vrande maioria dHS

vezes, conciliar o interesse pÚblico com o Interesse part.icular de

determinado servidor. i\las nem por ISSO, deixa de ser O Interesse

pÚblico a forr;:iI motriz do concurso de remocão.

Não é ocioso reltcnlf que a escolha do nÚmero de vagas c

onde serão alocados os servidores, isro é->_<-tual1to c onde, é escolha

exclusiva da J\dministçacàü, ~l1iada exclusivamenrc pelo i!lteresse e

necessidade do sen'i~o pÚblico.

A conclusão acima não poderia ser diversa. Isto, pois,

acaso o Gestor Público promovesse um concurso de remoção tendo

como fundamento não, o interesse público, mas sim O interesse

privado de seus servidores, estaria ferindo o princípio da

pessoalidade, da eficiência e pior, _ç~'itar.i..a._çausando dano Inatcrial

ao erário. passível de ser encrgic<tmentc respgnsallilizª-.do.:.

Não há dÚvidas c]ue [ais concursos Jc remoção, ~obreluclo

no âmbito da Adminislcaçao Pública Federal, t(';m como Único fito o

melhor atendimento do interesse pÚblico, c l- jusramentc por tal f:lro

glle os Tribllnai~ brasileiros lêlll decidido no sentido de ser devido em

] I
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tais casos :ljuda de custo aos servidores parrlClp<1nLcs.

julgados do Colendo Tribun;:ll Regional I:eder;:ll da l;I Regiào: flS. 0014

•

"ADMIN[STlUITlVO I\L\ND,-IJ)O Dlé S[éfrg~~~ç.i~IUCJU J
REMOÇA0 _A. PEDIDO. DI.RElTO '/1 ,IJUDA DE rro
INTERESSE DO SI~RVIÇO. "CIPUT" DO IIRTIGO 53 DA

LEI N° 8112/90

1. "1\ ajuda de custo destina-se a cOmpetlSílr as despcs;:ls

de instalação do servidor que, 110 interesse do scn'iço, passar a

ter cxerClClO em nova sede, com mudança de domicílio cm

Gl.riltcr permanente" (caput 00 artigo 53 da Lei n" 8.11~/90).

2. A remocào do sen'idor. mesmo (FJC a pedido, não

eXIme o Poder Público de arcar C0111 o benefício previsto no

caput do artivo 53 da L<.:i nO 8.111/90 (ajuda de CllstO)

porquanto presume-se subsisl'l'l1tc (l Interesse pÚblico na

retllocào do scn'idor, ainda yue l-al alo decorra de competência

.t

discricionilria pOIS t"am bém ;-llcnde Interesse da

•

Admini:-:tracilo, a p<11"(.1<1s<-Irisfacào do interesse pri\~ado, tanto

Que a próprIa Pública Adminiqracào disponibiliza a vaJ!a e

!1.Qulcsce na rclotacào do funciol1~rio.

3. Remessa oficial desprovida,

(TRV1, RE01\IS 199B01000071231, I\LINOEL JOSÉ

FERREIRA NUNES, I' TURI\LI SL:I'LE1\'II~NTAR, DJ

23.06.2(05)"

"t1DM! N [STlUTlVO. 1\[,1C; ISTI,,\ DO DO TRT.

REMOçA0 ,\ PEDIDO. FIJUD,I DL Cl.'STO U: 35/79. LEI

8.112/90, t1RTlGOS 53 E 5.1. INTr':JZLSSE DO SERViÇO.

1_ A Lei Complementar ?J5j79, ao disciplinar a ajuda de

custo como vantagem a ser concedie!a ,lOS magistrados. não

vinculou sua concc:;sàü ,1 remoç:lo em dccurrênci,\ da

necessidade do SCf\'lÇO.
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2. A remocào a pedido fica condicionada à
I JF - DF

apre~ia~ào

,
i

de luí'l.OS de oportunidade c de ,calor da £\dministracão y:uef~aÓ"', .U,.... 1 "
i •.W4 •....•i I,....

deferi-la. explícita o intcrc~sc c a cOI1\'cniência do scrvico.

3. Aplicação ,ub,idiària do; artigo, 53 c 54[$fCJleti -!WCJU I
8.112/90, à hipótese, dispondo que a ajuda de cuStO destina-se

a compensar as despesas de instalação do servidor que, no

interesse do serVIço, passa a ter exercício em llO\'<,! sede, C0111

mudança de domicílio em car::ltl'r permanente, devendo ser

calculada sobre a remuncraçao do servidor, conforme se

dispuser em regulamento, não podendo exceder a ImportânCia

corrcsponclcn te a :1 (três) meses.

-I. ,\pclaçào c remessa oficial a que se nega

provimento."

(TRF1, ,\C 2000390000065,10, ,\NTÓN 1O sA VI O DE

OLJVElRA CJJA VI~S, I' TURlvlr\, DI 19.03.2111(7)

",\ D"f1N ISTRI\Tl V (l. IL: í1',,\ DO TRAFlJIUIO.

'\IUD,\ DE CUSTO REMOÇ,\O ,\ PliDIDO. ,\11.'1'. 65,INC.

l, D,\ LC 35/79 (LOi\L\N) E ,\RT. 53, C:,\I'UT, Dr\ l.EJ

8.112/90. JNTERESSE DO SER V 1(;0 CON 1'1C; URf\ DO.

I. A Lei ComplemL:llulJ" 3S/79~ ao disciplinar a ajuda de

custo, não estabeleceu em que circllllsrânci,1 tal vantagem será

devida ao magistr;]do, tampouco rei': distinção quanto as

hipótcSL:S de seu pagamento, ma::> limitou-se :lpcnas a conferi-

la par{\ fins de despesa de tr(\llsportc c::ll1udanç,\.

2. ;\ remocào, ainda <"Juc feita a pedido do servidor.

enSC1:l o pae-amcnto de ajuda de_custo eIS Cj.llL ao deferir o

pleito a I\dministracão cXl2Jicita o.JQ.Lcressc (; ri conveniência

do scr\'lCu.

J. Remessa ofici:-ll c apelação d:l L:niào nao provid:l."

(TJ{FI, AC 199839011011598-18, ,Il.oíSIO P,ILMI'éIRi\

UI'v!i\, 2' TURM.A,DI 22.02.2(07)

13



---------------------
ADMINISTRl\TlVO. l\L\CISTRADO.

CUSTO. REMOçA0 ,\ PEDJl)O. INTI2RESSE pÚlf!l!S;<EO 16
1- .•.-\ LOi'vl1\N, ao prever o pâgamcnto de ajpda de custo

am magistrados, não impÔc qualqucr condição t S:t)~1kês,i1UJClU I
Assim, na ausência de norma rcgul:lmcntaJora, deve haver a

aplicação subsidiária dil Lei nO S..112!90.

I I O interesse do SCr\'lCO pÚblico na

remocão neccssátlo para a conces::;:.io do beneficio está

presente 110 oferecimento do caq'o V<lPO de forma que

indcpcndc de tef iI remocào St: d::td.o a pedido ou nao.

CAPELETTl, 4' TURI\L\, D)l.' 25.10.2(06)•
(TRF4, 200:1720001 I 2:102, VALDEMAR

•

Diante de todo o exposto, restoll c\'idcntc que as

remoçocs por concurso são de forma illafastúvcl, transfcrêncitls de

domicílio por Interesse da auministrilçào, enscjéllldo, portanto, o

pagamento das indeni/:ações em l]Uesl?io.

IV - DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

o (1111111.1'b011Í jlfti" di<ln te de tudo foi exposto t' de c1are/-;l solar.

QU;l11l0 ao jJeritlllll/ll ill /IIorrl sua existência é de presença

marcante. Os Procuradores ;1 serem removidos teclo de suponar despesas

com rr<111Sporte cleles e de seus f<ll11iliarcs, translado de todos os seus

móveis, documentos, livros e cletrodomé:.aicos. Tcrào, ainda, de custear as

despesas com a nO\,{1 moradia, como por exemplo, com alguns novos

1110velS, pOIS, cerramcnre, pane dos anteriormente ;ldquiridos não se

prestarão a guarnecer a nova morada.

{ inegáyel a graYicladc c intcllsid;,de cio abalo financeiro a ser

sofrido pelos scn'idores em (jllest:lo, uma vez LJue, para fai':er frente as

despesas com a remoçào, (IUC devem ~cr clIslcad;ls pelas indenizaçàes de

ajuda de custo e transporte, comprometerào de forma substancial e

14

SRlVISul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Genlra Mu~iempresarial, GEP 70.340-000, Brasilia-DF
TeVFax:(61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


---------------------
preocupante SU::l~ vida~, 110S meses subseqüentes às remoções.

educação, locomoção etc, continu::lrào no seu patamar de lOO('i().

enquanto a destes :,cfvidorcs diminuirá mUlf,(j) ("Cll)... O • "l
tL.:l, L. I I

alimentação, saúde,

I SECLA - tWCJU

comdespesasas

financeira

gastos

capacidade

dosvirtude

E a c::Idcia de conseqüência 11<10 se exaure <lI. Tenha-se em

conta il sltuaçào de (lue algumas dessas contas de subsistência, fatalmente,

não poderão ser honradas, pelo menos em di", o '-lue certamente afetará a

boa reputaçào destes servidores públicos. Sem se falar 110 pcngo de terem

os mesmos (llle apelar para empréstimos, c outros tipos de

•
comprometimento financciro, como form<l de evitar maiores danos .

N;lO é por outra razão. aliás, tlue a lei prcvê que indcni:laçàc~

como as em questão sejam prestndas antecipadamente aos eventos, ou

concomitantemente a esl-e~ (art. 3° do Decreto 1 ..:t-ISj9S) . .i-\~ indenizaçôcs

postuladas se pre~tam a dar condiçôcs para '-Jue ü~ servidores suportem

fato não rotineiro em suas vidas, fatos para os t]uais os servidores não

estavam preparados para suportar.

•
De outra parte, poderia iI União sustentar llue, em virtude de

terem participado do concurso de remoção, cstari,1111 tais ~er\'idores

financeiramente preparados para suportar a mudança de dOJnicílio. Mas tal

argumento falece de Cjualqller plausibilidade ao ser confrontado com a

realidade de que ti ,\dminisrraçào é quem escolhe quando, para onde, e

quantos servidores serão removidos. Ocorre tudo de forma muito,

rápida, em um determinado mes a .!\dmiJ1j~traçào resolye fazer a remoção

publicando edital e indicando as localidades em (Iue eXiste dClnand:l de

servidores, no Jl1ês seguinte divulga o resultado, e, logo em seguida,

determina ljuc os Procuradores se apresentem na nova localidade de

lot:lção.

A n:1O conce~sao d::l tutela al1lccipad:l, neste momento, c:lusará

dano irreversível aos sel"\~jdorcs, pois reticl uma d;1s funçàes primordiais da
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---------------------
Mendes~

referida verba (lllC é atender as referidas despesas no momento 6-tn-. <Jütt-\ 18f[;). 'U
elas ocorrenl.

Noutro giro, a tutela :1caso concedida, não
~LA - tlUCJU I

trata nenhum .

prejuízo a ré, até porque, acaso O mérito da aç;lo seja desprovido, hipótese

cogitada somente em homenagem ,I argumentação, os valores serão

descontados dos vencimentos dos Procul"::ldüres, cunforme expressa

prcvlsàü legal, não haycndo que se falar. nem que por SUSpirO, em

irre"crsibilid:lde da medida.

De outro ângulo, n{1o cnconttfl també,tn a antecipação de tutela

qualquer óbice nos art. 5" da Lei .;1.3-:t-R/64, nem no art. l° d<1 Lei nO

8~37 /1992, dispositivos S01llcn te aplicáveis "reclassificação ou

CCllllparaçào de servidores públicos, ou a concessao de aumento ou

exten~iio de vantagens", o '-lUC, absolutamente, n:10 ~ o caso dos autos, que

trata de verbas de cunho eminentemente indeni:l.:i!.rório.

v - DOS PEDIDOS

Al1tecipa~ào de Tutela

Dianlc do cxpo~.;to, requer o autor:

a) Sela compelida a re, em ::Jntecql::Jcào de tutela, a conceder para

todo:, os Procur::Jdores a serem remo'Tidos no concurso regido

pelo I':dital pGl'N n" de .)O!05!~O()B. ~U1ÓS () resultado final a

ser ainda divul~~\do, c 7'2 du,ls horas ::l!JÓS recjllcrimcnto o

sepuinte:

a.l) Ajuda de Custo, e'-luivalcnte a 1.1111 01.1 até três

subsídios in tegrais, depender da quanlidade de

dependentes do Procurador obsenTado () segulnre: até um

16
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Mend~A
dependente, um subsídio; dois dependentes, dois

subsídios c rrcs ou mais dcpClllkntcs, três su~hG:JiB:SO19
conforme documentaçào a ser entregue por cada rocurador""0 111 I
c aferida pela ré; SEC~~-=-~

a.2) Passagens aéreas para o Procur:1dor e seus

dependentes do local de atu;l! domicilio p,Ha o domicílio de

transferência;

a.3) Indenização pelo transporte de mobiliário e

bagagem até o limite máxilllo de doze metros cúbicos ou

-L500kg por passagem inteIra, aré duas passagens, acrescido

de três metros cúbicos ou 11()\'cccntos quilogramas por

passagem 71(..1ici0I1<11, até três passagens, mediante

apresentação pelo Procurador de noLa fiscal ou recibo de

serviço uc tr;lllsportc.

b)Scja citada a Ré 110 endereço indicado no preâmbulo da

inicial, p"ra guc oferte sua resposta;

No mérito:

c) Scia confirmada a antecipação de turcl,l, acaso concedicLl;.

d) Seja declarado o direito dos Procuradores da Fazenda a

ajuda de custo no caso de transferência dc localidade

por concurso d_c remoção c condenada a Ré ao

Ragarnento devidamente corr(gido dos valo re s

referentes às indenizações elencadas nas alíneas '~a.l",

"<1.2" e "a.3" <1 todos os Procuradores da Fazenda

removidos por força do concurso de remoção regido

pelo Edital PGFN Il" 1 de 30(05(2008;
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.---------------------
20

Vossa Excelência.

Mend
e) Seja condenada a Ré ao pagamento das c

honorários de sucumbência a serem arbitra

I SECL~!iUCJU I
Dá-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ 1.000,00

(mil reais)

P. provimento.

OAB/DF 25.090

DOCUMENTOS:

1- Procuração

2- Certidão de Registro Sindical;

3- CNPJ do Impetrante

4- Ata de Nomeação da Diretoria do Impetrante;

5- Estatuto;

6- Edital PG FN n° 1, de 30 de maio de 2008;

7- Edital nO 15 de 23/06/2008;

8- Inteiro teor da sentença proferida pelo Juizo da 14' Vara Federal

dessa Seção Judiciária no processo n° 2006.34.00.023335-2;

9- Comprovante de Pagamento das Custas;

18
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-'I JF - DF I
f-L"~,-:O ') 1. Vav --

PROCURAÇÃ~~A-llUCJU I

SINPROFAZ
~

Pelo presente instrumento particular de procuração, o SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil
representativa da categoria que especifica, inscrita no CNP] sob o nO64.711.260.260/0001-
58, com sede à SCN Quadra 06, Conjunto A, Bloco A, Ed. Venâncio 3000, Sala 908,
Brasília - Distrito Federal, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social, nomeia e
constitui seus bastante procurador o advogado HUGO MENDES PLUTARCO
brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o nO 25090 com escritório profissional no
SRTVS, Quadra 701, Bl. 0, sala 304, Brasília - DF, conferindo-lhes poderes gerais para o
foro, podendo ainda, em conjunto ou separadamente, acordar, concordar, desistir, assinar
termos e compromissos, propor quaisquer ações e defender o outorgante nas adversas, e
em especial, para propor Ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, com a
finalidade ajuizar ação ordinária contra a União com o objetivo de garantir o pagamento
de ajuda de custo e de transporte aos PFNs removidos através de concurso.

Brasília, 1° de julho de 2008

1
João C os Souto
Presidente do SINPROF AZ

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCN . Quadra 06 . Conj. A - Ed. Venâncio 3000 . Sala 908 - CEPo 70716-900 - Brasília-DF - Telefax: (61) 3964-1218

e-moil: sinprofaz@sinprofaz.org.br - homepage: www.sinprofaz.org.br-listadediscussão:listasinprofaz@yahoogrupos.com.br

mailto:sinprofaz@sinprofaz.org.br
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SECRET ARlA DE RELAÇÕES DO IR ABAUlO
COORDENAÇÃO-GERAL DE REGIStrRRJ-$IDQICAL

flS. 0022

I SUtil - flUCJU

CERTIDÃO

********** A SECRETÁRIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO, no uso de
suas atribuições e com fundamento na Portaria 343/00, CERTIFICA para fins
de direito que, consta no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES o. ,
registro sindical, referente ao processo de n° 24000.000558/90, do Sindicato
Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional, representante da categoria
ProfISsional dos Procuradores da Fazenda Nacional, com abrangência
nacional e base territorial ~m todo território naciona~ concedido por despacho
PU9-~i$.do no r:ru. em 15.02.96, seção l,. p. 26~2.. Eu, Mary Lane Araújo,

f IJ'l!00 J\ () I ordenadora-Geral de Regtstro Smdlcal, a conferi.
IJd

, ~~23<d,j_d'2002.

MARIA LÚCIA DI IORIO PERE~
Secretária de Relações do Trabalho

CER564 MF
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Contribuinte, JF - DF

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à.
RFB a sua atualização cadastral. r lS. OO 2 3

~ '.-.-- (i'JCJU

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
.'

f

, E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

-1-00 - Atividades de organizações sindicais

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

I ii?ATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
~ iJ5/11/2003

COMPLE"\~r-.:r(;
SL 908

I MUNiCíPIO
BRASILlA

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇIo DATA DE ABERTURA

CADASTRAL 19/01/1990

I I BAIRROIOISTRITO
CENTRO

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDlCA

31'-1 • ENTIDADE SINDICAL

CEP
72.265-060

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOM1CAS SECUNDARIAS

Não infonnada

LOGRADOURO
SCN Q 06 CJ A BL A ED VENANCIO

TITuLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SINPROFAZ

NOME EMPRESARIAL
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

64.711.260/0001-58

Apr ~ pela Instrução Normativa RFB nO748, de 28 de junho de 2007.

Emítido no dia 01/07/2008 às 11:59:41 (data e hora de Brasília) .

. Voltar I

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cJiQlleali!!!.
Atualize sua página

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJ uridica/CNP J/cnpj reva/Cnpj reva_Comprovante .asp 1/7/2008

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJ
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ATADASESSÃO SOLENE DE POSSE DADIRETORlÃ'[)t)~~~pF:~i:ru~r-~~~:--

SINDICATONACIONALDOS PROCURADORES DAFAZEiNlJANACiOIllA.L....' .

- ''''-

..: <:: '-'i'.'-'"

No dia 10 julho de 2007, às 20 (vinte) heras-•.-ne--Hotêl:Mér.c~r~._... _.
situado no Setor Hoteleiro Norte, Brasília, Distrito Federal presente o
Presidente do SINPROFAZ, Dr. João Carlos Souto, tomou posse a Diretoria da
entidade, eleita no dia 18 de junho de 2007 para o mandato de 2 (dois) anos de
duração, com a seguinte composição:

•,

e serviços Assistenciais:

"- .-.:;:--- i
Diretor de Comunicação So~ O DO'NASCIMENTO AMORIM
(J r);~/- (I,._-_/"
;:.~./-/ -._~.;:Y(' i l_ ..://'./h_' '/'---'"

':C7
Diretor Jurídico: FILEMON ROSE$S~tyt;s 0

Diretor de Assuntos Parlamentares: ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

CM_k ~0- H.M~~1fi] {;~~ pv~, ,
Diretor de Assuntos Profissionais ~ Estudos Técnicos: GIULlANO MENEZES
CAMPOS

\ '*\)_Ji<v- 0/ 'V~
Diretor de Relações Intersindicais: GENÉZIO FERNANDES VIEIRA

(I ri '~,\ ' '\..,1" ..t '\ "- r"') I . : I _ i ;' ~ {I ~
X-IU."N })',WJlL\ .. :l'7lV-OJ.!'iL ,,1 ~ir- ~ - ....-

Diretor Administrativo: ANDERSON BITTENCOURT SILVA

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NAC:ONAL
SCN . Quadra 06 . Coni. A - Ed. Venâncio 3000 . Soio 908. CEP 70716.900. Brasílio.DF . Telelox: (61) 3964.1218

.1 , •. ~_._! __ (,:;\_: !__~~~h..- h .•.•..,.."" •.•••..•.•..•o. ,,",,'" o-in •...••..••.•J,..,..,. •..• .- •...• h •. _ I;<-+ •..• .....l", .....l;•.•,-"" •.•;;~. I: •.•.j.~_:__ ~_r__,-::::-,.__.L ,

•.
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LEDO FIL/;;lO

V ()t/v--~{M-
Více- Presidente: JOÃO($OARE DA COSTA NETO

I! .
'; i

\ ""!".--.. \1; r:, )

SINPROFAZ I JF - DF 1
W1 FLS. 0025

~~A-llucJUl

-~~ ~
Para constar, eu
Helena Marques Junqueira, Presidente da Junta e Julgamento, lavro e assino
a presente ata para os fins legais.

• r'-
:i'::'

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCN. Quadro 06 - Coni. A. Ed. Venôncio 3000 - Sola 908 - CEP: 707] 6.900 _Brosílin.nF. T~I~' "" ~__ . _

A-mnii. <:jnnrr,f.-..,fr1'I•.;,...~~~! L.
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N' 186 _ I _ remover, a I'~dido, mediante pcn"utR, com f"~d,,menlo
no art. 20.m, Lei 11.41finOO6. c a"~_ )', li. C 10 do Ato Conjunto
TST.CSnGP n," 20, do (, de setembro de 2007. I-IElTON RE-
G1:-lALDO CENCI, scrvidor pCl1enccntc ao Quadro de I'css<",1 Pcr-
manente do Tribunal RcSion:l.l do Trab~lho do 4' Região. lotado na
Vara do Tmbalho de PinrnllS, parti seu Tnbunal do:: origem. a ('lIT!!T de
2/612008, sendo.lh<: deferidos 30 (Irin~1) dias de trãnsilO, noS tennoS
do Bn. 20 do Ato Conjunll> TST,CSJT,GP n,' 2012007;

[l-lotar, em virtude do disposto no item I. SlRLEI REGTNA
PRADELLA, Tt\;n;.;n ludjci~rio Arrn Administrorivn, 'crvido", do
Tribunal Regional do Trabalho dJ <\' Regi~o. na V3m do Trab.,lho;>de
Pinhais, a parti, de 2'612008.

ROSAUE MICllAELf !MClLA BA:llST:\

PORT .•\RIA N' 205, Df- 13 m: MAIO DE 2MII

A DESEMBARGADORA FEDERAL DO TRABALHO.
PRESIDENTE DO TRI8UNAL REGIONAL DO TRABAWO DA
9' REGIÃO. usando de 5uas alribuições legais. dianle do disposto no
ano 25 do Regimento Imerno. e do contido no Oficio ClF.SEG-
PE.<;,GDGSET-GP n." 199n008. do Trihunal Superior do Trab,lho,
",rolw:

Colocar 11d1sposi~no do Tribunal Superim do Trnlmlho. a
'id(tJ'a ~IARIA ÂNGELA SZPAK SWIECll, Analista Judiciário
a Judici,lria, classe A. ""dmo 3, do Quad", de Pessoal Pennanente
,tc Tribu!l3I, peln pr.lZo dc 1 (um) ann. , I"'nir dc 2/6/1008. p.m

~~crcicio de Cmgo em Comissllo. nU5 Icrm05 do aniGo 9). 1. da L~l
a" R.112t90. manlido o onus d" remuncraçno p3ra o Órgilo de 00.
gemo

ROSALlE MIC"IL-"\ELEBAClI.A l-IATISTA

10" REGLh..O
SECRETARIA DE PESSOAL

rOR1~\RIAS DE JO IlE ~I..\IO m: 2008

A SeCfCL1riadc Pc,s",,1 do Trihurnll Rellion.1 du Tn,halho da
Décima Regino. !lO uso de StlO compclênda Iklega,b pel:J I'OR.
TARIA I'RE.DGA :-r U5fil200ll, lendo = vis!:, n contido nO l'A n"
1.556.12001l.resoh'c

N' 90 - lksignar o servidur 8ERNARDO DA ESCÓiiSlA FER-
NANDES, TécnICn Jodiel:iriú, Classc "A", p;,d"io I. A,c, Adml-
niSll1ltivn. para exereer a runçno "omi~~ionoda de Assistente 3, Ci,.
digo FC.oÜ),do Glbinete da Juiza Flavia Simões F"lcão. r,eando, em
conse40ênçi", dispcmado da runç~u quc ocupa

A See",l!ria dc Pessoal do Tribunal Regicmal do Truhalho da
Décima Região. no uso de sua compelência delCGada pcla POR-
TARIA PRE-OGA N" 056/2008. teodo em ,"isUoo eontido ~o I'A n"
1.7761200R, resolve:

N' 91 - Designar o 'cn'idor AIRTON CAMPOS DE PAULA, He-
nico JudiciMiu, Clas,;" "C", l'adrt,o 15, Área Administl"'~tÍ\.•.• para
~xerccr , funç1w comissionada de Assislente 2. Código FC-02. do
crohillCte da JuiZJI Fl:h.ia Simões Faldo, ficando. em con,eqUrneia.
dispellsooo da IUnção que ocupa

MAR!.'" (Eciu." (tlUTI:-<lW TAKT,;UIO

12" REGIÃO

I'ORT.'\1t1t\ !'\, ~7, m: 16 DE MAIO 1)[ 20011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA_
IlAUIO DA 12" REGIÃO, no uso de suas lIlTibuições I<:Ga;sc re-
Gimcnlai~, e eon<idcrando o dis'l"'~tu no anigo 10 do Mo CON-
JUNTO,TST.CSJT.GI' n~ 20)07, 1\:,olve:

1 - Remover. li pedido. a pumr de 2 de junho de 200~, a
servidora YÁSKARA FABIANl SAt\'TI, Analisla Judicinrio, Arca
Judiciarill, cllI~S~A. padr,lo 3. do Quadro PcrmaTl<'nte de l'essoal da
Sccn:.laria deste Tribun,11p.1T"o Tribunalll.egion:11 do Trabalho da 9'
Regi~o, mcdi.nle pe1TCU1"CUm o servidor daquek Regional Mariu
Vinicius Senon; .

11 - Lolar. co, ,.irtude do disposlO no iH:m 1. MARIO VI-
NiCIUS SCIiON, Técnico Judici:irio, Área Administrat".". do Qua-
drn de Pesso.~1do Tribun~1 ReGional dn Trab<Jlho do <)" Rcgiil", na 4'
\"'I"'~do Trab.~lho de FIorian<lpolis. a parH, dc 2.6.20IlR

\1.\.lllT<; T'IN,\ Ml GNAINl

23" REGIÃO

ATOS lI[ 27 lJE M:\IO llE !(IIIR

O DESEMBARGADOR VICE-I'II.ESlDE;-.lTE, NO EXER.
cíCIO DA I'RESI0ENCIA DO TRII3UNAL REGIONAL 00 TRA-
8AUI0 DA 23' REGIÃO, TlQ uso de SII:I'j alribuiçõcs comida.; no mt.
27, ~ I", alinea "dO, do Regimemo Imerno, e eon.ider:mdo as raz;xs
expendidas n:J Rcsoluçilo Adm;nislrmiva n 06J12008 - MA TRT !Xi
GP n_ 03112007 - Prolocolo 120,94112007. resolve'
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rn:l~:a-eJ~Eittl~,f'ROClodoca~~~t,~~e~r~I~;~:I~~~~.~~:~~~:~
virgula cinco por e"mo), eonforme an, 15. Ifl" da Lei n. 11.41612006
e/c ano (,0. m, do Anexo 1 d.:I I'nnaria eo~unla n_ 0112007. com
~ein"~'Zní.~ro~_ ai r.'::11A&i:. de junho de 006. nU~lcrmos du an

CiClO D~ ~~~l'6~~t?tggRn¥l~crJ:[~~õlt>1JÀtgoEi~t
BALHO DA 2J" REGIAO, no uso de suas atril>:llç""" eontida~ nu an
27. ~ 1', olillC8 "d", do Rcgimemo lnlerno. e considerundo as raZões
(~i'r;.d~t~~d~~~Y,~~r"~oidr20it~6~~OO7: ~2~1~8-:-'1.'1TRT DG

O~MAIR COVTO

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONO:\flA

l'OR1~\Rr,\ N' 171. DE JO lIE ~1AIO DE 2(lOR

o Pr~'Sidcnte do Cunf •.'lI. CIOeunromlid~de e"m o que •.,,-
'abe1eee O .'In. 12, do Resoluç!u 1009. de 17 de junho tle 20115,IOma
público que <) EnG_ Eletricist, José CI"m="" Santos Bati"a. re.
presenl.nte do plt:n~no tio Cnnr",~; o Eog. Agr_ V:Jlu",mor Amom"
Demetrio, rcprcs~nlame tio ColégIO de PresIdentes: c o EOI;. (""'.
EIc;o A\"dar Mai". re[lresentante do ColéGio de EntIdades N~c'onai,s.
se ara~mnl.o do [lais com u ubJetin' de p.niel{lOT do 1° Semm,,,,o
Lllso.P,,:mmcricano de Av"li.ÇÔ<:s.de 29 a 31 de IItoio de 200~, em
Li5boa - PonuG.I.

RICAlwn ..••~T07\'IO OI.: Afo:IW1M VEIGA
Em E~"I"~ICi"

CONSELHO NACIO;'llAL DE TÉCNICOS
EM RADIOLOGIA

DIRETORIA EXECUTIVA
DECIS,\O N' 6, DE l6 DE ,\1AR~ llF. ll"l!

A DIRETORIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIC-
NAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA, nO ""en:icio de suas D'ri.
l>uiçõcs Iq~ais e regimentais. eonferi"'lS pela Lei n." 7.394, de 29 de
olltubro de 1985, pelo Decreto n.' 92.790. de 17 de junho de 1986, c

JF - DF

FLS.0027

pelo Regimen.emo ~"TER, u",cidiu pela cdiç"o da Portaria
CONTER n." ~,o:le 1° de abril de 2ellS, qoe resolve:

Art. )" - Fiea insl1tuid:J uma Comi~ão de recurso eleito.al do
CRTR 13" REGIÃO pa ••• eomprir as disposiÇ'ÕCScontidas a~ SEÇÀO
m do Regimento Eleitoral do:i Rcgionais, notadamente, a, eompe-
lêlleias delcnl:lS no~ anigos 11 c seguintes daquel<: regimento. lendo
[lor escopo im;cn e exelu.ivamcnle, os rt:cu= ad"indos do proc,,"so
ele;toml em cu"", no ombilO do CRTR - I Y. Regi30.

.'In. 2" - A comissão instituida no anigo anterior sem com-
[l0'1a dos scGom~es memhros: EFETIVOS: IR. OLDEMIR LOPES
FELlX - I'",sideme, TR. ANA APARECIDA QUADROS. Membro.
TR. GUILHERME ANTÔNIO RIBEIRO VIANA - Membro. SU-
I'LENTES: TR. RUBENS APARECIDO DE ALMEIDA - Memhto,
TR. MARIA DAS GRAÇAS TAVARES FREIRE - Membro, TR
JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS - Membro.

An. 3' - O Obser,."dor Eleiloral a que alude o aflign 13 do
Rcgimento Eleitoral dos Con,clbos Regionais, "um a, atribuíçõe~
contidas nos incisos 1 a V do parágrafo I". com a ~edaç~o contida no
parágrafo 'l!', sem o TR. ARMELlM BARBOSA. NOGUEIRA e pal"'~
as runç;;es de Asses-snria Jurídica, ~ advo[;ada Dr", CRISTIANA DE
SOUZA BR1LTES.

.'In. 4".. A.presente !'nnari,l en:mrn. em \igor na d.m de sua
assmaluru Br~silia. I" de abril de 2008.

\':\I.DELICE TEODORO

OEClS,\t) S' 7. DE 15 DE :'\tAlO DE !1lO1I

A [)fRETORIA f.,XECUTIVA 00 CONSELHO NACIO-
NAL DE TÉCNICOS EM RAOIOLOGIA, no cxadcio de suas 8tri.
buições 1C".,aise regimenlais, conrerid"s pela Lei n," 7,394, de 29 de
"umbro de 1985, pclu DecrelO n." 92,790, de 17 de junho de 1986. e
pelo RegilllCnto Interno do COt\'TER, d""idiu pela edição da Portaria
CONTER li." 12, de 23 de maio de 200~, que n:.sol~e;

An. I" - Su~'tiluir o Til.. ARMELlM BARBOSA NOGUEI-
RA, pelo Til.. FERNANOO GERBER FILlIO, <orno l)bse"'ulor
IndCflendcnte da Comi,,,io de Recurso Eleilu",1 do CRTR 13' Re-
gião.

,\n. 2" - A presente I'unaria cnlmrn em vigor n, dilUIde ~ua
"~Si"alUn'- I:lra,ilin. !J dc 10"'0 de 2011N

V"'LDELil"E TEODORO

Editais e Avisos

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
EDITAI.:"I" I. DE 30 lIE o\IAIO DE 2008

O I'ROCURADOR..(iERAL DA FAZENDA :"'<ACIONAL,
nO uso d.15 a:ribui~õcs que lhe conre= a Pmtor;a lnlenninisTerial
MF)AGU n" 37, de 24 dejunho de 2005,l'uhli~lld" no DOU de 27 de
junho de 2005, lendo em "lSl. a alinen "e", inCISOli! do ~n, 3", d.:I
Lei n" 1I.112. de li de dezembro M 1990. e "onsidclllndo qo" eSla cm
and~mento eoncurso publicn p:lTll o provimcnl(l de OIryOS de Pro-
~urudnr da Fazcndn NaCIOn;ll. resnl,'c e.lpedir u presente Edil,'.

An. J" Ficam abefl'" as inscri~õcs por" o eOncurso de re-
nloçilo. li pedido, de imegl"Jmes da Cam:iTll u", l'rocurndor lb Fazcnd:J
N",ion"1. no periodu das 8 horas do di:. ) de junho de 200S alé:is 11I
horns do din 5 de junhu de 2000. parn ~. unidades de IIIlaç;ln !C-
Iacionad"" no Anexn d""IC Edi~11.

PiU"ágn,ro imieo, l'odcrilo p:>rticipor do con~ursn os íntegran.
ICSda ("mim de I'roclIT:ldur da fazend.:l N:tciona!, indusive OSque
CSlcjam eumprindo cSlaGio eonfiml~:ório.

An. 2. O concurso de rem"",~o scr.i proccss:>oo pela Co,
ordena~"o de Recursos llumallOS (CRII) da Procu",doria..(iernl d,
F'\2enda Nacional (I'GFN), por meio do Sislem" de inrunt)nr;", dc-
sen,'oividu 1"'''" cs,a finolilbde. disponivel m' SiSl•.,-r.~ de GCS1:lodc
l'e"u~1. na pásin" da iml"~ncl da I'GFN no silio www,imra.pgfn.

P"nigr:tfo iinic". As opções. "s "l1eTllçõ"" c a, de,istênci:'-'
rdmi,'<lS ao CnnCllfW de rcmu,ão dor-se-;'Io unicamente por mei"
dClTômeo. demro do prazo dc inscrição. pelo rormul<iriu dispon;-
hll;z:ldo "" <lSlema.

.'In. 3' As irn.cri~<'tcsdevemo 'c' leilas no prozo C5tÍl'Iliado
1\" ~n. 1°, ",cliian'e RC4"erimenlll d" 1I1s""i."" que se cncnmm di,-
poni~el. excirrsi"""'eme, nu si~tem" de infurmali,," a 4LJ~"" refere (,
art. 2°.

~ I. O candid.,n podem erelU:1Top,,~les, pa.-~ qu,lquer dos
loc.lidades (MunidplO' e Uislmo Fedl:ml) relaelOnlld:1S "o Ancxo,
hem como pnrn as demais lllcalid"de>. p,evi"as no ,i!;lema meo.
ciunado nO ar!. 2°, "inda que n:io h:ljn "aga dislJOni\"C1nO momemo
da ahcnura do "oncurso.

~ 2° As va[;•.~ ofcrecida~ p:na " PGf1"o;'-Unidadc Cem,.,,1
rcsull;"" do so:notório das va&", de cada uma d:lS onidades (GahinCle
" Coordenaçi\ ..s-Ge",i~).

~ 3. A~ op<;Ô"..sa que"" refere n ~ I" se,;ln k, .•.dos em
eon,idcrdçno, simuhnnc'mentc. no processamento elclmnico do !C.
sullodo p:o," IIS \'ag:l5 de qoe tml~ o capu:, ObS":T,,"da" orocm de
prioridadc das o[lÇõcs e " aferi~i1o da unl<:m de p",ccd~nciD de cada
candidato

•,

http://www,imra.pgfn.
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(001exclusilÍoade, 1~10l

os aios nurmallr'os
e arlnunislratil'os dirials

dogo\'{'mo~

MINiSTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTiÇA MILITAR

- G111ElGO - RcpresentllÇ'Ílo Brasilia, seu inleresse Oa aquisi~o do
imóvd funcíOll:J1situado na 50S 21S, Blocn F, Apto, 204, BTll!lilin,
Dislrito Federal, pelo valor dc R$ 490.000,00 (qll3troccotos e noventa
mil reais), bem como Iirmar O ~cctivo contrato de eompra c venda
até o trigésimo dia, a contar da terceira publicnção desta NotiflC3ç/lO,
coru;idcrando-sc o silêncio ou a n~o =;oatura do iru;tromeato cem-
tnllual cOmo renUncia" preferência, nos tennos do l,n, I" do Decreto
47(1192,

Nos [ennoo do contido no art, 2" do Dcerctu 470:92. o laudo
de u"31iução do.' imóveis r,,;idenciais Ilmc;un.is tem "olídade de
trinta dias, " contar da dala da última l'ubliea~50 nu Diârio Olieial

O ocupanle preenchem <l fonnulário de manifcslaçOO pcl"
comprn diret~mente nn Gerência de AliClUlello dc Bens Mó,,",s "
Imóveis _ G1LtEiGO . Repl'.'semaçãn BrasHia, loc"hzada nO SCS,
Qd, 4_ Bloco A, Edifocio Ccorro-Oeste, 6° andar.

Cabcr:l ao intercssodo pro,~dcnciaT a documentação que
compro"e a l<gitimid"de da ocupação

n;uu CES,\R DE OUVElR.'"
Gc",m,- <k Hli:,l

IUSE (i,\RClA DE FREITAS JUNIOR

O PROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR, em
c~ereiein. 00 uso de $IillS atribuições legais, lendO em vista o contido
no artigo 212, da Lei Complementar n" 7S, de 20 de maio de 1993,
declara abeno o Coo<:urso de Remoção para Promotor da Jusliça
Militar, objetivando u preenchimento de 1 (uma) vaga na Procu-
rodoria da Justi~a Milirnr em B.gélRS, decorreme da remoç:lo do Dr.
ED:-llLSON PIRES para O 1° Olieio da PJM em São PuululSP,

Esclareee, ainda, que os Membros intcress.dos de'1:1O se
habilitar, por cscrito, mediante requerimentu n SCr apresentado no
prazo de IS (quinze) dias seguintes 11public",;.,;o deste Edital.

ElllT!\L
Concurso de Remoção
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~ 4. Havendo mais de um pedido de inscriç~o de um mcsmo
candidato, scrIi considerado apenas o ultimo deles. desde que efetuado
dentro do período de inscrição.

~ S' É vcdad~ A inscrição condieiOflal.
f (,. Os Procuradores da Fazenda Nacional que não se en-

eontrnm em "",crekio em unidades da rGFN, e qoe lenham inleresse
em rmtieipar do COTlÇUrsode remoção, podcrlio comparecer, P('S-
soalmenlc, g qualquer das unidade>; de lotação, pam promover a sua
inscrição dcttõnka. através do sistema referido no art. 2., ou en-
caminhar c-mail institucional para endereçu e1etnlnieo, L-onCUr-
so,crh.df-PIlfu@pgfn,CM.br, DflTCSentando,de furma d:na e precis:J.
as op;:<ks de lotação pm:endid.1S, eonfunne sua urdem de prefe.-
rencill,

Art, 4° As ,'agas objeto de dispum semo atribuidas sC<.lundo
D ordem de preccdência dos candidatos

~ 1° A ordem de preccdcnclD será dabornda em ordem
decrescente do lempo de efetivo exercieiu em dias, a\e a dam de
publicaçlio desle Edital, tendo como marco. inicial" dalJ de ingresso
l1llcan-eim de f'roc:umdor da Fazcnda NaCIonal.

~ 2" Em caso de cmpate, considenu-se-á de maior pre-
cctlCncia O melhor dassifo-r3do nO CooCUrsode ingresso ou, em caso
de concursos diferentes, o do concurso mais amigo

An. S. O processarnL'llto dos pedidos de rcmoç~o dar-se-á
com a observância das opçi\es de cad., candidato, po:n:orrendo-se
,cq(leneialrncnte a ordem dc priorid.,óc dc que trata O ~ 2° do art. 3.,

•

fIlInir da ordem de pn:cedbleia do e:mdidMo, e obedeeenl aos
ninta; crilérius:

1 - a cada a"aliação movimenta-se o c~ndid,"o de ~\I0 lotação
. "I parn a locahd:tde em que haja ~ag", obedec,d" â ordem de
prereri'nci" por c1e indicada;

11 _ a cada movímenlJ,~O, " "'ga " ""r ,,"upado deve ser
e~c1oidll do qu~dro gemi de ~'agas, incluindo--'e a v~ga a ser liberado
pelo candidll:o contemplado;

111 - caSO a localidade I'arn a qu~l bou"er movimentação
til'cr ,ido indicada 113primeira opçiIo do candida:o, eon~(llidar-se-â
=ím ,ua op;:lo:

IV _ caso a localidade porn a qual bouver mo"imemação
lL'TIhasido iodic;od~ a panir dn segunda o!,>ão do enndidnto, su~
inscrição d""m ser mantidll para futuras avaliações, porém limitadas
ás opções de maior prefereneia, considL'l1lndo-se, desde jA, a oova
op;:fto d~eo=te da movimenrue~o procedida; e

V _ 8 ellda alteração 00 "l""dro ge-ral de vagas, decorrente da
movimcnt~o referida no inciso li, a nvaliaç/lo dn~ opções reini.iar-
...:-l\ pelo primeiro colocado da li,ta de inscritos, e~eluidos os re-
feridos no inciso m.

An. 6. A CRIl da PGFN org:miz~râ e fará divulgar no
Diário Oficial da Uni<lo a lista dc pre<:edênCl" dos Procuradores dII
Fa:r.cndaN"cional inscritos, com a respo::elivaciassilic",;ilo, bem ComO
a lista de remoo;lio pl'(l\~sórill. com a indicação do, candidaros .tcn-
didos e dos nlo atendidO'<

~ le Da li~'t:l de precedência de que trata o capul- eaben;
impugnnçllo e da lista de rcmoçno provisória c~bcrá re<.'Urso.~mlJo,;
no PI1lZOcomum de 3 (tr,;,,;) diltS uleis, a oontar d" data dc pu-
blicação.

~ 2' O candidato en,-iarli a impugnaçilo dou O recunoo.
dirigido(s) aO Consclho Superior da Advocacia.Geral da Uniilo -
CSAGU, li CRI!. d.~ I'GFN. por mciu de endcre," ektTÔnico; cun-

eurso,CT\dIrgn~~Si~;f:~'~~ia~~~~a~~~c~t7,~:~~~~~r~~' li com.~d~~:~f:'~I%'tini'sSr~~ dÜI~"!;.~,"~~b~~~;~B~~Ui,,~
DF, CEP: 70048_900, dC"endo a postagem ocon-er até o último dia do
prazo detcmlinado 00 parágrafo I.,

~ 4° Recebidas às impugoaç/\cs e 00 recu=~, a f'GFN us

•

caminhará aO CSAGU p"m de"ida aprcciaçilo e Julgamento
~ SO Em seguida. a lista de rcmoç~o eonsolidada .ser;' ho.

1&~~"Jn\~:;,ia~~r~';';~s:,::i~~-::o ';i'~l'F;;~~~U ao Advogado-
Art. 7" Observa"" a norma do ~ (,0 do ano 3°, os Pro-

eumdores ro Fazenda Nacional eedidos pam outms órglos 0\' en-

~::i~~ ~~~s ~if~:nt~I~~~d~~1J:~~~~~~, ~:::;i;a~ic;~;
do concurso de remoção

Art. Ir' As rcrnoç~ deco1TC11.tcs do concun;o lJe remoça" I
correrão ~s expensas dos interc<.<>ad'l!;

Art, 9° As vagas sutgid"s após " realizaçllo d" concurso de
rem<:oção,regido por este Edilal, não ""rol' oferecidas a eandidmos
nomeados em nlZão de eoncurso pílhlico, até que sejam previamente
oferecidas aos l'roeurnllores da Fazenro Nacional jà intcb'l'Dntcs da
In!liluiçilo

Art, 100 As remoções decorrentes do presente eoncurso scrllo
efetivadas, por ato do Procurador-Geral da Fa:=ldn Nacional, ft p:mir
da posse de nOVoS Procuradores d" Fazendo Nncioll:J1 Das atuais
Unidade, de lota,50 dos cnodid"tos.

Art. 110 Os caso. omissus ""rfto resolvidos pelo Procurador-
GemI da Fazenda Nneional.

LL:1S INÁCIO LUCENA, ADAMS

ANEXO

A CAlXA ECONOMICA FEDERAL, instirui~o financeira
sob a for:na de cmrresa pública. dOUlda de personalidade juridica dc
direito pn,~do. criado nOStcrrr>05do Deerelo Lei n" 759, dc 12,08,69.
coostiNído pelo Dcrreto n° 66.303. de OIÍ,O].70, allcradu pelo Decrei"
Lci n" 1,259, de 19,02,73, regendo-se pelo eSlaMo 'illenle na da:a d"
rr=mc cOl1lflltaçJo, (-um sede no Sei'" Bancári" Sul, Quadrn 4, lut,"
J e ~ em B,mil;" - DF, CNI'l/MF "" (111,360.]05,01101.(14.coO>;.
,lcmndo u csr"belc't:ido no ano (," du Decre[o n" 9Q,2M>,oIe2~ .I.' mar,'
d~ 1991l <'010a red",ão dada pelo an, I" de>Decreto ".' 471), ,Ie ~ de
mal\-"'"de 1992, conf..,rme oIL"is~upmlalada no pr<>,"s,,, l)5.l)II{IJ951.
I e acórdão AC 9601.46091.RIDF, re,ol,e,

NOlifoear MARIA DAS DORES FERNANDES SARAIVA,

~~~~~i~;s~~ó~~~g~~~J~1 A~~~t:~~~:;i~~~~~i~~ ~-~~~~~;

mailto:so,crh.df-PIlfu@pgfn,CM.br,
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~~:::.~\lCJUI
CONSELHO SUPERIOR

CONCURSO DE REMOÇÃO DE PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

EDITAL N~15 DE 23 DE JUNHO DE 2008

o CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 7~, inciso lI, da Lei Complementar n~ 73, de 10 de fevereiro de
1993, tendo em vista o disposto na Portaria Interministerial AGU/MF n~ 37, de 24 de junho de 2005,
considerando o Concurso de Remoção de membros da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional
aberto pelo Edital PGFN n~ I, de 30 de maio de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 2 de
junho de 2008, Seção 2, páginas 47 e 48 , resolve:

Art. l~ Divulgar, nos termos do art. ~ do Edital PGFN n~ 1, de 30 de maio de 2008,
após apreciação do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União, os Anexos I, 11e 1II deste
Edital, respectivamente, a lista de precedência dos Procuradores da Fazenda Nacional inscritos, com
a respectiva classificação, a lista de remoção provisória e a relação dos candidatos não atendidos.

Art. 2~ Informar que da lista de precedência caberá impugnação e da lista de remoção
provisória caberá recurso, ambos no prazo comum de 3 (três) dias úteis, a contar da data da
publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

S I~ O candidato enviará a impugnação e/ou o recurso, dirigido(s) ao CSAGU, à
CRH, da PGFN, por meio do endereço eletrônico: concurso.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br, devidamente
fundamentado(s).

S 2~ O candidato enviará os documentos necessanos à comprovação de suas
alegações à CRH, via SEDEX, para o endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco "P", sobreloja,
Brasília/DF, CEP: 70.048-900, devendo a postagem ocorrer até o último dia do prazo determinado
no caput deste artigo.

Art. 3~Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

EVANDRO COSTA GAMA
Presidente do Conselho Superior
da Advocacia-Geral da União

Substituto

•

mailto:concurso.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br,
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JAffi JOSÉ PERIN
Procurador-Geral da União Substituto

Membro

RONALDO JORGE ARAÚJO VIEIRA
JúNIOR

Consultor-Geral da União
Membro

LISIANE SERRAZZO RIBEffiO
Representante da Carreira de Advogado da União

Membro

I JF - DF I
ROSÂNGELA SILvt;tiAG)QJIGvEIRA

procuradora-Gill~:::nta da Fazen a
ai~úlj.lA- HUCJU

ALDEMARIO ARAUJO CASTRO
Corregedor-Geral da Advocacia da União

Membro

JOÃO SOARES DA COSTA NETO
Representante da Carreira de Procurador da

Fazenda Nacional
Membro

2

••



, .,'-"

I S£ClA - tJUCJU I .SiirmFAZ- ."~-i
~ !

SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL

E B T .& T ~T T flJ~Q=~== ~ =Y

Brasília, 30 de Maio de 2001



IJF - DF l
FLS. 0027

W 103, segunda-feira, 2 de junho de 2008 Oiário Oficial da União _ Seç50 2
I SECLA - ~ ••.••••

ISSN /677-JrJjO 47 m:

•,

V,o,LDEUCE TEODORO

V..\LlJELlCE TEODORO

DECIS,\O S' 7, Dl: 15 DE )1.AIO DE 2008

A DIRETORIA EXECUTIVA 00 CONSEUIO NACIO-
NAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA, no oxerdl."lO de suas atri.
buições lesais c regimenrHis, eonfcridas pelo Lei n" 7.394, dc 29 de
OUlUbrode 1985, pelo Decreto n.' 92.7911, de 17 de junho de 1986. e
pelo Re{:imento Interno d" CO!'oo'TER,decidiu pela cdiç:io da Portaria
CO}lTER n." 12, do 23 do mai" de 2008. que =olve:

Art, l~. Substituir o TR. ARMELlM BARBOSA NOGUEI-
RA, pelo TR. FERNANDO GERBER F1LllO, eomo Obset\111lor
Independente da C"mis>.lo de ReoUThOElcitnml do CRTH, 13" Re-
"do.

Art. 2" - A prc~ente Portaria entnrm em vigor oa dara de ,u~
llSSinlltum, B"",ilia, 23 dc moi" ,Ie 200ll.

Editais e Avisos

pdo RcsiTCcnl.I,•• H~rrlQ~TER, decidiu pela edição <b Portari~
CONTER n" h, Gc 10 ele ~bril de 2COS, que resolve:

An. I"" Fica in~liltlida uma Comissão de rCCUlSueleitoral do
CRTR 13' REGIÃO pom cumpri, os dispo,içilc~ contidns na SEÇÃO
III do Regimento Eleiloral dos Rcgion~is, TIOla<bmente, aS compe-
tência" descrilas nOS artigus J I o seguinles d:\<juele ""'1:;meoto, tendo
['Or escopo llnica e exclusi"Bmente, os reournoS od,indo, do procc:<so
elcilOt:l1 em curso no ãmbilu do CRTR . 13'. Região.

An. ZO • A com;sst'\o instilUido TIOa";go anterior será com.
posta dos <e;;uio:cs memhros: EFETIVOS: Til.. OLDEMIR LOPES
FEUX . Presiden'c. Til.. ANA APARECIDA QUADROS - Membro.
TR. GUILHERME ANTONIO RIBEIRO VIANA - Membro. SU-
PLENTES: Til.. RUBE>lS APARECIDO DE ALMEIDA. Membrn,
TR. MARIA DAS GRAÇAS TAVARES FREIRE. Membro, TR.
JÚLlO CÉSAR DOS SANTOS. Membro.

An. 3" - O OhsCT\'udnr Elei:oral a que alude O a"igo 13 du
Reg;mento Elci:ortl-I dos Conselho' R<-'giooui~, oom as atribuiçlles
contidas nos incisos 1 a V do parágrafo 1', com a vedação contida no
parágrnfo 7.",",fi O TR_ ARMELlM BARBOSA NOGUEIRA e plIt:l
IlS funçiies de Assessoria Juridica, a advogada Dr". CRISTIANA DE
SOUZA BRILTES.

Art. 4~. - A presente Ponorio entf1lrá em vigor na data de Sua
ussinotura. Blasil;" 1. de abril de 200R.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL

EDITAL ",•• I. DE ~O DF. ~1Al0 DF. 2(108

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições quc Ihc eonfcrem a Pooaria [,,:erminisreriol
MFfAGU n" 37, de 24 dcjunho de 2005, publicada no DOU de 27 de
junho de 2005, tendo em vista ~ olinco "c", inciso 11Ido art. 36, da
Lei n" 8.1 12, de 1I do dozembro do 1990, e cOllSidcmndo qoc estil em
l'odnmenlO concurso pírblioo pnt:l o provimcnto de cargo, de Pro.
curador do f"zenda Nacinll.1l, rcsnl\"C expc:dir u prescn!o Edital.

Arl. I. Fi<;;lm abcrta, :ls ills<:riçUCsJ"'''' u conC'Ur<ode n:-
mo,~o,,, pedidu, de imef,'mmes da C~rrcira de Procurador da Fuzcooll
Naeional, no [",riodo dus ~ horas do dia 3 1Icjunho d<:2008 até oi, 18
ho",< do di" ~ de ju"ho de 2008, pam as unidades de 1013ç~0re.
lae;ouadas l\(} Auc." deste Edit~1.

Por~grafo ímieo. Poderiu porticipar do concurso o, integro,,-
tes d" Carrei"" de l'tucur.,d"r da Faz~oda Noeiu,,"I, indu,i"e os que
eSleJa", oumprmdo estágin eonfir",atório

Art. 2' O COncUrso de rem"ç"o scm proccss,.,.jo pela C().
urlfuoa,Jo de Keeursos lIum"""s (CRH) 01" P,,'C'Umdoria..(iem! d,
Fazend;, Naoional (I'GFN), por meio do sisletlla de íafonnáti,,,, de.
,'en"ol.idu I'~ra= fmalidade. di~pol\i,""1 no Sistcma de Ge,t3" ,k
J'""wal. m, I"'gin" da inlranct do pGFN nn sitio "'"",~\".imn,pgfn

P,migra:o o"iç". A> ul'çii,"S, as alteraçõcs c as des;SlCm.i",
rell"i,,", ao euncu"",, de romllÇn", dar.>o.lo unicamente por mei"
c1elfi\nioo, dcnlro d" prazo dc inscrição. pelo fonnu!,;lio di'poni-
bilizado no ,istom".

Art. 3° As inS<-Tiç<.\e5de"erão ser feitas np P"'ltl ""Iipulado
no an. I', mediamo Requcrimemo de In<criç~o 4UCse cn('uotr.' dis-
pon;"el, c~clu,ivamemo< no ,i,terna dc infomuilioa a que ,e refcre "
art. 2•.

~ l° O e:mdidolo podc,ii efetU:tr opções p.t:l quaI4uer das
localidades (Município, c /)imilo Fedoral) rel"çjomrdol no Anexo.
hem como pam 'lS dem"i£ l"c"lidades prc"istas no si,tema tm'n-
ciu".do no I"t. 2", ainda 4"" n!lo haja va:;a dispuni,'eI no mOmemo
da ahertura do enncurso.

~ 2° As ,"rga~ uferecidu, para O PGFN.Unidado Cenlral
re~olram do ~omator;o da, "ag'l~ dc cada uTnllda, unidades (Gabin<:::e
c Coon!em";õcs-Gemis),

~ ]. As opções a que sc refere u ~ I. scrik> levada;; em
eon,ideraçao, simulmneamento, no processamenlo elctIÔnico do re-
suliado paro as vagos dc que tmlo " C<lPUl,obscrvad~ a ordem de
prioridadc ,l-J, opções o a aferiçllo d.~ ordem de precedência de cnda
candrd3lU

~~. .-------------------- ."

I<U'AI<IXl A~n.lNIO llF .~I<RlIllA VEIGA
Em Excn:r:i"

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONO:\-lIA

o Presidcnle do Confc:" cm eonfomlidade com o quc c,.
tabdeee" Art. 12.d" Resolução I009,lIc 17 dcjunhu de 2005, t<lmo
poblico que o EIIS. ElctriciSl;l Jusé Cll'Tllcrsol1 Sanlns Bali,ta, re-
l"e,ell11mtc do plcn~rio do Coofcn: u Eog. Agr. Valdom.r Am<lniu
Ocmêlrio, reprcsclltanle do C{'Ilégio de I'n:sidemes: e o Eng, ("j"
Eleio A"elar Moia, rcpr=ntJnle do Colégio de. Ent,d"dc, :-<ao;on"i:"
se "f"stm-;;u du 1'"" com o objeti,.u de partIC'par d" I' Somrn,;n"
Luso.P.n~mcric:mo de Avaliaçik!;, de 29 a JI dc maio de WO~, em
Lisboo - I'ortugal.

POln!\RIA N' 171. OE 30 DE MAIO DE 21111S

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões liberais

OS",IAIR COUTO

1'1' 37, Dercrir a revisão dos provenlns de nposentado~ia de OTÁVIO
PINHEIRO OE FREITAS para acr=n1ar-Ihe a Gmnficoção de AIt.
vid.do EXlem.1 - GAE, a partir dc 01.06.2006, observando, contudu.
p escalonamento pro,isto no ~ 2" do "rt. JO da l.ci n. 11.41 fi/2oo6.

CO:'lSELHO NACIO:'lAL DE TÉCNICOS
EM RADIOLOGIA

DIRETORIA EXECUTIVA

ll1,CIS.;.O ;"<' 6, DE 26 DI,; MAltof$' li f: ll ••/t.
NAl OE\R~fc!g~I~M E:A~I~r6~1~~oC2~í~~I~~ 5t~~(;,I,;;~
bu;çl\cs k,;"i, e regim~nt~ís. conferidos pel, lei n." 7.394, de 29 dc
oalubro de 1985, pelo Decreto n.~ 92.790, de 17 de junho de 1986, c

M'>'RCC" 1'11",' MlJCiNAI"-'1

N' 91 • Dcsign:rr " ,ervidor AIRTON CAMPOS DE PAULA, T.x'
nieo Judidllrio, Cl= "C". Padrã" IS, Áll'O Adminisrrativa, pa",
eXercer a função eomissionada de Assislente 2, Código FC-02. do
Gabine:c da Juiza Flã,ia Simões faleno, ficando, em eonse'lüêneia,
dispen,Jdo da função que ocupo.

MAlHA CECiuA COtrnl{HO l:.>,l{fALHO

1'1' 91l . Designa' o servidor BERNARDO OA ESÇÓ~SIA FER-
NA:-.rDES, T..:cmcu Jodleitino, Classe "A", Padrã" I. ArCtl Adm,.
nist"'li"o. paro cxCT<:era funç~o eomis,iollad:l de A"isleme 3, CO-
digo FC"()J, do Gabinete da Juiza Fl:i~'in Simlles FaitftO. fic~"do, em
cnnseqiiêneiu, dispensado da fUnçãu que ocl.ll'3.

12" REGIÃO

O DESEMBARGADOR VICE.PRESIDENTE, NO EXER-
cíCiO DA I'RESIDÊNCIA DO TRII3UNAL REG10:-<Al. DO TRA.
BALHO DA 23' REGIÃO, no uso de suas utribuiçõcs contidas nO art
27, ~ I", a[inca "d", do Regimemo Imemo. e eonsidemndo os raZões
expendidas Im Resolução Administrati"" n. 1163nOOR• MA TRT DG
OI' n. 031nOO7 -Prorocolo 120.941nOU7, resol,.e:

A S=t<,ria de Pessoal du Tribunal Regional do TtI,balho da
Dccima Rellii\o, no uso de SUo eomrctclIcio ddegnda pela POR.
TARJA PRE.DGA N" 05612008, tendo <-~tlvi,to o comido no pA n"
l.556.'2008, resolve:

A Secrcl:irio de Pessoal do Tribunal RCll-;onnldo T",balho da
Décima Regii!o, no uso dc sua eompetêneia delegado pela POR.
TARIA PRE.DGA N" 0561200g, lendo em vi,ta o eontido no pA n"
1.77612008, resol"c:

f'ORT;\RI,\ ~...,!i67, IH, 26 Il[ MAIO IlE 200M

O I'RESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BAUIO DA 12" REOIÃO, TIOuso de 'lia, utribuições logoi, e re-
gimenlais, e con,idCJ<mdo o di"",sto nO artiGO 10 do Ato CON.
JUNTO.TST.CSJT.GP n" 20107. rewlve:

1 • Remo\"Cr. a pedido, o partir de 2 lk junbo de 200H, a
servidora YÁSKARA FABIANl SANTI, AMlism Judici:\rio, Area
Judieiária, classe A. padrllo 3, d" Quadro PennoncOlc de 1'0sso.1 d~
Secrotllfia dc~te Tribllnal para OTribunal Regional do T"h3lho da 'f'
Regi~o, mcdíao:e p<-'tTtlUlacom <1servidor daquele Re<.;i<1uolMario
Vinicius Schon:

li • Lowr. em virtudo do disposto no ilem I. MÁR[O VI.
NíClUS SCll0:-l. Téooico Jodieiário, Área Admini'tmti"a, do Qua.
dro de Pessoal do Tribunal Rcgion.1 de' Trabalho da 9' Rq;i:\o, na 4'
''''m do Tmh:llho de Florianópolis, a partir de 2-6-10118.

10" REGIÃO
SECRETARIA DE PESSOAL

ROSALlc MIClMF.LE BIIClL..>, B.'\TI!:iTA

ATOS llF. 27 IJE. j\I,'IO DF, 20nS

N' 186 . [ - remo"er, a p~dido, medi~nle permula, cOm fund"m~nto
no art, 20, d:I Lei 11.41612006, e arK J", lI. e [O du Ato Conjullto
TST.CSJT.GP n." 20, de 6 do setembro lk 2U07. HELTO!' RE.
G1NALDO CENC1, .crvidor pcnencentc ao Quadro lfu Pessoal Per.
manente do Tribunal Regional do Trabalho d, 4' ReGiilu, IOl'ldo na
Vafll do Trabalho de I'inhai., panl Seu Tribunal de origem, a panir d<:
2/612008, s.cndo.lhc deferidos 30 (uinta) dias de ni.nsito, nos tenn<lS
do art. 20 do Alo COlIjuato TST.CSIT.GP n" 20n007;

11. lotar. cm vinudo do disposto no it~m 1. SlRl.E[ REGINA
PRADELLA, Técnico Judiciário Are:! Admini~lrativa, ~crvidorn do
Tribunal Regiona[ do Trabalho da 4' Rcgiãu. nl' Vam ti<> Trab~lho dc
Pinhais, a partir dc 2/612001\.

1l.0SALlE \lICHAELE B,.>,L'lLABATISTA

PORTARIA N' 205, DF. 13 DE MAIO DF. 200R

A DESEMBARGADORA FEDERAL DO TRABALHO,
PRESIDENTE DO TR13UNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA
9' REGIÃO, w:unoo de: suas atribaiçiies legais, dianle do disposto no
art. 25 do Rcgimento lnlemo, C do contido no Oficio CIF.SEG-
PES.GOOSET,GP n.• 19912008, do Tribunal Superior do Trabalho,
rc,ol\-.::

Colocar ã disposi\'30 do Tn"bunal Supcrior do Tmb:Jlho, a
,ido", ~IAR1A ÂNGELA SZPAK S\V1ECll, An~lista Judici:ifÍo
a Judici:iria. classe A, padrilo 3, do Quadro dc PcssoaJPemmnente
,le Tribuoul, pelo prazo de 1 (um) ano. a partir de 1/612008, para

,'xc,ekio de Carj!o em Comissão, nos termos do anigo 93, I, dn Lei
n." 8.112190, mantido o ôn1l> <1:,,omU!1<-TlIÇih'para o Órg:lo de ori.
llem

23" REGIÃO

I'ORT,\!UAS DE 30 1)F. MAIO IH, 20(18
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JOSE GAItClA DE FREITAS JUNIOR

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÂO
MINISTERJO PÚBLICO MILITAR

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILlTAR

~~~~UCJU I
N° 103, segunda-feira. 2 de junho de 2008

o PROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR, em
exereieio, no uso de nta5 alribuiçroes lesais. tendo em \;Sla o contido
no artigo 212. da Lei Complemenlar n" 75, de 20 de maio dI' 1993,
declara aberto o Concurso de Remoção para Promotor da Ju.riça
Militar, objelivando o preenchimento de I (lIJDI) vaga na Proeu-
rodoria da Justiça Milimr em B.g&RS, dceorrente <1.1remoção do Dr.
EDNILSON P1RES para O 10 Oficio da PJM em São Paulo/SP.

E.dare-ce, ainda, que", Membros interes.,ados devem se
h"bilitar, por eserito, medianle ""luerimelllO a ser .presen:Jrlll no
prazo de 15 (quinze) dias scguinles ii puhlic,1,iio deslc Edilal.

nJLlO CESMt DE OLlVElR""
Ger.'nt,. ,I.' fil;,1

E1)1TAL

Concurso de Rcmoç~"

- GlUEJGO - Represen~ Brll5ilia, seu interesse na aquisição do
imó,.e1 funcio""l sil\llido l13 SQS Z15, Bloco F, Apro. 204, BmsHia,
UistrilO Federal, pelo valor de RS 490.000,00 (qnalroeenlos c navenla
mil reail), bem eomo fnrnar O respecrivo conlrnlO de compra e vcnda
alé o trigésimo dia, li eonlar da lerceiro publi""ção desta NOlif'caçâo,
comiderando,se O silêncio ou a 0:10 assinalUrll do ill5truJr".eOIOeoo-
!fatuol como renúneia 11preferêneia. nos rermos do an, 1" do D~ereto
470/92.

Nos tennos do eOnlido no ano 2"00 Deerelo 470192, o laudo
de a\"alíaç~o do:;; imóveis residenciais fimcionais 11'"" 'lIlidade de
lrint.1 dias, a contar da data da i1hima publicação no Ditrrio Ofieiol

O IXUpanre preenchenl " formulário de mllllirestação pela
eumpr~ direlamente na Gen'n~ia de Alienaç~o de Bens MÓI'eis e
Imó"eis . GIUElGO - Represenwção Bl1ISilia, localizada no SCS,
Qd. 4, Bloco A, Edificio Cemro--Q=e, (," andar.

Caberá "o imcrcssadll providenciar a documentação que
eompro"e R legitimidade da ocup.1çã"

",voct ~ABIAQUE...-
X ! :-

"'

Diário Oficial da União - Seção 2

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL, instiruição fino"".i",
sob a fonr.a de empreo;a puhliea, dOloda de per.;onllidade jurídica de
direito privado, eriad~ oos lennos do Decreto Lei n" 759, de 12.0S.69,
cOns1'tuid" pclo Dcrrclll n" 66.303. de 06.03.70, "ltcrado p-cJoDL",relo
Lei n" 1.259, dc 19.01.73, re~Clldo-se pelo Cl'talUl(lvigente n" d"la d"
prc",ente COllrralll',ão. L~m ,ede no Seh'r Bancnrio Sul, Qu~drn 4, lot~'
3 e 4 CU' Bn><illa . DF. CNl'J/,\1F n" nnJ611.305.'nrtOl_04. ,'om:.
dcrand,' li eSlahckeid" nO In, fi" du DecrclO n" 9Q.2f>f>,de l~ <1.'mai,'
de 19911.eom R reda,Jo d1d~ pelu 1"1. I" 00 L>ecreto n" 470, de 9 d"
,nar,"" de 1992, cunforme dL",isiio prol"t.d. no p",eo,"" '15 OlK,4951-
I ° acurdão AC %,OI.4fi091.~lOr, resolve'

Notificar MAR lA DAS DORES FEItNAi'lDES SARAIVA.
ocupante de imó••.el residenciol funcionll de propriedade do CAIXA"
para manifestar ã Gerênei" de Aliena,no de Bcn, Móveis e Imóveis

EIlIT,\I" m: 26 DE MAIO DE lntlS
NOTlFlC,\Ç,\O A LEGITIMO OctIP,\NTE DE IMÓVEL

FUNCIONAI,

lSSN ló77-10JO

~ 4" Havendo mais de um redido de insL'Tíçàode um mesmo
candidnto, será considerndo "penas o último deles. desde que efetuado

dentro '1~ld;.,~~~r~~C1iOcondicional.
~ 6" Ü! Procurndmes da Faz<:nda Nndonal que ofto se co.

conutlm = eocercicio em unidades d:, PGP.-l, C 4uc tenl"un interesse
em participm do concurso de remoção. podcrilo comparecer. pes-
soalmente. 8 qualquer dllS unidades de InIOC"O,pom promover a SUl,
inseri,n(l ele'mn;ca, através do s;stc= referido 110 art. 2", oU en-
caminh,,, ,,-mai1 institucilY.lal polffi ~11dcreç('l cklm,lico, concUr-
so.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br, apresentando. de fonmo ehm C precisa.
a, OfIÇões de lotação pretcnd'd:l'l, L"Onforrnc sUa ordem de prefe-
rência.

Art. 4" As vagas objeto de dispullI serão atribuídos segundo
" ordem de prec~nClo dos cand,datos

~ 1. A ordem de precedendo ,em claborJd. em ordem
decr=cnte do tempo de efelivo c>:erciclO. e,m du!.s. at~ a data de
pubheuçilo deste Ednal, lendo como malt:O mleial ~ dat:l de mgr=o
na carreira de Procurador da Foz""dn Nacional.

~ 20 Em caso de empate, eO[lSidenr-se-â de m:lior pre.
cedência o melhor classificado nO cOncurso de ingresso "u, em caso
de eOneu=s diferentes, o do eooeur.;o mais antigo.

Art. 5" O procC!;sn.mento dos pedidos de remo,no dar-sc-;\
com a oooeTVineia das opções de cada cand,dato. p"reorn,ndo-sc
scqileneialmente a ornem de prioridade de qu: tmta ,,~ 2" do ano 3",
panir da ordem de precedência do ""ndidalo, c obedecerá aos
uintes erilerios:

I • a cada avali",ão movimenla.se o candidato de .~na100acão
~al pa", a localidade em que h.1ja vaga, obcdecida li ordem de

preferência por ele indie:,dll;
11 _ a ",-,da movimentação, a '11£'1 " ~cr C'Cupad'l de"e ser

,""e1uida do quadro geral de vagas, ineluind(}-se n vaga a ,;çr libernd"
pelo candidato contemplmlo;

11I _ cuso a localidade p:!ru a qual hou"er mo,.imentação
livCf sido indiC<lda ua primeira upçAu do eondidOIO, consolidar-se-i,
assim sua opçllo;

IV _ ca50 a localidade parti a qual hOUI'L'"movimcnlaçilo
tenha 5ido indicada a panir da seguoda op,Ao do candidato, sua
inscri~o devem .er mantid., para fulUros avaliaçÔC5, pmem limitadas
às opções de maior preferência, eonsidC11lndo-se, desde já, a I>(Iva
opç~o deeo=me do movimenlação procedida; e

V _ a cada aheroçlo no qnadro Semi de vagõls, dc:corrcntc da
mo\imenmção referida no inciso 11,a lIvali:u;:lo das opçm:s reinieiar-
se-" pelo primeiro eolocndo da lista de inscritus. excluidos os re-
feridos no inciso 111

Art. 6" A eRA da PGFN O'EaniUlril e fará divI,lgnr 1>(1
Di!rio Ofiei,,1 da União a list-a de preeedência dos Procumdores da
Fm:enda I\'oeion.l imeriloS, com a respcetivo elassilkaç"o, bcm como
a Ii!lta de rem~o provísóri", com 11indicaç"o dos candidatus alen.
didos e dos '1110alendidos,

S I" Da li>m de prttedênci" do: que 'l1'tn o capUI. caber:.
impugllllção e da lista de "'TIIOI'lo provisória caberá recurso, ambos
no prazo comum de 3 (tres] di"'S (lIeis, o eOntar da dmo de pu-
blicação

~ 2" O candid.lO cm;",,', a impnl'naç;1o c:ou " reeurso,
dirigido{s) ao Con.;e1ho Superior d:~ Ad\'Ocnci:,.Gernl d•. União •
CSAGU, li CRI!. da I'GFN, por meto de L'rldCfCÇOe1etrôn,co: eon.
eOnloc.•.h.df.pgfn@pgfn.gov,br. devidamente fundamenlad"is).

S )" O candidato cnviará os docume\1u,~ ner.:ess:',ri% ã com_
pro\"llÇlIo'de SUaJ;alel'.çõcs a CRII d. PGf:'l, .-io SEDEX, para o
endereço Esplanada dos Minislerios, 1:110::0"1'", subreloja, Brasilia.
DF, CEP: 7004S.900, devendo o poswgcm uro,,-er o:e o último dia do
prazo determinado nO pIlrágrnfo I".

~ 4" Recebidas !ls impugn:IÇôcs e os recursos, a l'Gf:'l 05
~ncnminharã 00 CSAGU p"ro devida 'precitIÇilo c julgamento

~ 5" Em scguid". a lista de remoção consolidoda scr.i ho.
~a&. c j'oL-rliotamenle eac:uninluda pelo CSAGU ao Am'ogado_
I do União e no :"finíslro de Estado da F"~cnd.

An, 7" Observada a oormo do ~ 6" do an. 3", os Pro.
nrl1ldores da Fazenda NaciOllal cedidos paro omros ÓfJ>i!~son cn.
lidndes. bem como os que CS':ejam em exercíCIO provisóno ou e~.
cepcional em órg~os diferentes dos dI' .ua lomçoo, rodemo panicipat
do concurso de remoção,

An. S" As TCIIlOçÕL"Sdceorrentes do ConCUrso de rcmoção I
correrlo às e~pens:l5 dos lIltcr~ssadu,.

An. 9' As vagas surgidas "p"" o r""Ii~,,,;fjo du ClIn,u= de
remoçilo, regido por este Edilal, n~o scnlo oferecidas a ,andidn:os

~~e~eai~~ ~~s 7~~d=u~o ta~~I~~. ~,I~e~~arjãainic~;;;~t~~l~
Instituição.

An. lO" As remoçõcs decorrenles do pn:scn:e eonelJl"SOsen\o
efetivadas, por .to do Proeurador-GL-ral da Fa~enda Naeion"!, I panir
li1 posse de novos Procuradores d1 Fazenda NaelOrml na5 alU~;'
Unídorlcs de lotação dos elndidalos

An. lI" Os casos omissos ~er:lo resolvidos pelo Prucur~dot-
Gemi da FlU:end3 Nacional.

LUIS mACIO LL'CI,NA ADAMS

ANEXO

tu., •••.•.} 48

mailto:so.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br,
mailto:h.df.pgfn@pgfn.gov,br.
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CONSELHO SUPERIOR

CONCURSO DE REMOÇÃO DE PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

EDITAL N~15 DE 23 DE JUNHO DE 2008

o CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 7~, inciso 11, da Lei Complementar n~ 73, de 10 de fevereiro de
1993, tendo em vista o disposto na Portaria Intenninisterial AGU/MF n~ 37, de 24 de junho de 2005,
considerando o Concurso de Remoção de membros da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional
aberto pelo Edital PGFN n~ I, de 30 de maio de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 2 de
junho de 2008, Seção 2, páginas 47 e 48 , resolve:

Art. I~ Divulgar, nos termos do art. ~ do Edital PGFN n~ I, de 30 de maio de 2008,
após apreciação do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União, os Anexos I, II e 1lI deste
Edital, respectivamente, a lista de precedência dos Procuradores da Fazenda Nacional inscritos, com
a respectiva classificação, a lista de remoção provisória e a relação dos candidatos não atendidos.

Art. 2~ Informar que da lista de precedência caberá impugnação e da lista de remoção
provisória caberá recurso, ambos no prazo comum de 3 (três) dias úteis, a contar da data da
publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

9 I~ O candidato enviará a impugnação e/ou o recurso, dirigido(s) ao CSAGU, à
CRH, da PGFN, por meio do endereço eletrônico: concurso.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br, devidamente
fundamentado(s).

9 2~ O candidato enviará os documentos necessanos à comprovação de suas
alegações à CRH, via SEDEX, para o endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco "P", sobreloja,
Brasília/DF, CEP: 70.048-900, devendo a postagem ocorrer até o último dia do prazo determinado
no caput deste artigo.

Art. 3~Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

EV ANDRO COSTA GAMA
Presidente do Conselho Superior

da Advocacia-Geral da União
Substituto

•

mailto:concurso.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br,


JAIR JOSÉ PERIN
Procurador-Geral da União Substituto

Membro

RONALDO JORGE ARAÚJO VIEIRA
JúNIOR

Consultor-Geral da União
Membro

LISIANE SERRAZZO RIBEIRO
Representante da Carreira de Advogado da União

Membro

I JF - DF I
ROSÃNGELA sILvti:rhG)Q~:J1vE1RA

procuradora-GIl::. :nta da Fazen a
a~~M)A - HüCJU

ALDEMARIO ARAUJO CASTRO
Corregedor-Geral da Advocacia da União

Membro

JOÃO SOARES DA COSTA NETO
Representante da Carreira de Procurador da

Fazenda Nacional
Membro
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ANEXO I

LISTA DE PRECEDÊNCIA
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ClI. NOME TEMPO CLASSIFICAÇÃO INGRESSO CONCURSO

I RICARDO VILLAS BOAS CUEVA 7643 65 117/1987 1987/09

2 SILVANA PAULlNA ROBETTI 7536 92 16/10/1987 1987/09

3 ELMAR LUIS K(CHEL 5481 60 1/611993 1993102

4 CINTIA TOCCHETTO KA$PARY 5481 149 1/6/1993 1993/02

5 EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA 548] 162 1/6/1993 1993102

6 CRISTINA LUISA HEDLER 5481 237 1/6/1993 1993102

7 MARCIO BURLAMAQUI 5481 242 1/6/1993 1993102

8 CARLOS ROBERTO STUART 5468 266 14/6/1993 1993/02

9 AGOSTINHO DO NASCIMENTO NETTO 5412 345 9/8/1993 1993102

lO MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES 5405 355 16/8/1993 1993102

II ANDRE ALVIM DE PAULA RIZZa 5404 384 17/811993 1993/02

12 RODRIGO DARDEAU VIEIRA 5114 159 1/6/1993 1993/02

13 ANNA AZEVEOO TORRES GOULART 3672 18 15/5/1998 1998/04

14 ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA 2864 22 311712000 2000/15

15 STEVENSON GRANJA PAIVA 2864 69 311712000 2000/15

16 CLAUDIA GUERRA MEROLA 2864 106 311712000 2000/15

17 ROMULO PONTICELLI GIORGI JUNIOR 2864 186 3117/2000 2000115

18 MARCELO CARNEIRO VIEIRA 2864 203 311712000 2000/15

19 PATRICIA DE SEIXAS LES$A 2864 246 311712000 2000/15

20 CHR1STIANQ MENDES WOLNEY VALENTE 2864 264 311712000 2000/15

21 VANDRE AUGUSTO BURIGO 2864 290 311712000 2000/15

22 MARCIO DA SILVA FLORENCIO 2864 296 311712000 2000/15

23 PATRICIA MELLO DE BRITO 2864 319 311712000 2000/15

24 EDSON LUIZ DOS SANTOS 2864 327 311712000 2000/15

25 RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO 2864 356 311712000 2000/15

26 FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO 2864 374 311712000 2000/15

27 SAMUEL DA SILVA MATTOS 2864 383 311712000 2000/15

28 SANDRO BRANDI ADAO 2864 399 311712000 2000/15

29 WANNINE DE SANTANA LIMA 2864 403 311712000 2000/15

30 NEY CARVALHO BRAGA CANT ANHEDE 2864 429 311712000 2000/15

3
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31 PROTOGENES ELIAS DA SILVA 2864 432 3ÍtUiooo C O ~5

32 WELGER BRITO DAS NEVES 2864 446 311712000 2000/15 I
33 MANOLO AURELIO BEDlN KELLER 2864 470 JS,Uúhd\ IttMoAY
34 SIMONE TAVARES PEREIRA GONCALVES 2864 471 311712000 2000/15

35 ANA BEATRIZ MADEIRA CAMPOS FREITAS 2864 472 311712000 2000/15

36 ROLAND RABELO 2864 501 311712000 2000IJ 5

37 LUZIA BESEN 2864 508 3ln12ooo 2000/15

38 MARIO AUGUSTO CASTANHA 2864 520 31n12000 2000IJ 5

39 LIDIA MELCIDES GOMES 2862 516 31/7/2000 2000IJ 5

40 MONICA DOS SANTOS BARBOSA 2850 131 14/812000 2oooIJ5

41 NELlDA MARIA DE BRITO ARAUJO 2748 565 24/11/2000 2000/15

42 FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI 2748 568 24/1112000 2oo01J5

43 JOAO FERREIRA SOBRINHO 2748 587 24/1112000 2000115

44 CLAUDIANE DE SOUSA CA VALCANTE 2748 603 24/11/2000 2oooIJ5

45 CARLOS TRIVELA TIO FILHO 2748 606 24/11/2000 20ooIJ5

46 GABRlELA ARNAUD SANTIAGO 1639 25 8112/2003 2oo3nJ9

47 [ANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE 1639 59 81J212003 2oo3nJ9

48 MARlANA SABINO DE MATOS BRITO 1639 60 811212003 2oo3nJ9

49 JOSE DEODATO DlNIZ FILHO 1639 62 8/1212003 2oo3nJ9

50 VITOR TADEU CARRAMAO MELLO 1639 82 811212003 2003nJ9

51 MANUELA ULISSES DE BRITO 1639 100 81J2I2003 2oo3nJ9

52 BRUNO TERRA DE MORAES 1639 102 8/1212003 2oo3nJ9

53 LUIS ALBERTO REICHELT 1639 107 8/1212003 2oo3nJ9

54 PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE LIMA 1639 108 8/1212003 2oo3nJ9

55 RAQUEL GONCALVES MOT A 1639 119 8/1212003 2oo3nJ9

56 MONICA FRANKE DA SILVA 1639 136 8/1212003 2oo3nJ9

57 ADRIANA NOGUEIRA TIGRE COUTINHO 1639 157 8Jl2/2003 2003/739

58 MAURO TEIXEIRA DA SILVA 1639 158 8/1212003 2003n39

59 ERIKA GOMES CHAVES 1639 162 811212003 2003/739

60 DANIELLE GUIMARAES DINIZ 1639 184 8/1212003 2003nJ9

61 JULIANA DE MELO VILAR PITTA PINHEIRO 1639 186 8/1212003 2003n39

62 RONALDO ANTONIO ARAUJO PRADO 1639 188 8/1212003 2oo3nJ9

63 ANELISE DE ASSUMPCAO CALDEIRA 1639 192 8/1212003 2003/739

64 DEBORA MELO CUNHA LOCH 1639 194 8112/2003 2003/739

65 DELANO CESAR FERNANDES DE MOURA 1639 198 8/1212003 2003nJ9

66 KLE1S0N FERREIRA 1639 216 811212003 20031739
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67 DANIEL RUIZ CABELLO 1639 221 8/1212003 2oo3n39

IltIC lU I68 CARLOS AUGUSTO HORTENCIO DOS SANTOS 1639 225 8/1212003 ~f37< -
69 LEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA ]639 232 8/1212003

70 GILBERTO DE LIMA GUIMARAE$ 1639 243 8/12/2003 2oo3n39

71 LEONAROO BEZERRA DE ANDRADE 1639 252 8/1212003 2oo3n39

72 NA IRA PIECZKOSCKI REGIS DE MOURA 1639 254 8/1212003 2oo3n39

73 TANIA FOGACA O AVILA RAVAGLJO ]639 255 8/1212003 2oo3n39

74 PAULA CAMPOS FIUZA 1639 277 8/12/2003 2003n39

75 JOAO ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES 1639 287 8/1212003 2oo3n39

76 MA TEUS FERNANDES DE SOUZA MENDES 1639 293 8/]212003 2oo3n39

77 FLAVIO CAMOZZA TO 1639 300 8/1212003 2oo3n39

78 CARLOS EDUARDO WANDSCHEER 1639 309 8/1212003 2oo3n39

79 CLARICE BELLO BECHARA 1639 320 8/1212003 2oo3n39

80 RACHEL BOTELHO DE QUEIROZ 1639 322 8/12/2003 2oo3n39

81 MARCIO GUST A VQ SENRA FARtA 1639 323 8/1212003 2003n39

82 BRUNA VALENCA DlLETIERI DE BARROS E SILVA 1639 327 8/1212003 2oo3n39

83 LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO ]639 333 8/]212003 2oo3n39

84 RENATA TVRINI BERDUGO ]639 336 8/1212003 2oo3n39

85 SERGIO DE MOURA 1639 339 8/12/2003 2oo3n39

86 JOEDI BARBOZA GUIMARAES 1638 292 9/1212003 2003n39

87 ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR 1632 306 15/1212003 2oo3n39

88 VLADIA BEZERRA DO CARMO 1625 347 22/1212003 2oo3n39

89 ERICA P]MENTEL PINTO COSTA 1624 208 23/12/2003 2oo3n39

90 $ILASSILVA DEOLlVEIRA 1611 212 5/1/2004 2oo3n39

91 DENISE UTAKO HA YA$HI BERALDI 1273 77 8/1212003 2003n39

92 DANJELE JARDIM DOS SANTOS TAVARES 953 6 24/1012005 2005/58

93 AUNEVITAUS 953 10 24/10/2005 2005/58

94 ALEX RIBEIRO BERNARDO 953 11 24/10/2005 2005158

95 GABRIELA CABRAL SOARES MODESTO 953 13 24/1012005 2005/58

96 ALINE DELLA VITTORIA 953 18 24/1012005 2005/58

97 ERCIAS RODRIGUES DE SOUSA 953 24 24/]0/2005 2005/58

98 BEATRIZ SOBRAL TAVARES 953 27 24/10/2005 2005158

99 GUILHERME DAL-PRA REIS 953 29 24/10/2005 2005/58

100 JEANE KARLA BAHR 953 31 24/10/2005 2005/58

101 CLEBER GERONIMO RIBEIRO 953 37 24/1012005 2005/58

102 AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES 953 38 2411012005 2005/58
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103 MARCO ANTONIO PEREIRA ALVES 953 39 ~~O~8

104 mALES MESSIAS PIRES CARDOSO 953 40 24/1012005 2005/58 I

]05 ADRIANA REIS DE ALBUQUERQUE 953 43 •••• 1w"w, - Il~1
]06 MARCELA SERRA SANTOS 953 46 24/10/2005 2005/58

107 RAQUEL REBELO RAMOS DA SILVA 953 52 24/lOnOO5 2005/58

108 FELIPE COlTA ORNELLAS 953 56 24/10/2005 2005/58

109 RICARDO KUKLINSKY SOBRAL 953 64 24/1012005 2005/58

110 BRUNO HENRIQUE SILVA SANTOS 953 66 24/10/2005 2005/58

11] ADILSON FONSECA CESAR JUNIOR 953 67 24/10/2005 2005/58

112 RICARDO MACEDO DUARTE 953 72 24/1012005 2005158

113 EDUARDO LUZ GONCAL VES 953 79 24/1012005 2005/58

1]4 DAVID DIAS DE ALBUQUERQUE 953 84 24/10/2005 2005/58

115 HERMES DE ALENCAR BENEVIDES NETO 953 85 24/10/2005 2005/58

116 LUCIANA POTIGUAR RIBEIRO 953 91 24/1012005 2005/58

117 JULlANO RICARDO CASTELLQ PEREIRA 953 95 24/1012005 2005/58

1]8 CAROLINA ZANCANER ZOCKUN 953 98 24/10/2005 2005/58

119 IGOR MONTEZUMA SALES FARIAS 953 103 24/1012005 2005/58

120 JOSE CARLOS DOURADO MACIEL 953 104 24/10/2005 2005/58

]21 RA1SSA MARJA BARBOSA MAGGI 953 109 24/1012005 2005/58

]22 MÁRC]A REGINA SANTOS DE SOUSA 943 115 3/11/2005 2005/58

123 RENATO RODRIGUES GOMES 897 123 19/12/2005 2005/58

124 MICHELLE VALENTIN 897 124 19/1212005 2005/58

125 CAROL~ASOARESHONORATO 897 129 1911212005 2005/58

126 MARIA CLAUDIA TABORDA MASIERQ 897 139 19/1212005 2005/58

127 MARIA LUCIANA MACIEL SAMPAIO 897 148 ]9/1212005 2005/58

128 EDUARDO RIBEIRO GOMES EL-HAGE 659 164 14/812006 2005/58

129 MARIA JOSE OLIVEIRA LOPES DE FREITAS 659 166 14/812006 2005/58

130 ERICA FEITOSA FORTALEZA 659 171 14/812006 2005/58

131 FRANCISCA BRENNA VIEIRA NEPOMUCENO 659 172 ]4/812006 2005/58

132 CAROLINE DIAS ANDRIOTTI 659 ] 73 14/8/2006 2005/58

133 FREDERICO MONTEIRO DE OLlVEIRA SANTOS 659 174 14/812006 2005/58

134 SARYTA DE KASSIA OLIVEIRA 659 179 14/812006 2005/58

135 THIAGO CIOCCARI BRIGIDO 659 ]92 14/812006 2005/58

136 ISABELA LEITE BARROS 659 195 14/812006 2005/58

137 MARJO AUGUSTO CARBONI 659 197 14/812006 2005/58

138 LUIZ MA THJAS ROCHA BRANDAO 659 198 14/812006 2005/58
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139 FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VILLALVA 2005/58

140 PATRICIA GRASSI OSORIO 659 209 14/812006 2005/58

141 ANTONIO SCOPEL RAMOS 659 211 14/8/2006 2005/58

142 LIDINALVA ALVES MARTINS 659 212 14/812006 2005/58

143 FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO 658 159 14/8/2006 2005/58

144 IGOR ARAGAO BRILHANTE 641 215 11912006 2005/58

145 MARIA CRISTINA PEREIRA E PEREIRA 610 222 2/1012006 2005/58

146 PAULO ROBERTO FERNANDES GONCALVES 610 223 2/1012006 2005/58

147 FLAVIO HENRIQUE DUARTE 610 225 2/10/2006 2005/58

148 THALES BATISTA GUERRA MOTA 610 231 2/1012006 2005/58

149 MARINA REZENDE ACIOLJ LINS 610 234 2/1012006 2005/58

150 GUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES 610 235 2/10/2006 2005/58

151 PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREITAS BALSAMAO 610 6 2/1012006 2006/66

152 RICARDO GARBULHO CARDOSO 610 30 2/1Of2006 2006/66

153 FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZA 610 36 2/1012006 2006/66

154 DAVIDCAGY DA SILVA 610 37 2/1012006 2006/66

155 WEIDER TAVARES PEREIRA 610 39 2/1012006 2006/66

156 DEBORA GOULART OURIQUE 610 40 2/1012006 2006/66

157 JEREMIAS DE CASSIO CARNEIRO DE MELO 610 49 2/1012006 2006/66

158 MARIA LUlSA MAGALHAES TEIXEIRA 610 53 2/1012006 2006/66

159 FERNANDO AGUIAR CAVALCANTI DE OLIVEIRA 610 77 2/1012006 2006/66

160 INGRID ABREU BIONDI 610 80 2/1012006 2006/66

161 CRISTIANE DE OLIVEIRA COELHO 610 83 2/1012006 2006/66

162 JOAQUIM JOSE DE BARROS DIAS FILHO 610 89 2/10/2006 2006/66

163 WAGNER JOSE MACIEL ROLLO 547 100 4/1212006 2006/66

164 VILMARCOS BARBOSA BRAGA 547 103 4/1212006 2006/66

165 SARA DE FRANCA LACERDA 547 104 4/1212006 2006/66

166 JOANA MARTA ONOFRE DE ARAUJO 547 105 4/1212006 2006166

167 ANDRE LUIZ FERREIRA CUNHA 547 120 4/1212006 2006/66

168 ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS 547 121 4/1212006 2006/66

169 NATALIA FERREIRA DE CARVALHO RODRIGUES 547 123 4/1212006 2006/66

170 GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 547 128 4/12/2006 2006/66

171 NILSON DE CARVALHO HERMIDA 547 129 4/12/2006 2006166

172 ANDRE PEREIRA CARNEIRO 547 132 4/1212006 2006/66

173 ANDRE SERRA ALONSO 547 139 4/1212006 2006/66

174 NILO DOMINGUES GREGO 547 145 4112/2006 2006/66
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175 RICARDO DE LIMA SOUZA QUEIROZ 547 I 46flS. J!h&i 2006/66

176 SILVIA MARA FERREIRA ALVARENGA 547 47
4/1

2Eu- 2006/66~~
5~tt,l -4A~ .

177 PAULO FERNANDO DAVILA RAVAGLlO 547 2006/66

178 THIAGO MOREIRA DA SILVA 547 165 411212006 2006/66

179 FLAVIA CARAMASCHI DEGELO 547 l7J 4/1212006 2006/66

180 ALEXANDRE PERON 547 173 411212006 2006/66

181 CHRISTIENNE KRASSUSKI FORTES 547 174 411212006 2006/66

182 RODRIGO PRADO TARGA 547 180 4/1212006 2006/66

183 WELLINGTON DE SERPA MONTEIRO 517 184 3/112007 2006/66

184 ALESSANDRO VENDRAMfNI LANGERHORST 517 191 3/112007 2006/66

185 ANTONIO LEONARDO SILVA LINDOSO 517 197 3/112007 2006/66

186 LUCIANO ROBERTO BANDEIRA SANTOS 511 202 9/]/2007 2006/66

187 LEONAROO SALES DE ARAUJO 463 203 26/212007 2006/66

188 REGINA BEZERRA DOS SANTOS 463 205 261212007 2006/66

189 YANESSA ROCHA CALDEIRA BRANT 393 207 7/512007 2006/66

190 MATHEUS VIANNA DE CARVALHO 393 208 7/512007 2006/66

191 HELENA CLAUDIA DA SILVA BARATA 393 212 7/512007 2006/66

192 AMANDA DE SOUZA GERACY 393 215 7/512007 2006/66

193 ALLAN TlTONELLl NUNES 393 217 7/512007 2006/66

194 CLARA DA MOTA SANTOS 393 218 7/512007 2006/66

195 GUSTAVO GOMES LOPES DUARTE 393 224 7/512007 2006/66

1% LEILA BARREIROS PRADO 393 226 7/512007 2006/66

197 DlOGO LOPES CAVALCANTE 393 227 7/512007 2006/66

198 ADRIANO CHIARI DA SILVA 393 228 7/512007 2006/66

199 ALESSANDRO POMBO DOS SANTOS 393 231 7/5fl007 2006/66

200 CR[STTANE DE BARROS SANTOS 393 232 7/5(2007 2006/66

201 DENISE BACELAR MENEZES 393 233 7/512007 2006/66

202 BRUNO CESAR MOURA BRANDAO 393 235 7/512007 2006/66

203 PEDRO ALEXANDRE SANTANA REiS 393 236 7/512007 2006/66

204 ALUIZIO BORGES DE CARVALHO NETO 393 257 7/512007 2006/66

205 DANIEL VIEIRA MARINS 393 265 7/512007 2006/66

206 LEONARDO GONCALVES JUZINSKAS 393 266 7/512007 2006/66

207 AUNE KOCK DE OLIVEIRA 393 269 7/512007 2006/66

208 BRUNO DIAS ALVES DA SILVA 393 271 7/512007 2006/66

209 ANNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA 393 272 7/5/2007 2006/66

210 ROBERT A PINHEIRO RAMOS FERREIRA 393 276 7/512007 2006/66
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211 OSSIAN DE ALENCAR ARARIPE NETO 393 278 7/512007 2006/66 I

212 RENATA MAIA DA $IL V A 393 281 ~ 1!1f'll7f, ll~ij,\
213 CARLOS BARRETO CAMPELLO ROICHMAN 393 283 2006/66

214 JACKSON URQUIZA DA COSTA E SILVA 393 284 7/512007 2006/66

215 ANA CAROLINA CERQUElRA PERElRA DA $IL VA 393 285 71512007 2006/66

216 JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI 393 288 7/5/2007 2006/66

217 DAVID CARRANO DE ALBUQUERQUE 393 292 7/512007 2006/66

218 PAULO REZENDE PINTO FERREIRA 393 299 71512007 2006/66

219 INGRlDKUHN 393 300 7/512007 2006/66

220 GILSON PACHECO BOM FIM 393 303 7/512007 2006/66

221 ERIKA PACHECO PANISSET DE BRITO 393 306 7/512007 2006/66

222 JULlANA PITA GUIMARAE$ 393 309 7/5/2007 2006/66

223 PASLO GALAS PEDROSA 393 310 7/512007 2006/66

224 ELIAS GRIGORIQ DE ALMEIDA 393 312 7/5/2007 2006/66

225 ERICA DE SANTANA SILVA 393 321 7/512007 2006/66

226 MARCIA KERCH 393 322 7/512007 2006/66

227 LETlCIA GEREMIA BALESTRO 393 323 7/512007 2006/66

228 MARCOS lA TOBA LOBO 393 329 7/5/2007 2006/66

229 VIVIANE VASCONCELOS FALCAQ FERRAZ 393 330 7/512007 2006/66

230 LARISSA LARA TEOFILO DURANS 393 331 7/512007 2006/66

231 KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA 393 333 7/5f2oo7 2006/66

232 EVERTON BEZERRA DE SOUZA 393 334 71512007 2006/66

233 ANA CRISTINA ADAD ALENCAR 393 338 71512007 2006/66

234 DIANA SAMPAIO BELLO GUlMARAES 393 341 71512007 2006/66

235 MARCUS VINlCIUS CARDOSO BARBOSA 393 342 71512007 2006/66

236 PAULA CAROLINA BISSOU CONTRERAS 393 346 7/512007 2006/66

237 THIAGO DE MATOS MOREGOLA 393 347 7/5/2007 2006/66

238 EDUARDO GINO FlNELON 393 353 7/512007 2006/66

239 MILTON LINS DE BRITO JUNIOR 393 354 7/512007 2006/66

240 RITA DE CASSIA BEZERRA RAMALHO 393 356 7/512007 2006/66

241 JULIANE OLIVEIRA DE ALENCAR BARROS 393 357 7/512007 2006/66

242 ELiANA JERONYMO DE OLIVEIRA 393 358 7/512007 2006/66

243 JULIO CESAR SANTIAGO ALVES DE OLIVEIRA 393 364 7/512007 2006166

244 MIRIAM CAMPOS DE SOUSA 393 365 7/512007 2006/66

245 CECILIA BEZERRA DE MELLO LEMOS 393 369 7/5!2007 2006/66

246 SANDRO LEONARDO SOARES 393 373 7/5!2007 2006/66

...----. ... " ..
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247 CLAUDIA CAMPAGNARO CHAVES 393 375 7/5ioJ,.,j. U2 6

248 THIAGOANnJNES ZANATTA 393 376 ~q.0ll7r, I. 3or.'i'fIl li I249 CASSIO ANTONIO DORNELLES BARBOSA 393 378 ~à<7 .2

250 ALEANDRA SILVA GOMES 393 379 7/512007 2006/66

251 RONALDO RIOS ALBO JUNIOR 393 382 7/5/2007 2006/66

252 FLAVIA OLIVA ZAMBONI 393 383 7/512007 2006/66

253 WOLNY QUEVEDO RIBEIRO 393 388A 7/512007 2006/66

254 ANTONIO KLEICY DA SILVA BARBOZA 393 390 7/512007 2006/66

255 8IL VIA PAULTNO FRANCO 393 396 7/5/2007 2006/66

256 LlVIA IOYCE CAVALHIERI DA CRUZ 393 398 7/512007 2006/66

257 LUCIANA NASCIMENTO SAMPAIO 393 404 7/512007 2006/66

258 MARCOS ALEXANDRE DE SIQUEIRA MOURA 393 410 7/5/2007 2006/66

259 PAULA MAIBON ZAGONEL 393 412 7/512007 2006/66

260 VINICIUS VASCONCELOS LESSA 393 414 7/512007 2006/66

261 EUGENIA IUNQUEIRA VICTORELLl 393 416 7/512007 2006/66

262 MARIANA CRUZ MONTENEGRO 393 418 7/512007 2006/66

263 MICHEL ALEM NETO 393 422 7/5/2007 2006/66

264 MARINA RIBEIRO FLEURY 393 423 7/512007 2006/66

265 ALEXANDRE CARNEIRO SPINDOLA 393 424 7/512007 2006/66

266 ANTONIO LUIZ PARRA MARlNELLO 393 425 7/512007 2006/66

267 EMILIA CAMPOS DAMASCENO 393 426 7/512007 2006/66

268 ANDRET AGUIAR 393 428 7/512007 2006/66

269 DIANA BASTOS AZEVEDO DE ALMEIDA ROSA 393 429 7/512007 2006/66

270 RAQUEL FATIMA CHINI 393 430 7/512007 2006/66

271 ARTHUR RAMOS FONTOURA 393 433 7/5/2007 2006/66

272 DANIEL ALVES TEIXEIRA 393 436A 7/512007 2006/66

273 BlANCA PEDROLLO DE VASCONCELLOS eHA VES HORTA 393 438 7/512007 2006/66

274 L1ANA PAULA VlDAL PACHECO 393 439 7/512007 2006/66

275 ANDREIA MACHADO CUNHA 393 440 7/512007 2006/66

276 MARCOS PANDOLFO FIUZA DE MELO 393 441 7/512007 2006/66

277 CARLA VIEIRA CEDENO 393 445A 7/512007 2006/66

278 MARIA INES MIY A ABE 393 448 7/512007 2006/66

279 RODRIGO DE ANDRADE MARANHAO FERNANDES 393 450 7/512007 2006/66

280 VITOR BARBOSA VALPUESTA 393 452 7/5/2007 2006/66

281 MARILlA ALMEIDA RODRIGUES LIMA 393 453 7/5f2007 2006/66

282 GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO 393 454 7/512007 2006/66
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üCJU I283 CAROLINA MOREIRA FORTI 393 458 7/512007 I 2006/66

284 YURI JOSE DE SANTANA FURTADO 393 460 7/5120071 SE~l66- I '
285 EUCLIDES NASCIMENTO ANTUNES JUNIOR 393 461 7/5f2007 2006/66

286 JEANEMICHELA DA SILVA VERISSIMO 393 462 715/2007 2006/66

287 FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN 393 464 7/512007 2006/66

288 LEONARDO IORIO MOREIRA 393 466 7/512007 2006/66

289 FELIPE ANDRADE GOUVEA 393 468 7/512007 2006/66

290 CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA 393 470 7/512007 2006/66

291 EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO 393 471 7/5/2007 2006/66

292 DANIEL GIOTTI DE PAULA 393 472 7/512007 2006/66

293 LUCIANE RACKI 393 480 7/512007 2006/66

294 EDUARDO RAUBER GONCALVES 393 482 7/512007 2006/66

295 ADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO NÓBREGA 393 484 7/512007 2006/66

2% GISELLA FERREIRA MER1GUETTE 393 485 7/512007 2006/66

297 RAPHAEL FUNCHAL CARNEIRO 393 486 7/512007 2006/66

298 DANIEL PACHECO A VILA 393 486A 7/512007 2006/66

299 PEDRO AUGUSTO ABREU DE AZEVEDO GARCIA 393 488 7/512007 2006/66

300 LUCIANA REZENDE MELLO STEIN MUNDIM 393 490 7/512007 2006/66

301 VALTER VENTURA VASCONCELOS NETO 393 491 7/5!2007 2006/66

302 MIRZA ANDRE[NA PORTELA DE SENA SOUSA 393 492 7/5!2007 2006/66

303 SIMONE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA 392 359 7/512007 2006/66

304 ALEXANDRE MONNERAT S. DE P. P. REIS 351 496 18/612007 2006/66

305 ERIKA MA TIAS ROCHA 351 500 18/612007 2006/66

306 FERNANDA MARIA GUNDES SALAZAR 351 501 18/6/2007 2006/66

307 ALICIA COSTA PEDRE[RA DE CERQUElRA 351 504 18/612007 2006/66

308 VERENA SANTANA DOREA 351 508 18/612007 2006/66

309 SERGIO LUIS LOLATA PEREIRA 351 511 18/612007 2006/66

310 PAULO LINS DE SOUZA TIMES 351 515 18/612007 2006/66

311 PEDRO RODRIGO MARQUES SCHITTINI 351 518 18/612007 2006/66

3[2 ANA PAULA DE LIMA CASTRO 351 519 18/612007 2006/66

313 VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA 351 520 18/612007 2006/66

314 INGRID CAROLlNE CAVALCANTE DE OLIVEIRA 351 523 18/612007 2006/66

315 MARlNA TOMAZ RODRIGUES 351 525 18/612007 2006/66

3[6 RODRIGO THOMAZ VICTOR 351 526 18/612007 2006/66

317 LORENA DE CASTRO COSTA 351 527 18/612007 2006/66

318 MARIANA SANSON WANDERLEY DA NOBREGA 351 528 18/6/2007 2006/66
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319 MARCIA ELIAS TRIGUEIRO 351 536 18161200 2006/66

320 GIANFRANCESCO NUNES TEIXEIRA 351 538 I ~rll/'l0,!?7" rn'jOó 66

321 LARISSA KEIL MARlNELLI 351 542 I '.8/6t.oo1- 66

322 ANA PAULA FERREIRA DE ALMEIDA VIEIRA 351 543 18/6f2007 2006/66

323 MIRIAN lSMENIA SIMOES 351 544 18/6/2007 2006/66

324 DANIEL DE SOUZA NASCIMENTO DA SILVA 351 545 18/6/2007 2006/66

325 RICARDO MAXIMO BARCELLOS 351 546 18/612007 2006/66

326 ARIELLA FERREIRA DA MQTA 351 551 18/612007 2006/66

327 CAROLINA MIRANDA SOUSA 351 552 18/612007 2006/66

328 mOGO DOMINICI SORIANO 351 554 18/612007 2006/66

329 MARIANA DE ALMEIDA CHA VES 351 561 18/6(2007 2006/66

330 PARCELLI DIONIZIO MOREIRA 351 562 18/612007 2006/66

331 ALANO FEIJAO CAVALCANTE 351 563 18/612007 2006/66

332 ANDREIA FERNANDES ONO 351 564 18/612007 2006/66

333 MARIO PEREIRA NEVES 351 565 18/6(2007 2006/66

334 GUILHERME WA YAND DA SILVA SOUTO 314 543A 251712007 2006/66

335 JOELCIO MARTINS DA SILVA FILHO 314 567 251712007 2006/66

336 CRISTIANO GOMES DA SILVA PALADINO 314 568 251712007 2006/66

337 NELSON EDSON DA CONCEiÇÃO JUNIOR 314 571 251712007 2006/66

338 ANA CAROLINA WEST WANDERLEY 314 572 251712007 2006/66

339 LEONARDO RIZO SALOMÃO 314 573 251712007 2006/66

340 ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR 314 574 251712007 2006/66

341 MIN CHANG GOUVEIA FERRE1RA 265 576 12/912007 2006/66

342 MOEMA QUADROS D'ALMEIDA 250 577 27/912007 2006/66

343 ADRIANA MACEDO MARQUES 249 575 28/912007 2006/66

344 THIAGO BEZERRA LEAL 188 581 28/1112007 2006/66

345 JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS 188 586 28/11/2007 2006/66

346 JACKSON PAULO FACHINELLO 188 588 28/1112007 2006/66

347 ANA CAROLINA RUIZ 188 590 28/1112007 2006/66

348 GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO 188 592 28/11/2007 2006/66

349 FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER 188 601 2811 In007 2006/66

350 ROBERTO ANDERSSON CHEMALE 188 606 28/1112007 2006/66

351 GUSTAVO DE RESENDE RAPOSO 188 609 28/1112007 2006/66

352 RODRlGO DE MACEDO E BURGOS 188 614 28/1112007 2006/66

353 LUCIANE HELENA LUCia BARTOLLl 188 628 28/11/2007 2006/66

354 BERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR 183 617 3/1212007 2006/66
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RESULTADO CONCURSO REMOWCU, ~ tlUCJU J
NOME ORIGEM DESTINO

RICARDO VILLA$ BOAS CUEVA PFN/SÃO PAULO PGFNIBRASíLlA

SILVANA PAULlNA ROBETTI PFNJPORTO ALEGRE PSFN/CAXIAS DO SUURS

ELMAR LUIS KICHEL PSFNIPASSO FUNDOIRS PGFN/BRASiuA

CINTIA TOCCHETTO KA$PARY PRFN/PORTO ALEGRE PRFNIRIO DE JANEIRO

EDlMAR FERNANDES DE OLIVEIRA PFN/SÃO PAULO PGFNIBRASiLlA

CRISTINA LUISA HEDLER PFN/CURITlBA PGFN/BRASIUA

MARCIO BURLAMAQUI PFN/RIO DE JANEIRO PRFNIRIO DE JANEIRO

CARLOS ROBERTO STUART PFN/RIO DE JANEIRO PSFNINITERÓIlRJ

AGOSTINHO DO NASClMENTO NETTO PRFNIRIO DE JANEIRO PSFNINITERÓI/RJ

MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES PFN/SÃO PAULO PRFN/SÃO PAULO

ANDRE ALVIM DE PAULA RIZZO PFNBRASíUA PGFNIBRASiUA

RODRIGO DARDEAU VIEIRA PFN/FLORIANÓPOLlS PSFNINOVA FRIBURGOIRJ

ANNA AZEVEDO TORRES GOULART PRFN/RJO DE JANEIRO PFNIRIO DE JANEIRO

ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA PSFN/SANTOS/SP PFN/ARACAJU

STEVENSON GRANJA PAIVA PFN/RECIFE PRFN/RECI FE

CLAUDIA GUERRA MEROLA PRFN/RIO DE JANEIRO PFN/RIO DE JANEIRO

ROMULO PONTICELU GIORGI JUNIOR PSFN/SANTA CRUZ DO SUURS PRFNIPORTO ALEGRE

MARCELO CARNEIRO VIEIRA PSFN/TAUBATÉlSP PSFN/SÃO JOSE DOS CAMPOS/SP

PATRICIA DE SEIXAS LESSA PFN/RIO DE JANEIRO PRFNIRIO DE JANEIRO

CHRISTIANO MENDES WOLNEY VALENTE PSFN/ANÁPOLlS/GO PFN/GOIÂNIA

VANDRE AUGUSTO BURIGO PSFN/BLUMENAU/SC PFN/FLORIANÓPOUS

MARCIO DA SILVA FLORENCIO PSFN/JOINV[LLElSC PSFNIITAJAÍlSC

PATRICIA MELLO DE BRITO PFN/RIO DE JANEIRO PSFINITERÓl/RJ

EDSON LUIZ DOS SA NTOS PFN/SÃO PAULO PRFN/SÃO PAULO

RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO PFN/JOÃO PESSOA PFNINATAL

FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO PFN/BELO HORIZONTE PFN/RIO DE JANEIRO

SAMUEL DA SILVA MATIOS PSFN/lTAJAíJSC PFN/FLORIANÓPOUS

SANDRO BRANDI ADAO PRFN/BRASiuA PGFNJBRASíUA

WANNtNE DE SANTANA UMA PFN/SÃO PAULO PGFN/BRASíUA

NEY CARVALHO BRAGA CANTANHEDE PFN/RECIFE PRFN/RECIFE

PROTOGENES ELIAS DA SILVA PFNJSALVADOR PFN/MACEIÓ
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WELGER BRITO DAS NEVES PFN/SALVADDR PFNrrERESINP -~

MARIO AUGUSTO CASTANHA PSFN/CASCA VEUPR I \ ~ cr \ f<5EN\W-RilIlv iP

L1DlA MELClDES GOMES PGFN/BRASiuA I eKtN/BRASiLlA

JOAO FERREIRA SOBRINHO PRFN/RECIFE PFN/JOÃO PESSOA

CLAUDlANE DE SOUSA CAVALCANTE PFN/RECIFE PRFNIRECIFE

IANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE PRFNIRECIFE PFN/FORT ALEZA

MARIANA SABINO DE MATOS BRITO PFN/RECIFE PFN/FORTALEZA

JOSE DEODATO DINIZ FILHO PSFN/SÀO CARLOS/SP PSFN/ARARAQUARAlSP

MANUELA ULISSES DE BRITO PFN/RECIFE PFN/SÃO PAULO

BRUNO TERRA DE MORAES PSFNINOVA IGUAÇU/RJ PFNIRIO DE JANEIRO

LUIS ALBERTO REICHEL T PFN/PORTO ALEGRE PRFNfPORTO ALEGRE

PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE LIMA PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPOISP PFN/SÃO PAULO

RAQUEL GONCALVES MOTA PRFNIRECIFE PFN/FORTALEZA

ADRIANA NOGUEIRA TIGRE COUTINHO PRFN/RECIFE PFNIJOÃO PESSOA

MAURO TEIXEIRA DA SILVA PSFN/PETRÓPOLlS/RJ PFN/RIO DE JANEIRO

ERlKA GOMES CHAVES C') PFNINATAL PFN/FORTALEZA

DANIELLEGUIMARAES DINIZ PFN/SÃO PAULO PFN/BELO HORIZONTE

RONALDO ANTONIO ARAUJO PRADO PFNfRECIFE PFNINATAL

ANELlSE DE ASSUMPCAO CALDEIRA PSFNINOVA IGUAÇU/RJ PFN/RIO DE JANEIRO

DEBORA MELO CUNHA LOCH PFN/PORTO ALEGRE PRFN/PORTO ALEGRE

DELANO CESAR FERNANDES DE MOURA PSFN/FRANCNSP PFN/BELO HORIZONTE

KLEISON FERREIRA PFNNITÓRIA PSFN/CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM/ES

DANIEL RUIZ CABELLO PSFN/BAURU/SP PSFN/MARiUAISP

CARLOS AUGUSTO HORTENCIO DOS SANTOS PSFNINOVA IGUAÇU/R! PFN/RIO DE JANEIRO

LEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA PfNIMACEIÓ PSFN/JUIZ DE FORAIMG

GILBERTO DE LIMA GUIMARAES PFNIRECIFE PRFN/REC1FE

LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE PFN/RECIFE PFNINATAL

TANIA FOGACA DAVILA RAVAGLlO PSFNJCASCA VEUPR PFN/CURITIBA

JOAO ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES PFN/PORTO ALEGRE PFN/CURITIBA

MA TEUS FERNANDES DE SOUZA MENDES PFN/RECIFE PFN/JOÃO PESSOA

FLAVIO CAMOZZATO PFN/PORTO ALEGRE PSFNflTAJAí/SC

CLARICE 8ELLO BECHARA PSFNINOVA IGUAÇUIRJ PFNfRlO DE JANEIRO

RACHEL BOTELHO DE QUEIROZ PFNIBRASiuA PFNIBELEM

MARCIO GUSTAVO SENRA FARIA PSFNINOVA IGUAÇU/RJ PRFNIRIO DEJANEIRQ

BRUNA VALENCA DlLETIERI DE BARROS E $IL VA PFNfRECIFE PRFNIRECIFE

RENATA TURINI BERDUGO PSFNIMARíLlAlSP PSFN/BAURU/SP

•
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SERGIO DE MOURA PSFN/SANTOS/SP IRO ,

JOEDI BARBOZA GUIMARAES PFN/CAMPO GRANDE f"N1D0 /MS

ERICA PIMENTEL PINTO COSTA PGFN/BRAsíLlA PFNIPALMAS

DANIELE JARDIM DOS SANTOS TA VARES PSFNINOVA IGUAÇU/RJ PFNfRlO DE JANEIRO

ALINE VlTALlS PRFN/BRASiUA PSFN/JOINVILLElSC

ALEX RIBEIRO BERNARDO PFN/SÃO PAULO PFN/RIO DE JANEIRO

ALINE DELLA VITIORIA PFN/SÀO PAULO PFNfRlO DE JANEIRO

ERCIAS RODRIGUES DE SOUSA PSFN/LONDRINAIPR PFN/CURITIBA

BEATRIZ SOBRAL TAVARES PSFN/DUQUE DE CAXIAS/RI PFNfRlO DE JANEIRO

GUILHERME DAL-PRA REIS PSFNIJOINVILLElSC PFN/CURITIBA

JEANE KARLA BAHR PSFN/PONTA GROSSAlPR PFN/CURITIBA

elEBER GERONIMO RIBEIRO P$FNIV ARGINHAlMG PSFNIJUIZ DE FORAlMG

AUGUSTO TEiXEIRA DE CARVALHO NUNES PGFN/BRASiLlA PSFN/CAMPINA GRANDElPB

MARCELA SERRA SANTOS PFN/SÃO PAULO PFNIBELO HORIZONTE

RAQUEL REBELO RAMOS DA SILVA PFN/SÀO PAULO PFNfRIO DE JANEIRO

BRUNO HENRIQUE SILVA SANTOS PSFNIPRESIDENTE PRUDENTFJSP PSFN/LONDRINAlPR

ADILSON FONSECA CESAR JUNIOR PSFNIVARGINHA/MG PSFN/PETRÓPOLlSIRJ

RICARDO MACEDO DUARTE (') PGFNIBRAsíLlA PFNINATAL

HERMES DE ALENCAR BENEVIDES NETO PGFN/BRASiuA PFN/SALVADOR

LUCIA NA POTIGUAR RIBEIRO PFN/BRASiuA PGFN/BRAsíLlA

JULlANO RICARDO CASTELLO PEREIRA PFN/SÃO PAULO PSFN/JOINVILLElSC

CAROLINA ZANCANER ZOCKUN PSFN/GUARULHOS/SP PFN/SÀO PAULO

RAISSA MARIA BARBOSA MAGGI PSFN/GUARULHOS/SP PFN/RECIFE

RENA TO RODRIGUES GOMES PSFNINOVA FRIBURGOIRJ PSFNnT ABORAlfRJ

MICHELLE VALENTlN PSFNIMARiLWSP PSFN/BAURU/SP

CAROLINA SOARES HONORA TO PFN/BRASíUA PSFN/CAMPINA GRANDElPB

MARIA LUCIA NA MACIEL SAMPAIO PSFNIBAGÉ/RS PFN/RECIFE

ERlCA FEITOSA fORTALEZA PRFN/BRASíLIA PFN/BRASíUA

FRANCISCA BRENNA VIEIRA NEPOMUCENO PSfN/MARINGÁ/PR PSFN/MARiUAlSP

CAROUNE DIAS ANDRIOTTI PFN/SÃO PAULO PSFNINOVA IGUAÇUIRJ

SARYTA DE KASSIA OLIVEIRA PRFN/BRASíUA PFN/SAL VADOR

THIAGO CIOCCARI BRJGlDO PSFN/SOROCABAlSP PSFN/SÃO PEDRO D' ALDEIAlRJ

MARIO AUGUSTO CARBONI PSFN/SÃO CARLOS/SP PSFN/RIBEIRÃO PRETO/SP

LUIZ MATHIAS ROCHA BRANDAO PSFN/CASCA VEUPR PFN/ARACAJU

FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VILLALVA PGFN/BRASiuA PFN/SALVADOR

UDlNALVA ALVES MARTINS PSFN/LONDRINAlPR PFN/CUIABÁ
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FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO PGFN/BRASiuA I , I~ mU4'LVAD0R;

tOOR ARAGAO BRILHANTE PGFN/BRASíLlA I ~.~•ri . '"
/RECIFE- - ._ ••.• r

FLAVIO HENRIQUE DUARTE PSFN/UBERLÂNDlAlMG PFN/GOlÂN IA

THALES BATISTA GUERRA MOTA PSFN/OSASCO/SP PFN/MACEI6

MARINA REZENDE ACIOLl UNS PFN/SÃO PAULO PFN/RECIFE

GUILHERME DLAS CALDAS DE MORAES PSFNJCAMPINA$/SP PSFNIPETR6POUSIRJ

PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREITAS BALSAMAO PGFN/BRASiuA PFN/BRASÍLlA

RICARDO GARBULHO CARDOSO PSFNIMARiLlA/SP PSFNIBAURU/SP

FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZA P$FNIV ARGINHAIMG PSFN/ARARAQUARNSP

DAVID CAGY DA SILVA PSFNINOVA IGUAÇU/RI PSFN/DUQUE DE CAXlAS/RJ

JEREMIAS DE CASSIO CARNEIRO DE MELO PSFN/GUARULHOS/SP PFN/RECIFE

MARIA LUISA MAGALHAES TEIXEIRA PSFNil LH ÉUS/BA PFN/SALVADOR

FERNANDO AGUIAR CAVALCANTI DE OLIVEIRA P$FN/GUARULHOS/SP PFN/RECIFE

INGRID ABREU BIONDl PSFN/GUARULHOS/SP PFN/SÃO PAULO

CRISTLANE DE OLIVEIRA COELHO PFN/BRAsíLlA PGFN/BRASiLlA

JOAQUIM JOSE DE BARROS DLAS FILHO PSFN/OSASCO/SP PFN/RECIFE

WAGNER JOSE MACIEL ROLLO PFN/BELO HORIZONTE PSFNNARGINHAIMG

VILMARCOS BARBOSA BRAGA PFNIPALMAS PFNIMACEI6

SARA DE FRANCA LACERDA PfN/BRASíLlA PFNIRECIFE

ANDRE LUIZ FERREIRA CUNHA PSFNJILHEUS/BA PFN/SALVADOR

NATALIA FERREIRA DE CARVALHO RODRIGUES PFN/SÃO PAULO PSFNINOVA IGUAÇUIRJ

GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA PSFN/$ANTO ANORÉ/SP PSFN/UBERLÃNDlAIMG

NILSON DE CARVALHO HERMIOA PSFN/CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ PSFNINOVA FRIBURGOIRJ

NILO DOMINGUES GREGO PSFN/GUARULHOS/SP PSFN/MOGI DAS CRUZES/SP

8fL VIA MARA FERREIRA ALVARENGA PSFN/GOVERNADOR VALADARESIMG PSFN/DlVIN6POLlSIMG

PAULO FERNANDO D AVILA RA VAGLlO PSfN/CASCA VEUPR PFN/CURITIBA

FLA VIA CARAMASCHI DEGELO PSFN/MARINGÁlPR PSFN/LONDRINA/PR

CHRISTIENNE KRASSUSKI FORTES PSFN/PONTA GROSSAIPR PFN/CURITlBA

ANTONIO LEONARDO SILVA UNDOSO PSFN/lMPERA TR1ZIMA PFN/SÃO LUIS

LUCIANO ROBERTO BANDEIRA SANTOS PFN/GOIÂNtA PSFN/lLHÉUS/BA

LEONARDO SALES DE ARAUJO PSFN/CARUARU/PE PFNIRECIFE

REGINA BEZERRA DOS SANTOS PSFNNOLTA REDONDA/R) PSFNINOVA IGUAÇUIRJ

VANESSA ROCHA CALDEIRA BRANT PGFN/BRASiuA PSFNIDIVIN6POLlSIMG

MATHEUS VIANNA DE CARVALHO PFN/GOIÂNIA PSFN/ILHÉUSIBA

AMANDA DE SOUZA GERACY PRFN/BRASÍUA PFN/BRASiUA

DrOGO LOPES CA VALCANTE PSFN/MARJNGÁIPR PSFNIJOINVILLFiSC
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ADRIANOCHIARI DA SILVA PRFN/BRASíLlA I HO • _ .111 r tilF!' RECIFE"!'

PSFN/PIRACICABA/SP I
~ ..

CRISTlANE DE BARROS SANTOS ARÍLlA/SP
;,'K.'"

DANIEL VIEIRA MARlNS PSFNrr AUBATÉiSP PSFNINOVA IGUAÇUlRJ

ALINE KOCK DE OLIVEIRA PGFN/BRASíLlA PFNIBRASÍLlA

BRUNO DIAS ALVES DA SILVA PGFNIBRASÍLlA PFN/RECIFE

ANNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA PGFN/BRASíUA PFN/RECIFE

ROBERTA PINHEIRO RAMOS FERREIRA PGFNfBRASiuA PFN/RECIFE

RENATA MAIA DA SILVA PSFNNOLTA REDONDNRJ PSFNINOVA IGUAÇUIRJ

CARLOS BARRETO CAMPELLO ROICHMAN PGFNIBRASÍLJA PFN/RECIFE

JACKSON URQUIZA DA COSTA E SILVA PFN/BRASiuA PRFN/BRASíUA

JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI PFNfBRASiuA PFN/RECIFE

PAULO REZENDE PINTO FERREIRA PSFNIV ARGINHAfMG PSFNIDIVINÓPOLlSIMG

INGRIDKUHN PFN/SÃO PAULO PSFN/OSASCO/SP

GILSON PACHECO BOM FIM PFNIVITÓRIA PSFNINOVA IGUAÇU/RJ

JULJANA PITA GUIMARAES PSFNIV ARGINHNMG PSFNNOLTA REDONDAIRJ

ERICA DE SANTANA SILVA PSFNIRESENDElRJ PSFNINOVA IGUAÇUlRJ

MARCIA KERCH PSFN/CANOAS/RS PFN/PORTO ALEGRE

LETIClA GEREMIA BALESTRO PSFN/CANOASIRS PFNIPORTO ALEGRE

MARCOS JATOBA LOBO PGFN/BRASíUA PFN/RECIFE

VIVIANE VASCONCELOS FALCAO FERRAZ PGFNIBRASiLJA PSFN/CARUARU/PE

LARISSA LARA TEOFILO DURANS PSFN/IMPERATRIZIMA PFN/SÃO LUIS

ANA CRISTINA ADAD ALENCAR PGFN/BRASiuA PFN/SÃO LUIS

DIANA SAMPAIO BELLO GUIMARAES PGFNIBRASiLlA PSFNnLHÉUSIBA

MARCUS VrN1CrUS CARDOSO BARBOSA PSFN/SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP PSFNINOVA IGUAÇU/RJ

THIAGO DE MATOS MOREGOLA PFN/SÃO PAULO PSFN/CAMPINAS/SP

EDUARDO GINO FINELON PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPO/SP PSFNINOVA IGUAÇUlRJ

MILTON UNS DE BRITO JUNIOR PFN/PORTO VELHO PSFN/CARUARUlPE

ELIANA JERONYMO DE OUVEIRA PSFN/FOZ DO IGUAÇUIPR PSFN/CASCA VEUPR

JULIO CESAR SANTIAGO ALVES DE OLIVEIRA PFN/SÃO PAULO PSFNIDUQUE DE CAXIAS/R!

SANDRO LEONARDO SOARES PGFN/BRASíLlA PSFNN ARGrNHNMG

THIAGO ANTUNES ZANA TIA PSFN/UMUARAMAlPR PSFN/LONDRINNPR

CASSIO ANTONIO DORNELLES BARBOSA PSFN/CAXIAS DO SUURS PFN/PORTO ALEGRE

ALEANDRA srL VA GOMES PSFN/FOZ DO IGUAÇUIPR PSFNIMARJNGÁlPR

RONALDO RIOS ALBO JUNIOR PSFN/CAMPINAS/SP PSFNNOLTA REDONDA/R!

FLAVIA OLIVA ZAMBONI PSFNINOVO HAMBURGOIRS PFN/SÃO PAULO

WOLNY QUEVEDO RlBEIRO PSFNfRIO GRANDFJR$ PSFNINOVO HAMBURGOIRS
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ANTONIO KLEICY DA SILVA BARBOZA PGFN/BRASiLlA .
-

L1VIA JQVCE CAVALHIERI DA CRUZ PFN/SÃO PAULO PSFN/SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP

ALEXANDRE CARNEIRO SPINDOLA PSFNIUBERABA/MG PSFNIVARGINHA/MG

EMILlA CAMPOS DAMASCENO PSFNIVITÓRIA DA CONQUIST A/BA PSFN/PETROLlNAJPE

DIANA BASTOS AZEVEDO DE ALMEIDA ROSA PGFN/BRASÍLlA PSFNIVITÓRIA DA CONQUISTA/BA

RAQUEL FATIMA CHINI PSFNINOVO HAMBURGOIRS PFNIPORTO ALEGRE

ARTHUR RAMOS FONTOURA PFN/SÃO PAULO PSFNIDUQUE DE CAXIAS/RJ

DANIEL ALVES TEIXEIRA PFNISÃO PAULO PSFNINOVA IGUAÇU/RJ

BIANCA PEDROLLQ DE VASCONCELLOS CHAVES HORTA PSFNISANTA CRUZ DO SUURS PSFNIBLUM ENAUISC

LIANA PAULA VIDAL PACHECO PGFNIBRASiLlA PSFNIVITÓRIA DA CONQUIST AlBA

MARCOS PA NDOLFO FIUZA DE MELO PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPOISP PSFNIVOLTA REDONDA/RJ

CARLA VIEIRA CEDENO PFN/SÃO PAULO PSFNff AUBATÉlSP

MARIA INES MIY A ABE PFN/SÀO PAULO PSFNISÃO CARLOS/SP

VITOR BARBOSA VALPUESTA PSFN/MOGI DAS CRUZES/SP PSFN/RESENDElRJ

MARILlA ALMEIDA RODRIGUES LIMA PSFNIGUARULHOSISP PFN/SÃO PAULO

GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO PFNISÃO PAULO PSFNIRESENDEIRJ

JEANE MICHELA DA SILVA VERISSIMO PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPOISP PSFNIPONT A GROSSA/PR

LEONARDO IORIO MOREIRA PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPOISP PFNIVITÓRIA

FELIPE ANDRADE GOUVEA PSFNIUBERLÃNDIA!MG PFNIVITÓRIA

CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA PFNICAMPO GRANDE PFNIBRASÍUA

EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO PGFN/BRASiuA PFN/GOIÂNIA

LUCIANE RACKI PSFNINOVO HAMBURGQ/RS PFNIPORTO ALEGRE

EDUARDO RAUBER GONCALVES PSFNINOVO HAMBURGO/RS PSFNIPASSO FUNOOIRS

RAPHAEL FUNCHAL CARNEIRO P$FN/GUARAPUA V AlPR PSFNICRICIÚMA/SC

DANIEL PACHECO AVI LA PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPO/SP PGFN/BRASiLlA

PEDRO AUGUSTO ABREU DE AZEVEDO GARCIA PFN/SÃO PAULO PSFNrrAUBATÉlSP

VALTE.R VENTURA VASCONCELOS NETO PGFN/BRASiLlA PFN/GOIÂNIA

SIMONE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA PGFNIBRASí LIA PRFNIBRASiUA

SERGIO LUIS LOLATA PEREIRA PFN/CAMPO GRANDE PFN/GOIÂNIA

PEDRO RODRIGO MARQUES SCHITTINI PSFN/CACHOEIRO DO ITAPEMIRIMIES PSFN/CAMPOS DOS GOYTACAZESIRJ

ANA PAULA DE LIMA CASTRO PSFN/FRANCAISP PFNIGOIÃNIA

VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA PSFN/SOROCABA/SP PFNISÃO PAULO

INGRID CAROLINE CAVALCANTE DEOLlVErRA PGFNIBRASíLlA PFN/MACAPÁ

LARISSA KEIL MARINELLI PSFNIDOURADOSIMS PSFN/JOINVILLElSC

18



...•...
'110., •••••.

Jf. DF \

I'L 'O£.7
PSFN/CRICIÚMA/SC

Iv <lo l'
MIRIAN ISMENIA SIMOES PSFN/JOI ILLE/Sé'

DANIEL DE SOUZA NASCIMENTO DA SILVA PGFN/BRASiuA PFNtvl}:9R}.'i t. _ 11 il r I \
ARIELLA FERREIRA DA MOT A PFN/SÃO PAULO PGFN!nn".';.;:' ~:....-

MARIANA DE ALMEiDA CHA VES PFNfSÀO PAULO PSFN/SÃO JOSÉ DOS CAMPOSISP

PARCELLl DlONIZIQ MOREIRA PSFNIPRESIDENTE PRUDENTE/SP PSFNIPONTA GROSSAIPR

ANDRÉIA FERNANDES ONO PGFN/BRASiLlA PSFN/PRESIDENTE PRUDENTE/SP

MARIO PEREIRA NEVES PFN/PORTO VELHO PFNIBRASÍLIA

GUILHERME WAYANDDA SILVA SOUTO PFN/SÃO PAULO PFNIVITÓRIA

JOELCIO MARTINS DA SILVA FILHO PSFN/MARABÁIPA PSFNIVITÓRIA DA CONQUISTAlBA

CRISTIANO GOMES DA SIL YA PALADINO PSFNIJOAÇABA/SC PSFNffAUBATÉlSP

ANA CAROLINA WEST WANDERLEY PFN/RIO BRANCO PGFN/BRASíLlA

LEONARDO Rlza SALOMÃO PFN/BOA VISTA PSFN/PRESIDENTE PRUDENT.fJSP

ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR PSFNIUBERLÂNDlAfMG PSFN/ANAPOLlS/GO

MOEMA QUADROS D'ALMEIDA PSFN/OSASCO/SP PFNfBRASí LIA

ADRIANA MACEDO MARQUES PFNfSÃO PAULO PGFN/BRASÍUA

THIAGO BEZERRA LEAL P$FN/GUARULHOS/SP PGFN/BRASiLlA

JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS PFN/SÃO PAULO PGFNIBRASÍLIA

JACKSON PAULO FACHINELLO PSFN/GUARAPUA V AlPR PSFNfCASCA VEU.PR

ANA CAROLINA RUIZ PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPO/SP PFN/SÃO PAULO

GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO PSFN/SOROCABAlSP PGFN/BRASiUA

FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER PSFN/UBERLÃNDlA/MG PGFN/BRASiLlA

ROBERTO ANDERSSON CHEMALE PSFNINOVO HAMBURGOIRS PFNIPORTO ALEGRE

GUSTAVO DE RESENDE RAPOSO PSFN/CACHOEIRO DO ITAPEMIRIMIES PFNNITÓRIA

RODRIGO DE MACEDO E BURGOS PSFN/SANTO ANDRÉ/SP PGFN/BRASiLlA

LUCIANE HELENA LUCIO BARTOLLI PSFN/DOURADOS/MS PSFNIUMUARAMAIPR

BERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR PSFN/UBERABNMG PGFN/BRASiuA•

•

(.) AÇAO JUDICIAL PROCESSO 2008.81.00.007700-3

ANExom

LISTA DE PROCURADORES NÃO REMOVIDOS

NOME

MANOLO AURELIO BEDIN KELLER

SIMONE TA VARES PEREIRA GONCALVES

ANA BEATRIZ MADEIRA CAMPOS FREITAS

ROLAND RABELO
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LUZIA BESEN F
MONICA DOS SANTOS BARBOSA L
NELlDA MARIA DE BRITO ARAUJO C_
FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI

CARLOS TRIVELA TIO FILHO

GABRIELA ARNAUD SANTIAGO

VITOR TADEU CARRAMAO MELLO

MONICA FRANKE DA SILVA

JULlANA DE MELO VILAR PITTA PINHEIRO

NAIRA PIECZKOSCKI REGIS DE MOURA

PAULA CAMPOS FIUZA

CARLOS EDUARDO WANDSCHEER

LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO

ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR

VLADIA BEZERRA DO CARMO

SILAS SILVA DE OLIVEIRA

DENISE UTAKO HAYASHl BERALDI

GABRIELA CABRAL SOARES MODESTO

MARCO ANTONIO PEREIRA ALVES

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

ADRIANA REIS DE ALBUQUERQUE

FELIPE COTI A ORNELLAS

RICARDO KUKLlNSKY SOBRAL

EDUARDO LUZ GONCAL VES

DA VID DIAS DE ALBUQUERQUE

IGOR MONTEZUMA SALES FARIAS

JOSE CARLOS DOURADO MACIEL

MÁRCIA REGlNA SANTOS DE SOUSA

MARIA CLAUDIA TABORDA MASIERQ

EDUARDO RIBEIRO GOMES EL-HAGE

MARIA JOSE OLIVEIRA LOPES DE FREITAS

FREDERICO MONTEIRO DE OLIVEIRA SANTOS

ISABELA LEITE BARROS

PATRICIA GRASSI OSORIO

ANTON 10 SCOPEL RAMOS

MARIA CRISTINA PEREIRA E PEREIRA

•

•
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PAULO ROBERTO FERNANDES GONCALVES

WEIDER TAVARES PEREIRA T ~r~l -IlUCJU \T ~
DEBORA GOULART OURIQUE

JOANA MARTA ONOFRE DE ARAUJO

ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS

ANDRE PEREIRA CARNEIRO

ANDRE SERRA ALONSO

RICARDO DE LIMA SOUZA QUEIROZ

THIAGO MOREIRA DA SILVA

ALEXANDREPERON
RODRIGO PRADO TARGA

WELLINGTON DE SERPA MONTEIRO

ALESSANDRO VENDRAMINl LANGERHORST

HELENA CLAUDIA DA SILVA BARATA

ALLAN T1TONELLI NUNES

CLARA DA MOTA SANTOS

GUSTAVO GOMES LOPES DUARTE

LEILA BARREIROS PRADO

ALESSANDRO POMBO DOS SANTOS

DENISE BACELAR MENEZES

BRUNO CESAR MOURA BRANDAO

PEDRO ALEXANDRE SANTANA REIS

ALUIZIO BORGES DE CARVALHO NETO

LEONARDO GONCALVES JUZINSKAS

OSSIAN DE ALENCAR ARARIPE NETO

ANA CAROLINA CERQUEIRA PEREIRA DA SILVA

DAVID CARRANO DE ALBUQUERQUE

ERlKA PACHECO PANISSET DE BRITO

PASLO GALAS PEDROSA

ELIAS GRIGORIQ DE ALMEIDA

KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA

EVERTON BEZERRA DE SOUZA

PAULA CAROLINA BISSOLl CONTRERAS

RITA DE CASSIA BEZERRA RAMALHO

JULlANEOLlVEIRA DE ALENCAR BARROS

MIRlAM CAMPOS DE SOUSA

•

•

21



•
JF. DF

CECILIA BEZERRA DE MELLO LEMOS rLi. :050
CLAUDIA CAMPAGNARO eHA VES I

~ - IIUC1U ISILVIA PAVLlNQ FRANCO I ~tLL

LUCIANA NASCIMENTO SAMPAIO

MARCOS ALEXANDRE DE SIQUEIRA MOURA

PAULA MAIBON ZAGONEL

VINICIUS VASCONCELOS LESSA

EUGENIA JUNQUEIRA VICTORELLI

MARIANA CRUZ MONTENEGRO

MICHEL ALEM NETO

MARlNA RIBEIRO FLEURY

ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLQ

ANDREI AGUIAR

ANDREIA MACHADO CUNHA

RODRIGO DE ANDRADE MARANHAO FERNANDES

CAROLINA MOREIRA FORTI

YURI JOSE DE SANTANA FURTADO

EUCLIDES NASCIMENTO ANTUNES JUNIOR

FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN

DANIEL morri DE PAULA

ADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO NÓBREGA

GISELLA FERREIRA MERIGUETTE

LUCIANA REZENDE MELLO STEIN MUNDlM

MIRZA ANDREINA PORTELA DE SENA SOUSA

ALEXANDRE MONNERAT S. DE P. P. REIS

ERIKA MATIAS ROCHA

FERNANDA MARIA GUNDES SALAZAR

ALICIA COSTA PEDREIRA DE CERQUEIRA

VERENA SANTANA DOREA

PAULO LINS DE SOUZA TIMES

MARlNA TOMAZ RODRIGUES

RODRIGO THOMAZ vrCTOR

LORENA DE CASTRO COSTA

MARJANA SANSON WANDERLEY DA NOBREGA

MARCIA ELIAS TRIGUEIRO

GlANFRANCESCO NUNES TEIXEIRA

22
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ANA PAULA FERREIRA DE ALMEIDA VIEIRA fl S.
RICARDO MAXIMO BARCELLOS I
CAROLINA MIRANDA SOUSA I ~t l
mOGO DOMINICI SQRIANO

ALANO FElJAO CAVALCANTE

NELSON EDSON DA CONCEiÇÃO JUNIOR

MIN CHANG GOUVEIA FERREIRA

•

Total de RegIstros: 119

•

•
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SENTENÇA N° :
PROCESSO N° :
AUTOR
RECEITA FEDERAL
RÉU

____ ~/2007-B
2006.34.00,023335-2
SINDICATO NACIONAL DOS TÉCNICOS DA

UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada,
ajuizada por SINDICATO NACIONAL DOS TÉCNICOS DA RECEITA FEDERAL
contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando o reconhecimento do direito de seus
substituídos à ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei 8.112/90.

Alega que em meados de 2003 houve um concurso de seleção
interna e os servidores foram classificados e removidos pela efetiva participação
nesse concurso. Ocorre que, nada obstante o concurso de seleção interna ser
considerado pela Secretaria da Receita Federal como remoção de oficio, nos termos
da Portaria SRF nO 1.222/02, não foi paga aos servidores removidos a ajuda de
custo. O Sindicato Autor protocolou então pedido administrativo para pagamento da
referida parcela que, entretanto, foi indeferido "ao argumento de que o concurso de
seleção interna, estatuido pela Portaria SRF nO927/03, teria feito a previsão de que
a conseqüente remoção, pela aprovação no concurso, estaria classificada como 'a
pedido' segundo os preceitos do art. 36, da Lei 8.112/90" (fi. 09). Sustenta a
ilegitimidade desse argumento.

A antecipação de tutela foi indeferida por meio da decisão de fi. 88

Citada, a União contestou, às fls. 94-105, asseverando a ausência
de documentos indispensáveis à propositura da ação e, no mérito, que a remoção
levada a efeito por meio do concurso de seleção interna, regulado pela Portaria SRF
n° 927/03, foi a pedido, destacando o interesse do servidor, pugnando afinal pela
improcedência do pedido.

O Sindicato Autor apresentou réplica, às fls. 111-115.

Tratando-se de matéria que comporta o julgamento antecipado da
lide, nos termos do art. 330, I, do CPC, vieram então os autos conclusos para
sentença.
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É o relatório. Decido.

A jurisprudência tem reconhecido a legitimação extraordinária de
sindicato para o manejo de ação ordinária na defesa de interesses coletivos ou
individuais de seus integrantes, como no caso dos autos, independente de
autorização dos substituídos ou da relação nominal deles, nos termos do art. 8°, inc.
111, da CF/88, e do art. 240, alínea "a", da Lei 8.112/90, a teor dos seguintes
precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça:

Sindicato e Substituição Processual - 3
Concluído julgamento de uma série de recursos

extraordinários nos quais se discutia sobre o âmbito de incidência
do inciso lI! do art. 8° da CF/SS ("ao sindicato cabe a defesa dos
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria,
inclusive em questões judiciais e administrativas; li) v.
Informativos 84, 88, 330 e 409. O Tribunalt por maioria, na linha
da orientação fixada no MI 347/SC (DJU de 8.4.94), no RE 202063/PR
(DJU de 10.10.97) e no AI 153148 AgR/PR (DJU de 17.11.95),
conheceu dos recursos e lhes deu provimento para reconhecer que o
referido dispositivo assegura ampla legitimidade ativa ad causam
dos sindicatos como substitutos processuais das categorias que
representam na defesa de direitos e interesses coletivos ou
individuais de seus integrantes. Vencidos, em parte, os Ministros
Nelson Jobim, Cezar Peluso, Eros Grau, Gilmar Mendes e Ellen
Gracie, que conheciam dos recursos e lhes davam parcial
provimento, para restringir a legitimação do sindicato como
substituto processual às hipóteses em que atuasse na defesa de
direitos e interesses coletivos e individuais homogêneos de origem
comum da categoria, mas apenas nos processos de conhecimento,
asseverando que, para a liquidação e a execução da sentença
prolatada nesses processos, a legitimação só seria possível
mediante representação processual, com expressa autorização do
trabalhador.

(RE 193503/SP, RE 193579/SP, RE 208983/SC, RE 210029/RS, RE
211874/RS, RE 213111/SP, RE 214668/ES, reI. orig. Min. Carlos
Velloso, reI. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, j 12.6.2006,
Plenário, Informativo n° 431/STF, de 12 a 16 de junho de 2006,
g.n. )

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535 DO CPC - VIOLAÇÃO INEXISTENTE -
SERVIDOR PÚBLICO - SINDICATO - AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO - DEFESA DE
INTERESSES DOS FILIADOS - DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO OU RELAÇÃO
DOS SUBSTITUÍDOS - LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - LEI 8073/90-
ART. 2°-A DA LEI 9494/97 - PREJUDICIALIDADE - RESTRIÇÃO QUANTO À

2
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EXECUÇÃO POR ARBITRAMENTO - INAPLICABILIDADE - ART. 604, DO CPC -
DIssíDIO PRETORIANO COMPROVADO.

1 - Esta Turma tem entendido, reiteradamente, que, a teor
do art. 255 e parágrafos, do RISTJ, para comprovação e apreciação
da divergência jurisprudencial, devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, bem como juntadas cópias integrais de tais julgados
ou, ainda, citado repositório oficial de jurisprudência. Ocorrendo
isto na espécie, possível conhecer da divergência aventada.

2 - Não há ofensa ao art. 535 do CPC, quando o v. acórdão
embargado apreciou a matéria trazida na apelação, segundo sua
ótica, encerrando, assim, a prestação jurisdicional.

3 - A Lei nO 8.073/90 (art. 3°), em consonância com as
normas constitucionais (art. 5°, incisos XXI e LXX, CF/88),
autorizam os sindicatos a representarem seus filiados em juízo,
quer nas ações ordinárias, quer nas seguranças coletivas,
ocorrendo a chamada substituição processual. Desnecessária, desta
forma, autorização expressa ou a relação nominal dos substituídos
(cf. STF, Ag. Reg. RE 225.965/DF e STJ, RMS nO 11.055/GO e REsp.
nO 72.028/RJ).

4 - Não havendo necessidade de autorização com base na Lei
8073/90, fica prejudicado o exame de alegação de ofensa ao art.
2°-A da Lei 9.494/97.

5 Ao determinar fosse efetuada a liquidação por
arbitramento o Tribunal a quo o fez na intenção de salvaguardar o
seu provimento jurisdicional, entendimento este não recepcionado
por esta Corte.

Dessa forma acolhendo-se a irresignação do recorrente para
afastar a restrição quanto ao alcance da decisão, verifica-se que
a forma de liquidação adotada deve ser aquela determinada pelo
art. 604 do CPC, com redação dada pela Lei 8.898/94, e não por
arbitramento.

6 - Recurso conhecido, nos termos acima expostos e, neste
aspecto, provido para, reformando o v. acórdão de origem, apenas
afastar a restrição imposta quanto ao alcance da decisão e
determinar seja a liquidação efetuada nos moldes do art. 604 do
Código de Processo Civil.

(REsp 547690/RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA
TURMA, julgado em 04.05.2004, DJ 28.06.2004 p. 396, g.n.)

Assim, rejeito a preliminar suscitada pela União e passo ao exame
do mérito.

A lide cinge-se em saber se os Técnicos da Receita Federal
removidos no âmbito do concurso de seleção interna regulado pela Portaria SRF nO
927/03, têm direito à ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei 8.112/90.

3
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Pois bem. Leio o art. 53, caput, da Lei 8.112/91:

Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as
despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço,
passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em
caráter permanente, vedado o duplo pagamento de indenização, a
qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha
também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma
sede. (g.n.)

Da leitura da sobredita norma, extrai-se o entendimento segundo o
qual o interesse do serviço ou interesse da Administração Pública, na remoção do
servidor, é pressuposto necessário à ajuda de custo.

Firmada essa premissa, impende salientar que o simples fato de a
Administração Pública oferecer um detemrinado cargo vago, para ser preenchido no
âmbito de concurso de seleção interna ou qualquer outro procedimento
administrativo, por si só, já concretiza o interesse do serviço. Daí porque é
absolutamente irrelevante se o preenchimento dessa vaga se deu a pedido ou não,
já porque a manifestação de vontade do servidor não elimina a existência de
interesse do serviço no deferimento do pedido, mas traduz apenas a convergência
do interesse particular com o interesse do serviço ou interesse da Administração
Pública.

Nessa linha de raciocinio, oferecido um determinado cargo vago,
como ocorreu na hipótese dos autos por meio da Portaria SRF n° 927/03, seu
preenchimento mediante remoção de servidor, por ato da Administração Pública,
enseja o pagamento da ajuda de custo, nos termos do art. 53, da Lei 8.112/90, se
preenchidos os demais requisitos previstos na norma.

Aliás, esse entendimento está positivado inclusive na Portaria SRF
nO1.222/02, que à época dos fatos dispunha sobre a remoção dos integrantes da
Carreira Auditoria da Receita Federal, verbis:

Art. l° A remoção dos integrantes da Carreira Auditoria da
Receita Federal (ARF), instituída pelo Decreto-lei nO 2.225, de
la de janeiro de 1985, e reestruturada na forma da Medida
Provisória nO 461 de 25 de junho de 20021 observará o disposto
nesta Portaria.

~ 10 São as seguintes as hipóteses de remoção:
I - de ofício, no interesse da Administração; (g.n.)
II - a pedido, a critério da Administração;

4
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lI! - a pedido, para outra localidade, independentemente do
interesse da Administração.

~ 2° A remoção dar-5e-á, sempre, entre as unidades de
lotação própria.

e

da dispensa da função,
na hipótese a que se
retornará a unidade de

exoneração do cargo,
término do manda to,

anterior, o servidor

Art. 2° A remoção de oficio, no interesse da Administração,
ocorrerá nos seguintes casos: (g.n.)

I - remoção para as Unidades Centrais, para as Delegacias da
Recai ta Federal de Julgamento e unidades que se localizam em
municípios de fronteira, podendo a Secretaria da Recai ta
Federal, nessa hipótese, promover concurso de seleção
internai (g.rr.)

11 - criação ou extinção de unidades administrativas;
lI! nomeação ou exoneração de cargo em comissão e

designação ou dispensa de função de direção, chefia
assessoramento da Secretaria da Receita Federal;

IV - designação ou dispensa do mandato de Julgador, junto às
Turmas das Delegacias da Receita Federal de Julgamento;

V remoção que envolva unidades situadas no mesmo
Município.

~ l° A remoção, para o desempenho de cargos do Grupo Direção
e Assessoramento Superiores (DAS), de Função Gratificada (FG) ou
de mandato de Julgador em outra unidade, será subsequente à
nomeação ou designação, independerá de vaga e dar-se-á para a
unidade em que o servidor deva exercer o cargo, a função ou o
mandato.

~ 2° Quando da
do mandato, ou do
refere o parágrafo
lotação anterior.

~ 3° O disposto no ~ 2° não se aplica nos casos de que
tratam o inciso VIII e o ~ 6° do art. 3° nem quando o ato de
nomeação ou designação tiver sido publicado até 13 de maio de
1997, hipótese em que o retorno à unidade de origem será
facultativo.

para cargos
em unidades

critério da Administração,Art. 3° A remoção a pedido, a
ocorrerá nos seguintes casos:

I - de nomeação do cônjuge para cargo efetivo da Carreira
ARF, quando a lotação inicial deste implicar mudança de
domicílio do casal;

11 de cônjuges nomeados, simultaneamente,
efetivos da Carreira ARF e lotados inicialmente
sediadas em municípios diversos;

111 de remoção do cônjuge, em virtude do concurso de
remoção ou de permuta;

IV de nomeação ou designação do cônjuge para cargo em
comissão ou função gratificada da Secretaria da Receita Federal
ou mandato de julgador;

5
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comissão
do cargo

Federal
VI, em
outubro

Portaria, consideram-se nomeações
em intervalo não superior a trinta

v - por permuta, entre dois servidores ocupantes de cargos
de igual denominação, envolvendo somente duas unidades, em
virtude de procedimento para esse fim instituído, mediante
portaria específicai

VI após três anos consecutivos de efetivo exercício na
Corregedoria-Geral ou nos Escritórios de Corregedoria;

VII - de remoção do cônjuge, a pedido, na hipótese a que se
refere o inciso anterior;

VIII - quando o servidor, em exercício de cargo em
de chefia, ou seu respectivo substituto, for exonerado
e requerer sua remoção para outra unidade localizada:

a) no mesmo município, em município da mesma reglao
metropolitana ou município limítrofe, cujo titular seja ocupante
de DAS, de nível igualou superior ao exercido pelo servidori

b} desde que inexista a possibilidade de exercer a opção a
que se refere a alínea anterior:

1. na mesma Região Fiscal da unidade em que o servidor
ocupava o cargo;

2. em qualquer Região Fiscal, no caso de servidor ocupante
de cargo em comissão de chefia, de nível igualou superior a 4.

IX - quando o servidor, removido de ofício há mais de um ano
para exercício de cargo em comissão ou função gratificada nas
Unidades Centrais, optar pelo exercício definitivo nessas
unidades.

OS; 1° Para os fins desta
simultâneas aquelas ocorridas
dias.

OS; 2° A remoção será autorizada:
a) para unidade sediada no município da unidade de lotação

inicial do cônjuge nomeado, na hipótese prevista no inciso I;
b) quando os servidores forem egressos de concursos

públicos, para a unidade sediada em localidade cujo índice seja
de maior peso, nos termos do OS; 2° do art. 7° desta Portaria, na
hipótese prevista no inciso 11;

c} para unidade sediada no município da unidade de destino
do cônjuge removido, nas hipóteses previstas nos incisos 111, IV
e VIIi

d) para qualquer unidade da Secretaria da Receita
requerida pelo servidor, na hipótese do inciso
conformidade com o art. 5° do Decreto nO 2.331, de l° de
de 1997.

OS; 3° A concessão da remoção, nas modalidades previstas neste
artigo, exige que o exercício seja para a mesma área em que se
deu o treinamento dos requerentes, por ocasião da segunda etapa
do concurso público, quando este compreender a divisão por área
de especialização.

OS; 4° Em caso de empate, relativamente aos índices, na
aplicação do disposto na alínea "b" do OS; 2°, a decisão caberá ao
Secretário da Receita Federal.

6
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~ 5° Quando existir mais de uma unidade no município de
destino do servidor, nos casos a que se referem as alíneas "a"
"b" e "c" do S; 2°/ a definição da unidade de lotação dar-se-á a
critério da Administração.

S; 6° O servidor I exonerado de cargo em comissão de chefia,
de nível igualou superior a 3, poderá, ainda que possível o
enquadramento nas situações previstas no inciso VIII, optar por
ter exercício junto a equipes nacionais de auditoria,
instituídas pela Portaria SRF nO 1.205, de 18 de outubro de
2002, por período não superior àquele que tenha exercido o
cargo, sem prejuízo de sua lotação original.

S; 7° Para efeito de apuração do período a que se refere o ~
6°, in fine, deverão ser computados períodos imediatamente
anteriores de exercício de cargos de chefia.

Art. 4° A remoção a pedido, independentemente do interesse
da Administração, ocorrerá exclusivamente nos seguintes
casos: (g. n . )

I - para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor
público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado
no interesse da Administração;

11 - por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu
assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta
médica oficial;

111 - na hipótese do Concurso de Remoção disciplinado pelas
normas constantes desta Portaria.

5 1° Nos casos a que se referem os incisos I e 11, o
requerimento deverá ser encaminhado à autoridade competente por
intermédio daquela à qual estiver imediatamente subordinado o
requerente, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei nO
8,112, de 1990.

s: 2° No caso a que se refere o inciso 11, a comprovação
deverá ser solicitada à Junta Médica Oficial da Gerência
Regional de Administração do Ministério da Fazenda - GRA à qual
estiver vinculada a unidade de lotação ou de exercício do
requerente, que não poderá indicar uma localidade de destino
específica, salvo se o tratamento, por comprovada prescrição
médica, somente puder ser realizado em um único centro.

s: 3° Na impossibilidade do cumprimento do disposto no
parágrafo anterior, a juízo da autoridade competente, a
comprovação poderá ser solicitada à Junta Médica Nacional do
Ministério da Fazenda.

(, .. )

E esse entendimento é tão cristalino que, em certa medida, justifica
o contorcionismo juridico estampado na Nota SRF/Copol/Codrh n° 55/2004 que,

7
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antes de trazer subsídios consistentes para o indeferimento do pedido administrativo
feito pelo Sindicato Autor, já porque abstrai o ordenamento jurídico posto a fim de
reduzir os gastos com pessoal no âmbito do serviço público, torna mais evidente o
direito dos Técnicos da Receita Federal, removidos por força do concurso de
seleçâo interna regulado pela Portaria SRF nO927/03, à ajuda de custo pleiteada.

Impende salientar, neste passo, que o entendimento que venho de
expor encontra o beneplácito da jurisprudência, a teor dos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMOÇÃO A PEDIDO.
DIREITO A AJUDA DE CUSTO. INTERESSE DO SERVIÇO. "CAPUT" DO
ARTIGO 53 DA LEI N° 8.112/90.

1. "A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de
instalação do servidor que/ no interesse do serviço, passar a
ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter
permanente" (caput do artigo 53 da Lei n° 8.112/90).

2. A remoção do servidor, mesmo que a pedido, não exime o
Poder Público de arcar com o benefício previsto no caput do
artigo 53 da Lei nO 8.112/90 (ajuda de custo), porquanto
presume-se subsistente o interesse público na remoção do
servidor, ainda que tal ato decorra de competência
discricionária, pois também atende a interesse da Administração,
a par da satisfação do interesse privado, tanto que a própria
Pública Administração disponibiliza a vaga e aquiesce na
relotação do funcionário.

3. Remessa oficial desprovida.
(TRFl, REOMS 199801000071231, MANOEL JOSÉ FERREIRA NUNES,

1" TURMA SUPLEMENTAR, DJ 23.06.2005)

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO DO TRT. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA
DE CUSTO. LC 35/79. LEI 8.112/90, ARTIGOS 53 E 54. INTERESSE DO
SERVIÇO.

1. A Lei Complementar 35/79, ao disciplinar a ajuda de
custo corno vantagem a ser concedida aos magistrados, não
vinculou sua concessão à remoção em decorrência da necessidade
do serviço.

2. A remoção a pedido fica condicionada à apreciação de
juízos de oportunidade e de valor da Administração que, ao
deferi-la, explicita o interesse e a conveniência do serviço.

3. Aplicação subsidiária dos artigos 53 e 54 da Lei
8.112/90, à hipótese, dispondo que a ajuda de custo destina-se a
compensar as despesas de instalação do servidor que, no
interesse do serviço, passa a ter exercício em nova sede, com
mudança de domicílio em caráter permanente, devendo ser
calculada sobre a remuneração do servidor, conforme se dispuser

8
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e remessa oficial
200039000006540,
DJ 19.03_2007)

em regulamento, não
a 3 (três) meses.

4. Apelação
(TRFl, AC

CHAVES, la TURMA,

podendo exceder a importância correspondente

a que se nega provimento.
ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA

a pedido do servidor, enseja
que, ao deferir o pleito, a
e a conveniência do serviço.
da União não provida.
ALOíSIO PALMEIRA LIMA, 2'

ADMINISTRATIVO. JUÍZA DO TRABALHO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO
A PEDIDO. ART. 65,INC. I, DA LC 35/79 (LOMAN) E ART_ 53, CAPUT,
DA LEI 8.112/90. INTERESSE DO SERVIÇO CONFIGURADO.

1. A Lei Complementar 35/79, ao disciplinar a ajuda de
custo, não estabeleceu em que circunstância tal vantagem será
devida ao magistrado, tampouco fez distinção quanto às hipóteses
de seu pagamento, mas limitou-se apenas a conferi-la para fins
de despesa de transporte e mudança.

2. A remoção, ainda que feita
o pagamento de ajuda de custo, eis
Administração explicita o interesse

3. Remessa oficial e apelação
(TRF1, AC 199839000059848,

TURMA,DJ 22.02.2007)

custo aos
Assim, na
aplicação

remoção,necessário
no oferecimento do
remoção se dado a

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO
PEDIDO. INTERESSE PÚBLICO.

I - A LOMAN, ao prever o pagamento de ajuda de
magistrados, não impõe qualquer condição à concessão.
ausência de norma regulamentadora, deve haver a
subsidiária da Lei nO 8.112/90.

11 - O interesse do serviço público na
para a concessão do beneficio, está presente
cargo vago, de forma que independe de ter a
pedido ou não.

(TRF4, AC 200372000112302, VALDEMAR CAPELETTI,
TURMA, DJU 25.10.2006)

A

4"

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A
PEDIDO. INTERESSE DE SERVIÇO.

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações
das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para
fundar a decisão.

Deve o magistrado apenas apreciar todo o objeto da lide,
demonstrando os motivos de seu convencimento, concatenando os
argumentos de forma lógica.

As disposições vazadas na LOMAN não especificam condições
para a concessão da ajuda de custo aos magistrados, para
despesas de transporte e mudança, em virtude de remoção para

9
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outra sede em caráter permanente. Na ausência de norma
regulamentadora, aplica-se subsidiariamente o disposto no art.
53 da Lei n." 8.112/90.

O magistrado que, no interesse do serviço, passar a ter
exercício em nova sede, com efetiva mudança de domicílio, fará
jus à ajuda de custo, para compensar as despesas de instalação.

O interesse da Administração está presente nas promoções e
remoções, mesmo que a pedido do magistrado.

Prequestionamento delineado pelo exame das disposições
legais pertinentes ao deslinde da causa. Precedentes do STJ e do
STF.

(TRF4, AC 200572080042811, VÂNIA HACK DE ALMEIDA, 3'
TURMA, DJU 25.10.2006).

Sendo assim, tendo em consideração as razões expostas, pelas
quais entrevejo o direito dos Técnicos da Receita Federal, que foram removidos por
força do concurso de seleção interna regulado pela Portaria SRF nO927/03, à ajuda
de custo pleiteada, o pedido é pois procedente.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar o
direito dos Técnicos da Receita Federal substituídos à ajuda de custo prevista no art.
53, da Lei 8.112/90, de modo que condeno a União nos honorários advocaticios em
favor do Sindicato Autor, que fixo em 15% do valor atualizado da causa, tendo em
vista a simplicidade do feito e considerando tratar-se daquelas ações de massa, nas
quais se discute questão essencialmente de direito e o trabalho do advogado é
distribuido pDr um grande número de ações virtualmente idênticas. Custas já
recolhidas.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

P. R. I.

Brasilia, 23 de maio de 2007.

ROBERTO LUIS LUCHI DEMO
Juiz Federal Substituto

10
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CERTIDÃO
Certifico que aos:J.2-de.n.:J __de 2008,

recebi na Secretaria da 20. Vara, os autos
com k~~Lfolhas.

Brasília-DF,~ /OJ /2008.

GIOVANNA CECíUl.B. NUNESVIEIRA
" Diretora de secretaria 20' Vara

CONCLUSO PARA DECISÃO
Nesta data faço conclusos os presentes

autos para decisão.
Brasília-DF,~ /Cl:} /2008.

J
GIOVANNA CECIUAj. B. NUNESVIERA
f I Diretora de Secretaria da 20' Vara

zoa VARA FEDERAL
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Advocacia e Consultoria

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA • VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

',-,:

Petições URGENTES elou sob SIGIL
ser protocoladas na Secretaria da Vara.

URGENTE

,.~,
I.~::'
,.l,1t

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES D'í\~
I"~

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos

autos do processo em referência, vem requerer a juntada do

substabelecimento anexo e da publicação da Portaria Conjunta MF / AGU

n° 142/2008 que veiculou o resultado final do concurso de remoção dos

membros da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional.

Referência: 2008.34.00.022230-9

•

•
Requer-se, ainda, que, doravante, todas as publicações

sejam feitas exclusivamente em nome do advogado Hugo Mendes

Plutarco .

Nesses termos,

Pede deferimento.

Brasília-DF, 17 de julho de 2008.

IIAIO
Altivp Aquino Menezes

OAB/DF 25.416

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O". Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresanal, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TeVFax: (61) 32021490 - contato@mendesplutarco.com.br-www.mendesplutarco.com.br
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço ao Dr. ~Ji1JJi:Q.8f¥YJll£º-"láfjJ!.fJ_<f.L -, inscrição na
OAB/ J)£no JS-.:.ff.J.1L, com reserva de iguais, os poderes que me foram
outorgados por,SJ.N...~~~r5:~'t.--=~i.~\!.j'JJl~.J'1.J5j1Q..\t--,QB:~ç,!!!~.no proces so

~~Jl~~9P_LQ)JGl~º~~-------------------------------------'

Brasília-DF, 01 de julho de 2008 .

OAB/DF 25.090

SRTV/Sul. Quadra 701. Bloco "O". Sala 304. Ed. Novo Centro Multiempresarial. CEP 70.340-000. Brasília.Df
lei/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

65
j(

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


.66
Jt

N" 135, quarta.feira, 16 de julho de 2008

N' 715 _ nomear em ClIliter efetivo de acordcl com o arri~ 9", inciso
I e artigo 10 dtl Lei n.- 8111J9O. WAUSON AKTHUSO VASCON-
caLOS. habiHt.do em Conc:urso Público de I'rova$ e TItuIos. no
cqo de Professor de Ensino Superior, Clme de Profeuar Adjunto
I. em regime de lnbeJbo de DcdicaçIo Exclusiva, (!IR as DisdpliDa
Dmtlstica I. n. lU e IV, em vq:a dcc:orrente de dernialo. publlc.b.
110D.O.U. de: 29K1Y2OOll,c6digo 0)01972, eom uerelcio no Campus
do Diamantina.

A po6fi1edeverA ooorrtt 110pm:o de 30 (trinta) dlu «mtIdos
da publX:açlo dcstll Portaria.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES
DO JEQUlTINHONHA E MUOJRl. no uso de suas atribuições
Jq;Ímentais e tendo em viSlll a autlllWtçlio mínislr:rial dadA alTavés
das p<'IItlllia5IMP n. 45(l12OO7e P0rtari3s MEC 1264, de 21112/2007
e o disposto no Occlrto n" 4.17512008, na Portaria MEC n" 17212008
e Portaria MEC r{' 21212008, le$Olve:

N' 716 _ l'IOllleSfem ClIlitcr efetivo de acordcl com o arti~ 9", lnc:illO
I e lIrtigo 10 da Lei n." 8112190, JOSÉ F.DNEY QUEDES MOlA,
habilitado em Concurso Público de Provas., 110eafgO de Tknico em
lCatologia de Inf~o, D - I • OI, em regime de trat.lho de 40
(quamrta) hon!.'l san_is, em vap publiclda no D.O.U. de
09J0712oo8, código 0700167, deeor=rte de miit>lribuiçlo, eom b-
t&(:lklno Campus de I>Iarnmttina,

A po6$C deve:rIi lllDm' no prazo de )0 (trinlJ,) dias contIIdos
da publiCllÇlo dlSlB Portaria.

O REITOR DA UNIVERSIDADE fEDERAL DOS VAlES
00 JEQUITINHONHA e MUCURJ, no uso de SlJll$ Btribuições

~

. tais e tendo em vista li lQrtOrizaçlo ministerial d3da lIlnrVé:s
pmmriasfMP 11'"450.'2007 e Portarias MEC 1264, de 21/1212001

e o dõsposto no Decreto 11'"4.17512008, nl Portaria MEC n° 172/2008
e Pol13ri.l MEC rr 21212008, 1tSOlve:

NO717 _ nomear cm ClIriter efetivo de ac:otdo eom o artigo 9", lneiso
I e artigo 10 da Lei n.- 8112190, OSEAS lE1XEIRA, '-hilitado em
Coneutso Público de Provas. no elllF de Téenlco em TC'CIlO\oP de
Iaf~, O -I _ OI, em ~ de trIbIIho de 40 (quamrta) boru
SeI1lllRIis, em wp publicada no D.O.U. de 09K1712oo8, código
0698417, dccon'errIc de miistribIriçIo. com !omçIo no Camp\1'I de
Avençado do Mucuri. em TeOfilo Otoni.

A posse devat ()C(Ifm"DOprazo de 30 (trin1J.) dias contidos
da publiCllÇlo desta 1'Maria.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES
DO JEQUTnNHONHA E MUCURI, DO uso de $Uti Btriblliç;ks
regimmlais e Imdo em vista a autorizaçlo minisrerial dada lItravá:
das portariasIMP n" 451112007e Portarias MEC 1264, de 27/1212007
e o di~no Decreto n" 4.175J2008, oa Portaria Mi:C n" 172/2008
e Portaria MEC n" 212/2008., resolve:

N' 718. oomear em ClIriter efetivo de acordo com o artiSO 9". inci&o
I e rigo 10 da Lei n,- 8112190, MATHEUS MARTINS SANI'OS.
IllIbilitado em Coocurio Público de ProvIS, no eatgo de Tfenlco em
Teenologia de Infonnaçlo, D. I _ OI, em rqpme de Ir8balho de 40
(QIllll'Cn1J.) bona: semamis. em VBBI publicada DO D.O.U. de
Cl9A17n008. código 0314322, deo.=rente de rcdistribIJiçIo, com lo-
laçIo no Campus de Avançado do Mlll:uri, em Teófllo Otonl.

A posse devetá ocorrer no pnzo de 30 (trinta) diu contados
da publiCllçlo desta PortllTia.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES
DO JEQUITINHONHA E MUCURI, DO lISO de ~ atribuições
regimentais, resolve:

RICARDO MOTTA MIRANDA

Ministério da Fazenda

23ISSN 1677.7050

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOU
Advogado-Gc..-al da Unimo

NELSON MACHADO
Mini~ de Estado da Faxcnda

Inu::nno

O MlNlSTRO DE ESTADO DA FAZENDA INTERINO e o
ADVOOADO-GERAL DA UNIÁO, no uso das Ilnbuiçôes que \hes
confere o art. 87 da ConslituiçAo da República Fcdenrtiva do BIBSÍI,
e taldo em vista o disposlO DOartigo 4., da Lei ~lementm n" 73,
de 10 de fevc:n:iro de 1993. resolvem:

Art. I. Divulgar, na forma do ATIn:O I desta Portnrin, a
homologlJçio do resultado final do coo.curso de n:moç:fio dm tnOOl-
bros da Cam:im de Procurador da Fazenda NacK.ml. de que traia li
POl'ta:TÍlIIntemtinistcmJ AGUIMF o. 37. de 24 de junbo de 2005,
após juIgamc:rrto dos recursos interposto&. segurodo di!;posto no Edital
PGFN n° I, de )0 ck: maio de 2008. publicado no Diário Oficial da
Uniio de 2 de julho de 2008.

Art r DiYu\g3r, Da fOllJl'l do Acoc::ro11 dest& Portnri&. a lin.
dos participantes não relI'JO'Vidos.

Art. 3" Esta Portaria entre em vigor Tlll data de sua pu-

b-"

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA. CONJUNTA N" 141. DE 15 DE IULHO DE 2008

DESPACHOS DO REITOR
fm 14 de julho de 2008

O REI1UR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 00
RIO DE JANEIRO. NO USO DA COMPErENC1A QUaHE FOI
SUBDELEGADA PELA Portaria n. 1811IMEC , de 06 de março de
1995, AUTOR11A, o afastltmelrto do psls di servidora:

SILVIA REGINA GOl, Professor do MagistI'rio Superior,
Associado. lR3lTIwla S1APE rf' 0387277.10lada DODepllI1m\lCl:ltOd~
Cí!ncias Ambienllis do Instituto de Florestas. para ~ipar oomo
PmflS'lOr ~I para acompanhu lIhmol; • quo: irio plUtieipar do
Intercâmbio Cu1tInI com a Universidade de Ma:rytand (USA). me-
diroda pelos ~ das Amaicas. lXIlIl 6nU! limitado p8fI a
UFRRJ. I>.r(:esso; 23083..(lO663812008-42

Em 15 de julho de 2008

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO
RIO DE JANEIRO, DOUSOda competêftcia que lhe foi mbdelegada
peln Pormria n.• I88IMEC, de 06 de março de 1995, AlITORlZA, o
afasbornerrto do país dos squirrte servidor:

PETrn HERMAN MAY, ProkssoT do MagisnTio Superior.
Ottsse Associado, matrkula SIAPE n.' 10606S4. Iotndo no Depar-
tamento de I:lc=:Ivolvimentn AgrlcoiallCH5. JlB18cursar estágio d~
p6s--doulxnmmto OI Universidade de Columbill, em Nova iorque,no
paiodo de 151D712OO8a 1410112009. com ÔllllS limitado para a CA-
PESlUFRRJ. Proo:sso: 23083.001(19912008-55

PORTARIAS DE 1" DE IULHO DE 2008

O RElTOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO
RIO DE JANEIRO. no uso das ab'lbuiçfJes que Ibe conf= a aliItea
"""ft do artigo 14 do Rcgimenm Geral dr:sta Univasidade, resolve:

NO 594 _ dec!anIr vago I psrtTr de 001071200'8, o aqo de: Magistério
S~, Classe Adjunto, Nlvel 2. em Rqirnc de TC'J11lOIntegra.! e
Dedicação Exclusiva, ocupado peta savidom MARIA VERÔNICA
SECRETO DE FERRERA8, maaicula SIAPE n.• 134835S, c6dig0de
vaga 298918, integrarrte do Quadro Único de PessmI desta. Uni-
versidade. lotado DODcpartamentn de DesCllvolvimento Agrlcola, do
Instituto de CiêncillS HlIDlIJlIS e Soci2is,. nos tmoos do art. 33. inciso
VIlI, da Lei n.• 8.112. de 1990.
Processo: 23083.00661512008-38

N' 595 _ declarar vago li partir de 21107flOOl1, o ClIJgOde Magmmo
Superior, Classe Adjunto, NI"CI "2", em Regime de Tempo Integral e
Dedio::açlin E;l[cbi~ ocupado pela scn-idon. VlVlANE GOMES
TEIXErRA, matricull SlAPE fi. 1243718, código de vagl 299554,
ntegnm~ do Quadro Unico de Pessml, desta Univm;idade. krtado no
D<:pIIrt9.mc:rrtode Qulmica. do Instituto de CiêncillS Exatas, nos ler.
mos do art. 33, inciso VIII, da Ll:i 0." 8.112. de 1990.
1"rocI';$SO; 230l0-00662312OO8--84

RICARDO MOITA MIRANDA

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DO RIO DE SANElRO

PORTARIAS DE 1•• DE llILHO DE 2008

O REITOR DA UNIVfRSlDADE FEDERAL RURAL DE
PERNAMBUCO, no uso de sms atn1nriç1les kgais e estmutárias,=,<
NO609 _ REVOGAR 0'Iiefeitns, a partir de 22.OS,2OO8, dll Portaria o"
266104--(iR. di: 19.OS.2004, DOU di: 21.05.04. que oomeou I Profa.
VlCF.NTINA MARIA RAMIRES BORBA, como Diretma do De-
partal11Cllto de ~ " Cieneias Humanas. (pRoa:sso UFRPE N"
23082.00724612(08)

NO 6] I _ AtrrOR1ZAR o afutamerrto do Pais de JOSÉ CARLOS
BATISTA DUBEX JúNIOR. Mauicula SAlPE fi" 2140668. ocupante
do cargo de Prof. Adjllllto. Nlvel2. loIDdo(a) 110(li) Depammento de
ZoolemÍll-, no periodo de 27.06 a 07.07.2008, pll1lIqIIC0(9.) mcsmo(a)
possa participar do Intema<:iona! GnJssbmd Congn::s:s e VII intr:..-.
nacional Rangcland Coogr=, a SI:'"realiudo na cidade de Hobho1,
lnoer Monog61ill, na Republica popular tb China, oom ônus pllIcial
pera estlI UFRPE, oonfOmle DecisAo n. 031I2OOS-CTA-OZ. de
26.05.2008 (PROC'ESSO UFRPE N" 230S2. (0772812008)

N' 625- EXONERAR, B pedido, I pal'tÍT de 23.06.1)8, o R:l'Vidor desta
Universidade GLEIDSON GOMES DA SILVA, matricula SIAPE n.
15.013243,oo:upmte do cargo de Professor Assistente. DE. lotado lIA
Unid:Jd" Acadêmiea de Serrn TaDmdB - UAST, de arordo com o
art.34. da Lei rr 8.1121')0. Fm dwJnincia, declarar a vdncia do
referido eargo.. nl forma do art. 33. I da citadn Lei. (PROCESSO
UFRPE N" 23082. 010055120(8)

N' 626 _ CONCEDER apoaentaõoria por invalidez permIllellte. am
prov_ integrai$. 10 servidor dn:la Uni~ VICENTE DE
PAULA PINTO. Jmtrlwla SIAPE o" 0383793. ~ em Ali-
mí~ de l..abo'lnm'nioJÁ""" NM, C-I-12. RT/40h, lomdo no De-
panameuto de Agronomia _ DEPA, de lIOOTlIoam o an. 40, ~ 1'. I da
Constítuiçlln Fcd=l, na redação dada pdas EMCs TIS.2008 e 41103,
de o ar\:. 186, ~ I". I da Lei o. 8.ll2l9O. I plrtir de 25-04-2008.
ronforme Ata do Ennne Médico o" 02f08. de 1l..()6..2008. da Junta
Medico. de RevisIo e ~ da UFRPE (PROCESSO UFRPE
N" :no:n. 00954lY2OOll)

NO 627- DECLARAR vaIO. I partir de 04,07.2008 o cargo de Ali-
;<ilillr de Agmperoária. B-409, do Qundm de Pr:;soaI dcst9. Uni-
vm;idade, ocupeOO por MAURO TAVARES DE MELO, IDlIbic:ula
SlAPE Ti' 0384926, em virtude de posse em outro C2TtO iollC\llTlU-
llivel. de llCOrdo com o ano 3), inciso VIII, da Lei o" S.1I219O.
(pROCESSO UFRPE N" 23082.01026612008)

VALMAR CORR~

PORTARIA N" S14. DF. 16 DE "UNHO DE 2008

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE
PERNAMBUCO, tIO uso de suas Itribuições legais e estatutmills.
resolve:

AlITOIUZAR o Ifastmnentn do Pais de REGINETE CA-
VALCANTI PEREIRA. Matricula 51APE n" 385020. ocnpalltl: do
cargo de Psieólogo-Área. na CIllSSC E, Iotado(a) flo(a) NUdco de
Saúdo: dc:sIa]FES, no peril:Jdl) de 06 a 12.05.08, pllJ1l que o(a) mes-
mo(l) possa pm-ticípu do VII ~ latinOlJTlt:licaoo de Psi-
eotenpias Cognitivas e o T Congn::$SO Uruguaio de I'slcotenpill
Cognitivo-Cond\lctlIlllI, a ser n.:alizado em MootevidccHJrugnaí, com
ÔIlUSparcial pan. esta UFRPE, de acordo com Muno n" 32n008.
Núdco de Saúde. de 15.04.2008 (PROCESSO UFRPE N"
23082.00591012(08)

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DE PE.RNAMBUCO

VALMAR CORR~

Diário Oficial da União - Seção 2
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL

DA AMAZÔNIA

PORTARIA ~ 1,06!, DE 15 DE JULHO DE 1flO8

o Reitol- da Universidade Federal RnnJ da Amazônia.. no
lISOde suas: atribuições oonfr:ridas pelo Decreto de 1810112OOS.pu-
blicado DODOU de 19.U712OOSresolver:

DISPENSAR, a ~ em Adminisuaçlll MARIA DAS
GRAÇAS MEW DAS CHAGAS Matricula SIAP£ n" 388784, da
ftmçio de FG-7, de Scc:retmia da I'Tefeitum do Campu&'UFRA. I
panir de 1510712008.

MARIA AMéLlA MARINHO DA MOTA SILVA
Em excrdcio

Na p(lI'tUia o" 627, de OI de julho de 2008, publieada no
DOU de 03 ~~, ref~te /I Nomeaçao de Servid •••.Téa:ri~
admini:;lRtivo. onde se lê: PAMELA BRAGA NEVES; lein-se: PA-
MELA BRAGA ALVF,S_

Na PorWia n" 632. de 01 de julho de 2008. publicada no
DOU de 03 ~ Jdi:mlte l Nomcaçlo do Servidor FA-
BRiCIO GARCIA LOPES, ortde se I!: em regime de lrabd10 de 40
(quarenta) holllS scmanm. leia-se: em ""gimc: de Ir8balho de 20
(vinte) botas semanais.

Na Portaria rr 648. de OI de jlllllo de 2008, publicada no
DOU de 03 subscqllente,. rclemIlc .•.Nomelu;lío de FRANOS FER-
NANDA DE OUVEIRA NElVA, onde se le: l:lll Vllga publicMa no
DD.U de 2210412008, rodigo 0306168, dceo=nte de redistTibuiçlo;
leia-se: em vaga publicada 00 D.O.U. de 09K17f2O(lS, código
0234598. deoorT'Cnte de n:distribuiç50

NO721 _ dec;1_ vago, nos la'mOS do inciso VUl do artigo 33 da Lei
o" 8112190, I partir de 17 de julho de 2008, o (:lIgO de Amstente em
Admillil!tta';:lo, (JClIJIIdo pell Servidon MÁRCIA DE JESUS QUA-
RANl'A. mBtriclIla SlAPE rr 1106301, em vlrtude de pcue em cu£o
iDacumulivel de TU::Ilioo em Assuntos Edm:acionai&, n:malvando o
qIJCprceeituI o parligrafo r do IIrtigo 20 da referida lei.

PEDRO ANGELO ALMEIDA ABREU

RETlFlCAçOES

•
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ERNA

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nt llD, DE 1<1DE JULHO DE 1(ll)S

o SEffih'T ÁRJo-EXECLmVO AD.IUNTO DO MINIsrt-
RIO DA FAZENDA, no uso das suas .rnlluições e tendo om vista o
contido 00 art. 3' da Portnia nO 132, de 04 de junho de 2008. do
Minisll"O de Estado do PW1ejamcntn, Orçamento e GeslIo, =1~:

Art. 10 ~ ~ ••• Dimur--Gcml da &cola
de Admini:straçlo Fazen&rin pan realinlr roncwro pilblíro destinado
ao ~ de 80 (oitmta) vagas do ~ de AIllllisbl de
F'"~ c Controle: do qtMCtroefetivo do Ministério Ih Fo;;:enda com
1oIDçlo na SecreUria do Tesouro Nicionsl.

An. 2° EsIII Portaria entra ctn vigor lllI dIIla da WII pu-
bliCDÇlo.

FRANCISCO DE ASSIS LEME fRANCO

SUBSECRETARIA DE Pl.ANFJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMTNISTRAÇÂO
PORTARIAS DE 15 DF. JUUlO DE 2008

O SUBSECRETÁRIO DE PLANI;JAMENJU, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO 00 MINlSTI:RJO DA FAZENDA. DO
uso da ~i. que Ibc foi ~da pelo inciso lU do lIrt. 1-, da
Portaria GMF ••• 142. de 21 de jlmIw de 2006, OOU de 23.06.2006,
=o1vc efetivllr. pelo pnrm de 01 ono a seguirrtc 0=10:

N' 288 -
~: Antlloio Anaslkio de Paula
OrIgem: Smiço federal de ProccssmImto de Dados
PIl1I: Prnlcl!Dcil da Rcp.1blica
CPF: 184.643.431-91
~ a 1Cf~: Qfttific:açlO de ~ de Assi~
código GR-TV, no Oabin~ de SqumlÇII lnstituciOnal

N" 135.qwuta-fcirn.16dcjulhodc2008

~~: Oearton"40S0, de 12 de dezembro de 2001. alteJado
peJo Dc:o::reIon- S213, de 24.09.2004
Rcspoosabilidllde do 6nus: Órgllo Çeutooirio
~ ••• 19fJ(l3.000325flOO8..97

O SUBSECRETmO DE PLAN1;JAMEI'ffi), ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO 00 MINISTERIO DA FA7.ENDA, no
u.w da competência que lhe foi dckg:ada pelo iDcistl m do lIrt. 1°, da
POOlrria.GMF n- 142, de 21 do::jllJlho de 2006. e con.o;idermdo o
ofuposkl no art. 93 da Lei ri' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. com
• redZlçIo cIlllb pdo lIrt. 22 dII Lei lI" 8.270, de 17 de dc="nbro de
1991, m:01ve prnrropr."do pruo de OI ana, • seguinte Ct!:'I.W>;

N' 289.
Setvidor. Temi~ de SouZll Santos
Cargo: Datilógrafo
MatrlaJh DO SIAPE: 07I309S
00: Ministirio da. Fazmda
Para: Mini$t&io Público do TrabaIhoI'Mioistmo Público da UniIo
Cmgo a sa ocupado: N~ CIIpCcificado
~~: Lei. rr &.112190, art. 93, inciso l, Lei Complcmmtatrl
7Sf)), c Dearto rr 4.OS0 de 12 de ~ de: 2001
RespcmIbIlidade do õnus: Ó!gIo cedente
~ n° 16419.00IT1Ol2OO8-63

O SUBSECRETÁRIO DE PLANFJAMENfO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO 00 MINiSTÉRIO DA FAZENDA. DO
LISO da tXlIDpI:t!ocia que lhe foi delegada pelo inciso m do art. I", da
~ GMF ri' 142, de 21 de jullho de 2006, OOU de 2).06.2006.
=oNC prorrogar, pelo prazo de OI ano. seguime~:

N' 290-
~do: Almir Alvesdos Sa!rtos
Origem; Serviço FedaaI de rrocc:ssanmto de Dados
Para: Agtueia Nacioml de A~ Civil/'Ministb'io dB.Defesa
CPF: 309.821.111-34
c.rgo 0ClIJ*I0: Cargo Comission.do T«mico. Código ccr IV
AITIJ*fOlcpI: [)r:(reto 11"4OS0, de 12 de dezembro de 2001, altm.do=en:~~Casion'rio
~ pO 196.1.HlOO29312OO6-68

O SUBSECRETÁRlO DE PLANEJAMEN'lú. ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXEClTTIVA DO MI-
NISTÉRIo DA FAZENDA. no uso Ih compet&tcia disposbI no in-
ciso 111do lIrt. 1° da Poo.iIo GMF rr 140. de 30 de junho de 2003,
resotve:

Nt 291 _ DesigtllT CElINA CUNHA E SILVA, matrfçuIa SlAPE ri'
0103801, pa1l responder pelo ~ da Divisln de ~
LogIstilXlf da Ger!ncia ~ de Administraçlo deste Mini~o
!lO Estado do MaIO Gmao, eódigo DAS 101.2, 00 periodo de
1610712008 a 2SI0712008.

Nt 292 _ Designar MARIA PAULA BUCHHOLZ FEUÓ, matricula
SIAPE ri OIOI29S, pan. ~ pdo expediente da DivisIo de
ReaJrsm Humano5 dIl ~ RcgiooaJ de Admlnisnçlo deste
Ministério no Estado cio Rio Gnulde do Sul, código DAS 101.2, no
pc:rlodo de 21107flOO8 a 2310712008.

N! 293 _ Designar RUTH NUNES BRUNET, mlJlricula SlAPE ri'
0101286. .-n rc:spolIlkr pelo apcdimtc do SetviQO de lnatiVOlõc
PemioIlistaS da DivisIo de R.eall'5os HlIlI1IllJOSda aem.cia Regional
de Admini~ dCS'e Minist&io no Estmo do Rio Gnnde do Sul.
r"",;iigo DAS 101.1, DOdia 2310712008.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMEN'lú, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO 00 MINISTÉRIO DA FAZENDA, no
uso da COIIJPt!lbtcia que lhe foi deIegDda pelo inciso 11Ido lJlt. 1~, da
PoI1ariB GMF 11"142, ele 21 de jUllbo de 2006, OOU de 23.06.2006.
~1vc prtJIfOPl", pelo perlodo de 01.01.2008 • 31.12.2008, a se-
guinte ccssIlo:
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AÇÃO ORDINÁRIA 2008.34.00.022230-9
-ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

1-O SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
requer antecipação de tutela, objetivando o recebimento de ajuda de custo, equivalente
a um, dois ou três subsídios integrais, bem como passagens aéreas para os
Procuradores e seus familiares e indenização pelo transporte de mobiliário e bagagem a
todos os Procuradores da Fazenda Nacional removidos em decorrência do concurso de
remoção instaurado pelo Edital PGFN nº 1, de 30/5/2008.

Alega que o concurso em referência busca preencher cargos vagos em diversas
localidades do país, sendo que o Edital não previu o pagamento de ajuda de custo e
transporte pela alteração do domicílio dos servidores a serem removidos, os quais
poderão ser lotados em localidades a milhares de quilômetros da lotação original.
Sustenta que os Procuradores removidos têm direito a tais verbas por força do artigo 26,
da Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União (LC 73/93), que assegura os direitos da
Lei 8.112/90 aos membros efetivos da carreira. Afirma que a Lei 8112/90 prevê o
pagamento de indenizações a título de ajuda de custo e transporte no seu art. 51. Aduz
que o Decreto 1445/95 que regulamentou a Lei 8112/90 especificou as verbas e os
limites das indenizações, prevendo a variação de uma a três remunerações para a ajuda
de custo e o limite de doze metros cúbicos ou 4.500kg por passagem inteira, até duas
passagens, para o transporte de mobiliário e bagagem. Por fim, assevera que há
interesse da Administração nas remoções realizadas, as quais têm como único fito o
melhor atendimento do interesse público.

1\- Aos membros da Advocacia-Geral da União, como o são os Procuradores da
Fazenda Nacional, é assegurado por lei os mesmos direitos previstos na Lei 8112/90,
conforme expressamente disposto na Lei Complementar 73/1993, por seu artigo 26:

"Art. 26. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União têm os direitos
assegurados pela Lei n~ 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e nesta lei
complementar.••

Por sua vez, dentre os direitos previstos pela Lei 8112/90, assegurados aos
servidores públicos civis da União, encontram-se o direito ao recebimento da
indenização de "ajuda de custo" e "transporte", conforme artigo 51, I e 11I.

E é a própria lei quem define a finalidade da "ajuda de custo", dispondo a respeito
o artigo 53, da Lei 8112/90:

"Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do
servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com
mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o duplo pagamento de
indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha
também a condição de servi . ter exercício na mesma sede.(Redação dada
pela Lei ng 9.527, de 10.1 7).
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~ 10 Correm por conta da administração as despesas de transporte do servidor
e de sua família, compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais."

E, não obstante a expressa disposição legal quanto ao direito à percepção de
ajuda de custo e transporte aos Procuradores da Fazenda Nacional, que se
candidataram ao último processo de remoção de que trata o Edital 01, de 30/5/2008, da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o artigo 8º do referido edital dispôs que as
remoções "correrão às expensas dos interessados".

Assim dispondo o edital, já nesta fase de exame perfunctório emerge
manifestamente configurada a contrariedade à lei, dado o evidenciado intento de a
Administração suprimir direito assegurado aos substituídos do Sindicato-Autor.

E na medida em que a supressão ao direito enfocado faz-se por ato normativo
que não guarda o mesmo status legal da norma que o assegura, a lei ordinária, revela-

• se patente sua impossibilidade em gerar os efeitos jurídicos pretendidos.

Só por essa razão, já seria suficiente reconhecer o pedido de antecipação de
tutela formulado na inicial.

Todavia, as razões de amparo do pedido ainda avançam em tema que, por sua
pertinência, comportam sejam alinhavas breves considerações a respeito, nesta
oportunidade, e no que tange ao fato de, nas remoções a pedido, haver ou não interesse
da Administração.

A questão é relevante pois o interesse da Administração firma-se como elemento
imprescindível ao reconhecimento daquele direito, traduzindo-se mesmo como um de
seus requisitos.

Em casos como o dos autos, quando são oferecidas vagas para remoção do
servidor, o só fato de a Administração adotar tal iniciativa já é o suficiente para

• configurar manifestação expressa do interesse público, pois, outro objetivo não deve
motivar a Administração naquela providência a não ser a necessidade do serviço, e que
se encontra desatendido pela própria falta de servidor a atendê-lo. E no momento em
que a Administração oferece vagas para preenchimento por remoção, o interesse do
servidor em ocupá-Ias nem por isso estará a suprimir o interessa primeiro da
Administração em preenchê-Ias. O interesse do servidor, natural e evidentemente
existindo, será concorrente ao interesse da Administração, mas nem por isso suprimindo
ou minimizando este interesse primeiro que se materializou com a oferta de vagas.

Por isso, absolutamente configurada na hipótese dos autos a previsão inserta no
artigo 53, "capuf e seu S 1º, da Lei 8112/90, a assegurar aos Procuradores da Fazenda
Nacional, removidos a pedido, o direito de receberem o pagamento da indenização de
ajuda de custo e das despesas com seu transporte e de sua família, compreendendo
passagem, bagagem e bens pessoais.

Quanto ao parâmetros em que devem ser definidos o direito à ajuda de custo o
transporte, com relação a seus valores e condições para sua concessão, os esmos

2
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encontram-se previstos no Decreto 1445/95, editado em consonância com a
regulamentação que lhe fora direcionada pelo artigo 52, da Lei 8112190,na redação da
Lei 11.355/06. Daquele Decreto destaco:

"Art. 1º Ao servidor público civil regido pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, que, em caráter permanente, for mandado servir em nova sede, conceder-se-
á:
1- ajuda de custo, para atender às despesas de viagem, mudança e instalação;
11- transporte, preferencialmente por via aérea, inclusive para seus dependentes;
11I- transporte de mobiliário a bagagem, inclusive de seus pendentes.
(...)
Art. 32A ajuda de custo de que trata o inciso I do art. 12será concedida em valor

igual ao da remuneração de origem, percebida pelo servidor no mês em que
ocorrer o deslocamento para a nova sede.
(...)
~ 2º O valor da ajuda de custo corresponderá a uma remuneração, caso o servidor
possua até uma dependente, a duas remunerações, caso o servidor possua dois
dependentes e a três remunerações, caso o servidor possua três ou mais
dependentes.
(...)
Art. 5º O servidor que, atendido o interesse da Administração, utilizar condução

própria no deslocamento para a nova sede, fará jus à indenização da despesa do
transporte, correspondente a quarenta por cento do valor da passagem de
transporte aéreo no mesmo percurso, acrescida de vinte por cento do referido
valor por dependente que o acompanhe, até omáximo de três dependentes.
Parágrafo único. Quando os dependentes do servidor não se utilizarem do meio

de deslocamento previsto neste artigo, a repartição fornecerá passagens
rodoviárias ou aéreas para os que, comprovadamente, se utilizarem destes meios.
Art. 6º No transporte de mobiliário e bagagem referidos no art. 12, será observado
o limite máximo de doze metros cúbicos ou 4.500kg por passagem inteira, até duas
passagens, acrescido de três metros cúbicos ou novecentos quilogramas por
passagem adicional, até três passagens.
Parágrafo único. Compreende-se como mobiliário e bagagem os objetos que

constituem os móveis residenciais e bens pessoais do servidor e de seus
dependentes.

Art. 7º São considerados dependentes do servidor para os efeitos deste decreto:
I - o cônjuge ou a companheira legalmente equiparada;
11- o filho de qualquer condição ou enteado, bem assim o menor que, mediante

autorização judic/al, viva sob a sua guarda e sustento;
11I-os pais, desde que, comprovadamente, vivam às suas expensas.
~ 12 Atingida a maioridade, os referidos no inciso 11perdem a condição de

dependentes, exceto nos casos de:
a) filho inválido;
b) estudante de nível superior, menor de vinte e quatro anos, que não exerça

atividade remunerada.
~ 2º Para os efeitos do disposto no inciso 11do art. 12, considera-se como

dependente do servidor um empregado doméstico, desde que comprovada
regularmente essa condição.
Art. 8º Na hipótese em que o servidor fizer jus à percepção da ajuda de custo e

que, da mesma forma, o seu cônju, )nheiro o fizer, a apenas um serão
devidas as vantagens de que trata boart. 1º.

~ -~ 3
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Art. 92 Será restituída a ajuda de custo:
I - considerando-se, individualmente, o servidor e cada dependente quando não

se efetivar o deslocamento para a nova sede no prazo de trinta dias, contados da
concessão, observado o disposto no art. 46 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de
1990;
" - quando, antes de decorridos três meses do deslocamento, regressar, pedir
exoneração ou abandonar o serviço.
Parágrafo único. Não haverá restituição:
a) quando o regresso do servidor ocorrer ex-officio ou em virtude de doença

comprovada;
b) havendo exoneração após noventa dias do exercício na nova sede.
Art. 10. As despesas relativas à ajuda de custo, passagens e transportes de

bagagem, dependerão de empenho prévio, observado o limite dos recursos
orçamentários próprios, relativos a cada exercício, vedada a concessão para
pagamento em exercício posterior.
(...)."
Isso considerado, ressai caracterizada a verossimilhança das alegações.

Quanto à necessidade premente da manifestação judicial, a mesma decorre da
própria publicação da Portaria Conjunta 142, do Ministério da Fazenda, em 16/7/2008,
divulgando a homologação do resultado final do concurso de remoção em comento,
devendo os substituídOS do Sindicato-Autor estarem, desde já, resguardados à
percepção da ajuda de custo e transporte ao se concretizar suas mudanças de domicilio.

No que se refere à vedação contida no artigo 5º, da Lei 4348/64, e no artigo 1º, S
4º, da Lei 5021/66, por força da extensão conferida pelo artigo 1º, da Lei 9.494/97, que
veda a antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, para efeito de pagamento de
vencimentos e vantagens pecuniárias, o caso dos autos não se identifica com verbas
daquela natureza, tratando-se, isso sim, por expressa definição legal contida no artigo
51, da Lei 8112/90, de verba indenizatória, e, por isso mesmo, inconfundível com
vencimento ou vantagem.

Quanto ao óbice de que trata o artigo 1º, S 30,da Lei 8437/92, c/c o artigo 1º, da
Lei 9494/97, cabe considerar que a própria natureza indenizatória da verba em comento
não comporta adiar-se para momento futuro, sob pena de se inviabilizar o objetivo último
e maior do pedido formulado, que é a remoção do servidor, de interesse da própria Ré,
ainda mais quando se encontra o pagamento correspondente obstado por mera previsão
em edital, em manifesto confronto à lei, conforme já sustentado anteriormente.

Atinente ao risco inverso, o mesmo não emerge na hipótese dos autos pois,
sendo os beneficiários da medida servidores públicos, encontra-se a UNIÃO
resguardada do recebimento de eventual pagamento indevido na forma dos artigos 46/7
da Lei 8112/90.

111 - Pelo exposto, presentes os pressupostos que a autorizam, DEFIRO A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para assegurar aos Procuradores da Fazenda Nacional,
substituídos do Sindicato-Autor, o direito ao imento de indenização de ajuda de
custo e transporte, na forma do Decreto 1 5/95.

4



AO 2008.34.00.022230-9 (ANTECIPAÇÃO DE TUTELA)/20' VARA FEDERAUDF
JUIZ FEDERAL ALEXANDRE VIDIGAL DE OLIVEIRA

IV - Após vencido o prazo de trânsito para as remoções, deverá o Sindicato-Autor
trazer aos autos o novo endereço de cada beneficiário da medida, na forma do artigo 2º-
A, parágrafo único, da Lei 9494/97.

V - CITE-SE, como requerido.

Intimem-se.

•

•

Brasília, 25 de julho de 2008.

OLIVEIRA
tla 20" Vara/DF
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° .;LoofJ, JJ J 30-g

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, EXPEDI E REMETI à
CEMAN o Mandado de ::
Citação ( ~ )
Intimação ( - )
Citação e Intimação <"fc2 )
Notificação ( ~ )
Notificação e Intimação (~ )
Ofício ( --- )
Busca e Apreensão (~ )
Reintegração de Posse (-
Penhora e Avaliação ( -. )
Imissão de posse (- )
Arresto (- ) ,,<5'
BrasíliaJ8J;.t-_/2008. ;,Co,>'"

fl,~ ,;"~"~---------;~~-F---~~~~~:;~~
,,,::-""-<.,?;) _,,'li

~L ""'-

.~.
\,'

20ft VARA FEDERAL
-fC-)F1. _

RUb~ca.--->(-c-- __
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que o(a) ATO ORDINATgi4'
DESPACHO, DECISÃO, SENTENÇA fls. êfI ,

foi disponibilizado(a) no Diário da Justiça Federal da
Primeira Região (e-DJF1) do dia 30/07/200a, com
validade de publicação no dia 31/07/200a (art. 4°,
99 3° e 4°, da Lei 11.419/06).

Brasília, J-i.J.Q.t)200a.

-----;;;~;d;;;a~~;:----
DF1400127

20' Vara/DF

20" VARA FEDERAL

FL~

RUbrief.A--



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° cQw 9; . J,;;} D2 ') o_r{

JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos o
Mandado de:
Citação (~ )
Intimação ( -)
Citação e Intimação ( 7-éJ..
Notificação ( ~ )
Notificação e Intimação ( -
Ofício (- )
Carta p recatóri a (~ )
Busca e Apreensão ( )
Reintegração de Posse ( _ )
Penhora e Avaliação L.., )
Imissão de posse ( )--.
Carta de intimação AR. (-
Carta de citação AR. (_ )
Mandado do plantão (_ )
Brasília,J_/ -D.../2008 .

.••...............~~~~ _---_ .
20' Vara/DF

Neildete Andrade Cardoso: mat:5485ps

20" VARA FEDERAL

aR
Rubrica ~
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PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
JUiZO DA VIGÉSIMA VARA FEDERAL

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
(nO 72)

PROCESSO N°
AUTOR

RÉU

2008.34.00.022230-9- Classe 1300- Ação Ordinária
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FANZENDA NACIONAL
UNIÃO FEDERAL

arms

FINALIDADE CITAÇÃO da UNIÃO (PROCURADORIA GERAL DA UNIÃO),
com endereço no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco E,
3° andar, Ed. PGU, nesta Capital, para que tome ciência da
AÇÃO EM EPíGRAFE e para contestá-Ia no prazo de 60
(sessenta) dias.
INTIMAÇÃO da decisão de fls. 70/74, que DEFERIU A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA no mencionado processo.

ANEXO(S) Por Cópia(s): Contrafé e fls. 70/74.

SEDE DO Juízo: Seção Judiciária do Distrito Federal/20'Vara,SAS, Quadra 04,
Lote 07, Bloco D, 4° Andar - Fone 3221-6625/3221-6626 - Fax
3221-6629 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18h.

Expedi este mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20'
Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
cumprido por Oficial de Justiça.

Brasília, 28 de julho de 2008.

,~W£ ~~J
Gl'6VÃNNA CÊêlLAJ. B. NUNES VIEIRA

--;'1 Diretora de Secretaria da 20' Vara/DF

íI.r::::':SiC;O !:M: _.;L.'3!O t-/di .
H".' L + : Ô10

___ • o ••• o" o .lf. .....__
lllj. " ,.', .~" ;.t,: ..,:~,

Ccer{;.•.. ~-::..:(,;;~:::•. ,.~_::.-I,:.!
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

T

PROCESSO: 2008.34.00.022230-9

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, em 29 de julho de 2008, às 17:00,dirigi-me ao

SAS,Quadra 2, Bloco E, 3° ANDAR, Brasília/DF e lá estando, CITEIE

INTIMEIa União Federal, na pessoa .desua representante legal, Sra.

Rejane Bauermann Ehlers,que ficoubem;cientedefudo, recebeu

contrafé e exarou visto no anverso.

8rasilia,29 de julho de 2008.

~;S~mp:io Pimentel Rocha
Oficial CiéJustiça Avaliador.

Ma"ir/cula n.o 1400099
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA REGIONAL DA UNIÃO 1" REGIAO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 20'

VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

()'1,
{

<-C.::
L

o
w
r..n
m•

PROCESSO

AUTOR

RÉ

2008.34.00.022230-9 w'r-
'." ':

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADQKES 'c
DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

UNIÃO

•

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, nos autos

em epígrafe, por sua Advogada abaixo assinada, vem respeitosamente, perante Vossa

Excelência, nos termos do artigo 526 do Código de Processo Civil, noticiar a

interposição do recurso de Agravo de Instrumento e ao mesmo tempo requerer a

juntada aos autos das respectivas cópias apresentadas por intermédio desta petição.

Requer, ainda, na forma do artigo 529, do CPC, caso assIm

entenda cabível Vossa Excelência, a reforma da decisão recorrida, em acolhimento às

razões expostas no agravo de instrumento, cuja cópia ora é anexada.

Termos em que pede deferimento.

Brasília, 19 de agosto de 2008.

N LÁGUILA



- A S0\~

o~b0 G-fI-'\

••

e"'.

c.,"

. .. .. i

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Procuradoria-Regional da União _ 1A Região

------ - ----- -------- - ---------.- -----

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

REF. Proc. N° 2008.34.00.022230-9

AGRAVANTE: UNIÃO

AGRA VADA: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA.

NACIONAL - SINPROFAZ
~'b

11'1
l.~-_.o_ .--.,=_._------.--- =------ ,- -

A UNIÃO, pessoa jurídica de dIreito público interno, devidamente

representada por sua Procuradoria no Distrito Federal, estabelecida no Setor de Autarquias

Sul, Quadra 02, Ed. PGU, 4° andar, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,

com fundamento no artigo 522 e seguintes do Código de Processo Civil, na forma do artigo

276 e seguintes do Regimento Interno desta Corte, interpor

aos termos da decisão interlocutória proferida pelo MM. Juízo da 20. Vara da Seção

Judiciária do DF, que DEFERIU A LIMINAR, nos autos da ação ordinária em

epígrafe, para assegurar aos Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do

Sindicato-Autor, o direito ao recebimento de indenização de ajuda de custo e

transporte, na forma do Decreto nO 1.445/95, conforme razões de fato e de direito a
seguir versadas.
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ADVOCACIi\-GERAL DA UNIAo

J'-.':oc_urado!La:J._egion~l~a_ Uni_ã.9-=lA J.egLã~

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de

tutela, em que se requer, para todos os Procuradores a serem removidos no

concurso regido pelo Edital PGFN nO I de 30.05.2008, após o resultado

final, a ajuda de custo, equivalente a um ou até três subsídios integrais, a

depender da quantidade de dependentes do Procurador, passagens aéreas

para o Procurador e seus dependentes, do local de atual domicílio para o

domicílio de transferência, e a indenização pelo transporte de mobiliário e

bagagem.

o MM. Juizo a quo deferiu a a antecipação de tutela para assegurar

aos Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do Sindicato-Autor, o direito ao

recebimento de indenização de ajuda de custo e transporte, na forma do Decreto n°

1.445/95.

Não obstante o brilhantismo costumeiro do r. Juízo, a referida

decisão deve ser imediatamente REFORMADA por essa Colenda Corte, por violar a

legislação e em razão da ausência de pressupostos ensejadores da liminar, conforme será, a
seguir, demonstrado.

o mandado de citação e intimação da União foi juntado em

O 1.08.2008, conforme certidão de fls. 77, sendo patente a tempestividade da presente

interposição recursal, cujo prazo legal finda em 25.08.2008, na forma do artigo 188 c/c 522,

caput do Código de Processo Civil.

2
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ADVOCACIA-GERi\L DA UNIÃO
Procuradoria-Regional da União _ 1A Região

--- --- o • _

Em plena observância ao artigo 525, do CPC, o presente agravo está

instruído com os documentos obrigatórios, bem como aqueles essenciais ao conhecimento

da controvérsia, a seguir listados:

=:;, Petição inicial:

=:;, Procuração;

=:;, Decisão agravada;

=:;, Juntada da certidão de remessa.

Consoante prevê o artigo 524, inciso m, são patronos da autora o

Dr. HUGO MENDES PLUTARCO, inscrito na OAB/DF sob o nO25.090 e o Dr. ALTIVO

AQUINO MENIZES, inscrito na OAB/DF sob o n° 25.416, com domicilio profissional no

SRTV SUL, Q. 701, Bl. O, Sala 304, Brasília/DF.

33

A representação judicial da União perante este Tribunal Regional

Federal é realizada na forma do artigo 9° da Lei Complementar n° 73/93, pelo Sr.

• Procurador-Regional na la Região, Dr. JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS, com

endereço no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Ed. PGU, 1° andar.

É importante salientar que a referida decisão desrespeitou
totalmente o disposto no ~ 3°, do art. 1°, da Lei nO8.437/92. Confira-se:

"Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em

parte. o objeto da ação."

3
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Procuradoria-Regional da União - l' Região
- - . - .. _. - -

Tal argumento é corroborado, ainda, pela previsão da remessa ex

officio das decisões proferidas contra a União, os Estados-membros e os Municípios, pois

estas somente produzirão efeitos depois de confirmadas pelo Tribunal.

Assim, se a confinnação pelo Tribunal é condição de eficácia da

sentença, gera verdadeiro contra-senso admitir que uma mera decisão interlocutória -

• deferindo liminar - possa produzir efeitos mais importantes que a própria sentença de

mérito.

Destarte, a concessão da liminar, tal como posta configura

verdadeira burla aos superiores interesses que o legislador buscou preservar, com a

agravante de que ditas decisões, tomadas em sede de juizo liminar, sem os procedimentos

inerentes ao contraditório e à ampla defesa, podem ocasionar monumentais erros

judiciários, com sérias conseqüências para o patrimônio público f; para o prestígio da

própria justiça.

g?

•
Nesse sentido, vale a pena destacar as seguintes jurisprudências:

EMENTA
"SUSPENSÃO. DE SEGURANÇA. AGRA Vo. REGIMENTAL
Co.NTRA DESPACHO. QUE DEFERIU A SUSPENSÃO. Do.S
EFEITOS DA LIMINAR ATACADA. LESÃO.A o.RDEM
FINANCEIRA, Co.MPREENDIDA NA o.RDEM PUBLICA.
IMPRo.VIMENTO

1. o.pedido de suspensão da liminar ou dos efeitos da
sentença concessiva há de ser deferido quando o ato atacado
possa acarretar lesão à ordem, à segurança, à saúde e à
economia.

2. Liminar que defere aumento de vencimentos ou extensão
de vantagens pecuniárias a servidores públicos, sem uma
manifestação definitiva sobre a tese jurídica em discussão, causa
lesão à ordem pública e econômica.

3. Agravo Regimental improvido. " (destacou-se)

4
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
l'rocurad_oria-Regionald~ União - IA Região.

(AGSS nO96. 13853-6/DF, Rei. Juiz Leite Soares, DJ de 30.05.96,
pág. 35921)

EMENTA
"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA DAR
EFEITO SUSPENSIVO A AGRA VO DE INSTRUMENTO.

1. Liminar concedida contra expressa disposição legal,
consubstanciada no art. 1 e parágrafos da Lei 8.437/92 e art. 1
da Lei 7.969/89 .

2. Tendo a liminar nítido caráter satisfativo, defere-se a
segurança para dar efeito suspensivo ao agravo de
instrumento ". (destacou-se)

(MS na93.9823-7/GO, Rei. Juiz Osmar Tognolo, DJ de 24.03.94,
pág.11688)

EMENTA
"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - REAJUSTE DE 45%
- LEI N. 8.237/91 - LIMINAR.

I. Concede-se Mandado de Segurança para atribuir efeito
suspensivo a decisão impugnada que, por satisfativa, esgota o
próprio objeto da ação, incorrendo na vedação constante do
parágrafo 3, artigo 1, da Lei n. 8.437/92.

11. Segurança concedida. (destacou-se)
(MS na 92. 17640-6/MG, ReI. Juiz Hermenito Dourado, DJ de
17.05.93, pág. 17983)

No caso em comento, não há que se falar em FUMUS

BONI JURES E PERICULUM IN MORA.

Primeiro porque não há nenhuma lei que respalde o

pedido da autora ou que vede a conduta da Administração.

5
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ADVOCl,CIA-GERAL Dl, UNIÃO
______ Procurad()J:ia-RegionaI da União -l' Região

Segundo porque os Procuradores removidos se

candidataram no referido concurso de remoção por livre e espontânea

vontade, desde o início, tomando para si os encargos decorrentes desse

certame.

• ~ " -" ~ -<~ ~~~ ~- ~ ~ - - ".@,~ " "" ~ - $":::~-- ~- --
, *

W"M.-" ~1~ ~ ~~ '"~ _~ -"~. :~

Sem embargo dos doutos suprimentos jurídicos que

sempre norteiam e fundamentam os despachos e as decisões proferidos pelo

ilustrado magistrado de primeira instância, no sentir da ora Agravante, não

foi feita a merecida prestação jurisdicional.

o fato de ser necessária a presença do interesse público, quando da

publicação de aviso de existência de vaga, não implica a descaracterização da remoção a

pedido, como se fosse, na verdade, de oficio. Como se sabe, no âmbito da Administração

Pública, a indispensável verificação do interesse público é a regra, o que, todavia, frise-se,

não tem o condão de tornar inócua a diferenciação da remoção a pedido da remoção de

• oficio.

Por outro lado, deve-se observar que a criação de vantagens

pecuniárias no sistema de remuneração de servidores públicos depende de lei em sentido

estrito, não cabendo analogias ou interpretações extensivas que extrapolem o que,

efetivamente, consta de disposições legais.

Com efeito, analisando-se a natureza da ajuda de custo, não há

dúvida de que a mudança de residência é requisito fundamental para seu pagamento.

6
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Procuradoria-Regional da União - l' Região

O Decreto 1.445/95, publicado em 06.04.1995, em seu art. 10,

inciso I, previa a ajuda de custo ao servidor que fosse transferido em caráter permanente,

conforme o art. 53 da Lei 8.112/90:

Art. r Ao servidor público civil regido pela Lei 8.]j 2/90. de 11 de

dezembro de 1990, que em caráter permanente, for mandado servir em

nova sede, conceder-se-á:

J - ajuda de custo. para atender às despesas de viagem. mudança e

instalação;

Referida indenização encontra-se atualmente regulamentada no art.

10, inciso I, do Decreto 4.004, de 08.01.200 I, verbis :

Art. r Ao servidor público civil regido pela Lei n. 8.112/90, de 11 de

dezembro de 1990, que, no interesse da administração, for mandado

servir em nova sede, com mudança de domicilio em caráter permanente,

conceder-se-á:

J - ajuda de custo. para atender às despesas de viagem. mudança e

instalação;

Como se verifica, os requisitos fundamentais para o pagamento da

ajuda de custo a que se refere o art. 53 da Lei 8.112/90 são, portanto, a mudança de

residência do servidor, no exclusivo interesse da administração, em caráter permanente, e

a conseqüente existência de despesas em função dessa mudança e da instalação em nova

sede. Assim, deve-se reconhecer o direito à ajuda de custo, tão-somente, quando se trate de

remoção de oficio.

7
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ADVOCACIf\-GERAL DA UNIÃO
.. _Procurad<J!ia-Regional da União - l' Regi.ã:<>.

Na hipótese vertente, o sindicato-autor pleiteia a realização de

mudança de residência, para seus substituídos, para diversas partes do país, de acordo com

o edital de remoção em questão. Todavia, essa mudança, como se observe, será decorrente

de remoção a pedido, por interesse próprio, razão por que a concessão da indenização é

descabida.

Registre-se, ainda, que o fato de a mudança ter sido autorizada por

ato discricionário da Administração não implica, necessariamente, que tenha se dado no

exclusivo interesse da União.

Nesse sentido tem entendido o Eg. Superior Tribunal de Justiça,

senão vejamos:

RECURSO. ESPECIAL.

Co.MPLEMENTAR 75/93.

ILEGALIDADE.

É incabível o pagamento de ajuda-de-custo a membros do

Ministério Público da União quando se trate de remoção a pedido.

conforme dispõe o art. 227 da Lei Complementar n° 75/93,

considerando, ainda, o disposto nos artigos 209 a 213. da

mencionada lei, os quais expressamente dispõem sobre as

diferentes espécies de remoção.

Recurso especial provido. (REsp 7208l3/PE, ReI. Ministro Félix

Fischer, Quinta Turma, decisão de 07.1 1.2006, publicada no OJ de

04.12.2006, p. 361)

ADMINISTRATIVO. PRo.CESSUAL CIVIL. SERVIDo.R PÚBLICO.

PRo.CURADo.R AUTÁRQUICO. REMo.ÇÃo. A PEDIDO.

RECURSO. ESPECIAL. ART 53 DA LEI 8.112/90. VIo.LAÇÃo.

NÃo.-o.Co.RRÊNCIA. AJUDA DE CUSTO.. DESCABIMENTo.

8
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Procuradoria~'êgional da União - 1A Regiã~

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICAÇÃO DA SÚMULA

83/STJ RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. A ajuda de custo, de que trata o art. 53 da Lei 8.112/90, será

devida ao servidor que, no interesse da administração, for servir

em nova sede, com mudança de domicílio, em caráter permanente .

2. Na hipótese, o servidor, procurador autárquico, realizou

mudança de residência de Florianópolis para Curitiba. Todavia,

essa mudança foi decorrente da sua remoção, a pedido, por

interesse próprio, razão por que não háfalar em interesse exclusivo

da administração, hábil a ensejar a concessão da indenização

pleiteada. Ajuda de custo descabida. Precedentes.

3. Quanto ao dissídiojurisprudencial, estando o acórdão recorrido

em consonância com a jurisprudência desta Corte, incide, na

espécie, o óbice contido no Enunciado n° 83 da Súmula do STJ

4. Recurso conhecido e improvido. (REsp 387189/SC, ReI. Ministro

Arnaldo Esteve Lima, Quinta Turma, decisão de 12.06.2006,

Portanto, em que pesem os argumentos do agravado, a

Administração agiu em estrito cumprimento aos ditames legais, em total

submissão ao interesse público e princípio da legalidade a que está sujeito.

Assim resta cabalmente comprovado a ausência de fumaça de

direito ante a inexistência do mesmo, devendo ser reformada a decisão na parte em que

concedeu a medida liminar aos autores.

9
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Procuradoria-Regional d,,-Uniào:::.l A Região

Por todo o exposto, é mister a reforma da decisão

agravada, a fim de que seja suspensa e revogada a decisão proferida pelo

MM. juízo a quo .

A manutenção da decisão agravada implicará visível

gravame à economia pública, razão por que é mister seja atribuído ao

presente recurso o efeito suspensivo, na forma do artigo 527, ínciso III

(com a redação da Lei 10.352/200 I) combinado ao artigo 558, ambos do

CPC.

Efetivamente, a lesão grave e de difícil reparação

decorre de que a decisão agravada implicou subversão à ordem e à

economia públicas, uma vez que o processamento do recurso de apelação da

União e da remessa obrigatória devem ser realizados sob o efeito

suspensIvo .

Assim, requer a União, com fundamento no artigo 527,

inciso 111 c/c artigo 558 do CPC, bem como na forma do artigo 277, inciso

II do Regimento Interno desta Corte, que Vossa Excelência conceda o efeito

suspensivo ao presente recurso, suspendendo os efeitos da decisão

concessiva da segurança, até o pronunciamento final da Turma.

10
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Procurad"ria-Regional da União ~J"Regiã,,_

Ante todo o exposto, a agravante requer sej a o presente

Agravo de Instrumento conhecido e, no mérito, seja-lhe dado provimento, a

fim de que seja reformada a r. decisão monocrática, na parte ora atacada,

• revogando a decisão que concedeu a liminar, estendendo o efeito

suspensivo,

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Brasília - DF, 17 .de a~,st de 2008.

NER I I EL ÁGUILA
Advoga a União
OABIDF n° 12.924
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 20ª VARA DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.
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Ação Ordinária nº 2008.34.00.022230-9

AUTOR: Sinprofaz

RÉ: União
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A UNIÃO, por seu advogado infra assinado, vem,

respeitosamente, à presença de V. Exa, nos autos em epígrafe, atendendo ao

disposto no artígo 526 do CPC, juntar cópia da petição do Agravo de

Instrumento interposto perante o E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com a

devida comprovação de sua interposição, requerendo a Vossa Excelência a

retratação da decisão agravada, nos termos do S 2º, do art. 523, do CPC. Referido

Agravo de Instrumento foi instruído com cópia integral dos autos do presente feito.

Informa, ainda, a União, que, no prazo legal, protocolará

junto a este D. Juízo Federal a sua CONTESTAÇÃO.

Nestes termos, pede deferimento.

Brasilia- DF, 22 de agosto de 2008.

~Ifl.20 F .£:: () ;-~ ~
RAF¥L RGUEIRED~

Acjvógado da União/p~U-1 ª Região
" I

f--;-IAM-P-AOLÓ~

Coordenador de Ações Relevantes/PRU-1 ª Região
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO .

• Ação Ordinária nº 2008.34.00.022230-9

AGRAVANTE: União

AGRAVADO: Sinprofaz

. ,

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por

intermédio do Advogado da União que esta subscreve, em consonância com a Lei

Complementar nº 73/93, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com

fulcro nos arts, 522 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor o presente

AGRAVO DE INSTRUMENTO (com pedido de efeito suspensivo), em face da r.

• Decisão (fls. 70/74) - que deferiu a medida liminar requerida pelo agravado.

Nesse~ lermo~. pede deterunenlc

Brasília-DF, 22 de agosto de 2008,

~n-,rnr tE- o ~--;;-, _
RAFAE~EIÁE~IO

/
ri- -(

Gi/lMP.Il.0l0 GENTILE

Coordenador de Acões Relevantes/PRU-1 ª Região
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR FEDERAL RELATOR

DO PRESENTE AGRAVO DE INSTURMENTO.

RAZÕES DO AGRAVO

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Em atenção aos requisitos de admissibilidade impostos pelos

arts. 524 e 525 do Código de Processo Civil, vem a agravante informar que:

a) os advogados constantes do processo são: (pelo agravado)

HUGO MENDES PLUTARCO, OAB/DF 25.090, com endereço funcional em

Brasília-DF no SDRTVS, Quadra 701, BI. O, sala 304; (pela agravante) Advocacia-

Geral da União, através do Procurador-Regional da União Dr. JOAQUIM PEREIRA

DOS SANTOS e do Advogado da União RAFAEL FIGUEIREDO FULGÊNCIO,

ambos com endereço profissional na Procuradoria-Regional da União da 1ª Região,

SAUS, Q.02, Bl "E", Edifício "PRU", Brasília/DF, CEP: 70070-906, Tel: (61) 4009-

3632 (art.524, 111, CPC) .

COpiO.aó a5CIsac o.gróVáao.. ao. certídál. af Intlmaçao f dáS procurações dOS

agravados. Desnecessária a procuração da agravante uma vez que o mandato

decorre de lei (art. 525. I e 11. CPC).

2) A agravante, com objetivo de afastar qualquer dúvida dessa

Egrégia Corte, esclarece que a União foi intimada da decisão recorrida via mandado

~,E.);1é-le!r& eST2!lOC rerrl~HSSl!\f(

portanto, o presente recurso, já que interposto dentro do prazo de 20 dias (art. 522

c/c art.188 do CPC:\



SíNTESE FÁTICA

Ajuizou o Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda

Nacional SINPROFAZ Ação Coletiva, sob o rito ordinário, requerendo,

liminarmente, em sintese, seja determinado à. União que conceda,

cumulativamente, a) ajuda de custo, b) passagens aéreas e c) indenização pelo

transporte mobiliário e bagagem a todos os Procuradores da Fazenda Nacional

removidos a pedido no concurso regido pelo Edital PGFN nº 1, de 30/05/2008.

No mérito, requereu fosse reconhecido o direito dos• Procuradores da Fazenda Nacional a perceber ajuda de custo no caso de

transferência de localidade, a pedido, por concurso de remoção, além da

confirmação dos pedidos feitos em sede de liminar.

Para tanto, tenta o autor, data maxima venia, sem sucesso,

caracterizar as remoções da carreira como transferências no interesse do serviço,

quando, na realidade, se trata de remoção a pedido, efetivada no interesse do

servidor gue, interessado em ocupar vaga em determinada localidade. regueI' sua

inscrição no concurso de remoção.

• Com efeito, nenhum servidor é obrigado a se transferir para

atender ao interesse do serviço por meio dos concursos de remoção

~eno( ( P!-E'-I?IlChIH)en1c da~ vaºa~

oferecidas em tais concursos verdadeiro direito dOS advogados públicos.

outorgado com base em critérios de antiguidade e classificação no concurso de

ingresso na carreiré.

Nào obstame a falta de juridicidade do pleito autoral, somada

ao fato de que o art. 2º-8. da Lei 9.494/97 proibe a concessão. via decisão liminar.

liminar requerida, ficando a decisâo agravada com o seguinte dispositivo:

(&/(, 6XPOSí':'.:, préSt;'(ilo os jJré'SSUpOSiOS quê b. éitJiOrJ2.an.,
.•....•Ct::I,O.--.
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Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do Sindicato-

Autor, o direito ao recebimento de indenização de ajuda de

custo e transporte, na forma do Decreto 1445/95."

Fundamentou-se o D. Juizo a quo na tese de que "quando são

oferecidas vagas para remoção do servidor, o só fato de a Administração adotar tal

iniciativa já é o suficiente para configurar manifestação expressa do interesse

público, pois, outro objetivo não deve motivar a Administração naquela providência a

não ser a necessidade do serviço ... "

• Deve, nos termos do que se passa a aduzir, ser reformada a

decisão recorrida, uma vez que, conforme a legislação de regência da matéria, só

devem perceber ajuda de custo da União os servidores públicos que são removidos

no interesse da administração.

DO MÉRITO DO PRESENTE RECURSO

•
Da Limitação Territorial dos Efeitos das Decisões

Proferidas em Ações Coletivas

o pleito do sindicato agravado é formulado em benefício de

diferenclaçác aC81C6 Gá U!ItG&QE: oJç 1e081 étCáC élTi QUE::aoentc t11&ao-,:

Não obstante. o art. 2º-A da Lei nº 9.494/97. com a redação

conferida pela Mediaa ProviSOrl2 ,~c 218(1.25 OE 24.02.200-. determina qUE a,

decisões proferioas em açao COlellva oevem SUnlr etellos eXClUSivamente no ãmbito

de competência do órgão judicante prolator da decisão. in verbis.

"A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo

proposta Dor entidade associativa. na defesa dos

InlsreSSet OItf::110~ C]Ot seu;;. aSSOCIBOO!:.. âbtangeré.

apenar (lr substituídor aUF tenham ne date dE
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propositura da ação, domicílio no ãmbito da competência

territorial do órgão prolator."

Assim sendo, as decisões favoráveis ao sindicato agravado

proferidas nos autos em tramitação na 20ª Vara Federal da Seção Judiciária do

Distrito Federal não podem abranger todos os seus associados mas, única e tão

somente, aqueles domiciliados no território em que tem jurisdição aquele D. Juízo

Federal, qual seja, o Distrito Federal.

Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no bojo

da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.576-1-DF, já considerou

constitucional a citada delimitação territorial dos efeitos das decisões em

ações coletivas.

Assim sendo, deve ser reformada a decisão recorrida de modo

a que esta passe a prever, expressamente, seu âmbito de validade, a saber, o

Distrito Federal, domínio de competência do D. Juizo a quo, de modo que não fique

desprestigiado o direito objetivo e não proliferem ações idênticas com risco ao Erário

e à credibilidade do Judiciário.

Da violacão à ADC-4

q7

...-<....11

oeclsao agravaoó viola HontalmenlE c oeCIOIOCpelo Supremo T ribunai Feoeral nó

Ação Declaratória nQ 4, o que, por si só, seria suficiente para determinar sua

reforme

Na oportunidaoe. ao inlerpretar os arts. 5', parágrafo único e

7º. da Lei 4.348/64 e o art. 2º-8. da Lei 9.494/97, ficou decidido que. "o Judiciário.

la nas hipó/eses que impor/em em: (a) reclassificação ou equiparação de servidores

ou áCIBSCltTi0 Of:; vEJiCJI116FilOS-. (u; páfJf1((Jf;1110 06 v6rlCirnenros éS vántágens.
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açâo, desde que tal diga respeito, exclusivamente, a qualquer das matérias acima

referidas. "

Não obstante, a decisão ora em questão redundará no

pagamento de vantagens pecuniárias aos Procuradores da Fazenda Nacional, o que

viola clara e frontalmente, portanto, o decidido na ADC-4.

Veja-se que tal entendimento, em casos idênticos, já foi

sufragado por este E. Tribunal Regional Federal, veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRA VO DE INSTRUMENTO -

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - PAGAMENTO

DE AJUDA DE CUSTO PARA DESPESAS DE TRANSPORTE

E MUDANÇA DE MAGISTRADA TRABALHISTA REMOVIDA

EX OFFICIO - PRESSUPOSTOS DO ART. 273, I E 11,DO

CPC - INEXISTÊNCIA - LIMINAR CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA - VEDAÇÕES - INCIDÊNCIA.

1. Em sede de antecipaçâo dos efeitos da tutela, inexistentes

os pressupostos legais insertos no art. 273, I e 11,do CPC, e,

configuradas (sic) a vedação prevista na Lei n9 9.494/97, é

indevida a antecipação dos efeitos da tutela contra a

Fazenda Pública .

2 Precedente (AG '997 0í00028872-7/RO Rei Des. Federal

24/08/2001 p. 10).

3. Agravo de instrumento desprovido. ,.

(AG 2003(;700.("' '546-0/0F Rfi. Desembar(Jador FeCJera

,-IOSEAmilcar !'v1acnaoc. Fnníeir8 7 urní8.0J jJ.34 0'6 03/11/2003)

TUTELA CONCESSAO DE VANTAGEM PECUNIARIA A

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO VEDAÇÃO MEDIDA

1. É defesa antecipacão dos efeitos da tutela para fins de
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imediata concessão de aumento ou extensão de vantagem

pecuniária a funcionário público, sendo assim vedada a

medida ordinatória do imediato pagamento de ajuda de

custo a membro do Ministério Público Federal removido a

pedido.

2. Aplicação, ao caso, do quanto disposto no artigo 1º da Lei nº

9.494, de 10 de setembro de 1997, em que foi convertida a

Medida Provisória nº 1.570, de 26 de março daquele ano,

sucessiva e tempestivamente reeditada.

3. Agravo a que se dá provimento."

• (AG 1998.01.00.009882-9/MT, ReI. Juiz Carlos Moreira Alves,

Segunda Turma,DJ p.30 de 10/09/2001)

Assim, tendo em vista o disposto no art. 102, S2º, da

Constituição da República, que determina que "As decisões definitivas de mérito,

proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de

inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão

eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder

Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal", urge seja reformada por este E. Tribunal a decisão liminar proferida pelo

D. Juízo de 1ª Instância, de modo a evitar o desrespeito à decisão proferida na

• ADC-4 e o ajuizamento de Reclamação perante o Supremo Tribunal Federal.

Da Impossibilidao~ 06 pagamento de Aluda dê Custe.

a servidores removidos a pedido

Carne IE d"e aC:lrnE<nàc aSSISIEcQualouer razàc a oecisâc

agravada quando alllma oue as remocoes dos membros da Advocacia-Geral da

União efetivadas por meio de concurso de remoção se dão no interesse da

do servidor público, mas. sim, a pedido do interessado, tratando-se de verdadeiro

direito dos advooados públicos OUE' se inscrevem E' selecionam as localidades

paró a~ quais ten-, Int6IeSSl< "n, &b 10COiT,OV&,
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Aceitar a tese utilizada pelo D. Juízo a quo para deferir a

liminar guerreada, segundo a qual a Administração só pode efetuar remoções no

interesse do serviço, resultaria em entender que inexiste qualquer remoção a

pedido, fazendo letra morta a disposição contida no art. 53 da Lei 8.112/90 no

sentido de que apenas os servidores removidos no interesse da administração têm

direito a percepção de ajuda de custo.

Dessarte, tendo-se em mente que as remoções em questão se

dão a pedido do interessado, fica muito clara a patente insubsistência da decisão

agravada .

De fato, a pretensão liminar atendida supostamente se

fundamenta no art. 53 da Lei n. 8.112/90. Não obstante, o disposto em referido

dispositivo legal é diametralmente oposto ao pedido do autor, conforme se passa a

demonstrar.

Dispõe o mencionado art. 53, do Estatuto do Servidor Público

Federal, in verbis:

"Art. 53. A ajuda-de-custo destina-se a compensar as despesas

de instalação do servidor que, no interesse do serviço,

passar a ter exercício em nova sede, com mudança de

Na dicção da Lei nº 8.112/90, portanto, a remoção que dá

ensejo ao pagamento da aiuda de custo. sem sombra de dúvidas. é a que se

processó ex offlÓc. no Illiel'eSSE 00 servIu

Em reforço a esta conclusão, confira-se o disposto no art. 1º do

}DO

petiçâo inicial do Agravado e repetido pela decisâo agravada:

'-'- .
• 'o",,"

,.."~'"-,,' .••... ,..

ele dE'7pmt'.rr rlc ; 000 ''''',)C no intere,<;,<;1' da administracão
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for mandado servir em nova sede, com mudança de domicílio

em caráter permanente, conceder-se-á:

I - ajuda de custo, para atender às despesas de viagem,

mudança e instalação;" (grifo nosso)

Fica clara, data maxima venia, a total falta de fundamentação

jurídica da decisão agravada, sendo desarrazoada a conclusão segundo a

qual, para os Procuradores da Fazenda Nacional, a remoção se opera sempre

• no interesse público, ainda que a pedido, enquanto para os demais servidores

públicos não se aplicaria este entendimento. A Lei não pode ser interpretada de

acordo com os seus destinatários, sob pena de violação ao disposto no art. 5º,

caput, da Carta Magna.

De fato, a remoção do Procurador da Fazenda Nacional de um

Município para o outro, ocupando cargo idêntico, não se reveste de interesse do

serviço, ao passo que o local de sua lotação originária permanecerá vago, restando,

neste local, desatendido o interesse da Administração. Enxergando a questão por

este ãngulo, percebe-se facilmente que os concursos de remoção, na realidade,

representam verdadeiro benefício para o servidor, permanecendo, porém, neutros

• em relação ao interesse do serviço público,

.:- I ernocac, ponól'"c ~ urnc oponuriloaoe olereciaa ao~

Procuradores da Fazenda Nacional que, pela critério da antigüidade e classificação

no concurso. podem optar. no seu exclusivo interesse. por se mudar de uma sede

para outra OUE SE enconw, vagó, E tao evidente ó posicáo de neutralidade dó

Administracao treme as remoçóes que, uma ve" oterecidas vagas em

determinada localidade, estas permanecerão em aberto se não forem

escolhidas por nE'nllUn-, OOf rr',iere!?SaOOS nac r,avenac I"emocao ex otticlC

para ocupá-Ias.

parte do relatório do Ministre' do T~T V\!pon"" Pimenta OLJP no o'ooe"so TST RM['



•

•

:#. Procuradoria-Regí(lnaJ d;.\ L-nl~l() - 1"1 Rl'gJào

--_. -------- -- - -_. -- ._ ..

nº 775780/2001, assim se manifestou:

"Na forma do disposto no artigo 53 da Lei ng 8.112/90, é
devido ajuda-de-custo para compensar as despesas de

instalação do servidor que, no interesse público, passar a
ter exercício em nova sede com mudança de domicílio em

caráter permanente. De acordo com o procedimento

utilizado pelo Regional, não houve imposição ao

preenchimento da vaga, devendo o magistrado registrar

seu interesse. Por meio do Ofício ng VT/JR/278/2000,o Juiz

Francisco Alves de Calda demonstrou seu interesse. Aliás,

o próprio magistrado, em suas contra-razões, reconhece

que sua remoção dar-se-á a pedido e não de ofício ou

compulsoriamente. A circunstância de ter surgido vaga na

Vara do Trabalho de Guajará-Mirim/RO, por si só, não

define interesse do serviço, tão-somente permite efetivar-

se pedido de remoção. Dessa maneira, não reconheço a

configuração de interesse público a ensejar a concessão de

ajuda-de-custo, porquanto a remoção estava a depender,

primeiro, de pedido do interessado. Nesse sentido tem-se

manifestado esta Corte, consoante se pode aferir dos

seguintes precedentes: "MAGISTRADO. REMOCÃO A

PEDIDC DIPf,e C L PERCEPÇA ( Di AJUDA- DE-CUS7C

/:;m se Irazanao ae remoça0 a pediao. não há que se falaI

em ajuda de custo para despesas decorrentes da mudança

do domicílio. pois tal indenização somente é devida

quando é remoçáo ou Iranslerencia e motivada POI

interesse dO serviço. Exegese dos artigos 65, I, da LOMAN

e 35 da Lei nQ 8112/90. Diante do exposto. dou provimento

BC reGUí&-C i..1ôté- e>iClUti o p8ganlenlC 08 ã)uOa-de-custo'

(RO-MS 539.165/99, relator Ministro Vantuil Abdala, DJU de

20/10/2000' "RECURSO ORDINARIC MANDADO Df

SEGUFiANí;-A. AJUDA- Di;-CUSrO. MAGISTRADO. (...) De

)DZ

ai"
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LOMAN, que assegura o pagamento de ajuda-de-custo,

para despesas de transporte e mudança, carece ainda de

regulamentação por lei ordinária, pelo que, para aferir os

critérios para a concessão da indenização, faz-se

necessário reportar à Lei nQ. 8112/90, de aplicação

subsidiária aos magistrados. O art. 53 do referido diploma

legal dispõe que a ajuda-de-custo destina-se a compensar

as despesas de instalação do servidor que, no interesse

do serviço, passar a ter exercício em nova sede. Diante da

circunstãncia de a remoção do impetrante ter oçorrido a

pedido, não se visualiza o interesse da Administração a

ensejar a çonçessão da ajuda-de-çusto pleiteada" (RO-MS

521.351/98, relator Ministro Barros Levenhagen, DJU de

3/5/2001)".

Ademais, não pode a Lei ser interpretada de forma que se lhe

subtraia o sentido e a finalidade. A prosperar a exegese absorvida pela decisão

agravada, restaria de nenhuma eficácia as expressões "no interesse do serviço", e

"no interesse da Administração", insertas, respectivamente, no art. 53 da Lei nº

8.112/90 e 1º do Decreto 4004/2001.

É certo que a Lei não contém expressões inúteis. nem admite

interoretacâo oersonalizade sendC' c'oi~ iC'rC',:,s,~ au~ sr:: 2cr;"hE QUE-a~. eSDécfE~ O"

remocac oua'E Eela!~... ex officlO é á pedluú EX!SiErr,roa!" íallios quamos esI6Jol1'.

sob a incidência da Lei nº 8.112, ainda que subsidiariamente.

Úf tal moDo verifiC,,"ss QUS a proprr" Lei nº 8.112/90. aplicáve

subsiolanameme a espsclf como r6conn6Cf o propno agravaoo. não permit6 se)"
atendido o pedido que ora formula.

E:m completa consonanCl3 com o que aqui se afirma, veja-se.

sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justica e deste E. Tribunal
RegIOnal Fede'"a! dE ., Regiac

)O}
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"ADMINISTRA TIVo. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR

PÚBLICO. PROCURADOR AUTÁRQUICO. REMOCÃO A

PEDIDO. RECURSO ESPECIAL. ART. 53 DA LEI 8.112/90.

VIOLACÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. AJUDA DE CUSTO.

DESCABIMENTO. DiSsíDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO

EM CONSONÃNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO CONHECIDO E

IMPROVIDO.

1. A ajuda de custo, de que trata o art. 53 da Lei 8.112/90,

será devida ao servidor que, no interesse da
,

administração, for servir em nova sede, com mudança de

domicílio, em caráter permanente.

2. Na hipótese, o servidor, procurador autárquico, realizou

mudança de residência de Florianópolis para Curitiba.

Todavia, essa mudança foi decorrente da sua remoção, -ª
pedido, por interesse próprio, razão por que não há falar

em interesse exclusivo da administração, hábil a ensejar a

concessão da indenização pleiteada. Ajuda de custo

descabida. Precedentes.

3. Quanto ao dissidio jurisprudencial, estando o acórdão

recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte,

incide. na espécie. o óbice contido no Enunciado nº 83 da

r:"ewrSG Cúf1l1&CIÚc c imlJlDvloc.' IRE:sç. 38718S .' se
RECURSO ESPECIAL 2001/0148328-6. Relator(a) Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA. Órgão Julgador QUINTA TURMA~

Da1a 00 clUIÇlamemc "12!06i200E Data oa Publlcacao/Fonte De'
01.08.2006 p. 508

REMOCÃO A

DESCABIMENTO

~:"!/!l'v:E ~",:O::' "<:. JUIZ DE DIREITC

PEDIDO. AJUDA DE CUSTO.

E8 TI1BEL ECF 9/ LJ,E'0TDLJ T(' £:.0 I/LJ f\!TLJ GE'V." OU,
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PODERÃO SER CONCEDIDAS AOS JUIZES, CABENDO AOS

TRIBUNAIS FEDERAIS E ESTADUAIS DISPOREM,

CONCRETAMENTE E EM LEI, SOBRE AS HIPOTESES DE

CONCESSÃO. ASSIM. JUIZ DE DIREITO QUE SE REMOVE

A PEDIDO NÃO TEM DIREITO A AJUDA DE CUSTO, SE A

LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA A PREVE APENAS

QUANDO EFETUADA NO INTERESSE PUBLICO E NÃO DO

PARTICULAR.

11.RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO." (RMS 5700/

MS RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA 1995/0019790-1, Relator(a) Ministro JESUS

COSTA LIMA, Órgão Julgador QUINTA TURMA, Data do

Julgamento 14/06/1995, Data da Publicação/Fonte DJ

0708.1995 p. 23055)

"ADMINISTRA TlVo. AGENTE DE POLíCIA FEDERAL.

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA EX OFFICIO:

INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA

ADMINISTRAÇÃO. PROCESSAMENTO COMO

TRANSFERÊNCIA A PEDIDO. EFETIVAÇÃO DA

TRANSFERÊNCIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO DE AJUDA

DE CUSTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

I! remncá, P! officic ocorrr '-:;0" convGniénciá dé

áonlinlSltGCá6. ~Sié, uorraniG. Oé!l1irCcc [Jooer Olscr;Clonano E

o administrador, verificando oportunidade e a conveniência,

remove. ou não. o servidor.

é. EmOO,6 '" inslwcão I"ormai/Ii", r' 0C7/79-DG/DPF. Institwo",

pEla ?onana 067/79-DG. olga qUE o servioor que complelar 03

(três) anos em área de fronteira tem prioridade de remoção

lOS-
'-

'- ,';,C50:-- Gé. r80GF8C:éiL

sendo removido a pedido. nâo lhe assiste qualquer direito

indeniz,!tório.J;!e aiuda de custo. posto que a administracâo

6Sié. r691cb peie pnnClpiú Dá legállDáOê. que so permile

taiô vant?penf' aoE' OUP tor£!m t!'a!Jgf~ridos:..Q>: Q!tis;jo /'Te,'
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111,número 5, letras "a", "b" e "c").

3. Não nasce qualquer direito ao funcionário de, transcorrido o
prazo estabelecido na Instrução Normativa nº 001/79, ser

removido ex officio, se tal transferência não for do interesse da

administração, como na espécie.

4. A transferência do Policial Federal a pedido, nos termos do

item

IV, número 10, da Instrução Normativa nº 001/79-DG/DPF,

dispõe que deverá ele "... arcar com todas as despesas dela

decorrente, não cabendo ao DPF nenhum ônus" .

5. Apelação e remessa oficial providas. " (AC

2001.01.00.022236-5/MG, Rei. juiz Velasco Nascimento (conv),

Primeira Turma, DJ de 07/07/2003, p.45)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRA TlVO - AGRA VO DE

INSTRUMENTO - LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA

- REQUISITOS AUTORIZADORES NÃO PREENCHIDOS _

OBTENÇÃO DE AJUDA DE CUSTO DECORRENTE DE

REMOÇÃO A PEDIDO CONCURSO INTERNO DA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - DECISÃO MANTIDA.

" Não cabe amparo legal à pretensão de indenizacão

relatillé é' aiudE' af custe deCOrTenif df' deslocamento f~----~-~-~ ~~.'-_ _.. __•.• w_~ . _._'_._. ~"'._, ~~~~.~~"""'~'

IranSpOl'1f ae mobiilano. oecorrel1íes oe remocáo a pedido

de Auditores da Receita Federal gue se inscreveram em

concurso interno para preenchimento de vaaas em

Delegacias da Receita Federai, SUIE;ianOO-SEao comanoe

normaiIVc aa Fonana n. 926/2003. que veda a concessão dc

benefício .

IO~

.' \:

il11eresse partiCUlar. a aplicação da norma deve privilegiar

aouela. em obsefl/ância ao orincíoio da lepalidadf
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José Amilcar Machado, Primeira Turma,DJ p.75 de

18/07/2005)

"TRABALHISTA. DISPENSA POR JUSTA CAUSA.

EMPREGADO OPTANTE PELO FGTS. DESNECESSIDADE

DE INQUÉRITO ADMINISTRA TlVo. A TO DE

IMPROBIDADE. COMPROVAÇÃO. PENALIDADE.

COMPETÉNCIA DO ÓRGÃO EMPREGADOR. PERDÃO

TACI TO. DECURSO DE TEMPO DE

INOCORRÉNCIA. VERBAS DE TRANSFERÊNCIA.

REMOCÃO A PEDIDO. INCABIMENTO. ADICIONAL DE

INTERIORIZAÇÃO DA AMAZÔNIA. INCORPORAÇÃO.

TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HORAS EXTRAS.

NÃO COMPROVAÇÃO.

1. A instauração de inquérito para apuração de falta grave só

é indispensável quando se referir a empregado estável. Não

obstante, na espécie foi instaurado procedimento

administrativo, coferindo-se

ao reclamante ampla oportunidade de defesa.

2. Comprovada a prática de ato de improbidade, não merece

censura o ato que demitiu o empregado por justa causa.

3. A simples sugestão da comissão de sindicância no sentido

Oê, iunCéiG CO!TJISSlúr:áC2 nac In'JDEOlé &. apilcaçac. pe/é.

autoridade competente,

de pena de demissão Dor justa causa

4. Feroão l8CtlC'. 1170COrrenClá. naF5. ViSié QUE á demissâo DO:

/US18 causa TOI orCienaoa logo apos o indeferimento dE

requerimento formulado pelo reclamente .

.Removia", é_O,,:OiOC ~.' ;"6. c 06. c 6 E:.ar,,6 o reClamenlé

não faz jus à ajuda de custo e ao adicional de

transferência.

)07
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determinadas localidades. Transferido a pedido, para outra

localidade, o reclamante deixou de preencher as condições

indispensáveis para fazer jus à gratificação. Logo, não há

que se falar em sua incorporação aos salários.

7. Não havendo prova de trabalho extraordinário, não há de se

falarem acréscimo pecuniário.

8. Recurso Ordinário a que se nega provimento. "

(RO 89.01.24864-6/BA, ReI. juiz Antônio Sávio, Segunda

Turma, DJ de 26/02/1999, p.184)

Nestes termos, uma vez que as remoções ora em questão não

se darão no interesse da Administração, não havia amparo legal para o deferimento

do pedido de liminar, razão pela qual urge seja reformada a decisão agravada, sob

pena de afronta ao princípio da legalidade, previsto pelo artigo 37, caput, da
CRFB/88.

Por fim, além de todos os argumentos já aduzidos, nos cabe

salientar um último argumento acerca do pleito de passagens aéreas formulado pelo

agravado em benefício de seus substituídos. Trata-se do disposto no art. 3Q, do
Decreto 4.004/01, veja-se:

"Art. 39 O servidor que, atendido o interesse da

Adminislracâo .l.!tjjizar. cO'2duc~o prólHia '/C' deslocament(

transporte, correspondente a quarenta por cento do valor da

passagem de transporte aéreo no mesmo percurso. acrescida

06 Vlni6 DO,' c6me 00 retenao valor Dor oepenoent6 qU6 e

acornpénrlió. él6 OmaXlrJl0 oe Ires oep6naenres. (griio nosso;

10~

passagens aereas para 1000S os servidores públiCOS removidos, uma vez que.

aqueles que se deslocarem por meio de condução própria como. por exemplo. seu

aUTornovel. rarao 'U5 a vaio" Sê.!(,iJ!2a~. corr t;ê~f 'ie rnenClonôOC dlSpositlV(

normativo. Assim sendo. tal pleito só poderia ser formulado individualmente por
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cada um dos Procuradores da Fazenda Nacional interessados, uma vez que

imprescindível a análise de cada caso concreto para seu deferimento.

DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO

Por fim, em face das inúmeras razões para a reforma da

decisão atacada (fumus bani iuns), torna-se imprescindível a antecipação dos

efeitos da tutela recursal no presente Agravo de Instrumento, até o pronunciamento

definitivo da Turma integrante deste colendo Tribunal Regional Federal da 1ª
Região, mormente para evitar grave dano à Fazenda Pública que se encontra na

iminência de se consolidar (periculum in mora).

Com efeito, a efetivação da debatida remoção dos

Procuradores da Fazenda Nacional encontra-se na dependência, única e

exclusivamente, da entrada em exercício dos novos integrantes da carreira, recém

aprovados no concurso público, que, já nomeados, tinham a data de 16 de setembro

do ano corrente programada para sua posse.

Assim sendo, conforme cálculos da Coordenação Geral de

Recursos Humanos do Ministério da Fazenda (em anexo), o valor total de R$

3.450.295,44 (três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, duzentos e noventa e

cinco reais e quarenta e quatro centavos) 1
, necessário ao atendimento da

decisâC' recorridé eC'é~'

Inslrumemú. será oe~6mOOISdOCem Dr6VEpelá paSTá.r6S0eCll\!é.

Tais valores. após seu desembolso. no muito provável caso dE

ser julgaoa ImprOC€OeIliE á acac orlQlnárrá. dificilm6nlE relorná.rào aos cofre,

públicos. uma veL que já. lerao sioo gaslOs pelos beneficiárros da decisão recorrida.

devendo ser considerada, ainda, a possibilidade de virem a ser considerados

Fazenda Nacional com a União (verba alimentar).

, Sendo o valor de R$ 2.448.195.44 (dOISmilhôes. quatrocentos e quarenia e oiio mil. cento e noventa
e cinco reai8 e auerente e OU8tr(õ CEnt2'fC'!=,\ r,?-fe"",r,t;=., ? eiL'd;:; DF ~u~ir.c ,., ','EiC'" de PC .• 002100 or
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Insta salientar, ainda, que, desde 2003, foram levados a efeito

10 (dez) concursos de remoção de Procuradores da Fazenda Nacional, tendo sido,

através deles, removidos 920 (novecentos e vinte) integrantes da carreira, números

que demonstram, além dos prejuízos imediatos, os elevados ônus futuros que a

decisão agravada imporá à União.

o artigo 558 do Código de Processo Civil, prevê, no âmbito do

Agravo de Instrumento, a possibilidade de suspensão liminar dos efeitos da decisão,

para evitar dano irreparável à agravante, ao determinar que "o relator poderá, a

requerimento do agravante, nos casos dos quais possa resultar lesão qrave e de

• difícil reparacão, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da

decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara."

Assim, nos termos do citado dispositivo normativo, necessária

a concessão de efeito suspensivo ao presente Agravo de Instrumento, sob pena de

consolidarem-se os irreparáveis danos cogitados ao erário.

Requer, portanto, a agravante, portanto, desde o início, seja

deferido EFEITO SUSPENSIVO ao presente recurso, conforme permissivo do art.

558 do Código de Processo Civil, em consonância com os fatos e fundamentos

jurídicos acima expostos .•
De todo o exposto, requer a União o seguinte:

". tom seOE ilnllr,&:. SEI& oelel'ioc. o pedioo oe atribuicao OE

efeito suspensivo ao preseme recurso, at& seu julgamento final, para determinar a

suspensão da decisão agravada. proferida nos autos da Acão Ordinária nº

Distrito Federal:

o) apos a concessao ao efeito suspensIvo, Intimem-se os

-
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agravados, para, querendo, apresentar resposta no prazo de 10 dias, como bem
determina o Código de Processo Civil;

c) por fim, no mérito, seja provido o recurso, a fim de reformar

a citada decisão recorrida, pelas razões acima, para denegar a liminar requerida

pelos ora agravados ou, subsidiariamente, serem limitados seus efeitos apenas aos

substituídos domiciliados no Distrito Federal, nos termos do art. 2Q-A, da Lei
9.494/97.

Nesses termos, pede deferimento.

Brasília-DF, 25 de agosto de 2008.

~"l~~e'~IO
Advogado da União/PRU - 1ª Região

/I'
!

./

f /
1,

GIAMPAOLO GENTILE

Coordenador de Ações Relevantes/PRU - 1ª Região
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EM ANEXO:

Documentos obrigatórios

1 - Cópia da decisão agravada;

2 - Certidão de intimação;

3 - Procuração da advogada dos agravados.

Documentos Facultativos

4 - Cópia integral dos autos originários;

5- Cópia das informações elaboradas pela CGRH-MF .
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 20' VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

•

INFORMAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO jUDIcj;AL

•

URGENTE
Re fcrén cia: 2008,34,00,022230-9 <',:.

-'
O --C-
~; ,
CT" c.-,
~ --cn
(.fI

.'..,

r;:ra

2".J

O
( .J
r ,
,~
'-" ..-
r•...,
,o,.

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL SINPROFAZ vem. mUl respeitosamente,

•

PCfí111tC VOSS<l Excelência, por meio de seu advog,ldo abaixo ~Issin:ldo,

informar que a ré. União Federal. está deliberadamente dcscurnprindo

decisão desse Juízo.

I~s::;c l)outüJuízo em '25/07/2008 deferiu anteCIpaçào de

tutela "para assegurar aos Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do

Sindicato-Autor, O direito ao recebinlcnlo de indenização de ajuda de custo e

transporte, na fOrfl13 do Decreto 1445/95" .

J\ Ulliii.o foi intimada dtl l"f..•fcrid:l decis~o em 01/08/2008, porém, até a

presente data, núo cremou o pagamento para qU<llqucr Procurador. O Sindic;lto<l.utor, por

excesso de :t.elo, enviou cópi:l lho dcci.<'io prolatada por Vo~sa Excelência, diretamente para

a autoridade rcspons~\'cl pelo pagamento aos.Procuradores da Fazenda Nacional, que é a

Coordenadora de Recursos Humanos do l\1inistério da Fazenda -

COGRHjl\1F, conforme cópIa do mcmof<lndo anexo. Contudo, mcsrno assim, a

Ré continua descumpnndo a clcci~ào judicial.

SR1V/Sul, Quadra 701, Bloco .0", Sala 304, Ed. Novo Centro Muttiempresarial, CEP 70.340-000, Brasilia-DF
TeVFax: (61) 3202 1490 - conta1o@mendesplutarco.com.br • www.mendesplu1arco.com.br

mailto:conta1o@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplu1arco.com.br
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Somente a título de eluciclaç~o, existe pedido realizado por Procurador da

Fazenda) anexo, que já foi feito há quase um mês c até (J momento não teve ajuda de custo

e transporte pagos.

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência seja

determinada à ré que, cm 48 (quarenta e oito) horas, pague as ajudas

de custo c transporte cujos requerimentos já tenham sido realizados,

bem como, no meSlll0 prazo, efetue o pagamento àq ueles

Procuradores que, doravante, façaol seus rcqucrituentos, sob pena de

multa diária à Ré e multa pessoal a ser aplicada à Coordenadora de

Por fim, informa-se que a autoridade referida supra poderá

ser intimada no seguilHe endereço: :-:'.\S, (2u;\dr:l 1)3 . Bloql ,.(),. - I.:di!'ício

('h\.!Úo:, Rq,joll;..llS CI':P: 7(lf)7') ~)II(J - Hr;l:,íli;l/ 1)1'

•
Recursos Humanos do l\1inistério da Fazenda

prejuízo da imputação penal por desobediência .

COGRH(MF, sem

•

P. provimento.

Br;lSíii<l, lO de setembro de ~008.

""~~

2

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco "Q". Sala 304, Ed. Novo Centro Muttiempresanal. CEP 70.340-000, Brasília.DF
leI/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br- www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www.mendesplutarco.com.br
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AO MINISTÉRIO DA FAZENDA

A COORDENADORIA GERAL DE RECURSOS HUMANOS

Ilustríssima Senhora Coordenadora,

o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, vem, mui respeitosamente
perante Vossa Senhoria, através de seu advogado subscritor, enviar inteiro
teor e extrato de publicação (DJE de 30/07/2008, pago 72) da decisão
proferida pelo Juízo da 20' Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito
Federal, que conferiu a todos os Procuradores da Fazenda Nacional. a
serem removidos em virtude de concurso de remoção, o direito à percepção
de ajuda de custo e de transporte (passagens aéreas e transporte de
mobiliário), inclusive dos dependentes.

Informa ainda este Sindicato que a União já foi intimada da
mencionada decisão desde a data de 01/08/2008, inclusive tendo retirado
os autos na data de hoje, conforme andamento processual também anexo.

Diante do exposto e da iminência da efetivação das aludidas
remoções, o SINPROFAZ vem requerer, com urgência, sejam divulgados
por essa Coordenadoria os procedimentos administrativos que deverão ser
adorados pelos Procuradores, a fim do recebimento da ajuda de custo, bem
como da emissão de passagens aéreas e indenização pelo transporte do

mobiliário, inclusive dos dependentes.

-- fi",,,,, 't:;."' "1jii,:JJ:.'t? ,LC~.o
OAB/DF 25.090

!Mil\HSTF.RiO DÃ, F,::'ZENDA \
iGDIiCOGRHIS. POAiSE-~;F i
\ REGEB!i)O EM 1

\ De IS'. '" I

\~~~~b~L__,_ G
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. '~', MINISTÉRIO DA FAZENDA
...._ ' . ' &QQs!,cr~tariade Planejamento, Orçamento e Administraçào

. . Coordenação-Geral de Recursos Humanos
. Coordenação de Administração de Recursos Humanos

SOLICITAÇÃO DE AJUDA DE ClJSTO

- ._---". -- ..

-,Jf['J-' 6'11- £L;IAA.O )D-tJ:.n
Ó' '!lr-:;X", rJ " ~O t .

A-KvT- Ó~O Mé.6S/A:S
CARGO r(7r2~oc, 'PA{?á R _~,A-;Yf.\-2GIJO;4 tJA0!Ji1J~

LOTAÇ,\O: -:J' -rJ n -I ,Q t-. - C. {<.. t::
IDENTIDADE: "1 L 3 ORG. EXP.: n p -2-1-,1 Of'tco- ç

\3 OAS-{ L f, f'r UF CE~ I 56 3 ~ os
PUBLlCAÇÃodJ O:? /;L0t3 'tSS

A-LA pJ\20A- 01V01õS
ENDEREÇf) DE Dq5T1N<jl: 11 - / -,é. !Â-W\Jr,(/:, t!>c:n iW ••i-U:'[o] ÓL 1.

DADOS DO REQUERENTE

NOME: ::Sê" f',k,G ,f\.tJ -DIz) 60
MATRICULA StAPE,::', 0 ~,S '--I S
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REQUER O PAGAMENTO DE AJUDA DE CUSTO, AMPARADO NA LEI W 8.112190 E DECRETOS N"S 4_0U./OI E '_063/UI,
PUBLICADOS NO D,O,U DE 09111I2001 E 27112nOOl RESPECTIVAMENTE, PARA:

*SLOCAMENTO DO TITULAR
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Local e Data

Jorge p,çárigo JlrlTÚjo~üssias
Procurat1or dA Fazenda Nadonal

--



• •

a<"'i~"", ." .....•... "

. ..' MlNISTÉRIO DA FAZENDA
. . .;- PROCUR.t\.DORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

PORTARIA ~ 5~5 ,DE 1 DE f\~-rO DE 2008

•

•

o PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos XIlf e xvm do artigo 49, do Regimento Interno da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF n~ 138, de 1£de julho de
1997, a Portaria MF n£ 287, de 29 de jullio de 1976. e a alínea "c", do inciso m, do artigo 36, da
Lei n£ 8.112i90, considerando o disposto na Portaria lnterministerial AGUiMF n£ 37, de 24 de
junho de 2005, publicada no D.O.U. de 27 de junho de 2005, no Edital PGFN n>!I, de 30 de
maio de 2008. publicado no D,O.U. de 2 de julho de 2008, Seç,ão 2. páginas 47 e 48, e na
Portaria Conjunta MF/AGU n.".142, de 15 dejulho de 2008, publicada no D.a.U. de 16 dejulho
de 2008, TesoIve:

Art. P REMOVER, a pe<1ido, JORGE RODRlGO ARAÚJO MESSIAS,
Procurador da Fazenda Nacional de 2~Categoria, matrícula SIAPE n£ 1585475, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Fazenda, da procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de São Paulo,
para a Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a partir de 04 de agosto de 2008.

Art. 2£Esta portaria entra em :1gor na data de sua publicação.
\ f\,,

LUís
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CONCLUSAO

Nesta data faço concluso ao MM. Juiz
Federal da 20a Vara, Dr. Alexandre Vidigal de
Oliveira, o que para constar lavro este termo.

Brasília(DF), -.&J.Q3j200B.

Giovanna Cecília 1B. Nunes Vieira
~\ Diretora de Secretaria

PROC. N° 2008.34.00.022230-9

20' VARA FEDERAL

FL J1.~L_
Rubrica __J- _

•

I Manifeste-se a União quanto ao alegado
descumprimento da decisão (fls. 113/4), em 48 horas.

Intime-se com urgência.

E OLIVEIRA
ral da 20a Vara/DF
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, EXPEDI E REMETI à
CEMAN o Mandado de ::
Citação ( - )

Intimação (~oqJj
Citação e Intimação ( ,.- )

Notificação ( - )

Notificação e Intimação (

Ofício ( - )
Busca e Apreensão ( ,-)

Reintegração de Posse ( - )
Penhora e Avaliação ( -)

Imissão de posse ( - )
Arresto (- )

Brasília, {L/g-l2008.
r JI) ~Q~

-------~------------- ~~;:~~~,
20

a
Vara/DF ,~ç.~t~~:f'',"

_..'~'
.'

20' VARA FEDERAL

FL-.:1JO
Rubrlêa _
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 20~VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.

Cf)

-
,r'i

Ação Ordinária:

Autor:

Ré:

2008.34.00.022230-9

Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda

Nacional - SINPROFAZ

União

A UNIÃO, representada por seus advogados abaixo

subscritos, na forma estabelecida na Lei Complementar nº 73/93, com endere-

ço no SAUS, Quadra 02, Bloco "E", 2º andar, Edifício PRU - Brasília - DF,

vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, oferecer a presente

CONTESTAÇÃO

aos pedidos articulados pelo sindicato autor no presente

feito, fazendo-o com fundamento nas razões de fato e de direito a seguir adu-

zidas.

, .
!

(' :
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SíNTESE DA INICIAL

Trata-se de ação coletiva, sob o rito ordinário, ajuizada

pelo Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPRO-

FAZ, objetivando, liminarmente, em síntese, seja determinado à União que

conceda, cumulativamente, a) ajuda de custo, b) passagens aéreas e c) in-

denização pelo transporte mobiliário e bagagem a todos os Procuradores da

Fazenda Nacional removidos a pedido no concurso regido pelo Edital PGFN

nº 1, de 30105/2008.

No mérito, requereu fosse reconhecido o direito dos Pro-

curadores da Fazenda Nacional a perceber ajuda de custo no caso de transfe-

rência de localidade, a pedido, por concurso de remoção, além da confirma-

ção dos pedidos feitos em sede de liminar.

Para tanto, tenta o autor, data maxima venia, sem suces-

so, caracterizar a remoção da carreira de Procurador da Fazenda Nacional

como transferência no interesse do serviço, quando, na realidade, se trata de

remoção a pedido, efetivada no interesse do servidor que, interessado em

ocupar vaqa em determinada localidade, requer sua inscricão no concurso de

remocão.

Com efeito, nenhum servidor é obrigado a se transferir

para atender ao interesse do serviço por meio dos concursos de remoção

promovidos pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sendo o preen-

chimento das vagas oferecidas em tais concursos verdadeiro direito dos

advogados públicos, outorgado com base em critérios de antiguidade e clas-

sificação no concurso de ingresso na carreira.

Este D. Juízo Federal deferiu a liminar requerida pelo sin-

dicato autor, restando afrontado, data maxima venia, o art. 2º-8, da Lei

9.494/97, que proíbe a concessão, via decisão liminar, de vantagens pe-

cuniárias a servidores públicos, ficando a decisão agravada com o seguinte

)2l
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"Pelo exposto, presente os pressupostos que a autorizam,

DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para assegurar

aos Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do

Sindicato-Autor, o direito ao recebimento de indenização

de ajuda de custo e transporte, na forma do Decreto

1445/95."

Fundamentou-se este D. Juízo Federal na tese de que

"quando são oferecidas vagas para remoção do servidor, o só fato de a Admi-

nistração adotar tal iniciativa já é o suficiente para configurar manifestação ex-

pressa do interesse público, pois, outro objetivo não deve motivar a Adminis-

tração naquela providência a não ser a necessidade do serviço ... "

Trata-se, porém, como se passará a demonstrar, data

maxima venia, de entendimento totalmente divorciado da legislação de regên-

cia da matéria, razão pela qual, desde já, requer a União seja reconsiderada a

liminar deferida, assim como sejam, no mérito, julgados totalmente improce-

dentes os pedidos formulados na inicial.

PRELIMINARMENTE

Da Limitacão Territorial dos Efeitos das Decisões

Proferidas em Ações Coletivas

Pleiteia o sindicato autor nestes autos em benefício de

Procuradores da Fazenda Nacional em todo o território nacional, não havendo

diferenciação acerca da unidade da federação em que domiciliados.

Não obstante, o art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, com a reda-

ção conferida pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001, determina

que as decisões proferidas em ação coletiva devem surtir efeitos exclusiva-
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mente no âmbito de competência do órgão judicante prolator da decisão, in

verbis:

"A sentença civil prolatada em ação de caráter coleti-

vo proposta por entidade associativa, na defesa dos

interesses e direitos dos seus associados, abrangerá

apenas os substituídos que tenham, na data da pro-

positura da ação, domicílio no âmbito da competência

territorial do órgão prolator. "

Assim sendo, as decisões favoráveis ao autor proferidas

nestes autos não podem abranger todos os seus associados mas, única e tão

somente, aqueles domiciliados no território em que tem jurisdição este D. Juízo

Federal, qual seja, o Distrito Federal.

Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal,

no bojo da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.576-1-DF, já considerou

constitucional a citada delimitação territorial dos efeitos das decisões em

ações coletivas. O STJ, no mesmo sentido, também vem aplicando referido

dispositivo normativo, veja-se:

"PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

DEMANDAS COLETIVAS E INDIVIDUAIS PROMOVIDAS

CONTRA A ANATEL E EMPRESAS CONCESSIONÁ-

RIAS DE SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTROVÉRSIA A

RESPEITO DA LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE TA-

RIFA DE ASSINA TURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE

TELEFONIA FIXA.

(. ..)

7. Por outro lado, também a existência de várias ações

coletivas a respeito da mesma questão jurídica não repre-

senta, por si só, a possibilidade de ocorrer decisões anta-

gônicas envolvendo as mesmas pessoas. É que os subs-
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tituídos processuais (= titulares do direito individual em

benefício de quem se pede tutela coletiva) não são, ne.

cessariamente, os mesmos em todas as ações. Pelo con-

trário: o normal é que sejam pessoas diferentes, e, para

isso, concorrem pelo menos três fatores: (a) a limitação

da representatividade do órgão ou entidade autor da de-

manda coletiva (= substituto processual), (b) o âmbito do

pedido formulado na demanda e (c) a eficácia subjetiva

da sentença imposta por lei, que "abrangerá apenas

os substituídos que tenham, na data da propositura

da ação, domicílio no âmbito de competência territo-

rial do órgão prolator" (Lei 9.494/97, art. 2º-A, introdu-

zido pela Medida Provisória 2.180-35/2001)."

(CC 48.106/DF, ReI. Ministro FRANCISCO FALCÃO,

Rei. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14.09.2005, DJ

05.06.2006 p. 233)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRA TlVo. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. SERViÇO DE COLETA DE ESGOTO E ÁGUA.

SENTENÇA. EFEITOS ERGA OMNES. ÂMBITO DE E-

FiCÁCIA DA COISA JULGADA. COMPETÊNCIA TERRI-

TORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF).

1. A sentença na ação civil pública faz coisa julgada

erga omnes nos limites da competência territorial do

órgão prolator, nos termos do art. 16 da Lei n.

7.347/85, com a novel redação dada pela Lei 9.494/97.

Precedentes do STJ: EREsp 293407/SP, CORTE ES-

PECIAL, DJ 01.08.2006; REsp 838.978/MG, PRIMEIRA

TURMA, DJ 14.12.2006 e REsp 422.671/RS, PRIMEIRA

TURMA, DJ 30.11.2006."

(REsp 736.265/MS, ReI. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

125
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TURMA, julgado em 15.05.2008, DJe 07.08.2008)

o E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por sua vez,

na atual presidência do I. Desembargador Jirair Aram Meguerian, já chegou a

deferir Suspensão de Segurança com base na afronta ao citado dispositivo

normativo, ao julgar a SS 2008.01.00.021626-4, e-DJF1 de 20.06.08, interpos-

ta contra liminar deferida pelo D. Juízo Federal da 06ª Vara Federal do Distrito

Federal, in verbis:

"Com efeito, tenho que o decisum impugnado tem o
condão de causar grave lesão à ordem jurídica, no

ponto em que seus efeitos estendem-se a todos os

substituídos da autora, mesmo aqueles não domicili-

ados no Distrito Federal, pois, conforme dispõe o art.

2-A da Lei 9.494/97, "A sentença civil prolatada em

ação de caráter coletivo proposta por entidade asso-

ciativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus

associados, abrangerá apenas os substituídos que

tenham, na data da propositura da ação, domicílio no

âmbito da competência territorial do órgão prolator".

10.Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FE-

DERAÇÃO SINDICAL. LEGITIMIDADE ATIVA AO

CAUSAM EFEITOS DA SENTENÇA LIMITADOS

AOS FILIADOS DOMICILIADOS NO ÂMBITO DA

JURISDiÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. ART. 2ª-A

DA LEI Nº 9.494/97. SERVIDOR PÚBLICO. Auxí-

LIO-ALIMENTAÇÃO. LEI Nº 8.460/92. EFiCÁCIA

DIFERIDA. NECESSIDADE DE REGULAMENTA-

çÃo. DECRETO Nº 969/93. TERMO A QUO DO

BENEFíCIO.

1. Na linha de recente orientação jurisprudencial

consolidada pelo STF (RE 214.668, entre outros), a
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organização sindical possui ampla legitimidade ativa

ad causam para atuar como substituto processual da

categoria que representa, na defesa de direitos e in-

teresses coletivos e individuais de seus integrantes,

seja em processo de conhecimento, de liquidação

ou execução de sentença, dispensada qualquer au-

torização. Inteligência do art. 8º, 11I,da CF/88. Não

obstante, os efeitos da sentença ficam restritos

aos filiados domiciliados no âmbito da jurisdição

do órgão prolator (art. 2º-A da Lei nº 9.494/97)

(grifo nosso).

5. Apelação a que se nega provimento; limitação, de

ofício, dos efeitos da sentença aos filiados domicilia-

dos no Distrito Federal (grifo nosso)." (AC

1998.34. 00. 025809-7/DF, Rei. Juíza Federal Simone

Dos Santos Lemos Fernandes (conv), Primeira Tur-

ma, DJ de 06/11/2006, p.16)

"ADMINISTRA TlVO E PROCESSUAL CIVIL. PRE-

LIMINARES REJEITADAS. EXCEÇÃO DE IN-

COMPETÊNCIA. SUSPENSÃO DO FEITO PRINCI-

PAL SOMENTE ATÉ A DECISÃO FINAL DE 1º

GRAU. INTELIGÊNCIA DO ART. 265, 11I,DO CPC.

SERVIDOR PÚBLICO. AGREGADO. PROVENTOS.

PRESCRiÇÃO QÜiNQÜENAL DE PARCELAS.

VANTAGEM DO ART. 184 DA LEI Nº 1.711/52.

REQUISITOS DO ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA LEI Nº 6.703/79. NÃO-COMPROVAÇÃO. ART.

333, I, DO CPC.

2. As entidades associativas, quando expressa-

mente autorizadas, podem promover a defesa dos

interesses dos seus associados, em juízo ou fora de-
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le (art. 5Q
, XXI, da CF/88). Presença, nos autos, de

autorizações individualizadas. Legitimidade ativa ad

causam reconhecida.

3. O art. 2Q-A da Lei nQ 9.494/97, introduzido pela

MP nf!2.180-35/2001, restringe os efeitos da sen-

tença proferida em ação coletiva aos substituí-

dos domiciliados no âmbito da competência ter-

ritorial do órgão prolator. Trata-se de questão

superada, na espécie, diante da decisão proferi-

da no incidente de Exceção de Incompetência,

que limitou a competência do juízo originário à

única servidora domiciliada no Distrito Federal,

decisão confirmada por esta Corte no julgamento

do agravo de instrumento contra ela interposto

(grifo nosso).

9. Apelação da autora a que se nega provimento;

apelação do réu e remessa oficial, tida por interpos-

ta, a que se dá provimento, para julgar improcedente

o pedido inicial, com inversão dos ônus da sucum-

bência." (AC 1997.34.00.028855-1/DF, Rei. Juíza

Federal Simone Dos Santos LemosFernandes

(conv), Primeira Turma, DJ de 27/11/2006, pA)"

Assim sendo, todas as decisões proferidas nos presentes

autos devem prever expressamente seu âmbito de validade, a saber, o Distrito

Federal, domínio de competência deste D. Juízo Federal, de modo que não

fique desprestigiado o direito objetivo e não proliferem ações idênticas com

risco ao Erário e à credibilidade do Judiciário.
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DO MÉRITO

Da impossibilidade de pagamento de Ajuda de Custo

a servidores removidos a pedido

Data venia, não assiste razão ao sindicato autor quando

afirma que as remoções dos membros da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional, efetivadas por meio de concurso de remoção, se dão no interesse da

Administração. Como já adiantado, as remoções em debate não se dão ex offi-

cio, à revelia do servidor, mas, sim, a pedido do interessado, tratando-se de

verdadeiro direito dos advogados públicos, que se inscrevem e selecio-

nam as localidades para as quais têm interesse em se locomover.

Com efeito, é equivocada a tese exposta na inicial, se-

gundo a qual a Administração só pode efetuar remoções no interesse do servi-

ço, resultando na errônea conclusão de que inexiste remoção a pedido, fazen-

do letra morta a disposição contida no art. 53 da Lei 8.112/90, claro no sentido

de que apenas os servidores removidos no interesse da administração têm

direito a percepção de ajuda de custo.

Dessarte, tendo-se em mente que as remoções em ques-

tão se dão a pedido do interessado, fica muito clara a patente insubsistência

do pleito ora em debate.

De fato, a pretensão autoral supostamente se fundamen-

ta no art. 53 da Lei n. 8.112/90. Tal dispositivo normativo, porém, determina

exatamente o contrário do aqui postulado, veja-se:

"Art. 53. A ajuda-de-custo destina-se a compensar as

despesas de instalação do servidor que, no interesse do

serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mu-

dança de domicílio em caráter permanente." (grifo nosso)
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Na dicção da Lei nº 8.112/90, portanto, a remoção que dá

ensejo ao pagamento da ajuda de custo, sem sombra de dúvidas, é a que se

processa ex officio, no interesse do serviço.

Em reforço a esta conclusão, confira-se o disposto no art.

1º do Decreto nº 4.004, de 08.11.2001, que revogou o Decreto 1.445/95, ci-

tado na petição inicial:

"Art. 1º Ao servidor público civil regido pela Lei nº 8. 112,

de 11 de dezembro de 1990, que, no interesse da admi-

nistração, for mandado servir em nova sede, com mu-

dança de domicílio em caráter permanente, conceder-se-

á:
I - ajuda de custo, para atender às despesas de viagem,

mudança e instalação;" (grifo nosso)

Fica clara, portanto, data maxima venia, a total falta de

fundamentação jurídica do pleito autoral, sendo desarrazoada a conclu-

são segundo a qual, para os Procuradores da Fazenda Nacional, a remo-

ção se opera sempre no interesse público, ainda que a pedido, enquanto

para os demais servidores públicos não se aplicaria este entendimento. A Lei

não pode ser interpretada de acordo com os seus destinatários, sob pena de

violação ao disposto no art. 5º, caput, da Carta Magna.

De fato, a remoção do Procurador da Fazenda Nacional

de um Município para o outro, ocupando cargo idêntico, não se reveste de inte-

resse do serviço, ao passo que o local de sua lotação originária permanecerá

vago, restando, neste local, desatendido o interesse da Administração. Enxer-

gando a questão por este ângulo, percebe-se facilmente que, enquanto os

concursos de remoção representam verdadeiro benefício para o servidor, per-

manecem, porém, neutros em relação ao interesse do serviço público.

130



I

I

6 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
:~i PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO NA 1" REGIÃO

o concurso de remoção, portanto, é uma oportunidade

oferecida aos Procuradores da Fazenda Nacional que, pelo critério da antigüi-

dade e classificação no concurso, podem optar, no seu exclusivo interesse, por

se mudar de uma sede para outra que se encontra vaga. É tão evidente a po-

sição de neutralidade da Administração frente às remoções que, uma vez

oferecidas vagas em determinada localidade, estas permanecerão em a-

berto se não forem escolhidas por nenhum dos interessados, não haven-

do remoção ex officio para ocupá-Ias.

Neste ponto, para uma melhor análise, convém trazer à

luz parte do relatório do Ministro do TST Wagner Pimenta, que no processo

TST RMA nº 775780/2001, assim se manifestou:

"Na forma do disposto no artigo 53 da Lei nº 8.112/90,

é devido ajuda-de-custo para compensar as despesas

de instalação do servidor que, no interesse público,

passar a ter exercício em nova sede com mudança de

domicílio em caráter permanente. De acordo com o
procedimento utilizado pelo Regional. não houve im-

posição ao preenchimento da vaga. devendo o magis-

trado registrar seu interesse. Por meio do Ofício nº

VT/JRl278/2000, o Juiz Francisco Alves de Calda de-

monstrou seu interesse. Aliás, o próprio magistrado,

em suas contra-razões, reconhece que sua remoção

dar-se-á a pedido e não de ofício ou compulsoriamen-

te. A circunstância de ter surgido vaga na Vara do

Trabalho de Guajará-Mirim/RO. por si só. não define

interesse do serviço. tão-somente permite efetivar-se

pedido de remoção. Dessa maneira, não reconheço a
configuração de interesse público a ensejar a concessão

de ajuda-de-custo, porquanto a remoção estava a depen-

der, primeiro, de pedido do interessado. Nesse sentido

tem-se manifestado esta Corte, consoante se pode a-
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ferir dos seguintes precedentes: "MAGISTRADO. RE-

MOÇÃO A PEDIDO. DIREITO À PERCEPÇÃO DE AJU-

DA- DE-CUSTO. Em se tratando de remoção a pedido,

não há que se falar em ajuda de custo para despesas

decorrentes da mudança do domicílio, pois tal indeni-

zação somente é devida quando a remoção ou trans-

ferência é motivada por interesse do serviço. Exegese

dos artigos 65, I, da LOMAN e 35 da Lei nº 8112/90.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para

excluir o pagamento da ajuda-de-custo" (RO-MS

539.165/99, relator Ministro Vantuif Abdala, DJU de

20/10/2000). "RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. AJUDA- DE-CUSTO. MAGISTRADO. (...)

De qualquer modo, convém ressaltar que o art. 65, I,

da LOMAN, que assegura o pagamento de ajuda-de-

custo, para despesas de transporte e mudança, care-

ce ainda de regulamentação por lei ordinária, pelo

que, para aferir os critérios para a concessão da in-

denização, faz-se necessário reportar à Lei nº 8112/90,

de aplicação subsidiária aos magistrados. O art. 53 do

referido diploma legal dispõe que a ajuda-de-custo

destina-se a compensar as despesas de instalação do

servidor que, no interesse do serviço, passar a ter e-

xercício em nova sede. Diante da circunstância de a

remoção do impetrante ter ocorrido a pedido. não se

visualiza o interesse da Administracão a ensejar a

concessão da ajuda-de-custo pleiteada" (RO-MS

521.351/98, relator Ministro Barros Levenhagen, DJU

de 3/5/2001)".

132:

Ademais, não pode a Lei ser interpretada de forma que se

lhe subtraia o sentido e a finalidade. A prosperar a exegese abonada pelo sin-

dicato autor, restaria de nenhuma eficácia as expressões "no interesse do ser-
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viço", e "no interesse da Administração", insertas, respectivamente, no art. 53

da Lei nº 8.112/90 e 1º do Decreto 4004/2001.

É certo que a Lei não contém expressões inúteis, nem

admite interpretação personalizada, sendo, pois, forçoso que se admita que as

espécies de remoção, quais sejam, ex officio e a pedido, existem para tantos

quantos estejam sob a incidência da Lei nº 8.112/90, ainda que subsidiaria-

mente.

De tal modo, verifica-se que a própria Lei nº 8.112/90, a-

plicável subsidiariamente à espécie, como reconhece o próprio autor, não per-

mite seja atendido o pedido que ora formula.

Em completa consonância com o que aqui se afirma, ve-

ja-se, sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste

E. Tribunal Regional Federal da 1~Região:

"ADMINISTRA TlVo. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR

PÚBLICO. PROCURADOR AUTÁRQUICO. REMOCÃO A

PEDIDO. RECURSO ESPECIAL. ART. 53 DA LEI

8.112/90. VIOLA CÃ O. NÃO-OCORRÊNCIA. AJUDA DE

CUSTO. DESCASIMENTO. DISsíDIO JURISPRUDEN-

CIAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURIS-

PRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA

83/ST J. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. A ajuda de custo, de que trata o art. 53 da Lei

8.112/90, será devida ao servidor que, no interesse da

administração. for servir em nova sede, com mudança

de domicílio, em caráter permanente.

2. Na hipótese, o servidor, procurador autárquico, realizou

mudança de residência de Florianópolis para Curitiba.

Todavia, essa mudança foi decorrente da sua remo-

ção, a pedido. por interesse próprio, razão por que

1S 5
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não há falar em interesse exclusivo da administração,

hábil a ensejar a concessão da indenização pleiteada.

Ajuda de custo descabida. Precedentes.

3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, estando o acórdão

recorrido em consonância com a jurisprudência desta

Corte, incide, na espécie, o óbice contido no Enunciado

nº 83 da Súmula do STJ

4. Recurso conhecido e improvido." (REsp 387189 / SC ;

RECURSO ESPECIAL 2001/0148328-6, Relator(a) Minis-

tro ARNALDO ESTEVES LIMA, Órgão Julgador QUINTA

TURMA, Data do Julgamento 12/06/2006, Data da Publi-

cação/Fonte DJ 01.08.2006 p. 508)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRA TlVO. JUIZ DE DI-

REITO. REMOCÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO.

DESCABIMENTO.

I. A LEI ORGANICA DA MAGISTRATURA NACIONAL

ESTABELECE, EM ABSTRATO, AS VANTAGENS QUE

PODERÃO SER CONCEDIDAS AOS JUIZES, CABENDO

AOS TRIBUNAIS FEDERAIS E ESTADUAIS DISPOREM,

CONCRETAMENTE E EM LEI, SOBRE AS HIPOTESES

DE CONCESSÃO. ASSIM, JUIZ DE DIREITO QUE SE

REMOVE A PEDIDO NÃO TEM DIREITO A AJUDA DE

CUSTO, SE A LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA A

PREVE APENAS QUANDO EFETUADA NO INTERESSE

PUBLICO E NÃO DO PARTICULAR

11.RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO." (RMS

5700/ MS ; RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA 1995/0019790-1, Relator(a) Ministro JE-

SUS COSTA LIMA, Órgão Julgador QUINTA TURMA, Da-

ta do Julgamento 14/06/1995, Data da Publicação/Fonte

DJ 07.08.1995 p. 23055)



I

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO NA 1" REGIÃO

"ADMINISTRA TlVo. AGENTE DE POLíCIA FEDERAL.

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA EX OFFICIO: INDEFE-

RIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA ADMINIS-

TRAÇÃO. PROCESSAMENTO COMO TRANSFERÊN-

CIA A PEDIDO. EFETIVAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA.

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO DE AJUDA DE CUSTO.

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

1. A remoção ex officio ocorre por conveniência da

administração. Está, portanto, dentro do poder discricio-

nário e o administrador, verificando oportunidade e a con-

veniência, remove, ou não, o servidor.

2. Embora a Instrução Normativa nQ 001/79-DG/DPF, ins-

tituída pela Portaria 067/79-DG, diga que o servidor que

completar 03 (três) anos em área de fronteira tem priori-

dade de remoção para localidade situada em outra Uni-

dade da Federação, sendo removido a pedido, não lhe

assiste qualquer direito indenizatório de ajuda de cus-

to, posto que a administração está regida pelo princí-

pio da legalidade, que só permite tais vantaqens aos

que forem transferidos ex offício (item 111,número 5, le-

3. Não nasce qualquer direito ao funcionário de, transcor-

rido o prazo estabelecido na Instrução Normativa nº

001/79, ser removido ex officio, se tal transferência não

for do interesse da administração, como na espécie.

4. A transferência do Policial Federal a pedido, nos ter-

mos do item

IV, número 10, da Instrução Normativa nº 001/79-

DG/DPF, dispõe que deverá ele "... arcar com todas as

despesas dela decorrente, não cabendo ao DPF nenhum

5. Apelação e remessa oficial providas." (AC

2001.01.00.022236-5/MG, ReI. juiz Velasco Nascimento

-
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(conv), Primeira Turma, DJ de 07/07/2003, p.45)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRA TlVO - AGRAVO

DE INSTRUMENTO - LIMINAR EM MANDADO DE SE-

GURANÇA - REQUISITOS AUTORIZADORES NÃO

PREENCHIDOS - OBTENÇÃO DE AJUDA DE CUSTO

DECORRENTE DE REMOÇÃO A PEDIDO - CONCURSO

INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL -

DECISÃO MANTIDA.

1. Não cabe amparo legal à pretensão de indenizacão

relativa a ajuda de custa decorrente de deslocamento

e transporte de mobiliário, decorrentes de remoção a

pedido de Auditores da Receita Federal gue se ins-

creveram em concurso interno para preenchimento de

vagas em Delegacias da Receita Federal, sujeitando-se

ao comando normativo da Portaria n. 926/2003, que veda

a concessão do benefício.

2. No conflito entre os interesses da Administração Públi-

ca e o interesse particular, a aplicação da norma deve pri-

vilegiar aquela, em observância ao princípio da legalida-

de .

3. Agravo desprovido."

(AG 2004.01.00.059747-5/DF, Rei. Desembargador Fede-

ral José Amilcar Machado, Primeira Turma,DJ p.75 de

18/07/2005)

"TRABALHISTA. DISPENSA POR JUSTA CAUSA. EM-

PREGADO OPTANTE PELO FGTS. DESNECESSIDADE

DE INQUÉRITO ADMINISTRA TlVo. A TO DE IMPRO-

BIDADE. COMPROVAÇÃO. PENALIDADE. COMPE-

TÊNCIA DO ÓRGÃO EMPREGADOR. PERDÃO TÁCI-

TO. DECURSO DE TEMPO DE INOCORRÊN-

-
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CIA. VERBAS DE TRANSFERÊNCIA. REMOÇÃO A

PEDIDO. INCABIMENTO. ADICIONAL DE INTERIORI-

ZAÇÃO DA AMAZÔNIA. INCORPORAÇÃO.

TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HORAS EX-

TRAS. NÃO COMPROVAÇÃO.

1. A instauração de inquérito para apuração de falta

grave só é indispensável quando se referir a empregado

estável. Não obstante, na espécie foi instaurado procedi-

mento administrativo, coferindo-se

ao reclamante ampla oportunidade de defesa.

2. Comprovada a prática de ato de improbidade, não me-

rece censura o ato que demitiu o empregado por justa

causa.

3. A simples sugestão da comissão de sindicância no

sentido de se aplicar ao reclamante apenas a pena de

destituição da função comissionada não impedia a apli-

cação, pela autoridade competente,

de pena de demissão por justa causa.

4. Perdão tácito. Inocorrência, haja vista que a demissão

por justa causa foi ordenada logo após o indeferimento

de requerimento formulado pelo reclamente.

5. Removido, a pedido, do Pará para a Bahia, o recla-

mente não faz jus à ajuda de custo e ao adicional de

transferência.

6. O adicional de interiorização se caracteriza como

vantagem pecuniária pelo exercício de emprego em de-

terminadas localidades. Transferido a pedido, para outra

localidade, o reclamante deixou de preencher as condi-

ções indispensáveis para fazer jus à gratificação.

Logo, não há que se falar em sua incorporação aos salá-

rios.

7. Não havendo prova de trabalho extraordinário, não há

de se falarem acréscimo pecuniário.
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8. Recurso Ordinário a que se nega provimento. "

(RO 89.01.24864-6/BA, ReI. juiz Antônio Sávio, Segunda

Turma, DJ de 26/02/1999, p.184)

Nestes termos, uma vez que as remoções ora em ques-

tão não se darão no interesse da Administração, não há amparo legal para o

deferimento dos pedidos do autor, razão pela qual devem ser julgados total-

mente improcedentes, após a urgente reconsideração da decisão que deferiu a

liminar requerida, sob pena de afronta ao princípio da legalidade, previsto pelo

artigo 37, caput, da CRFB/88 .

Por fim, além de todos os argumentos já aduzidos, nos

cabe salientar um último argumento acerca do pleito de passagens aéreas

formulado pelo autor em benefício de seus substituídos. Trata-se do disposto

no art. 3º, do Decreto 4.004/01, veja-se:

"Art. 3º O servidor que, atendido o interesse da Admi-

nistração, utilizar conducão própria no deslocamento

para a nova sede, fará jus a indenização da despesa do

transporte, correspondente a quarenta por cento do valor

da passagem de transporte aéreo no mesmo percurso,

acrescida de vinte por cento do referido valor por depen-

dente que o acompanhe, até o máximo de três dependen-

tes. (grifo nosso)

Como se vê, a norma regulamentar não prevê o paga-

mento de passagens aéreas para todos os servidores públicos removidos ex

officio, uma vez que aqueles que se deslocarem por meio de condução própria

como, por exemplo, seu automóvel, farão jus a valor calculado com base no

mencionado dispositivo normativo. Assim sendo, tal pleito só poderia ser for-

mulado individualmente por cada um dos Procuradores da Fazenda Nacional

interessados, uma vez que imprescindível a análise de cada caso concreto pa-

ra seu deferimento.
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DA NECESSIDADE DE REVOGAÇÃO DA LIMINAR

Da violação à ADC-4

Por fim, em relação ao deferimento do pedido de liminar

do sindicato autor, devemos salientar que a liminar proferida nestes autos, data

maxima venia, viola frontalmente o decidido pelo Supremo Tribunal Federal na

Ação Declaratória nº 4, o que, por si só, seria suficiente para determinar sua

reconsideração .

Na oportunidade, ao interpretar os arts. 5º, parágrafo úni-

co e 7º, da Lei 4.348/64 e o art. 2º-8, da Lei 9.494/97, ficou decidido que, "o

Judiciário, em tema de antecipação de tutela contra o Poder Público, somente

não pode deferi-Ia nas hipóteses que importem em: (a) reclassificação ou equi-

paração de servidores públicos; (b) concessão de aumento ou extensão de

servidores públicos, (c) outorga ou acréscimo de vencimentos; (d) pagamento

de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público ou (e) esgotamen-

to, total ou parcial, do objeto da ação, desde que tal diga respeito, exclusiva-

mente, a qualquer das matérias acima referidas."

Não obstante, a decisão ora em questão redundará no

pagamento de vantagens pecuniárias aos Procuradores da Fazenda Nacional,

o que viola clara e frontalmente, portanto, o decidido na ADC-4.

Com efeito, conforme cálculos da Coordenação Geral de

Recursos Humanos do Ministério da Fazenda (em anexo), será necessário o

valor total de R$ 3.450.295,44 (três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil,

duzentos e noventa e cinco reais e quarenta e quatro centavos)1 para a-

tender à liminar deferida nestes autos.

, Sendo o valor de R$ 2.448.195,44 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, cento e
noventa e cinco reais e quarenta e quatro centavos) referente à ajuda de custo e o valor de R$
1.002.100,00 (um milhão, dois mil e cem reais) referente à passagens aéreas e transporte.
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Tal valor, após seu desembolso, no muito provável caso

de ser julgada improcedente a ação originária, dificilmente retornará aos cofres

públicos, uma vez que já terá sido despendido pelos substituídos do autor, e-

xistindo, ainda, a possibilidade de vir a ser considerado irrepetível, uma vez

que pago em função de vínculo laboral dos Procuradores da Fazenda Nacional

com a União (verba alimentar).

Insta salientar, ainda, que, desde 2003, foram levados a

efeito 10 (dez) concursos de remoção de Procuradores da Fazenda Nacional,

tendo sido, através deles, removidos 920 (novecentos e vinte) integrantes da

carreira, números que demonstram, além dos prejuízos imediatos, os elevados

ônus futuros que a decisão agravada imporá à União.

o entendimento segundo o qual a liminar deferida nestes

autos afronta a decisão proferida na ADC-4 já foi sufragado pelo E. Tribunal

Regional Federal da 1ª Região, veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - PAGA-

MENTO DE AJUDA DE CUSTO PARA DESPESAS DE

TRANSPORTE E MUDANÇA DE MAGISTRADA TRA-

BALHISTA REMOVIDA EX OFFICIO - PRESSUPOS-

TOS DO ART. 273, I E li, DO CPC - INEXISTÊNCIA - LI-

MINAR CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - VEDAÇÕES -

INCIDÊNCIA.

1. Em sede de antecipação dos efeitos da tutela, inexis-

tentes os pressupostos legais insertos no art. 273, I e li,

do CPC, e, configuradas (sic) a vedação prevista na

Lei nº 9.494/97, é indevida a antecipação dos efeitos

da tutela contra a Fazenda Pública.

2. Precedente (AG 1997.01.00.028872-7/RO, Rei. Des.

Federal CARLOS MOREIRA AL VES, 2ª Turma TRF 1ª

Região, DJ 24/08/2001 p.10).

3. Agravo de instrumento desprovido."
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(AG 2003.01.00.011546-0/DF, Rei. Desembargador Fede-

ral José Amilcar Machado, Primeira Turma,DJ p.34 de

03/11/2003)

"PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS

DA TUTELA. CONCESSÃO DE VANTAGEM PECUNIÁ-

RIA A MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. VEDAÇÃO.

MEDIDA

PROVISÓRIA Nº 1.570/97. LEI Nº 9.494/97.

1. É defesa antecipação dos efeitos da tutela para fins

de imediata concessão de aumento ou extensão de

vantagem pecuniária a funcionário público, sendo as-

sim vedada a medida ordinatória do imediato paga-

mento de ajuda de custo a membro do Ministério PÚ-

blico Federal removido a pedido.

2. Aplicação, ao caso, do quanto disposto no artigo 1º da

Lei nº

9.494, de 10 de setembro de 1997, em que foi convertida

a Medida Provisória nº 1.570, de 26 de março daquele

ano, sucessiva e tempestivamente reeditada.

3. Agravo a que se dá provimento. "

(AG 1998.01.00.009882-9/MT, Rei. Juiz Carlos Moreira

Alves, Segunda Turma,DJ p.30 de 10/09/2001)

Assim, tendo em vista o disposto no art. 102, ~2º, da

Constituição da República, que determina que "As decisões definitivas de méri-

to, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitu-

cionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão eficá-

cia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder

Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, esta-

dual e municipal", urge seja reconsiderada a decisão liminar proferida nestes

autos, de modo a evitar o desrespeito à decisão proferida na ADC-4 e o ajui-

zamento de Reclamação perante o Supremo Tribunal Federal.

J ~ )
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PEDIDOS

Do exposto, portanto, vem a União requerer:

a) seja imediatamente revogada a decisão liminar de-

ferida nestes autos ou, caso assim não se entenda, subsidiariamente, sejam

limitados seus efeitos exclusivamente aos substituídos do autor domiciliados

no Distrito Federal, nos termos do art. 2º-A, da Lei 9.494/97;

b) sejam julgados totalmente improcedentes os pedidos

formulados pelo autor na inicial ou, caso assim não se entenda, subsidiaria-

mente, sejam limitados os efeitos de eventual sentença de procedência do feíto

exclusivamente aos substituídos do autor domiciliados no Distrito Federal, nos

termos do art. 2º-A, da Lei 9.494/97;

c) seja o autor condenado ao pagamento das verbas su-

cumbencíais.

Por fim, requer a União provar os fatos por todos os mei-

os de prova em direito admitidos.

Termos em que pede deferimento .

BrasilialDF, 09 de setembro de 2008.

~.JL~~'f-r-~~-'"'
RA'F~uEiRED-c:f:FuLGfNclo
Advogado da União - {RU/1 ª RegiãoI ~ t----

GIAMPAOLO'GENTILE

Coordenador de Ações Rele antes - PRU/1 ª Região

Procurador Regional da União na 1ª Região



Rafael Figueiredo Fulgêncio

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Anexos:

Prioridade:

João Cãndido de Arruda Falcão [joao.falcao@fazenda.gov.br]
segunda-feira, 25 de agosto de 2008 15:50
Rafael Figueiredo Fulgêncio
ENC: Documentação e Informação - Ação Ordinária nQ 2008.34.00.022230-9-
SINPROFAZ
remoção - dependentes.xls

Alta

De: João Cândido de Arruda Falcão
Enviada em: sexta-feira, 22 de agosto de 2008 22:22
Para: 'rafael.fungencio@agu.gov.br'; 'diogo.santos@agu.gov.br'

•
CC: Daniele Russo Barbosa Feijó; VivianGeanne Fonseca Rodrigues; Fátima Maria de Paiva Lameira

isunto: Documentação e Informação - Ação Ordinária n.o 2008.34.00.022230-9 - SINPROFAZ
Prioridade: Alta

Prezado Dr. Rafael,

Conforme solicitado por telefone, encaminho, abaixo, texto do Ofício a ser remetido, via malote, a essa
Advocacia Geral da União para subsidiar a defesa da União nos autos da Ação Ordinária n.º 2008.34.00.022230-9.

"J. Em atenção à solicitação efetuada por meio de mensagem eletrônica. cópia anexa.
encaminho subsídios para elaboração de Suspensão de Liminar do processo n° 2008.34.00.022230-9.
impetrado pejo Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ .. objetivando o
percebimento da ajuda de custo nas remoções a pedido de seus substituídos processuais.

2. Visando apurar o impacto financeiro e orçamentário que a decisão acarreta à Administração
Pública. tal qual requerido na mensagem referida. esta COGRH solicitou a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional fosse informado. na maior brevidade possível. o quantitativo de Procuradores da Fazenda Nacional
cuja remoção dar-se-á nos termos do edital do último concurso de remoção e quantos já foram efetivamente
removidos a pedido em virtude deste mesmo concurso. Não obstante. esclarecemos ser necessário. ainda .

• lformações sobre qual a freqüência com que ocorrem as remoções a pedido dos Procuradores. bem como
quais as remoções desta natureza efetivadas nos últimos 05 (cinco) anos.

3. Em resposta à solicitação retro. a Procuradoria-Geral da Fazenda Naeional eneaminhou o
Memorando n.o 3940 PGFN/CRH, de 14.08.2008. eontendo as informações requestadas, de fonna analítica.
eontendo os nomes. o número de dependentes e a localidadc de origem e destino da remoção.

4. Consta do Memorando retro lista contendo a relação de 233 servidores que integram o rol
daqueles agraciados com os efeitos da Portaria Conjunta n." 14212008. cujo impacto financeiro com
passagens e mudanças foi avaliado pela Coordenação-Geral de Recursos Logísticos nos seguinte lermos:

"Conshlerwll/o () cuslo médio estimado/aproximado de:

.. R$ 600,00 pal'll cada paSSa!;elll (233 sen'idores + 78 "el'<'I1"<'I1/es= 311lJesSoas) = R$ 186600.00

.. R$ 3.500,00 por IlIlldC/llra (233 11Im/C/liras)= RS 815.500.00

A estimativa /otal é R$ 1.002.100,00"

5. Esta COGRH avaliou. ainda. com base na lista acima referenciada. o impacto financeiro
referente à ajuda de custo para atender à demanda. tota!izando. conforme planilha anexa. o montante de R$
2.448.195.44. 1

mailto:'rafael.fungencio@agu.gov.br';
mailto:'diogo.santos@agu.gov.br'


6. Não obstante. esta Coordenação-Geral de coloca à inteira disposição desse órgão para
maiores esclarecimentos que julgar necessários à eficaz defesa da União."

AI.

João Cãndido de Arruda Falcão
Coordenador de Administração de Recursos Humanos
COGRH/SPOA/SElMF-DF

" Esta mensagem é enviada exclusivamente a seu(s) destinatário(s) e pode conter
informações confidenciais, protegidas por sigilo profissional. Sua utilização
desautorizada é ilegal e sujeita o infrator às penas da lei. Se você a recebeu
indevidamente, queira, por gentileza, reenviá-la ao emitente, esclarecendo o equívoco.
Caso queira relatar o mau uso deste instrumento, favor entrar em contato com o Serviço
de Ouvidoria do Ministério da Fazenda."

~ This message is sent exclusively to its intended recipient (5) and rnay contain
confidential and privileged information protected by professional secrecy. Their non-
authorized use subjects offenders to the penalties of law. rf you have improperly
received it, kindly redispatch it to the sender, clarifying the errar. rf you want to
report the misuse of this instrument, kindly contact the Ombudsman of the Ministry of
Finance."

"Só imprima esta mensagem se for realmente necessário. Contribua com a preservação do
meio-ambiente."

"Please refrain frornprinting this message unless it is really necessary. Contribute
to preserving the environment .

•

2



NOi\-U~

ILSON FONSECA CESAR JUNIOR

(lRIGEM:

PSFNIV ARGINHA/\lG

~ f)EI'~:Nf)E'-
~.i\~'EslI~

PS F.'\i/PI:'I'RÓPOLIS/RJ
11.23g.98

RIANA MACEDO MARQUES sAo PALJLO/PFN BRASíl.I.AJPGI:N
f)

RIANA NOGUEIRA TIGRE COUTINHO

RIANO CHIARI DA SILVA

" '

OSTINHO DO NASClME~lD NETTO

';ANDRA SILVA GOMES

EX RIBEIRO BERNARDO

EXANDRE CARNEIRO SPINDOLA

INE DELLA VrlTORIA

INE KOCK DE OLIVEIRA

I ~:ITALlS

ANDA DE SOUZA GERACY

A CAROLINA RUIZ

A CAROLINA V.•..'I:SI' W,A.NDERI,EY

A CRISTINA ADAD ALENCAR

A PAULA. DE LIMA CASTRO

DRE ALVIM 1)1;PAULA RIZZO

DRE LUIZ FERREIRA CUNHA

DRI-:IA FERNANDES Oi-JO

1-:L1SEDE A5SUMPCAO CAIJ)EIRA

t.~.zEVEDO TORRES GOULART

NA LLJIZA CAMARA UMA DA COSTA

rONIO KLEICY DA SILVA BARBOZA

rONIO LEONARDO SILVA LlNDOSO

ELLA FERREIRA DA MOTA

I'HUR RAMOS FONTOURA

:JUSTO TE1XI.-:IRA DE CARVALHO NUNES

\TRIZ SOBRAL TAVARES

~NARDO ALVES DA SILVA JUNIOR

NCA PEDROLLO DE VASCONCELLOS
\VI~S HORTA

JNA VALENCA DILETlERl DE BARROS E
VA
JNO DIAS ALVES DA SILVA

JNO HENRIQUIO SILVA SANTOS

RECIFE/PRI'':\

BRASíLlAlPRFN

RIO DE JANEIRO/PRFN

PSFN/FOZ DO IGUA(lJ/PR

sAo P..\LJLO/PFN

PSFN/UBER.A.BN!,vIG

SÃO PAULO/PFN

BRASíl.l.JJPGFN

BRASíUNPRI:N

BRASíLlAlPRFN

PSFN/sAo BERNARDO DO
CA~,tPO/SP

BRASíLlAlPGI;~

rSFN/I:RANCA/SP

BRASíLlAlPFN

PSFNIJI.HÉUSIBA

BRASíLlAlPGFN

PSF:'H;-JOVA IGUAÇÜ/RJ

RIO DE JANEIRO/PRF~

BRASíIJA/PGFN

BRAsíLlA/PGI:[\"

PSFN/lf\1PI:RATR 17Jr-.,.lA

SÃO PAULO/PI:;\

S.Â.O PAULO/PFN

BRASíIJA/PGFN

PSFNIDUQLlI-: DE CAXIAS/RJ

PSFN/UBI~RABAI';..1G

PSFN/SANTA CRUZ DO SUIlRS

RECIFF/PFN

BRASíU.AJPGFN

PSFj\"/PRESIDENTE
PRUDI:N'I'USI>

JO.Â.O PESSOAlPF;..'

RECIFElPI;N

PSI:i'\/t"ITER.ÓI/RJ

PSI:N/MARINC;Á}PR

RIO DE JANEIRO/PFi\'

PSFNIV ARGINHAI';..'1G

R10 DE JA0:EIROIPFN

BRASíUA/PFN

JOINVILLI~

BRASíLlAlPI'']\;

5.3..0 PACLOIPF;'\I

BRASÍLlA/PGFN

S.Â.O LUIS/PFN

GOJ.ÂN LVPFN

13RAS íuAlI>(iF;\'

SALVADOR/PI:N

PSP.</PRESIDE~TE
PRUDb'\TE/SI>

RIO DE JANEIRO/PFN

RIO DI; JANEIRO/PF:\'

RI:CIFE/PFN

S.Â.O LUIS/PFN

S..\O LUIS/PF.\'

BRASíIJAlP(jl:N

PSFNIDUQUE DE CAXIAS/RJ

PSFN/CAf\lPINA GRA,'\DE/PB

RIO DE JA\lEIRO/PFN

BRASíLIAlPGI:N

PSFN/B l.lI 1\1EN A Li/se

RECIFI:/PRFN

RI~CIH""'PFN

I'SF:'\/I.ONDRIN.A./PR

Il

o

"

o

o

Il

ü

Il

()

Il

o

Il

(1

Il

o

o

o

o

()

Il

f)

o

o

12.751J9

1 t .238.9B

20.674.63

11.238.48

22A77.96

11.138.98

11.23S.9X

I r .238.98

11.238.98

11.2:18,98

11.2~:-:.9X

11.2.1x.9X

1--1.95-1-,90

11.23R.98

11.238.98

12.751.:19

1--1.95--1,90

Il.'DX.og

11.23:-:.9X

I 1,23:-:.98

11,23:-:,98

12.751.39

11.238.98

11.2.18.98



I3RL7NOTERltA DE MORAES PSFN/1\'OVA fGUA~'Ú/RJ RIO DEJA:'\EIROIPFN
{} 12.751.3<)

C ••••RL~ VIEIRA CEDENO sAo PAUI.O/PFN PSF\'rr..l..UBATI~SP
{} 11,'38.98

CARLOS AUGUSTO IIORTENCIO DOS
PSFN/NOVA IGUAÇÚ/RJ RIO DE J..\NI:IRO/PFN

SANTOS I 12.751,39

CARLOS BARRETO CAMPELLO ROICHMA1\ BRASíLlAlPGFN RECI1."J'.JPFN
() II.13X,lJ8

CARLOS ROBERTO STUART RIO DE JANEIRO/PFi\ PSFN/NITI~RÓI/RJ
2 29,909,80

CAROLINA ALBUQUERQUE L1~1A CA~..IPO GRANDI:lPF~ BRASíUAlPI;N

" 11.'38,98

CAROL1:'\A ZANCANER ZOCKUN PSFN/GUARULHOS/SP 5..\0 PAULO/PF:\
() IL238,9:'l

CAROUNE DIAS ANDRIOTTI SÃO PAULO/PFN PSI'N/:'\'OVA IGUAÇÚ/RJ
O 11.238,Y8

CASSIO A:\TONIO DORNELLES BARBOSA PSFN/CAXIAS DO SUIJRS POR'I'O ALI~GRE/PI~N
() 11.238.98

CHRISTIANO MENDES WOLNI~Y VALENTE PSFN/ANÁPOLlS/GO GOIAN IAlPF\'
I 11.238.98

CHRISTI[NNE KRASSUSKI FORTES PSFN/PONT A GROSSAlPR CURITIBA/PI~N
() 11.2:'8.98-

~ .• TOCCHE1TO KASPARY PORTO AIJ~GREJPRI:;..J RIO DE JANEIRO/PRFN
() 14.954.90

CLARICE BELLO BECHARA PSFN/NOVA IGllAÇÚ/RJ RIO DI: JANEIRO/PFN
() 11.751.:;9

CLAUDIA GUERRA MEROLA ** RIO DEJANI~IRO/PRFN RIO DE JANEIROil'FN
{} Icl.LJ54.90

CLAUDIANE DE SOUSA CAVALCANTE RI~CIPlvnp; RECII:I:/PRFN
I 12.751.39

CLEHER GERONIMO RIBEIRO P$FNIV ARGINHA./~:lG PSFNIJUIZ DI: FORA./MG
fi 11.238.98

CRISTIANE DE BARROS SANTOS PSFN/PIRACICABAiSP PSFN/f\1ARíLlAiSP
fi 11.23:-1.9:-1

CRISTIANE DE OLIVEIRA COELHO BRASílJAlPFN BRASílJAlPGFN
fi 11.23X.9S

CRISTIAKO GOMES DA SILVA I'ALAI)INO PSFN/JOAÇABA/SC Il5 F\!rr.A..UBA:n':;s p
[) 1I.2.~8.g:'l

CRISTINA LUISA HEDLER CURITIBAlPI:N BRASíLlNI'GIN
fi 14.95,P)O

DANIEL ALVES TEIXEIRA s.3oo PAULO/PFN PSFN/NOV A IGUAÇÚ/RJ
[) f r .2,~8.9X

[) ;.1.DE SOUZA NASCIi"vlENTO DA SILVA BRASíLlAlPGF:'\! VITÓRI.A.../PFN
fi II.DX.YX

DANIEL PACHECO AVILA
PSFN/sAo BERNARDO DO

BRASíl.lA/PGF~
CAMPO/SP () 11.2;1,s,9,s

DANIEL RUIZ CABEILO PSI'NIBAURUlSP PSI;r-U\IARíUAl5P
fi 12.751.:\9

DANIEL VIEIRA MARINS PSFNrrAUBATI"':!SP PSFN/NOVA IGUAÇLJ/RJ
II 11.2:'18,98

DANIELE JARDIM DOS SANTOS TAVARES P5FN/!\"OVA IGUA(,'LYRJ RIO DE JAi\EIRO/PF~

" I I.23S.9S

DANIELLE GUlrvlARAES DINIZ sAo PAULO/PI:N BELO HORIZON'I'EJPFN
[) 12.751.W

DAVID CAGY DA SILVA P5FN/NOVA IGUAÇÚ/RJ PSFN/DUQUI; DE cAX IAS/RJ
fi 11.'.18.9:-;

DEBORA J'vIELOCU:-'.'HA LOCH PORTO AI.EGRE/PFN PORTO ALl~GRI:;PRFN
fi 12.75 I .YJ

DEL.ANO CESAR FERNANDES DE MOURA PSFN/FRANCAlSP BEl-ü HORIZONTE/PI1\:
2 )5.5IP .78

DIA~A BASTOS l\ZEVEDO DE ALMEIDA
BRASíUAlPGFN

PSFNiVITÓRI:\ DA
RDSA CONQUIS'I'AlBA [) 11.2.):":.9:-;

DIANA SA1\:IPAI0 BEU..o GUIMARAES BRASíUAlPGI;N PSI'N/lI.HI~USIBA
11 I I.23X,9X

DIOGO IDPES CAVAI£ANTE PSFN/MARINGÁ/PR P$FNIJOINVIIJ.E/SC
11 11.2J:-I.YH

~DIMAR FERNA?\IDES DE OLIVEIRA SÃO PAULO/PFN BRASíLlAlI'GI;N
; 44.8(1--!-,7()



EDSON LUIZ-DOS SANTOS sAo PAULO/PI:;.i 5.3..0 PAULO/PRFN
? 3S.7():-L48

EDUARDO, DE ASSIS RIBEIRO FII"HO BR,~síl_'NPGFN GOIAN IAJPI~
11.238,98O

EDUARDO GINO FINELON
PSFN/SAo BER..'\r\RDO DO

PSFNINOVA IGUAÇÚfRJ
CAMPO/SP O 11.238.98

EDUARDO RAUBER GO:-JCALVES P$I-1\'/NOVO HAi,.'IBURGO/RS PSJ~/PASSO FUNDO/RS
11.1.1:<,')8O

ELIANA JERONYMO DE OLIVEIRA PSFN/POZ DO lGUAÇÚ/PR PSFN/CASCA VELJPR
I r .:!JX.98O

ELIANA MARIA VASCONCELLOS UMA PSFN/SANTOS/$P ARACAJÚWF:\ o 2;.401.42

ELMAR LUIS KICHEL P$FNIPA$SO FUNDO/RS BRASíLlAlPGF:'J
I 14.95-1.90

ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR PS FN/U B 1':R.LÀi'\I)IAI:--'''lG PSFN/AN,£'POIJS/GO
O 11.~.\1').9~

E~.lILlA CAMPOS DAMASCENO PSF.\IIVITÓR1/\ DA
PSI.NfPETROLJNAlPE

CONQUISTAIBA I) 11.~38.lJ8

ERCIAS RODRIGUES DE SOUSA PSFN/LONDRI~'NPR CUR1TIIJA/PFN
I 11.:DX.98

ERICA DE SANTANA SILVA PSR\/RESENDE/RJ PSFN/NOVA IGUAÇÚ/RJ
I) 11.::3~,9X

~I:ErrOSA FORTALEZA BR,A.síUAlPRI-N BRASíIJAlPFi\'
2 n.477,lJ6

ERICA PIMENTEL PIN'ro COSTA BRASíUA/PGI:\) PAUvlASil'FN
Il 12.751.39

I:RIK,A. GOMES CHAVES NAT,-\IJPI;;-"; I:ORTALI~ZAlPI"N
Il 12.751J9

1'l:LlPE ANDRADE GOUVEA PS FNiU BERLÀi\ 1)1A/:v1G VITÓRIAiPI0-1
() I! .2.1X.98

FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZA PSITf\.iVARGI:'\H ..vr-.1G PSFNi ARARAQL!ARAlSP
O 11.2JX.98

FER~ANDA RIBEIRO GANEM LAEBER PSFN/U B I~RL.~N J) IA/M G BRASíl,IAlPGFN
(I II.DX,9H

I:ERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VIILALVA BRASíLlAlPGI;j\; SALVADORIPFi\'
() ! L2Jioí,9S

:=ER.t\l"ANDO AGUIAR CAVALCANTI DE
I'SFN/GUARL!I.HOS/SP RI-:CIH:1PFN)L\VEIRA () 11.2J~(l.)X

cERNANDO AUGUSTO TORRES DE ~1ELLO
BELO HORIZONTUPFN RIO DE JANURO/PFNi~ILHO I) 12.751.39

."LAVIA CARAMASCHI DEGELO PSFN/MARI:\'G..vPR PSI-N/LONDRI?\'NPR o 11.23S,lJS

1 A,OLIVA ZAMBONI PSFNiNOVO HAMBURGOiRS sAo PAULO/PFN
O 11.23X,9X

:LAVIOCAMOZZATO PORTO ALEGRE/PITo: PSFNilTAJAí/SC
() 12.75 I ,39

:I.AVIO HI~NRIQUE DUARTE P$ FN/U B I::RI_AN I) INi\.1 G GOIÃI':INPH\'
() 11.1.l,X.98

:'RANCISCA BREi\'i'\.À. VIEIRA
PSFNiMARINGÁ/PR PSI;Ni'\'IAR íl .IA/SI'>JI~POMUCENO Il I J .2~K,9K

:RA:'\ICISCO GLADYSON PON-I'ES FILHO BRASíLl:VPGF:--: SAL VADORJPI~
Il 11.23H.9S

:ilLBERTO DE LIMA GUIMARAES RECIFE/PI;N RECII~l0'PRF;'\I
Il 1'.751.:'9

jlLSON PACHECO BOI' ..1FIM VITÓR IAiPFN PSI-N/NOVA IGUAÇÚ/RJ
[) 11.23H,9H

jUILHERi\.'1E DAL-PRA REIS PSFN/JOINVIlJ,E/SC CL'RITIBNPFN o 11.2:.S,9S

iUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES P5FN/CAMPINAS/SP PSFNJI'ETRÓPOLlSiRJ o r 1..:'.18,98

iUILHERME WAYAND DA SILVA SOUTO SÃO PAULO/PFN VITÓRIAiPFN o JI.?~X.98

iUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO SÃO PAULOIPI-).: PSFNiRESI~N[)EJRJ
Il 11.D~.9X

it;STAVO DE RESEN[)I~ RAPOSO PSFNiCAClfOEIRO DO
VITÓRIA/PFN

ITAPEr'.lIR 1MIES Il 11.2:.S.l)~

,USTAVO GERALDO PEREJR.A MACHADO PSFN/SOROC ABAlSP HR.-\síUAlPGFN o 11 ..:!:.~,9H



GI}STAVO PL:NHA LEMES DA SILVA PSFN/SANTO ANDRt~/SP PSI:i\ll'B r:RI ),NDIAlMG
fl 11.:nS.lJX

HERivlES DE ALENCAR BENEVIDI~S :\IE'"I'O IlRASíLlAlPGFN SAI.VADOR/PFN. ,
O 11.2.1B.lJS

IANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE RI~CIFlilPRI;N FOR'rAIJ~%AJPI\'\
I 1~.75Ll,l)

IGOR ARAGAO BRILHANTE BRASíUNPGFN RI:CII:I;/PFN
fl 11.238.lJl'!

INGRID ABREU BIO:\!DI PSFN/GUARULHOS/SP sAO PAULO/PI~
(I 11.23;.),9S

L"\JGRIDCAROUNE CAVALCANTE DE
BRASíUNPGI:N i\.lACAP.-VPI;NOLIVEIRA (I 11.23X,9S

INGRID KUHN sAo PAULO/PFN PSI'N/OSASCO/SP
fl 11.238.9:-;

J.A,CKSON PAULO FACHINI~LLO PSFN/GUARAPUAV ..vPR PSFN/CASC AVElJPR
fl 11.2:l:":,lJX

JACKSON URQUI7.A DA COSTA E SILVA BRASíIJAlPI~ BRASílJNPRFN
fl 11.2.1S,9S

JEAN E KARLA BAHR PSFN/PONTA GROSSA/PR CURITIBNPF:"J
fl II.nX,9X

Jl~ANE MICHELA DA SILVA VERISSIMO PSFN/Sf\O BERNARDO DO
PSF:'\/PONTA GRQSSNPR

CAI'vlPOISP fl I L23S,lJl'!

JEREMIAS DE CASSIO CARNE1RO DE MI:LO PSFN/GUARULHOS/SP PSFN/CAMPINA GRANDEIPB
fl I 1.238. t)X-

JOAv ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES PORTO AI.l:GRE/PF;'\' Cl;RITIBNPFN
11 12.751.31.)

JOAO FERREIRA SOBRINHO RI;;CIFE/PRI:N JOÃO PI~SSOA/Pr;\' , 25.5()?,7X

JOAO PAULO CORDEIRO CAVALC A:--ITI BRASíUAlPI::\I RECIFI~PF"
Il I 1.21B,'JB

JOAQUIM JOSE DE BARROS DIAS FILHO PSFN/OSASCO/SP RECII:ElPI:N
Il I r.23S,W;

10EDIBARBOZA GUIMARAES CA~WO GRANDE/PF:\' PSFNIDOURAI)OS/;\'IS
.1 3X.25..1-.J7

10ELClO MARTINS DA SILVA FILHO PSFN/i\.lARABÁ/PA
PSFNNITÓRIA DA

CONQLISTAlBA Il I 1.23X,9X

10RGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS sAo PAULO/PFN BRASíUAlPGFN
Il 11.23ltyg

JOSE DEODATO DINIZ FILHO PSFN/SÃO CARLOS/SP PSI~/ARARAQUARAiSP
Il /2.751,3°

JUUANA PITA GL'IMARAES PSI;NIVARGH\'HA/MG PSFNIVOLTA REDONDAiRJ
Il 11.23X,lJE

11.1' '\NO RICARDO CAS'I'I~LLO Pl~REIRA sAo PAULO/PFN PSFN/JOINVILI.E/SC
Il 11.23X,<.)~

iUUU CESAR SANTIAGO ALVES DE
SÃO PAULO/PFN PSI~NIDUQUI: DE CAXIAS/R.!)I.IVEIRA lJ 11.2.18,98

<LEISON FERRI~IRA VITÓRIAlPI'l\ PSFN/CAC110EIRO DO
ITAPEMIRIM/ES 2 )5.50) ,7X

~ARISSA KEIL MARINELLI PSFN/DOURADOS/MS PSI'N/JOfNVILI.EJSC
Il I 1,2:18,t)X

.ARISSA LARA TEOI:ILO DURAN$ PSI~/ll\lPERATR IZfMA S..\O LUIS/PFN
O 11.2JS,9X

.EONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA MACEIÓ/PFi\ PSFN!JL'IZ DE FORA/MG
Il 12.751..19

~EONARDO BEZERRA DE ANDRADE REClI;I:lPI:N NATAJjPI;r\'
fi 12.751,31}

J,ONARDO 10RIO MOREIRA PSFN/sAo BERNARDO DO
VrrÓRIAiI)I:N

CAMPO/SI' 11 I 1.2J~,98

J~ONARDO RIZO SALOMÃO BOA VI$TAlPFN
PSM'\/PRESlDE:\iTE
PRUDI:;'\!TElSP li II.238,9X

~L:ONARDO SALES DE ARAUJO I)SFN/CARUARU/PI~ RECII:EJPI.N
11 11.238,\)X

.ETICIA GEREMIA BAI.E$TRO PSF:\'/CANOAS/RS POR'ro :\I.EGRI;;PI:N
I 11.23X,'I8

JANA PAULA VIDAL PACHECO BRASíIJAlPGFi\
PSF!"(IVJTÓRIA DA
CONQLJIS"I'AIBA I 11.2.18.98

JDlA MELClDES GorvlES BRASíl.l..vPGFN 8RASíl.l..vPRF~
.1 38,25..1-,17



U(:;lINALVA 'ALVES :\1ARTINS PSrN/LON DR 1NAJPR CL'IAUÁlPFN o I J .2~X.YX

UVI~ '0Y,CE CAVALHIERI DA CRUZ sAo PAULO/PF:'\
PSFNIS,\O JOSÉ DO RIO

PRETO/SP O 11.2~X.YX

LUCIANA POTIGUAR RIBEIRO BRASíUAJPFN BRASíl.IAJPGFN
O 11.238.9X

LCCIANE RACKI PSFN/NOVO HAi\'lBURGO/SP PORTO AI.EGRE/i'I.N
O 1! .23X.9X

LUCIANO ROBERTO BANDEIRA SANTOS GOI:\NIAlPFN P51:NIILH(~USIBA
() II.2JX.9S

LUIS ALBERTO REICHELT PORTO ALEGRI0'PI'p.: PORTO AI.EGRI~PRFN
() 12.751.:W

LUIZ MATHIAS ROCHA BRANDAO PSFNICA5CA VEUPR ARACAJÚ/PI;N
O r r .238.98

MANU1~LA ULISSES DI~ BRITO RECIFE/PFl\" SÃO PAULOIPFN
() 12.751.YJ

MARCELA SERRA SANTOS 5..\0 PAULOIPF:"J BEI.0 HORIZO."JTFJPI-'N
O 11.751..19

i\.lARCELO CARNEIRO VIEIRA PSI:Nn'AUBATI:JSI'
PSFNISAo JOSÉ DOS

c A.\l POS/S P O 14.954.90

MARCIA KERCH PSFN/CANOASIRS PORTO ALEGREiI'FN
() 11.2:;X.l)X

MAJWIO BURLAMAQlJl RIO DE J..\ NEI ROIPFN RIO DE JANr-:IRO/PRI-'N
O 14.954.911-

,\,'ARCIO DA SILVA FLORENCIO PSI:N/J01NVILLE/SC PSFN/ITAJAílSC
40J21.X42

MARCIO DA SILVA FLOREr>C10 PSFNf!\OVA IGUAÇ(I/RJ RIO DE JANEIROIPRFN
2 -1-0.J21.8-l-

!'v1ARCaSANTONIO OLIVEIRA FERi\:ANDES SÃO PACLO/PFN SÃO PAUI.O/PRI1\
.j 4-1..864.70

.\IARCOS JATOS A LOBO BRASíUAlPG1;;-": RECIFE/PFN
O I 1.23X.9X

MARCOS PANDOLFO FIUZA DE MELO
PSR'ISÃO BER:-IARDO DO

PSI;NIVOLTA REDONDA/RJ
CAMPO/SP O 11.238.98

MARCUS VINICIUS CARDOSO BARBOSA PSFNSÃO JOSI: DOS CAÀ-.1POSISI> PSFN/NOVA IGlJA('IJ/SP
Il 11.2.'X.98

MARIA INES MIYA ABE SÃO PAULO/PI-'N PSFN/SÃO CARLOS/SP
Il I J.2~8.9X

MARlA LUCIANA MAClEL5AMPA1O PSF~\UI3AGI'vR5 RECIFEiPFN
O 11.238.9X

MARIA LUISA MAGALHAES TEIXEIRA I'Sr:N/ILH(:CS SAI"VAD{)RIPF\I
() 11..2.)8.98

\' \NA SABINO DE f\.'lATOS BRITO RECIFEJPI-'N FOR'I'AI.EZA/PFN
Il 12.751..N-

\1ARILlA ALMEIDA RODRIGUES LIMA PSFN/GUARULHOS/SP Sr\O PAUI.O/Pln'
Il 11.:!3X.9X

\1ARINA REZENDE AClOLl LINS SÃO PAULO/PFN RECII;E/PI-';-'"
() 11.23X.qX

\-lARIO AUGUSTO CARHONI I'SFN/SAo CARLOS/SP PSF~'/RmEIRAo PRETO/Si> o 11.21S.9X

\lARIO AUGUSTO CASTANHA PSFNICASC.-\ VEI1PR PS1')..'/,'\'1 ARílJ.tVS P
.1 1,8.254.17

\1AR10 PEREIRA NEVES PORTO VEI.HO/PI:N BRASíUA/PFN o 11.238.\)X

\1ATEUS FERNANDES DE SOUZA r\lIENI)I~S RECIFr~PF;,\, JO..\O PI~SSO.tVPFN
Il 12.751J9

vlATHEUS VIANNA DE CARVALHO GOIANIA/PFN PSFN/II"HÉUSIBA
() 11.'3X.98

\"lAUROTEIXEIRA DASILVA I'SI'N/PETRáI'OLlS/RJ RIO D~ JAi':EIROIPFN
Il P.75U9

v1ICHEU.E VALENTIN I>SFN/MARíUNSI> PSIl'\/BAURUlSP
I 11.21,8.9X

,'lILTON LINS DE BRITO JUNIOR POR.TOVEI.HO/PF;'\J PSI;N/CARlIARUPE
Il 11.2.,X.9X

"llRIAN ISMENIA SIMOES PSI-'N/CRICIL':'\'lNSC PSFN/JOINVILLE/SC
Il I 1.238.98

,1OEMA QUADROS D'ALMEIDA PSF:\'/OSASCO/SP HRASíL1NP1;N
Il 11.23X.9X



NAT.\L1A FER.REIRA DE CARVALllO
SÃO PAUI.0/PH\' "OV,'I IGCAÇÚRODRIGUES Il 11.2:~X.l)g

NElI' G\H\'~LHO BRAGA CANTANHEDE RECIFE/PF:'-J RECIFE/PRI'N
Il IS.I.JIJ19

NIl.O DOMINGUES GREGO PSFN/GUARUl.HOS/SP PSI'NIMOGI DAS CRUZES/MG
I 11.1:1X.98

!\lILSON DE CARVALHO HERMIDA PSF'O/CAMPOS DOS
PS1:N/NOVA I:RIBURGO/RJ

GO'rTACAZES/RJ I I 1.2JI\. 9:>;

PARCELLI DIONIZIO :V10REIRA PSFN/PRESIDE~TE
PSFN/PONT.~ GROSSA/PR

PRUDENTI:.JSP Il 11.~.1X.9g

PATRICIA DE SEIXAS UóSSA RIO DE JANEIRO/PFN RIO DE JA:\EIRO/PRFN
Il 1~.751.:N

PATRICIA MELLO DE BRITO RIO DE JANEIROIPFN PSI'N/NITERÓIIRJ
n 19.153.33

PAULO EDUARDO CllAGAS DE FREITAS
BRASíl"IAlPGFN BRASíLIAlPI;N

BAI.SAMAO n 11.'J.1R.9X

PAULO FERNANDO D AVII.A RAVACiUO PSFN/CASC.-\ VI~IJPR CURITIBAlPI:N
I 11.1.11\.98

PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE PSFN/SAO BER:'\\ARDO DO
5..;'0 PAULO/PI::"LIMA CAMPO/SP n 12.75U9

PAULO REZENDE PIN'I"O FERREIRA PSI~IVARGI:\IHAlf\.'1Cj PSI.-;\/DIV INáPOI.lS/i\'1 G

" 11_2.18.9:':
PEDRO AUGUSTO ABREU DE AZEVEDO

SÃO PAULOIPF:,\l PSFN(I"AlJ BATI':ISP0.' Il 11.'.1X.98-
PEDRO RODRIGO MARQUES SCHITI"INI

PSFN/CACHOEIRO DO PSFN/CMvlPOS DOS
n'AP(~1\.lIRlr\lIlES GOYTACAZES/KJ () ! 1.23X.9:-:

PROTOGENES ELIAS DA SILVA SAI"VADORIPF\' ;-....IACEJÓ/PFI'\
() 14.1)5-1-.90

RACHEI. BOTELHO DE QUEIRO/, BRASíIJAlPI:N BELI~f\.l/PFN
O 12.751..19

RA!SSA MARIA BARBOSA MAGeil PSI:N/GUARUI"HOS/SP RECIITVPI;;'-:

" II.D~.98

RAPHAEL FUNCHAL CARNEIRO PSFN/GUARAPUAVAlPR PSI:N/CRICILJ:\lA/SC
() 11.2;\S.9S

RAQUEL l'ATlMA CHI~I PSFN/NOVO HAfvlBURGO/RS PORTO ALEGRE/PFI'\
I 11.1.HL9K

RAQUEL GONCALVES MOTA R~CJ1:E/PR1:N FORTAI.EZAlPFi\'

" 12.751.:N

RAQUEL REBELO RA,10S DA SILVA sAo PAL:LO/PFN RIO DE JANEIRO/PI1\"

" IIY;1\.9R

REGINA BEZERRA DOS SANTOS PSFN/vOL'I'A REDO:,\lDA/RJ PSI<'W:'\'OVA IGUAÇÚ/RJ
I 11.2;\X.9S

R' TA MAIA DA SILVA PSFNIVOLTA RI~])ONDAlRJ PSFN/NOVA IGUAÇÚ/RJ
() I J.138.l)g

RE\'ATA TURINI BERDUGO PSI:;,\/\.lARíLIAlSP PSFN/BALIRU/SP
() 11.751.39

RENATO RODKIGUES GOMES PSFN/NOVA I;RIBL1RGO/RJ PSI:NIrI'ABORAI/RJ
I 11.238.%

RIC.ARDO GARHULHO CARDOSO PSFN/MARíl.IAlSP IlSFNIBAURUlSP

" 11.2."OLl)X

~ICARDO MACEDO DUARTE BRASíUAlPGFN NATAIJPI:N
() 11.23:-;'98

"CARDO VILLAS BOAS CUEVA SÃO PAULO/PFN BRASíUAlPGFN
I 14.954.90

~ITA DE CASSIA BEZERRA RAlvlALHO SÃO PAULO/PI-;;-'; PSFN/CARUARU/PE
() I 1.2JX.9S

~OBERTA PINHI~IRO RA1\'10S FERREIRA BRASíLI.-'\/PGFN RECIFE/PFN

" I 1.'.1X.98

~OBERTO ANDERSSON CHEMAU;: PSFNI:"OVO HAMBURGO/RS PORTO AI.EGRE/PF\:

" 11.2)X.9~

~ODR1GO DARDEAU VIEIRA FLORIANÓPOIJS/PI::,\l PSFN/I'\OVA FRIBURGO/RJ
2 19.90l.J.sn

DI~MACEDO I~BURGOS PSFN/SANTO A:\DRI?JSP BRASíUAlPGI:N
Il 11.2JX.t)X

~OMUI.O PONTICELLl GIORGI JUNIOR PSFN/SA\TA CRL'Z DO SL:URS PORTO AIX:GRE/PRFN
() 12.751 ..N

~ONALDO ANTONIO ARAUJO PRADO REC!ll-::!PI'7\' NA.I.Al1PI;N
() 11.75I.Y)



RO:\ALDO RiOS ALHO JUNIOR PS FN/C Ai\ IPINAS/S P I'SFNIVOI"'I'A RI])ONDA/RJ
() 11.138.98

R('.N~.'mI\+ONTE CARVALHO tvl0NTF.NEGRO JOAO PESSOA/PFN NAT.-\IJPFN
I 14. "l(}S,X6

SAi\1UELDA SILVA MATJ'OS PSFNIITAJAí/SC l.l.üRJANÓPOLlSIPFN
I 24,087,15

SANDRO BRANDI ADAO BRASíUAlI'RI'N BRASiIJ.-\lPCiI:N
2 15.502.n

SANDRO LEONARDO SOARES BRASíUAlPGFl''': PSFNIV ARCiI~HAli\.lG
I 11.13X.9X

SARA DE FRA:\ICA LACERDA BRASíU-\lPFN RECIFE/PFN
f) 11.1:IX.l)g

SARYTA DE KASSIA OLIVEIRA BRASíUAlPRFN SALVADOR/PI;N
() 11.1.18.98

SERGIO DE MOURA PSFN/SANTOSfSI' RIO DE JANEIRO/PFN
n J2.751.39

SERGIO LUIS LOLATA PEREIRA C.-\.MPO GRA;":DEJPFN GOIÂNIAJPFN
O J P3R.9S

SILVANA PAULlNA ROBETfl PORTO AI.EGRE/PI.N PSFN/CAXIAS DO SUURS
I 14.Y54.90

SILVIA MARA FERREIRA ALVAR.ENGA PSFN/GOVERNADOR
PSFN/DIVIt'\ÓPOUS/MG

VALADARES/MG I 11.2.\8,98

SHvlANE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA BRASíUAJPGFN BR.ASíl.lAlPRI;N
() I J,1JS.yX-

STEVENSON GRANJA PAIVA RECIFIVPFN RECIFE/PRI,r-:
() 11.751JY

TANIA FOGACA J) AVILA RAVAGLlO PSFN/CASCAVEIlPR CURITIB:VPFN
2 "'55OJ .78

THALES BATISTA GUERRA MOTA PSFN/OSASCO/SP MACEIÓ/PFN
() 11.',18.9X

'J'HIAGO ANTUNI:S ZANAI'I'A PSFN/U ,\ll: ARAI\'I A/PR PSI;N/lDNDRINAIPR
I) 11.13X.9R

I'HIAGO BEZERRA LEAL PSFN/GUARULHOS/SP BRASíl.l.-\lPGFN
I) 11,2.,S,l)X

I'HIAGO ClOCCARI BRIGIDO PSI"N/SOROCABA PSF:\/SAO PEDRO D ALDEJ.-\lRJ
(I I I.' J,s,t)l'l

THIAGO DE MATOS MOREGOLA SÃO PAULO/rF" PSI;NlC Ajo,.lPli':AS/SP
I) II.BX.'-JX

VALTER VENTURA VASCONCELOS NETO BRASíUAlPGFN GOJ.-\NI,-\lPFN
I 11.1~8.9:-;

VANDRE AUGUSTO BURIGO PS FNIB LUM E.'JA c/se FI.oRIANÓPOI.IS/PFN
() 14.Y54.90

" SSA ROCHA CALDEIRA BRAN"I' BRASíLlAWGF~ PS I'N/f) IVJNÓPOLlS/M G
() 11.2J8.YS-

\/IL'\1ARCOS BARBOSA BRAGA PAI.:\.lAS/PFN i\lACEIÓIPF\'
; :'3.716.94

\'rroR BARBOSA VAU:>UESTA PSFN/MOGI DAS CRUZES/MG PSFl':/R I:5ENDE/RJ
I) 11,238.98

.•'IVIANE CASTAi':HO DE GOUVEIA LIMA PSI;NlSOROCAB.-\ISP SÃO PAULO/PFN
() 11.2JS,',lX

\fIVJANE VASCONCELOS FALCAO FERRAZ BRASÍU.-\IPGFN RECIFE/PFN
(] I I .1.~8,9X

NAGNER JOSE MACIEL ROLLO BELO HORIZONTE!PI;;-";- PSI;';V.IVARGIi':HAlMG
2 22.477.%

.VANNINE DE SANTANA LIMA SÃO PAUI.O/PFN BRASíUAlPGFN
O 12.751.Y)

,VELGER BRlTO DAS NEVES SALV ADOR/PFN TERESINAlPF:\I
3 44.xM.7D

';OLNY QUEVEDO RlIlEIRO PSI.N/RIO GRANDE/RS PSFN/NOVO HAMBURGO/RS
I) 11.1Jl'l.9X

rotal de RCJ.:istros: 233
2.~X,IY5.-1~

)bsl,'rvaçào:

á Remo\idos

~)~LA[J])]A FIALHO DE LIMA GUERRAi.'" aluall

-



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° Q. O b Z 'd. '1 '12> Q - 5

JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos o
Mandado de:
Citação (--)
Intimação ( / O ~ \)

Citação e Intimação ( _)
Notificação <-- )
Notificação e Intimação (-- )
Ofício (--- )
Carta precatória (--- )
Busca e Apreensão (-- )
Reintegração de Posse (-)
Penhora e Avaliação ( --)
Imissão de posse (-)
Carta de intimação AR. (- )
Carta de citação AR. (_)
Mandado do plantão (- )
Brasília, til_Q./ 2008.

------~\C'~~~--------
20a Vara/DF

Neildete Andrade Cardoso: mat:5485ps

20" VARA FEDERAL

FLj S 'J-
Rubrica~ç- __



URGENTE
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

JUiZO DA VIGÉSIMA VARA FEDERAL

MANDADO DE INTIMAÇÃO
(nO 1091)

•

PROCESSO NO
AUTOR

RÉU

FINALIDADE

g
200~.34.00.022230-9 Classe 1300- Ação Ordinária
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
UNIÃO FEDERAL

INTIMAÇÃO da UNIÃO (PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO), na pessoa de seu representante legal, com endereço
no Setor de Autarquia Sul, Quadra 02, Bloco E, 3° andar, ED,
PGU, nesta Capital, do Despacho de fls. 119, para que se
manifeste, no prazo de 48 horas, a respeito da alegação de
descumprimento da decisão.

ANEXO(S) Por Cópia(s): Fls. 113/114 e 119.

SEDE DO Juízo: Seção Judiciária do Distrito Federal/ 20aVara,SAS, Quadra 04,
Lote 07, Bloco D, 4° Andar- Fone 3221-6625/3221-6626 - Fax
3221-6629 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18h.

Expedi este mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20a

Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
• cumprido por Oficial de Justiça.

Brasília, 11 de setembro de 2008.

BhAJtY\M' VkeA)1,ç"
GIOVANNA CEcfLlA J. B. NUNES VIEIRA
Diretora de Secretaria da 20a Vara/DF

FVC
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PODER JUDIClARIO
JUSTIÇA FEDERAL DE la INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÃR1A DO DISTRITO FEDERAL

Proc. 2008.22230-9

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao respeitável
mandado retro, dirigi-me ao SAS Q2 - Brasília - DF, no dia
12/09/08, às 10:45h e, lá estando, intimei a União, na pessoa de
seu representante legal, Joaquim Pereira dos Santos, Procurador
Federal, que exarou ciente e aceitou a contrafé,

Brasília/DF'~ Ide tembro de 2008,

,~~

LetíciaBrito tanhei'rllF'erreira
Oficialade Justiça - Mal. 13353
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URGENTE
Referência: 2008.34.00.022230-9

Mendes~
Advocacia e Consultoria

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 20" VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

.'

o
W
-....:l
O

•
_ C) C

INFORMAÇAO DE CONTINUIDADE DE DESCUMPRIMENTO DI.;:,

DECISÃO JUDICIAL

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL SINPROFAZ vem, mUl respeitosamente,

perante VOSS;\ -Excelência, por meio de seu advogado abillxo assinado,

informar que a ré. União Federal, não obstante tenha sido intimada

Ror esse luízo em 12.1Q2j-l008_Rara Ç]ue, em 48 horas, se manifestasse

sobre a infonnaçào deste Sindicato de !l!!.f_~lão tinha cUnlnrido a

decisão de antecipação de tutela proferida por Vossa Excelência, nos

•
autos em referência, até a presente data não efetuou o pag-amento e

simplesmente apresentou contestação informando que discorda do

pagamento da ajuda de custo .

Tal agir da ré demonstra total descaso com esse juízo e

afronta patente ao Estado Dcmocrático de Direito. Assim, ratifica o

Sindicato o requerimento de que à ré seja intimada, dcsta vez, para

que cm 24 horas, paguc ~lS ajudas de custo e transporte cUJos

requcrimentos j:, tenham sido realizados, bcm como, 110 mesmo prazo,

efetue o pagamento úqucles Procuradores que, doravante, façam seus

requerimentos, sob pena de multa diúria ú Ré c multa pessoal a ser

aplicada à Coordenadora de Recursos }-Iumanos do Ministério da

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco "O". Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresanal, CEP 70.340-000, Brasnia-QF
Tel/Fax: (61) 3202 1490. contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


Fazenda

Mendes~
Advocacia e Consultoria

COGRI-IIMF, scm prcjuízo da imputação pcnal por

•

•

desobediência.

}\;o\'amcn[c infor111<1 que :1 :\utoridadc referida supra poderfl

ser intimada no seguinte endereço: S.\S, <'2ufldr',1 03 , BIIl(11 ',( )" - l.~dil-ícin

() r(1 :to:, R l'!! j () I):ll:--, ~LJ)_'__:J..:l~J.=.(L'.lI ~ J~r-,-t.i.Jl)_~L:_J2I:

P. provimento.

"""'AL
ldcs Plutarco

O,-\13/DF 25090

2

SRTV/Sul. Ouadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Mulliempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TeVFax: (51) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CONCLUSÃO PARA DECISÃO

Nesta data faço concluso ao MM. Juiz
Federal da 20. Vara, o que para constar
lavro este termo. g

Brasília, _1_IM/2008 .

Giovanna Cecília J. B. Nunes Vieira
Diretora de Secretaria da 20. Vara

20' VARA FEDERAL

FI 15/
Rubrica ~
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8ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA REGIONAL DA UNIÃO DA l' REGIÃO

EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 20! VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.

•

-2-~.,£ - --e .

?/ -:4~~.
~22A' QJ'

AÇÃO ORDINÁRIA NQ2008.3~2~

AUTOR: SINPROFAZ C-'flrxa

RÉ: UNIÃO
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•

A UNIÃO, nos termos da LC 73/93, vem,

respeitosamente, à presença de V. Exa, nos autos do processo de número em

epígrafe, em atendimento ao despacho de fls. 119, informar que já remeteu

ofício (cópia em anexo) ao órgão competente solicitando as informações
necessárias para o imediato atendimento do mencionado despacho .

Termos em que pede juntada.

Brasília- DF, 18 de setembro de 2008.

R~t~IO
Advogado da União - PRU l' Região

y/ 1-
GIAMPAOLO GENTILE

Coordenador de Ações Relevantes - PRU l' Região
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A D V O C A C I A - G E R'A L D A UNI A O
PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO - I'REGIÃO

Ofício n.o 24-2008/AGU/PRU1/GIX/RF
Brasília-DF, 12 de setembro de 2008.

Senhora Coordenadora-Geral de Recursos 1-1umanos,

A Sua Senhoria a Senhora
Dra. Daniele Russo Barbosa Feijó
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos - Ministério da Fazenda
End.: SAS, Qd. 03, Bl. 0, r andar, Ed. Órgãos Regionais - Asa Sul
CEP: 70079-900 - Brasília-DF

•
De ordem do Sr. Procurador-Regional da União da l' Região,

remetemos-lhe cópia do despacho proferido pelo D. Juízo Federal da 20' Vara da Seção

Judiciária do Distrito Federal nos autos do feito de n° 2008.34.00.022230-9, solicitando as

informações necessárias ao atendimento de referido despacho, impreterivelmente até as 15

horas do dia 15 de setembro de 2008.

Solicitamos que as referidas informações sepm remetidas também

para o e-mail rafael.fulgencio@agu.gov.br.

1 l m. 100B

Atenciosamente,

. , }£.D~C"
RAFAE FI UÉIREDÕqmiGtNCIO
ADVOG DO DA UNIÃO-PRU/1'REGIÃO

,,;i:'!iSTéRIO DA FAZENDA
: ,,,DI;COGRH/SPOAlSE,MF
, RECEEIDO EM

I
I
'\HORASt ;
. SEF<VIDOR

s•.\US QD. 112 HI.. "F. "ED. rRU I" ,-\ND ..\R HR,-\SÍLI,.\ - DF - 7ulI]IJ-')o6

TEL: ((,1) 4oo9-.Hi15 F.\X; 3225.5.14.1

mailto:rafael.fulgencio@agu.gov.br.


REGISTRO N° /2008 - Livro Fls.
PCTT 096.000.048

•

AO 2008.022230-9
DECISÃO

I - A UNIÃO, por seu representante em Juízo, foi intimada da
decisão de antecipação de tutela em 2917/2008 (fls. 78).

Passados quase 60 dias, não se tem notícia do cumprimento da
decisão, inclusive manifestando-se o Autor quanto ao seu desatendimento
(fls. 113/7 e 155/6).

Instada a se manifestar sobre o retardamento, a UNIÃO não se
desincumbiu de comprovar o cumprimento da decisão, conforme vê-se a fls.
158/9 .

Em face disso:

a - fixo multa diária à UNIÃO, no valor de RS 200,00 (duzentos
reais), pelo atraso que se verificar no pagamento da ajuda de
custo e transporte, a partir de 10 dias da intimação do presente, e
devida a multa para cada caso em que constatado o
descumprimento da decisão de antecipação de tutela, com
fundamento no artigo 461, ~ 4º, do CPC;

A multa devida será revertida ao Sindicato-Autor.

b - verificada a recalcitrância da UNIÃO, a se firmar em 10 dias após
intimação do presente, incorrerá a COORDENADORA-GERAL DE
RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, Sra.
DANIELE RUSSO BARBOSA FEIJÓ (fls. 159) no descumprimento ao
disposto no artigo 14, V, do CPC, com as conseqüências do parágrafo
único do mesmo artigo, inclusive com a extração de peças dos autos
para encaminhamento ao MinistériO Público Federal para fins de ação
de improbidade administrativa e responsabilidade criminal.

Intimem-se, inclusive à Coordenadora-Geral de Recursos Humanos
do Ministério da Fazenda, pessoalmente.

Cumpra-se, imediatamente.

E OLIVEIRA
da 20ª Vara/DF



Busca e Apreensão ( .- )
Reintegração de Posse ( -
Penhora e Avaliação ( )

Imissão de posse ( -- )
Arresto ( - )
Brasília,~.5/ _g_/ 2008.
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° cf)Q09i aa é1 ::> C)..q

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, EXPEDI E REMETI à
CEMAN o Mandado de ::

Citação ( - )
Intimação (t loLJ) - ~ Á 15 .3
Citação e Intimação ( ~)

Notificação ( -)

Notificação e Intimação (

Ofício ( -)
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que o(a) ATO ORDINATÓRIO,

DESPACHO, DECISÃO, SENTENÇA fls. JêO
foi disponibilizado(a) no Diário da Justiça Federal da
Primeira Região (e-DJF1) do dia 30/09/2008, com
validade de publicação no dia 1°/10/2008 (art. 4°, ~~
3° e 4°, da Lei 11.419/06).

Brasília, 1°/10/2008.

-----;;,~;;;,c;;;;.-----
DF1400127

20' Vara/DF

20. VARA FEDERAL

F1~
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JUNTADA
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RECLAMAÇÃO NQ 6663
RECLAMANTE: União
RECLAMADO: Juiz Federal da 2O' Vara

da Seção Judiciária do Dis trite;
(Processo nQ 2008.34.00.022230-9)

INTERESSADO: Sindicato Nacional dos Procuradores da
Nacional - SINPROFAZ

•
~'.,-,-.'

()"

Senhor Jui z,

•

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos da decisão
cuja cópia segue anexa, julguei procedente a reclamação, com
base no art. 161 ~ único do RISTF, para suspender os efeitos da
decisão impugnada, neles compreendida a prática de todo ato
processual relacionado com a tutela ora inibida .

Atenciosamente,

Ministro CEZAR PELUSO
Relator

A Sua Excelência o Senhor
Juiz ALEXANDRE VIDIGAL DE OLIVEIRA
20' Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal
Ijpuf



RECLAMACÃO 6.663-1 DISTRITO FEDERAL 12

DECISÃO: 1. Trata-se de reclamação, com pedido de liminar,
ajuizada pela União, contra decisão do Juízo da 20ª Vara Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal (fls. 28/32), que concedeu, nos autos da Ação
Ordinária nº 2008.34.00.022230-9, antecipação dos efeitos da tutela a
Procuradores da Fazenda Nacional, garantindo-lhes o pronto pagamento de
indenização de ajuda de custo e transporte, em razão do concurso de remoção
realizado nos termos do Edital PGFN nº 1/2008 (fls.28-32).

•

RELATOR
RECLAMANTE(S)
ADVOGADO(A/S)
RECLAMADO(A/S)

INTERESSADO(A/S)

ADVOGADO(A/S)

MIN. CEZAR PELUSO
UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
JUIZ FEDERAL DA 20" VARA FEDERAL DA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL (PROCESSO N° 2008.34.00.022230-
9)
SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUT ARCO

O pedido funda-se em que a decisão ofenderia o provimento
cautelar proferido por esta Corte na ADC nl! 4/DF.

2. Consistente a reclamação.

•

S T F 102.002

O ato decisório afronta os termos da medida cautelar concedida
por esta Corte, na ADC nl! 4/DF, ReI. Min. SYDNEY SANCHES, dos quais
resulta a inadmissibilidade de tutela provisória contra o Poder Público, em
hipóteses que impliquem reclassificação ou equiparação, concessão de
aumento, extensão de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de
vencimentos, pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor
público, ou exaustão, total ou parcial, do objeto de demanda respeitante a
qualquer de tais casos (cf. Rei nl! 1.514/RS e Rei nl! 1.749/MS, ReI. Min. CELSO
DE MELLO).

A espécie está abrangida pelo âmbito de eficácia da medida
cautelar, porque implica pagamento de vantagens pecuniárias a servidores
públicos em atividade. Há, pois, insulto às limitações impostas pelo art. 1º da Lei
nº 9.494/97, nos termos da jurisprudência já assentada nesta Corte (Rei nl! 1857,
ReI. Min. NELSON JOBIM, DJ de 26/06/2001; Rei nl! 2248, ReI. Min. GILMAR
MENDES, DJ de 06/06/2003; Rei nl! 2663, ReI. Min. ELLEN GRACIE, DJ de
17/06/2004; Rei nl! 2979, ReI. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 31/05/2002; Rei nl!
2469, ReI. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJ de 13/11/2003; Rei nl! 2440, ReI. Min.
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S T F 102.002

ReI 6.663/ DF

CARLOS VELLOSO, DJ de 29/10/2003; Rei n2 3452, Min. Vice-Presidente,
ELLEN GRACIE - art. 37, I, ele art. 13, VIII, do RISTF - DJ de 01/08/05; Rei n2
4006, ReI. Min JOAQUIM BARBOSA, DJ de 0210212006; Rei n2 4079, ReI. Min.
SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 07/03/06; McRcl n24060, ReI. Min.CELSO DE
MELLO, DJ de 03/04/06; Rei n2 4064, Min. Presidente, Nelson Jobim - art.13,
VIII, do RISTF - DJ de 30/03/06, e Rei n2 4080, Min. CEZAR PELUSO. DJ de
23/05/06).

3. Do exposto, julgo procedente a reclamação, com base no art.
161, 9 único do RISTF, para suspender os efeitos da decisão impugnada, neles
compreendida a prática de todo ato processual relacionado com a tutela ora
inibida.

Publique-se. Int..
Brasília, 24 de setembro de 2008.

Ministro CEZAR PELUSO
Relator

2
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 20"VARI' FE~RAL

FI. }r.o
Rubrica ~
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~CORREIO< I TELEGRAMA Para enviar telegrama ligue 0800 5700100 ou acesse www.correios.com.br

CONTEÚDO DA MENSAGEM

1RECLAMAÇÃO Nº 6663
RECLAMANTE: UNIÃO
RECLAMADO: JUIZ FEDERAL DA 20ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL
(PROCESSO Nº 2008.34.00.022230-9)
INTERESSADO: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ .

«MSG Nº 3743 EM 26/09/2008

COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE, NOS TERMOS DA DECISÃO CUJA
CÓPIA SEGUE VIA FAX, JULGUEI PROCEDENTE A RECLAMAÇÃO, COM BASE
NO ART. 161 ~ ÚNICO DO RiSTF. PARA ~ii~P~i\ii1I=j:(I-I.' i=~~iT'-,Cil t. nL'f""C';, ..•...•

http://www.correios.com.br


PODER JUDICIÁRIO
SEÇÁO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° Q.. O O "'6 Q ? ;:;2'1 C> _ ~

20" VARA FEDERAL

Rubrica_Ç~_
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"

,.

JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos o

Mandado de:

Citação (---)

Intimação (JJ '3'3,)
Citação e Intimação (__ )

Notificação (- )

Notificação e Intimação (-

Ofício (-)
Carta precatória (---

Busca e Apreensão f-- )
Reintegração de Posse (_)

Penhora e Avaliação (_)

Imissão de posse \-- )
Carta de intimação AR. (--)
Carta de citação AR. (_ )

Mandado do plantão (- )

Brasília,a2/IQ/2008.

----~~~~-----------
20' Vara/DF

Neildete Andrade Cardoso: mat:5485ps



PODER JUDICIÁRIO
SEÇAO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

JUiZO DA VIGÉSIMA VARA FEDERAL

MANDADO DE INTIMAÇÃO
(nO 1183)

URGENTE

rlf

•

PROCESSO N°
AUTOR

RÉU

FINALIDADE

ADVERTÊNCIA

ANEXO(S)

2008.34.00.022230-9- Classe 1300 - Ação Ordinária
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
UNIÃO FEDERAL

INTIMAÇÃO da UNIÃO (PROCURADORIA GERAL DA
UNIÃO), na pessoa de seu representante legal, com endereço
no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco E, 4° andar, Ed.
PGU, da decisão de fls. 160.

"a) fixo multa diária à UNIÃO, no valor de R$ 200,00 (duzentos
reais), pelo atraso que se verificar no pagamento da ajuda de
custo e transporte, a partir de 10 dias da intimação do
presente, e devida a multa para caso em que constatado o
descumprimento da decisão de antecipação de tutela, com
fundamento no artigo 461, S 4°, do CPC."

Por Cópia(s): Fls. 160.

•

ARMS

SEDE DO Juízo: Seção Judiciária do Distrito Federal/ 20.Vara,SAS, Quadra 04,
Lote 07, Bloco D, 4° Andar - Fone 3221-6625/3221-6626 - Fax
3221-6629 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18h.

Expedi este mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20.
Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
cumprido por Oficial de Justiça.

Brasília, 25 de setembro de 2008.

V
VANNA CEcíLIA J. B. NUNES VIEIRA
tora de Secretaria da 20. Vara/DF
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PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO .JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que. em cumprimento à ordem. compareci ao SAS. QUADRA 02.

EDIFíCIO SIDERBRÁS. em 26/09/2008, às 14h40 e INTIMEI do inteiro teor do

presente mandado, a UNIÃO FEDERAL, na pessoa de sua representante legal,

Dr. DIOGO PALAU FLORES DOS SANTOS que, após leitura, recebeu contrafé e

exarou nota de ciente. Brasília, 29 setembro d7,20 8.
J(.l,./"'_C-

Regina Cíaudia oell1oNetto
Oficiala de ,Justiça Avaliadora

Matr.12911



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° 'àoO 'X 2 d ~ '2>0- '3

JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos o

Mandado de:
Citação (---)

Inti mação (I ) ~..y)
Citação e Intimação (-- )

Notificação (--)

Notificação e Intimação ( • )

Ofício (-)

Carta precatória (---

Busca e Apreensão (--)

Reintegração de Posse (-- )
Penhora e Avaliação (-)

Imissão de posse (--)
Carta de intimação AR. (_--I
Carta de citação AR. (__ )
Mandado do plantão ( __ )

Brasília,04/ LQ./ 2008.

----~~~~---------
20' Vara/DF

Neildete Andrade Cardoso: mat:5485ps

20,1 VARA F1.:DI~RAL
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PODER JUDICIÁRIO
SEçAO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

JUiZO DA VIGt:SIMA VARA FEDERAL

MANDADO DE INTIMAÇÃO
(nO 1184)

•

PROCESSO N°
AUTOR

RÉU

FINALIDADE

2008.34.00.022230-9- Classe 1300 - Ação Ordinária
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
UNIÃO FEDERAL

INTIMAÇÃO da COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS
HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, com endereço no
SAS, Quadra 03, Bloco O - Edifício Órgãos Regionais, nesta
Capital, da decisão de fls. 70/74, que DEFERIU A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA no mencionado processo e da
decisão de fls. 160.

ANEXO(S) Por Cópia(s): Contrafé, fls. 70/74 e fls. 160.

SEDE DO Juízo: Seção Judiciária do Distrito Federal! 20aVara,SAS, Quadra 04,
Lote 07, Bloco D, 4° Andar - Fone 3221-6625/3221-6626 - Fax
3221-6629 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18h.

•
Expedi este mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20a
Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
cumprido por Oficial de Justiça .

Brasília, 25 de setembro de 2008.

-fr-Y1AA Vl jl) \~'ItM I

GIOVANNA CEcíLIA J. B. NUNES VIEIRA
Diretora de Secretaria da 20a Vara/DF

ARMS

.-;::-;-M;L.'~.
':Y3z v I Of)'

ti:3-;)\. j

Janiee BarbosaFeijó
Coordel12dora-Ger de Recursos f1l!1'll3OOS

COGRHlSPOA~EIMf



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

•

•

Processo n° 2008.22230-9
20' Vara Federal

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao mandado retro, dirigi-me ao
endereço indicado e INTIMEI a Coordenadora-Geral de Recursos Humanos do
Ministério da Fazenda, Sra. Neusa de Jesus Saraiva de Paula; do inteiro teor deste,
aos 29.09.2008; tendo a mesma exarado seu ciente e recebido a contrafé .
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Ação Ordinária nº 2008.34.00.022230-9 C) ;',• W "
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A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por

intermédio do Advogado da União que esta subscreve, em consonância com a Lei

Complementar nº 73/93, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com

fulcro nos arts. 522 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor o presente

AGRAVO RETIDO, em face da r. decisão de fls, 160 - que determinou a fixação de

multa contra a União,

Nesses termos, pede deferimento.

Brasília-DF, 13 de outubro de 2008.

m~f:-6L.0~:' ~
RAFrGUEÍRED~NCIO

Advogado da União/PRU-1~ Região
!' I
I

f
GIAMPAOLO GENTILE

Coordenador de Ações Relevantes/PRU-1ª Região
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RAZÕES DO AGRAVO

Síntese Fática

Trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato Nacional dos

Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ objetivando, liminarmente, em

síntese, seja determinado à União que conceda, cumulativamente, a) ajuda de

custo, b) passagens aéreas e c) indenização pelo transporte mobiliário e bagagem a

todos os Procuradores da Fazenda Nacional removidos a pedido no concurso regido

pelo Edital PGFN nº 1, de 30/05/2008 .

Este D. Juízo Federal, sob o fundamento de que "quando são

oferecidas vagas para remoção do servidor, o só fato de a Administração adotar tal

iniciativa já é o suficiente para configurar manifestação expressa do interesse

público, pois, outro objetivo não deve motivar a Administração naquela providência a
não ser a necessidade do serviço", deferiu a liminar requerida nos seguintes termos:

"Pelo exposto, presente os pressupostos que a autorizam,

DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para assegurar aos

Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do Sindícato-

Autor, o direito ao recebimento de indenização de ajuda de

custo e transporte, na forma do Decreto 1445/95."

Após petição do sindicato autor, este D. Juízo Federal proferiu

decisão impondo multa diária à União no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) pelo

atraso no cumprimento do decisum, fixando sua incidência após o 10º dia da

intimação respectiva.

Restou consignado, ainda, que "verificada a recalcitrância da

UNIÃO, a se firmar em 10 dias após intimação do presente, incorrerá a
COORDENADORA GERAL DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DA

FAZENDA, Sra. DANIELE RUSSO BARBOSA FEIJÓ 9f1s. 159) no descumprimento

ao disposto no art. 14, V, co CPC, com as conseqüências do parágrafo único do

mesmo artigo, inclusive com a extração de peças dos autos para encaminhamento
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ao Ministério Público Federal para fins de ação de improbidade administrativa e

responsabilidade criminal".

Trata-se, porém, data venia, de decisão equivocada, proferida

em contrariedade a dispositivos legais e constitucionais aplicáveis à espécie, como

se passará a demonstrar.

Da Suspensão da Decisão Liminar

Ab initio, insta ressaltar que o presente recurso é interposto na

forma retida vez que a decisão liminar proferida nestes autos, pressuposto da

decisão ora recorrida, teve determinada sua suspensão tanto pelo Supremo

Tribunal Federal, nos autos da Rcl 6663, quanto pelo TRF-1~Região, nos autos

da SLAT 2008.01.00.043409-6 (cópia em anexo).

Do Mérito do Presente Recurso

A multa pecuniária, conhecida doutrinariamente como

astreintes, tem como escopo coagir o devedor a cumprir uma obrigação

determinada, possuindo, assim, natureza simplesmente coativa e, não, punitiva. Tal

medida de cunho coercitivo tem por finalidade, portanto, intervir na emanação

volitiva do devedor, esmagando sua eventual "má-vontade", "indolência" e

"recalcitrância". Cabe trazer a baila trecho do livro "A Reforma do Código de

Processo Civil" de CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, 2~ edição, Editora Malheiros,

pág. 116, in verbis:

"Enquanto as multas têm o escopo de pressionar

psicologicamente o obrigado e conduzi-lo a optar por cumprir o
preceito por deliberação própria e mediante atos próprios, as

medidas autorizadas (...)"

A jurisprudência de nossos Tribunais, em face da própria

natureza jurídica da pena pecuniária, tem se firmado no sentido da impossibilidade

da fixação de multa diária contra a Fazenda Pública e seus agentes. A finalidade do
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instituto afasta, por si mesma, a sua aplicabilidade contra os entes de direito público,

ao passo que a Administração Pública não deixa de cumprir uma ordem judicial por

conta de injustificada resistência ou retaliação para com a parte ex adversa. Esses

sentimentos, típicos da pessoa humana, que são os verdadeiros alvos da sanção

cominatória, não encontram lugar na Administração Pública, que se rege pelos

princípios da impessoalidade e da legalidade (art. 37, caputda Magna Carta).

Dessarte, tendo em vista a finalidade das astreintes e o fato de

que ao Administrador Público, em face de decisão judicial, não é dada margem de

opção ao atuar, é que pode se afirmar que NÃO CABE IMPOSiÇÃO DE MULTA EM

FACE DA FAZENDA PÚBLICA PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE

FAZER.

Na realidade, o juiz so Impõe a sanção pecunlana porque

presume a existência de resistência ao cumprimento do julgado, o que é incabível

quando se trata da Administração Pública. Com efeito, se o Estado-Administração

não consegue cumprir uma obrigação de fazer no prazo concedido pelo Poder

Judiciário, tal não se dá por razão outra que não invencíveis dificuldades

operacionais e/ou materiais.

--

Não se pode admitir, portanto, a utilização de um instrumento

processual para constranger a Fazenda Pública, pela força da pecúnia, não a

• cumprir um julgado, mas a fazê-lo num prazo específico que, muitas vezes, é

incoerente com a realidade administrativa.

Nesses termos, urge frisar que não se está diante de um

descumprimento deliberado ou intencional, mas, sim, da fixação de multa contra

ente público sujeito a uma série de limitações de ordem orçamentária, legal e

constitucional para o efetivo cumprimento de determinadas ordens judiciais, o que

não significa dizer que as providências não estivessem sendo tomadas no sentido

do cumprimento do decisum em questão, no tempo mais breve possível.

Além dos complexos procedimentos administrativos que devem

anteceder o cumprimento das ordens judiciais, como a análise de força executória,



•

•

_I" Prncuradoria-RegÍ()llal da L'niào - 1 \ Rcgià()

prevista no art. 4º, do Decreto 2,839/981
, insta salientar, ainda, que a Administração

Pública é dotada de estrutura altamente capilarizada, o que também contribui para a

necessidade de maior período de tempo para tal mister.

A imposição da multa, portanto, como se vê, não está servindo

à finalidade legal para ela prevista, donde se constata importar sua aplicação num

verdadeiro enriquecimento sem causa, fato mais do que suficiente para determinar a

reconsideração/reforma da decisão recorrida.

Em relação à impossibilidade de aplicação de astreintes aos

entes de direito público, outro não é o entendimento do Tribunal Regional Federal

da 1ª Região, sendo exemplar a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº

2000.01.00.023179-2/MT, Relator o Exmo. Juiz Amilcar Machado, publicada no

Diário da Justiça, Seção 2, de 03/05/2000, p. 69, in verbis:

"Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito

suspensivo, interposto pela Fundação Universidade Federal de

Mato Grosso, contra decisão do MM. Juiz Federal da 3ª Vara

da Seção Judiciária do Mato Grosso que fixou 'multa de R$

1.000,00 (hum mil reais), por dia de atraso no cumprimento da

obrigação', visto tratar a execução relativa ao reajuste de

28,86% de obrigação de fazer .

Argumenta a agravante, basicamente, que sendo o MARE-

SIAPE o órgão responsável pelo processamento das folhas de

pagamentos, há demora na incorporação do reajuste nos

vencimentos dependendo de abertura de rubrica.

A primeira turma desta Corte firmou entendimento no

sentido de não ser cabível referida multa, quando tratar-se

de execução contra a fazenda pública, visto não ser

compatível sua aplicação com a atuação dos órgãos

I "Art. 4Q O titular de órgão ou entidade da administração pública federal e os ordenadores de despesa
que receberem notificação ou intimação judicial que implique pagamento. a qualquer titulo, em
decorrência de liminares em mandado de segurança, cautelares ou antecipações de tutela. darão dela
conhecimento, no prazo de quarenta e oito horas do recebimento, aos órgãos da Advocacia-Geral da
União, às procuradorias e aos departamentos juridicos das autarquias e das fundações públicas, para
análise da sua forca executória. encaminhando, na oportunidade. os elementos e as informações

/77
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públicos.

Nesse sentido, transcrevo:

'PROCESSO CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - REMUNERAÇÃO-

REVISÃO GERAL DE VENCIMENTO E SOLDOS PELAS LEIS

N9S 8.622/93 E 8.627/93 - REAJUSTE DE 28,86%

CONCEDIDO SOMENTE AOS SERVIDORES MILITARES -

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - POSSIBILIDADE - CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL, ARTS. 738, IV, 632 A 641 -

OBRIGAÇÃO DE FAZER - MUL TA.

1 - A execução de obrigação de fazer contra a Fazenda

Pública rege-se pelos arts. 738, IV, e 632 a 641 do Código de

Processo Civil, não pelas disposições dos arts. 730 e 731,

deste, aplicáveis, tão-somente, a execução por quantia certa.

(RT 509/94; RF 265/227).

2 - A aplicação de multa pelo descumprimento da

obrigação de fazer, consistente em implantação em folha

de pagamento de reajuste concedido, judicialmente, a
servidor público federal civil, é incompatível com a
sistemática de atuação dos órgãos públicos incluída a
autorização de cálculos em relação ao mês de pagamento.

3 - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e da

Turma .

4 - Nulidade de citação inexistente.

5 - Agravo de Instrumento provido em parte.

6 - Decisão reformada.' (AG 1998.01.00.094975-6/DF, Rei.

Juiz Catão Alves, 1ª Turma TRF 1ª Região, publicado no DJ de

29.11.1999, p. 45)

Nestes termos, concedo ao agravo o efeito suspensivo

requerido tornando sem eficácia a decisão agravada."

(Grifamos).

No mesmo sentido:

necessários à instrução das medidas judiciais eventualmente cabiveis."

!re-
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" INCLUSÃO EM

DESEMPENHO DE

COMINAÇÃO DE

IMPOSSIBILIDADE.

I - É incabível a cominação de multa à União Federal em

caso de descumprimento de obrigação de fazer,

consistente na inclusão em folha da GDAT, por

incompatível com a sistemática que rege os

procedimentos da agravante para o cumprimento da

decisão.

/I - Agravo provido para afastar da decisão agravada a
imposição de multa à agravante." ( AGVAMS nQ

1999.34.00.027443-8/DF, TRF, 1ª Região, 2ª Turma. ReI.

Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian. DJ de

23/09/2004, pág. 18)

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFíCIO.

REATIVAÇÃO. MUL TA. AGRAVO PROVIDO.

1. Não cabe imposição de multa diária contra a Fazenda

Pública, a não ser que comprovada recalcitrância do ente

público em cumprir a ordem judicial.

2. Jurisprudência majoritária desta Corte é contrária à

aplicação de multa diária contra a Fazenda Pública nos

casos de cumprimento de obrigação de fazer.

3. Agravo a que se dá provimento."

(AG 2007.01.00.027360-0/MG, Rei. Juiz Federal André Prado

De Vasconcelos (conv), Segunda Turma.e-DJF1 p.137 de

28/02/2008 - grifei)

"CONSTlTUCIONA L, ADMINISTRA TlVO E PROCESSUAL

CIVIL. AUSÉNCIA DE COMPARECIMENTO DO

REPRESENTANTE DA UNIÃO À AUDIÊNCIA DESIGNADA,

POR FORÇA DE MOVIMENTO GREVISTA. NULIDADE.

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. CONCESSÃO

]79
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EM SENTENÇA EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO DA

PARTE PRESENÇA DOS REQUISITOS EXIGíVEIS.

POSSIBILIDADE FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA PELA

EXPECTA TlVA DE NÃO CUMPRIMENTO DA DECISÃO.

IMPOSSIBILIDADE MILITAR. PENSÃO POR MORTE

COMPANHEIRA E EX-ESPOSA RATEIO DA COTA-PARTE

POSSIBILIDADE

1. A ausência de comparecimento do Advogado da União à

audiência de instrução e julgamento por força de movimento

grevista da categoria não acarreta nulidade da prova colhida.

Exigência, apenas, da regular intimação das partes, que devem

arcar com os ônus e bônus de sua conduta. Ausência,

ademais, de prejuízo à União, eis que o objeto do feito não

provoca aumento da pensão militar, mas apenas o seu rateio

entre a esposa e a companheira.
2. A antecipação de tutela pode ser regularmente concedida

em sentença na hipôtese de haver requerimento expresso do

interessado e de se configurarem presentes os requisitos

necessários para sua concessão.

3. É incabível imposição de multa diária à fazenda pública,

na hipótese, em que não se verifica postergação e/ou

recalcitrância do administrador no cumprimento da ordem

judicial.

4. A exigência de comprovação da dependência econômica

para a habilitação de companheira à pensão por morte de

militar ofende o preceito constitucional da garantia à proteção

estatal à união estável (art. 226, S 3Q
, da CF/88), que

equiparou a companheira ao cônjuge, para fins de benefício

previdenciário.

5. O art. 9Q, S 1Q, da Lei nQ 3.765/60, vigente à época do óbito

do instituidor da pensão, previa o rateio igualitário do benefício

entre os dependentes do mesmo grau de precedência,

situação em que se enquadram a esposa separada de fato e a

companheira.

-
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6. Apelação e remessa oficial a que se dá parcial provimento,

apenas para excluir da sentença recorrida a cominação em

multa diária pela ausência de cumprimento da antecipação

dos efeitos da tutela."

(AC 2000. 38. 00.044059-0/MG, ReI. Juíza Federal Simone Dos

Santos Lemos Fernandes (conv), Primeira Turma,e-DJFI p.04

de 08/07/2008 - grifei)

"EXECUÇÃO DE SENTENÇA: APROVEITAMENTO DE

FISCAIS DE TRIBUTOS DE AÇÚCAR E DO .ÁLCOOL NO

CARGO DE AUDITOR FISCAL DO TESOURO NACIONAL -

CITAÇÃO PARA EXECUÇÃO COM APLICAÇÃO DO ART.

644 CPC, FIXANDO MULTA DIÁRIA, APÓS O DECURSO DE

PRAZO PARA CUMPRIMENTO DO ACORDÃO EXEQÜENDO

-IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES DA 1ª TURMA DESTE

TRF." (TRF da 1ª Região - Agravo de Instrumento nº

2000.01.00.076410-7/DF, Relator juiz Luciano Tolentino

Amaral)

"ADMINISTRA TlVo. CONS TITUCIONA L.APOSEN TADORIA.

GRA TlFICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. LEI Nº 7.756/89.

CARGO EM COMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO NÃO

PERTENCENTE AOS QUADROS DO TRIBUNAL. AUTO-

APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO PARÁGRAFO 4º, DO

ART. 40, DA CF/88. ART. 20, DO ADCT. MULTA.

VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MíNIMO. VEDAÇÃO, ART. 7º, IV

DA CF/88.

(...)
4. Impossível aplicar MULTA diária para o INSS, autarquia

federal, por excesso no prazo de cumprimento de decisão

judicial." (TRF 1ª REGIÃO APELAÇÃO CIVEL

1996.01.47771-3 DF - SEGUNDA TURMA DJ 04/08/1997 p.

58710 Relator JUIZ JIRAIR ARAM MEGUERIAN)
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Nesse diapasão, conclui-se pela impossibilidade de cominação

de multa diária contra a Fazenda Pública, por ser tal instituto incompatível com a

sistemática de atuação dos órgãos administrativos, consubstanciando-se, portanto,

unicamente em maneira de espoliar os cofres públicos e, por conseqüência, o já

desvalido bolso do cidadão, razões pelas quais deve ser reconsiderada/reformada a

decisão recorrida.

DOS PEDIDOS

De todo o exposto, requer a União o recebimento e

conhecimento do presente Agravo Retido, nos termos do ar!. 523, S2Q do CPC, com

o exercício do juízo de retratação, para que seja reconsiderada, in tatum, a decisão

de fls. 160.

Subsidiariamente, caso mantida a decisão recorrida por esse

D. Juízo, requer a União, desde já, que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região,

na forma do art. 523 do CPC, dele conheça e o julgue, preliminarmente, no

momento oportuno.

Nesses termos, pede deferimento .

Brasília-DF, 13 de outubro de 2008.

~Dij f .
RAF4!L'RGUÉIREDO

Advogado da União/PRU - 1ª Região

I /r- V-:-. ---~

GIAMPAOLO GENTILE

Coordenador de Ações Relevantes/PRU - 1ª Região
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DECISÃO: 1. Trata-se de reclamação, com pedido de liminar,
ajuizada pela União, contra decisão do Juízo da 20ª Vara Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal (fls. 28/32), que concedeu, nos autos da Ação
Ordinária nº 2008.34.00.022230-9, antecipação dos efeitos da tutela a
Procuradores da Fazenda Nacional, garantindo-lhes o pronto pagamento de
indenização de ajuda de custo e transporte, em razão do concurso de remoção
realizado nos termos do Edital PGFN nº 1/2008 (fls.28-32).

O pedido funda-se em que a decisão ofenderia o provimento
cautelar proferido por esta Corte na ADC nº 4/DF.

O ato decisório afronta os termos da medida cautelar concedida
por esta Corte, na ADC nº 4/DF, ReI. Min. SYDNEY SANCHES, dos quais
resulta a inadmissibilidade de tutela provisória contra o Poder Público, em
hipóteses que impliquem reclassificação ou equiparação, concessão de
aumento, extensão de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de
vencimentos, pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor
público, ou exaustão, total ou parcial, do objeto de demanda respeitante a
qualquer de tais casos (cf. Rei nº 1.514/RS e Rei nº 1.749/MS, Rei. Min, CELSO
DE MELLO).

•
2. Consistente a reclamação.

•

A espécie está abrangida pelo âmbito de eficácia da medida
cautelar, porque implica pagamento de vantagens pecuniárias a servidores
públicos em atividade. Há, pois, insulto às limitações impostas pelo art. 1º da Lei
nº 9.494197, nos termos da jurisprudência já assentada nesta Corte (Rei nQ 1857,
ReI. Min. NELSON JOBIM, DJ de 26/06/2001; Rei nº 2248, ReI. Min. GILMAR
MENDES, DJ de 06/06/2003; Rei nº 2663, ReI. Min. ELLEN GRACIE, DJ de
17106/2004; Rei nQ 2979, ReI. Min. ILMAR GALV ÃO, DJ de 31/05/2002; Rei nº
2469, ReI. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJ de 13/11/2003; Rei nº 2440, ReI. Min .
CARLOS VELLOSO, DJ de 29/10/2003; Rei nQ 3452, Min. Vice-Presidente,
ELLEN GRACIE - art. 37, I, clc art. 13, VIII, do RISTF - DJ de 01/08/05; Rei nº
4006, ReI. Min JOAQUIM BARBOSA, DJ de 02/0212006; Rei nº 4079, ReI. Min.
SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 07103/06; MeRel nQ 4060, ReI. Min.CELSO DE
MELLO, DJ de 03/04/06; Rei nQ 4064, Min. Presidente, Nelson Jobim - art.13,
VIII, do RISTF - DJ de 30103/06, e Rei nº 4080, Min. CEZAR PELUSO, DJ de
23/05/06).

3. Do exposto, julgo procedente a reclamação, com base no art.
161, !l único do RISTF, para suspender os efeitos da decisão impugnada, neles
compreendida a prática de todo ato processual relacionado com a tutela ora
inibida.

Publique-se. In!..
Brasília, 24 de setembro de 2008.
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Ministro CEZAR PELUSO
Relator
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IMPETRANTE
ADVOGADO
IMPETRADO

INTERESSADO

.ROCURADOR

ADVOGADOS

dias.

RELATOR
REQUERENTE
PROCURADOR
REQUERIDO
AUTOR

DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE
UNIÃO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS
JUiZO FEDERAL DA 20' VARA - DF
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES
DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO E OUTROS(AS)

DECISÃO

Trata-se de pedido de suspensão dos efeitos de me-
dida liminar. com fundamento nos arts. 4° da Lei 8.437192. 1°
da Lei 9.494/97 e 318 do RITRF - 19 Região, formulado pela
União Federal em face do Juizo Federal da 20° Vara da Seção
Judiciária do Distrito Federal que, nos autos da Ação Ordinária

Processo na Origem: 200834000222309

SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
2008.01.00.043409-6/DF

Prestadas as informações, ou transcorrido ° prazo tanto
destinado, colha-se o parecer do Ministério Público Federal.

Publique-se.
Brasília-DF, 05 de setembro de 2008.

Desembargador Federal ANTÔNIO EZEQUIEL

Relator

sência dos requisitos autorizadores do efeito suspensivo deferido.
requer seja deferida a liminar, para sustar os efeitos da decisão
proferida no agravo de instrumento, com a imediata expedição de
ofício ao INSS para que reative o pagamento da pensão mensal.
inclusive as vencidas e não pagas.

ISSO POSTO, DECIDO

E sabido que o cabimento de mandado de segurança con-
tra ato judicial é restrito às hipóteses em que do ato não caiba
recurso dotado de efeito suspensivo. e a decisão se mostre, prima
facie, teratológica, ilegal ou abusiva de poder, e dela possa advir
para o impetrante lesão grave, irreversível ou de dificil reparação.
Tenho sustentado, porém, que, presente essa ultima situação, é
admissível o mandamus, pois que dificilmente se estará diante,
sobretudo em segunda instância, de decisão teratológica ou ma-
nifestamente ilegal ou abusiva de poder, desde. porém, que haja
uma razoável plausibilidade do mandamus.

No caso, não é teratológica ou manifestamente ilegal ou
abusiva de poder a decisão impetrada, não se víslumbrando. tam-
bém. nenhuma ilegalidade ou ausência de fundamentação, tendo
o eminente prolator da decisão ímpugnada. ao analisar a questão,
ressaltado: "Com efeito, os documentos reproduzidos por cópia
às fls. 42 e 49/51 põem em evidência que o objeto da demanda
envolve beneficio de natureza estatutária. fazendo ver, a orienta-
ção jurisprudencial chamada à luz no arrazoado recursal. a rele-
vância dos fundamentos nele deduzidos, sobre a incompetência
absoluta do juízo de Direito na hipótese em causa, e pode advir ao
agravante dano de dificil reparação" (fI. 22, grifei).

Ora. o impetrante não atacou o fundamento da decisão
impetrada, limitando-se a produzir defesa quanto ao mérito da
concessâo e manutenção do benefício, bem assim a alegar di-
vergência entre a decisão impugnada e a prova dos autos, o que
não se constata, de plano. de vez que os contra-cheques de fI. 50
indicam que o impetrante recebe pensão de origem estatutária,
o que aponta na díreção da incompetência do Juízo de Direito
Estadual para julgar o feito.

Assim, não obstante o periculum ín mora decorrente da
privação de verba de caráter alimentar, não vislumbro fumus bani
iuris na pretensão da cassar a decisão impetrada.

Ante o exposto. DENEGO A LIMINAR.

Oficie-se, solicitando as informações, no prazo de 10 (dez)

Processo na Origem: 200801000280674
RELATORIA) DESEMBARGADOR FEDERALANT6NI0

EZEQUIEL DA SILVA
MARCELO ROCHA PEREIRA
SANDRO COUTO CRUZATO E OUTRO(A)
DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS
MARCELO ROGERIO BARRAGAT

Diante do exposto, não verifico, na hipótese presente, situ-
ação de excepcionalidade, ilegalidade ou abuso de poder apta a
ensejar o manejo da ação mandamental. razão pela qual, indefiro
a inicia! e julgo extinto o processo, sem exame de mérito, nos ter-
mos do artigo 267, I, do CPC c/c art. 8' da Lei 1.533/41.

Intime-se. Dê-se ciência ao ilustre Desembargador Fede-
ral Daniel Paes Ribeiro.

Sem recurso, remetam-se os autos ao arquivo.
Brasilia-DF. 02 de setembro de 2008.

CARLOS OLAVO PACHECO DE MEDEIROS
Relator

MANDADO DE SEGURANÇA N. 2008.01.00042723-4/MG

DECISÃO
Trata-se de mandado de segurança, com pedido de limi-

nar, Impetrado por MARCELO ROCHA PEREIRA, conlra alo do
Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, que concedeu
efeito suspensivo a agravo de instrumento interposto pelo INSS,
sustando a eficácia de antecipação da tutela que determinara a
manutenção de sua pensão previdenciária,

O impetrante, absolutamente incapaz, encontrava-se, des-
de 23,11,1993, sob a guarda judicial de seu avô, ex-servidor do
INSS, flue faleceu, em 05.07.1999, tendo ele se tornado benefici-
ário de pensão, uma vez que totalmente inválido. Isso não obstan-
te, o INSS determinou a cessação dessa pensão, com base em
decisão datada de 17.04.2007, proferida por junta médica em pro-
cesso administrativo que tinha por objeto a isenção do pagamento
de imposto de renda, decisão essa que indicava, como ~Diagnós-
tico provável - Retardo Mental leve, transtorno da personalidade
com instabilidade emocional" (fi 29).

Alega o impetrante que inexiste razão lógica, técnica ou
legal para ter sido cessada sua pensão. seja porque o referido

•
laudo não afirma não ser ele inválido. seja porque os documentos
juntados aos autos, sobretudo a Certidão de Interdição, provam a
existência de transtorno crônico, de evolução desfavorâvel e que
o paciente não tem como trabalhar ou gerir pessoas e bens. seja.
ainda. porque o próprio INSS. em 08.08.2005, renovou a pensão,
aceitando os mesmos documentos apresentados quando do últi-
mo laudo que cassou a pensão.

Assevera que a invalidez deve ser analisada não apenas
sob a ótica do laudo médico. mas, também, das condições sócio-
culturais do segurado.

Sustenta que a incapacidade do impetrante para os atos
da vida civil foi constatada por perícia médica judicial, em proces-
so de interdição, no qual foi proferida Sentença de Interdição, já
transitada em julgado, prova idônea, uma vez que observado o
contraditório, razão pela qual a manutenção da pensão deveria
ter sido deferida, "minimamente até o trânsito da ação principal"
(fi 07)

Assim, sustentando o cabimento do mandamus, com base
em jurisprudência consolidada do STJ, bem assim a presença dos
requisitos ensejadores da liminar, estando ° perícufum in mora
consubstanciado na impossibilidade de dar continuidade aos tra-
tamentos psiquiátricos e arcar com os custos dos medicamentos,
alimentação, e outros, e o requisito de rumus boní iuris nos diver-
sos documentos juntados à inicial, e, ressaltando, ainda, a au-
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•

2008.34.00.022230-9/DF, proposta pelo Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ, proferiu deci-
são deferindo o pedido. nos termos abaixo (fls. 94-98):

"r ..)
If - Aos membros da Advocacia-Geral da União,

como o são os Procuradores da Fazenda Nacional, é
assegurado por lei os mesmos direitos previstos na
Lei 8112/90, conforme expressamente disposto na Lei
Complementar 73/1993, por seu artigo 26:

'An. 26. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União têm
os direitos assegurados pela Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de
1990; e nesta lei complementar. '

Por sua vez. dentre os direitos previstos pela Lei
8112/90, assegurados aos servidores públicos civis da
União, encontram-se o direito ao recebimento da inde-
nização de 'ajuda de custo' e 'transporte', conforme ar-
tigo 51, I e 1ft.

E é a própria lei quem define a finalidade da 'aju-
da de custo', dispondo a respeito o artigo 53, da Lei
8112/90:

•
'Art. 53. A ajuda de custo destína-se a compensar as despesas

~e instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar
a ler exercício em nova sede, com mudança de domicílio em
caráter permanente, vedado o duplo pagamento de indenização.
a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que
detenha também a condição de servidor vier a ter exercício na
mesma sede. (Redação dada pela Lei ,,' 9.527. de 10.12.97).

fi 1° Correm por conta da administração as despesas
de transporte do sen/Ídor e de sua família, compreendendo
passagem, bagagem e bens pessoais. '

E, não obstante a expressa disposiçào legal
quanto ao direito à percepção de ajuda de custo e trans-
porte aos Procuradores da Fazenda Nacional, que se
candidataram ao último processo de remoção de que
trata o Edital 01, de 30/5/2008, da Procuradoria-Gerai
da Fazenda Nacional, o artigo 8° do referido edital dis-
pôs que as remoções 'correrão às expensas dos inte-
ressados',

Assim dispondo o edital, já nesta fase de exa-
me perfunctório emerge manifestamente configurada
a contrariedade à fei, dado o evidenciado intento de a
Administração suprimir direito assegurado aos substitu-
idos do Sindicato-Autor.

E na medida em que a supressão ao direito enfo-
cado faz-se por ato normativo que não guarda o mesmo
status legal da norma que o assegura, a lei ordinária,
revela-se patente sua impossibilidade em gerar os efeiw
tos jurídicos pretendidos.

Só por essa razão, já seria suficiente reconhecer
o pedido de antecipaçào de tutela formulado na inicial.

Todavia, as razões de amparo do pedido ainda
avançam em tema que, por sua pertinência. comportam
sejam alinhavas (sic) breves considerações a respeito,
nesta oportunidade, e no que tange ao fato de, nas re-
moções a pedido. haver ou não interesse da Adminis-
tração.

A questão é relevante pois o interesse da Ad-
ministração firma-se como elemento imprescindível ao
reconhecimento daquele direito, traduzindo-se mesmo
como um de seus requisitos.

Em casos como o dos autos. quando são ofere-
cidas vagas para remoção do servidor, o só fato de a
Administração adotar tat iniciativa já é o suficiente para
configurar manifestação expressa do interesse público,
pois, outro objetivo não deve motivar a Administração

naquela providência a não ser a necessidade do ser-
viço, e que se encontra desatendido pela própria falta
de servidor a atendê-lo. E no momento em que a Admi-
nistração oferece vagas para preencflimento por remo-
ção, o mteresse do servidor em ocupá-las nem por isso
estará a suprimir o interesse primeiro da Administração
em preenchê-las. O interesse do servidor. natural e evi-
dentemente existindo, será concorrente ao interesse da
Administração, mas nem por isso suprimindo ou minimi-
zando este interesse primeiro que se materializou com
a oferta de vagas.

Por isso, absolutamente configurada na hipóte-
se dos autos a previsão inserta no artigo 53, 'caput" e
seu & 1°, da Lei 8112/90. a assegurar aos Procurado-
res da Fazenda Nacional. removidos a pedido, o direito
de receberem o pagamento da indenização de ajuda
de custo e das despesas com seu transporte e de sua
fami/ia, compreendendo passagem, bagagem e bens
pessoais.

Quanto aos parâmetros em que devem ser defi~
nidos o direito à ajuda de custo e ao transporte, com re-
laçâo a seus valores e condições para sua concessão,
osmesmos encontram-se previstos no Decreto 1445/95.
editado em consonância com a regulamentação que lhe
fora direcionada pelo artigo 52, da Lei 8112/90. na reda-
ção da Lei 11.355/06. Daquele Decreto destaco:

Isso considerado, ressai caracterizada a verossi-
milhança das alegações.

Quanto à necessidade premente da manifesta-
ção judicial. a mesma decorre da própria publicação da
Portaria Conjunta 142, do Ministério da Fazenda, em
16f112008, divulgando a homologação do resultado fi-
nal do concurso de remoção em comento, devendo os
substituídos do Sindicato-Autor estarem, desde já, res-
guardados à percepção da ajuda de custo e transporte
ao se concretizar suas mudanças de domicilio.

No que se refere a vedação contida no artigo 5°,
da Lei 4348/64, e no artigo 1'. S 4', da Lei 5021/66.
por força da extensão conferida pelo artigo 1°, da Lei
9.494197, que veda a antecipação de tutela contra a
Fazenda Pública, para efeito de pagamento de venci-
mentos e vantagens pecuniárias, o caso dos autos não
se identifica com verbas daquela natureza. tratando-se.
isso sim, por expressa definiçào legal contida no artigo
51, da Lei 8112/90, de verba indenizatória, e. por isso
mesmo, inconfundível com vencimento ou vantagem.

Quanto ao óbice de que traia o artigo 1°, & 3°. da
Lei 8437192, c/c o artigo 1°, da Lei 9494/97, cabe consi~
derar que a própria natureza indenizatória da verba em
comento não comporta adiar-se para momento futuro.
sob pena de se inviabilizar o objetivo (Ílfímo e maior do
pedido formulado, que é a remoção do servidor, de in-
teresse da própria Ré, ainda mais quando se encontra
o pagamento correspondente obstado por mera previ-
são em edital. em manifesto confronto à lei, conforme já
sustentado anteriormente.

Atinente ao risco inverso, o mesmo não emerge
na hipótese dos autos pois, sendo os beneficiários da
medida selVidores p(Íblicos, encontra-se a UNIÃO res-
guardada do recebimento de eventual pagamento inde-
vido na forma dos artigos 46f1 da Lei 8112/90

IIJ - Peto exposto, presentes os pressupostos
que a autorizam. DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TU-
TELA para assegurar aos Procuradores da Fazenda
Nacional, substituidos do Sindicato-Autor, o direito ao
recebimento de indenização de ajuda de custo e trans-
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porte, na forma do Decreto 1445/95.
(..)"

2.Aduz a requerente a ocorrência de grave lesão à ordem
pública, pelos moltvos a seguir delineados:

2.1.Primeiramente. sustenta que a decisão atacada benefi-
cia os substituídos do autor em todo o território nacional. Contudo,
consoante o disposto no art. 2°.A da Lei 9.494/1997. as decisões
proferidas em ações coletivas abrangem apenas os substituídos
que tenham domicílio, na data da propositura da ação, no âmbito
de competência do órgão prolator da decisão.

2.2.Sustenta, também, violação ao decidido pelo colando
Supremo Tribunal Federal na ADC 04, decisão essa que, ao inter-
pretar os arts. 5°, parágrafo único, e r da Lei 4.348/1964, bem
assim o art. 2°_B da Lei 9.494/1997, firmou posicionamento no
sentido de que ",.,0 Judiciário, em tema de antecipação de tutela
contra o Poder Público. somente não pode deferi-Ia nas hipóteses
que importem em: (a) reclassificação ou equiparação de servido-
res públicos; (b) concessão de aumento ou extensão de vanta-
gens pecuniárias; (c) outorga ou acréscimo de vencimentos; (d)
pagamento de vencímentos e vantagens pecuniárias a servidor
público ou (e) esgotamento, total ou parcial. do objeto da ação_..~

•
Ifl. 08): a ausência de intimação da União para se manifestar em

2 horas, conforme o art. 2° da Lei 8.437/1992; e a impossibili-
dade de pagamento de ajuda de custo a servidores removidos a
pedido; situações essas que se constituem em afronta ao devido
processo legal.

3.Alega, ainda, a ocorrência de grave lesão à economia
publica, pois, conforme os cálculos efetuados pela Coordena-
ção Geral de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda, o
gasto com o pagamento da indenização de ajuda de custo e de
transporte aos Procuradores removidos a pedido importará em
R$3.450.295,44 (três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, du-
zentos e noventa e cinco reais e quarenta e quatro centavos), va-
Iares esses que dificilmente retornarão aos cofres públicos caso a
ação ordinária seja, ao final. julgada improcedente.

4.Ademais, na hipótese de ser mantida essa decisão, ela
poderá gerar o chamado efeito multiplicador de demandas e deci-
sões idênticas, trazendo como conseqüência o agigantamento do
dano para o erário.

5.0 Ministério Público Federal nesta instância, em parecer
de fls. 172 ..176, opina pelo indeferimento do pedido, por não vis-
lumbrar as alegadas ofensas aos valores jurídicos tutelados pelo
art. 4' da Lei 8.437/1992.

• 6.Às fls. 178-195. o Sindicato-autor da ação ordinária
pugna pelo indeferimento do pedido, para tanto, rebatendo os
fundamentos da peça inaugural, bem assim a possibilidade de
ocorrência do periculum in mora inverso, pois, caso seja deferida
a suspensão dos efeitos da antecipação da tutela, 05 servidores
removidos terão de suportar o ônus das despesas com o transpor-
te próprio, de seus familiares e de todos 05 seus utensílios, bem
assim com a nova moradia.

Relatada a espécie, decido.
B.A via excepcional prevista nos arts. 4° da Lei 4.348/1964,

4° da Lei 8.437/1992 e 1° da Lei 9.494/1997 está adstrita à analise
dos requisitos que elenca, quais sejam: grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança e à economia públicas. Não cabe, portanto,
em regra, tecer considerações acerca dos fundamentos da de-
cisão atacada, ou mesmo sobre o mérito da ação ordinaria, 05
quais devem ser debatidos por meio da via recursal própria.

9, Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE

SEGURANÇA. OCORRENCIA DE GRAVE LESÃO Ã
ORDEM PÚBLICA, CONSIDERADA EM TERMOS DE
ORDEM JURIDICO-CONSTlTUCIONAL. TETO. SUB-
TETO ART 37. XI. DA CONSTITUiÇÃO DA REPÚ-
BLICA. REDAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL

41/03. DECRETO MUNICIPAL 7.026/2005.
1. Os agravantes não lograram in firmar ou mesmo

elidir os fundamentos adotados para o deferimento do
pedido de suspensão.

2. No presente caso, a imediata execuçâo do
acórdão impugnado impede. em principio, a aplicação
da regra inserta no art. 37, XI. da Constituição da Re-
pública, que integra o conjunto normativo estabelecido
pela Emenda Constitucional 41/2003.

3. Na suspensão de segurança não se aprecia o
mérito do processo principal, mas tão-somente a ocor-
rência dos aspectos relacionados à potencialidade le-
siva do ato decisório em face dos interesses públicos
relevantes consagrados em lei, quais sejam, a ordem, a
saúde, a segurança e a economia públicas.

4, Possibilidade de ocorrência do denominado
'efeito multiplicador'.

5. Precedentes do Plenário.
6. Agravo regimental improvido." (SS-AgR 2773/

RJ, Re/ator(a): MINISTRO(A) PRESIDENTE. DJ de
07/04/2008. Tribunal Pleno. PP-00280.)

"AGRAVO REGIMENTAL SUSPENSÃO DE LI-
MINAR. AÇÃO REIVINDICATÓRIA PROPOSTA PELO
INCRA. IMISSÃO DE POSSE INDEFERIDA. OFENSA
Ã ORDEM E SEGURANÇA PÚBLICAS NÃO EVIDEN-
CIADA.

- In casu, não l1áassentamento de trabalhadores
ruraís sem-terra na área em litigío, além de constar dos
autos que o interessado ocupa a área reivindicada há
mais de dez anos, não se vislumbrando, assim. risco de
dano irreparável à União, pelo que se mostra razoável
a manutenção do status quo até que se ultime o julga-
mento da ação re;vindicatória.

- Questões referentes ao mérito são insuscetíveis
de apreciação em suspensão de liminar.

Agravo não provido." (AgRg na SLS. 806/SP. Rei.
Ministro BARROS MONTEIRO, Corte Especial. julgado
em 13/03/2008. DJ 10/04/2008 p. 1.)

10.Primeiramente, cumpre salientar que, segundo prece-
dentes do ego Superior Tribunal de Justiça. não há de falar-se
em grave lesão à ordem juridica na via estreita da suspensão de
segurança. questão essa que deve ser analisada por meio das
vias ordinárias

11.Nesse sentido:
'PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE SEGU-

RANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.
REINTEGRAÇÃO. GRAVE LESÃO Ã ORDEM E

Ã ECONOMIA PÚBLICAS NÃO CONFIGURADA.
1. No exame do pedido de suspensão, a regra é

ater-se o Presidente do Tribunal ás razões inscritas na
Lei nO 4.348/64, 8rt.4°.

2. A reintegração dos três impetrantes não tem
potencial para causar gravame a quaisquer dos bens
tutelados pela norma de regência.

3. No pedido de suspensão não há que se falar
em lesão à ordem jurídica. cuja analise se acha res-
guardada para as vias recursais ordinárias. Tampouco
se examina questões relativas ao mérito da controvér-
sia.

4. O pedido de suspensão de segurança não poso
sui natureza jurídica de recurso. sendo defeso ao ente
público dele se utifizar como simples vía de atalho para
reforma de decisão que lhe é desfavorável.

5. Agravo a que se nega provimento .., (AgRg na
SS 1540/CE, Rei. Ministro EDSON VIDIGAL, Cor1eEs-
pecial. julgado em 20/03/2006. DJ 10/04/2006 p. 98).

17
Documento assinado digitalmente. Pode ser verificado pelo código 2900340100158, no endereço www.trf1.gov.br/autenticidade_

http://www.trf1.gov.br/autenticidade_


e-DJF1 Ano 111N. 191 Divulgação: 06110/2008 Publicação: 07/10/2008 CADERNO TRF - TOMO JUDICIAL

•

•

12.Complemento a citação jurisprudencial com os seguin-
tes precedentes do colendo ST J, destacando no voto do relator.
eminente Ministro Edson Vidigal:

12.1.EDcI no AgRg na SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
1.049IAM:

''Ademais. não ficou evidenciado como um caso,
aparentemente isolado e restrito em consideração ao
universo de empresas contribuintes do ICMS, possa
repercutir de forma a pór em risco a normal atividade
exercida pela administração pública estadual e ao erá-
rio. Os valores que o Estado apresenta como prejuízo
não são de modo algum vultosos a constituir razão, iso-
ladamente ou em conjunto com as demais, ao deferi.
mento da suspensão.

Por fim, refativamente a alegaçào de que no
conceito de ordem pública inclui-se a ordem jurídica, o
entendimento que esta Corte Especial vem prestigiando
é no sentido de rechaçá-Ia porquanto não seria adequa-
do na via da suspensão o exame de eventuais errar in
procedendo e errar in judicando na decisão impugnada.
Caso tal exame fosse possivel, haveria sem dúvida uma
desvirtuação total da estrutura recursal e da sistemática
de distribuição de competências do Poder Judiciário, a
transformar a Presidencia do ST J em instância revisora
das decisões proferidas pelos Tribunais de Justiça e Tri-
bunais Regionais Federais. "

12.2.EDcl no AgRg na SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
1.353/RJ:

~A comprovação de ameaça aos bens juridicos
tutelados pela norma de regência não emerge da sim-
ples alegação de que é proibida a importação de pneus
usados, ou que a Resolução do CONAMA nO 258/99
vem sendo descumprida ou, ainda, o processo de re-
moldagem produz residuos sem destinação. É indis-
pensável a demonstração e comprovação da lesão, o
que repito, não ocorreu.

Destaco, assim, que não houve omissão quanto
à alegada infringência à ordem jurídica. A ordem pública
a que se refere a Lei 4.348/64, art. 4°, não abrange a
ordem jurídica, porquanto a via não permite a aprecia-
ção de questões que dizem respeito a juridicidade ou
antijuridicidade da liminar ou da sentença que se busca
suspender. (Precedentes AgRg na SS 1358,- AgRg na
SLS 11)."

13.oa mesma forma, vemos na doutrina:
13.1.Revista de Processo nO140, RT, pgs. 269 e segs., pe-

tição de recurso do eminente Procurador Regional da República.
DOMINGOS SÁVIO TEN6RIO DE AMORIM:

"2.4 Da ausência de ofensa à ordem pública ou ao
manifesto interesse público

O conceito de ordem pública está bem expresso
na doutrina de DE PLÁCIDO E SILVA. in verbis:

'Ordem pública. Entende-se a situação e o es.
tado de legalidade normal, em que as autoridades
exercem suas precípuas atribuições e os cidadãos as
respeitam e acatam, sem constrangimento ou protesto.
Não se confunde com ordem juridica. embora seja uma
conseqüência desta e tenha sua existência formal jus-
tamente dela derivada. ' (Vocabulário jurídico. VIII, J.p'
Rio/São Paulo: Forense. 1973, p. 1.101).

O grande argumento contido na inicial, tido por
ela Gomojustificador de grave perigo para a 'ordem pú-
blica', está centrado no objetivo estatal. advindo da Lei
10.826/2003, de simbolizar na destruição das armas a
melhor forma de conter a violência, estimular cada vez
mais o desarmamento e tornar ainda mais difícil a aqui.

siçào de armas pelos meliantes.
Pois bem. Dificil enxergar o objetivo pretendido

pelo Ministério Público Federal, na Ação Civil Pública,
como acarretador de riscos para a ordem pública, pois,
pelo menos em tese (e aqui o que interessa é o exame
do aspecto em abstrato). não há como se entender que
a destinação das armas de boa qualidade e igualmente
de utilidade para as Forças Armadas ou Forças Policiais
possa vir a gerar situações de instabilidade em detri-
mento da população. "

13.2.1n Mandado de Segurança - Questões Controver-
tidas, Editora Podium, José Henrique Mouta Araújo. pgs. 133 a
135:

"Os conceitos estão intimamente relacionados
aos do interesse público diferenciado, a provocar inter-
venção da presidência dO tribunal competente. Contu.
do. analisando o permissivo legal, mister indagar: o que
é grave lesão a provocar a apresentação do pedido de
suspensão de liminar ou de sentença mandamental? A
simples lesão não é suficiente para suportar o inciden-
te. eis que deve possuir a qualificadora de grave. Mas
como sopesar os conceitos e as qualidades? Qualquer
lesão, para aquele que a sofreu. pode ser reputada
como grave.

Portanto, a interpretação do grave, necessaria-
mente passa pela análise do principio da proporciona-
lidade. consagrando o cabimento do incidente apenas
naquelas situações que realmente podem gerar o com-
prometimento real, concreto e objetivo do interesse pú~
blico em discussão.

Ademais. a grave lesão também pode ser ob.
servada quando há risco de irreparabilidade grave e in
natura, ou mesmo nos casos do chamado efeito multi-
plicador - efeito cascata (ampliação do teor da decisão
para situações sucessivas que. na somatória. podem
gerar risco de dano irreversivel ao interesse público).

Outras lesões. que não ensejam a qualificadora
de qualificada (excepcional, em grandes proporções,
etc). não legitimam a apresentação do 55, inclusive po-
dendo este ser rechaçado liminarmente pelo presidente
do tribunal.

E a grave lesão ligada à ordem pública. em quaf
grau seria?

Com certeza. também aqui há conceito indeter-
minado voltado a preservação do interesse público e do
próprio estado de direito. Refere-se a ordem adminis-
trativa em geral e a própn'a preservação e continuidade
dos serviços públicos.

O Ministro Willian Patterson, em decisão proferi-
da no Agravo Regimental em Suspensão de Segurança
nO188-5, afirmou que:

.~ induvidoso que a ordem pública aludida no preceito das
Leis 4348 e 8036 alcança a ordem administrativa. O saudoso
Hely Lopes MeireJles. em sua consagrada obra 'Mandado de
Segurança" 148 edição, p. 62. ao comentar o assunto assere:
'Interpretando construtivamente e com largueza a 'ordem
pública', o então Presidente do TRF e atual Ministro do STF José
Néri da Silveira, explicitou que nesse conceito se compreende
a ordem administrativa em geral, ou seja, a normal execução
do serviço público. o regular andamento das obras públicas. o
devido exercício das funções da Administração pelas autoridades
constituídas. Realmente. assim há que ser entendido o conceito
de ordem pública para que o Presidente do Tribuna! competente
possa resguardar os allos interesses administrativos. cassando
liminar ou suspendendo os efeitos da sentença concessiva de
segurança quando ta! providência se lhe afigurar conveniente e

18
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seu agrado (deles) ou que ofereçam melhores condições de qua-
lidade de vida, para, assim, dar preferência aos mais antigos.

16. Dessa forma a decisão vergastada afeta, em
tese, a ordem administrativa. Outrossim, também lesa, aparen-
temente, a ordem econômica, desde que terâ, obviamente, efei-
to multiplicador em relação a outros concursos de remoção de
servidores públicos, sendo a regra, em todos esses casos, a au-
sência de pagamento da ajuda de custo, pelo que a ameaça não
seriam apenas os R$ 3.450.295.44 (três milhões, quatrocentos e
cinqüenta mil e duzentos e noventa e cinco reais e quanrenta e
quatro centavos) que a União despenderia na execução da deci-
são vergastada.

Pelo exposto, DEFIRO o presente pedido de suspensão
da decisão antecipatória dos efeitos da tutela na Ação Ordinária
2008.34.00.022230-9, em curso perante a 20' Vara Federal na
Seção Judiciâria do Distrito FederaL

Nos termos do art. 4', S 9' da Lei n. 8437/1992, aplicável
à espécie conforme art. 1° da Lei n. 9494/1997, esta suspensão
prevalece até trânsito em julgado de sentença que, porventura.
concluir pela procedência da Ação Ordinária.

Dê-se ciência ao MM. Juizo a quo.
Intimem-se requerenle. interessado (autor da Ação Ordi-

nária) e Ministério Público FederaL
Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
BrasilialDF. 29 de setembro de 2008.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Presidente

Vistos etc.:
1. ÉLCIO ARRUDA, brasileiro, casado, Juiz Federal, titu-

lar da Terceira Vara da Seção Judiciária de Rondônia, residente
na Av. Presidente Dutra, 2.203. Centro. Cidade de Porto Velho.
Estado de Rondônia. impetra mandado de segurança contra ato
da Corte Especial Administrativa do Tribunal Regional da 1<1 Re-
gião, que, em sessão de 26.08.2008. no processo administrativo
532/2003-TRF1, negou "ao impetrante o reposicionamento na lis-
ta de antiguidade dos Juizes Titulares, na posição logo à frente do
Juiz Federal Francisco Hélio Camelo Ferreira".

Alega que (fls. 5/7):
Aos 02-03-1998. o impetrante, por concurso públi-

co. onde obtida a 17acolocação. tomou posse e entrou
em exercicio na judicatura federal. no âmbito do Tribu-
nal Regional Federal da 3a Região.

Atendendo a Edital publicado aos 22-06-99. soli-
citou, em tempo hábil (25.06-1999). remoção para Se-
ção Judiciária vinculada ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 1a Região. a fim de concorrer a uma das 79
(setenta e nove) vagas ofertadas.

Ao Edital, também acorreram os magistrados
substitutos Geraldine Pinto Vital (28 Região) e Dirley da
Cunha Júnior (5a Região). Em Sessão realizada a 19-
08-99. foi deferida a remoção do Juiz Didey da Cunha
Júnior (ATO 1.154. de 25-08-99 - Re/. Juiz Tourinho
Neto), 'ficando pendentes de apreciação os pedidos de
remoção dos Exmos. Srs. Juizes Federais Substitutos
GERALDINE PINTO VITAL e ÉLCIO ARRUDA. que se

19

O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO
ELCIO ARRUDA
ELTON TEIXEIRA
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO
CORTE ESPECIAL ADMINISTRATIVA DO TRF
DA 1AREGIAO

DECISÃO

IMPETRADO

RELATOR
IMPETRANTE
ADVOGADO
IMPETRADO

opOl1ul1a' (RSTJ 53/452).

Ainda sobre o conceito de ordem pública, o Mi-
nistro do STF, Néri da Silveira, prelecionou o seguinte:

'Nesse conceito se compreende a ordem administrativa em
geral, ou seja, a normal execução do selViço público, o regular
andamento das obras públicas, o devido exercício das funções da
Administração pelas autoridades constituídas'

Sobre o mesmo assunto, o Ministro Carlos Velo-
50, em despacho exarado nos autos da Suspensão de
Segurança na, 1.494 - RJ, assim se manifestou:

'Quando a Lei nO. 4.348/64, art. 4°, faz menção à ameaça de lesão
à ordem. tenho entendido que não se compreende aí, apenas.
a ordem pública, enquanto esta se dimensiona em termos de
segurança interna porque expUcitamente de lesão à segurança.
por igual, cogita o art. 4° da Lei nO.4.348/64. Se a Uminar pode
constituir ameaça de grave lesão à ordem estabelecida para a
ação da Administração Pública, por força da lei, nas suas múltiplas
manifestações, cabe ser suspensa a sua eficácia pelo Presidente
do Tribunal' (grifamos).

Portanto, na interpretação do conceito de grave

•
lesão à ordem pública deve ser verificado ° grave risco

_ de transtornos de grande monta à ordem administrati-
va em geral e à normal execução de serviços públicos,
como nos casos de suspensão de concursos públicos,
licitações. etc.

Contudo. o judiciário tem que ter bastante cau-
tela ao analisar os pedidos de suspensão fulcrados na
grave lesão à ordem pública, evitando que o incidente
seja utilizado em situações de menores repercussões,
isso sem falar na sua apresentação violando direitos
fundamentais.

Destarte. como instrumento excepcional, não se
deve ampliar o conceito de ordem pública. bem como os
demais previstos no art. 4° da Lei 4.348/64. evitando-se
deferimento de pedidos de suspensão em situações de
real dúvida quanto a conseqüência coletiva da decisão.
também sendo resguardados os direitos fundamentais
dos cidadãos e da própria efetividade do mandado de
segurança.

Em uma frase: a disseminação e o excesso do
controle do presidente do tribunal sobre a eficácia de
decisões proferidas em mandado de segurança uftra-

•
passando a razoabilidade poderá comprometer a pró-
pria viabilidade desse instrumento constitucional de
controle. ,.

13.2.1.Destaco, ainda, a nota 18. idem, pg. 133: "Ordem
pública não é sinônimo de ordem jurídica. Aquela está ligada a
continuidade da atividade administrativa enquanto esta refere-se
ao aspecto processual (acerto ou desacerto da decisão), somente
provocando revisão mediante atividade recursal. De fato, razoável
é afirmar que ocorre desvio de finalidade caso seja utilizado o SS
para resguardar a ordem juridica."

14.As questões relativas à grave lesão à ordem jurídica.
tais como a limitação territorial dos efeitos da decisão impugnada,
violação ao decidido na ADC-4, ausência de intimação para se
manifestar em 72 horas, afronta ao devido processo legal refe-
rem-se ao mérito da ação ordinária, não sendo possivel, portanto,
a sua anâlise na via da suspensão de antecipação de tutela.

15.Verifico, no entanto, quanto à alegada falta de previsão
legar para pagamento de ajuda de custo a servidor removido a
pedido, que o fundamento transita numa zona limitrofe entre a
ordem jurídica, fora do campo de atuação da excepcional medida
de suspensão de segurançalliminar, e a ordem administrativa, na
medida em que dificulta a execução do Edital n. 1, fi. 27, no ajuste
que o órgão público pretende fazer, na realidade para beneficiar
os procuradores já em exercício. para acomodá-lOS em locais de

Documento assinado digitalmente. Pode ser verificado pelo código 2900340100158. no endereço www.trf1.gov.br/autenticidade.
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Ofício nO 1275/2008/COGRH/SPOAlSE/MF

Ministério da Fazenda
Secretaria-Executiva

Subsecretaria de Planejamento Orçamento e Administração
Coordenação - Geral de Recursos Humanos

SAS Qd. 03 BI. O 7' Andar Ed. Órgãos Regionais - Asa Sul
70079900 - Brasília - DF •

(61) 3412-4713 (61) 3412-4714 cogrh.df.spoa@fazenda.gov.br

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Alexandre Vidigal de Oliveira
Juiz Federal da 20' Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal
SAS Qd. 04, Lote 07, BI. D, 4° andar-
70070901 - Brasilia - DF

•

Assunto: Ações Judiciais - Documentação e Informação - Mandado de Intimação n" 1184

Senhor Juiz,

•
1. Reporto-me ao Mandado de Intimação n° 1184, datado de 25 de setembro de 2008,
referente à Ação Ordinária n° 2008.34.00.022230-9, o qual intima esta Coordenação-Geral a dar
cumprimento a decisão transitada em julgado, para informar o que segue .

2. O supracitado mandado concedeu ao servidores filiados ao Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ, autor da demanda, o pagamento de ajuda de
custo quando da remoça0 para outra lotação, decorrente de concurso público.

3. No entanto, cabe esclarecer que, após a ação ter sido deferida, a União, em
discordância com o decisum. ajuizou a Ação Reclamatória nO 6663, requerendo a suspensão
imediata daquela decisão judicial. Outrossim, por intermédio do Memorando n°
4883/PGFN/CRJ/2008, de 02.10.2008, esta COGRH tomou ciência do julgamento procedente da
Reclamação, efetuado pelo Supremo Tribunal Federal, conforme decisão judicial prolatada pelo
Ministro Relator, Sr. Cezar Peluso, em 24.09.2008.

4. Destarte, com o supracitado julgamento, afasta-se a obrigação, por parte da União,
de dar cumprimento à decisão judicial citada.

,
' ..

mailto:cogrh.df.spoa@fazenda.gov.br
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•

5. Desta feita, esta Coordenação-Geral de Recursos Humanos coloca-se à disposição
deste Juízo, para atendimento de eventuais esclarecímentos.

Respeitosamente,

o,";," ~'"" >dj.
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos

Documento elaborado no COMPROTDOC-WEB .
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AUTOR

RÉU

FINALIDADE

ANEXO(S)

SEDE DO Juízo:

MANDADO DE INTIMAÇÃO
(nO1184)

2008.34.00.022230-9- Classe 1300 - Ação Ordinária
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
UNIÃO FiEDERAL ,:I (~ (L,
INTIMAÇÃO da COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS
HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, com endereço no
SAS, Quadra 03, Bloco O - Edifício Órgãos Regionais, nesta
Capital, da decisão de fls. 70/74, que DEFERIU A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA no mencionado processo e da
decisão de fls. 160.

Por Cópia(s): Contrafé, fls. 70/74 e fls. 160.

Seção Judiciária do Distrito Federal/ 20aVara,SAS, Quadra 04,
Lote 07, Bloco O, 4° Andar - Fone 3221-6625/3221-6626 _ Fax
3221-6629 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18h.

Expedi este mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20a
Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
cumprido por Oficial de Justiça.

Brasilia, 25 de setembro de 2008.

ft-nl\./L l/) j/) \)í"{~A,G ,
GIOVANNA CEcíLIA J. B. NUNES VIEIRA
Diretora de Secretaria da 20a Vara/DF
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AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO NR 6663
AGRAVANTE: Sindicato Nacional dos Procuradores da Fa7.enda

Nacional - SINP.ROFAZ
AGRAVADOS: União

Juiz Federal da 20' Var.a
da Seção Judiciária. do Distrito
(Processo nR 2008.34.00.022230-9)

Federal
Federal

•
Comunico a Vossa Excelência que, de acordo com a decisão cuja
cópia segue via fax, julguei. improcedente a reclamação, nos
termos do a.rt. 21, ~ 1", do RISTF. Atenciosamente, Ministro
CEZAR PELUSO, Re1ator/STF. ~



AG.REG.NA RECJ;,d)\'IACÃO 6.663-1 D1STR!IO FE.º-EJM,L

DESPACHO: 1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo
Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPAOFAZ,
contra decisão em que julguei procedente reclamação proposta pela União. A
decisão é do seguinte teor:

•

RELATOR
AGRA VANTE(S)

ADVOGADO(A/S)
AGRA VADO(AlS)
ADVOGADO(A/S)
AGRA VADO(A/S)

MIN. CEZAR PELUSO
SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
-SlNPROFAZ
HUGO MENDES PLUT ARCO
UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
.JUIZ FEDERAL DA 20' VARA FEDERAL DA
SEÇÃO .JUDICIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL (PROCESSO N° 2008.34.00.022230_9)

"PEQSÃO: 1. Trata-se de reclamação, com pedido de liminar,
ajui7..adapela União, contra decisão do Juízo da 20' Vara Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal (fls. 28/32), que concedeu, nos autos da
Ação Ordinária nO2008.34.00.022230--9,antecipação dos efeitos da tutela a
Procuradores da Fa7..endaNacional, gar.tntindo-Ihes o pronto pagamento
de indenização de ajuda de custo e transporte: cm ra7.ão do concurso de
remoção realÍ7..adonos tennos do Edital PGFN nO112008 (fls.28-32).

o pedido funda-se em que a decisão ofenderia o provunento
cautelar proferido por esta Cone na ADe nO4/oF .• 2. Consistente a reclamação.

S 1 F 'O~.(l02

o ato decisório afronta os tennos da medida cautelar
concedida por esta Corte, na ADe n° 4/0F, ReI. Min. SYDNE Y
SANCHES, dos quais I'l!.\ulta a inadmissibilidade de tutela provisória
contra ° Poder Público, em hip6teses que impliquem reclassificação ou
equiparação, concessão de aumento, extensão de vantagens pecuniárias,
outorga ou acréscimo de vencimentos, pagamento de vencimentos e
vantagens pecunj~rias a servidor público, ou exaustão, total ou parcial, do
objeto de demanda respcitante a qualquer de tais casos (cf. ReI nO
1.514/RS c Rei nO 1.749/MS, ReI.Min. CELSO DE MELLO).

A espécie está abrangida pelo âmbito de eficácia da medida
cautelar, porque implica pagamento de vantagens pecuniárias a servidores
públicos em atividade. Há, pois, insulto às limitações impostas pelo ano 1°



•

S T F 107..002

<2%IWM1W' c;:fJ";;b"M'WiçfjÇde,nz{
Rei 6.663-AgR / D.F

da Lei nO9.494/97, nos tennos da jurisprudência já assentada nesta Corte
. (ReI nO 1857, ReI. Min. NELSON JOBI.M,DJ de 26/06/2001; Rei nO
2248, ReI.Min. GILMAR MENDES, DJ de 06/06/2003; RcI nO2663,
ReI.Min. ELLEN GRAOE, DJ de 17106/2004; ReI 1)°2979, ReI.Min.
ILMAR GALVÃO, DJ de 31/05/2002: Rei nO 2469, ReI. Min.
JOAQUIM BARBOSA, DJ de 13/11/2003: ReI nO 2440, ReI. Min.
CARLOS VELLOSO, DJ de 29/10/2003; Rei nO 3452, Min. Viee-
Presidente, ELLEN GRAOE - ano 37, I, ç/ c ano 13, VIII, do RIS1F .
DJ de Ol/os/os; Rei nO4006, ReI.Min lOAQUIM BARBOSA, DJ de
02/02/2006: ReI nO4079,ReI.Min.SEPULVEDA PERTENCE, DJ de
07/03/06: McReI nO 4060, ReI. Min.CELSO DE MELLO, DJ de
03/04/06; Rei nO4064, Min. Presidente, Nelson Jobim - an.!3, VIII, do
RIS1F. DJ de 30/03/06, e Rei nO4080,Min. CEZAR PELUSO, D.1de
23/05/06).

3. Do exposto, julgo procedente a reclamação, com base no
ano 161, $ único do RIS1F, para suspender os efeitos da deçÍsão
impugnada, neles compreendida a prática de todo ato processual
relacionadocom a tutela orn inibida."

2. O agravante, inconformado,sustenta: (8) "as remoções foram
determinadas no pleno interesse da Administração em dotar determinadas
localidades com maior força de trabalho, em virtude do incremento da demanda
e atribuições da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, sobretudo, após a
criação da Super Receita"; (b) ':ao analisar os votos proferidos no julgamento da
ADC nº 4 e decisões em diversas reclamações com fundamento na referida
ADC, Infere o agravante que essa Excelsa Corte tem o entendimento de que a
vedação contida no art. tº da Lei 9.494/97 não se estende para aqueles casos
em que não haja aumento patrimonial para os servidores envolvidos."; (c) o caso
dos autos é também daqueles em que não há aumento remuneratório aos
servidores; as ajudas de custo e transporte são verbas eminentemente
Indenizatórias que têm o fim exclusivo de que os servidores removidos não
tenham decesso em seu património, em virtude dos gastos com a alteração de
domicílio, ou seja, são indenizações pelos enormes gastos a serem realizados
pelos servidores em virtude de suas respectivas remoções, no exclusivo
cumprimento do interesse público; (...) outros exemplos: viagens a serviço; os
casos de Magistrados, Membros do Ministério Público e Advogados Públicos que
são obrigados, por necessidade do serviço, a oficiarem em diversas comarcas;
(d) "tanto a ajuda de custo não tem caráter remuneratório, que sobre tais
parcelas (indenizações) não há a incidência de imposto de renda, justamente por
não se subsumirem tais parcelas à acepção de renda, de ganho efetivo que
influa no aumento patrimoniaf':' (e) "o deferimento de anteCipações de tutela,
como no caso da decisão reclamada, não tem o condão de tumultuar a execução
orçamentária do ente público interessado,porque é o próprio ente que Indica se
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haverá remoção~ e (1) "não obstante o perfil objetivo que tipifica o controle
normativo abstrato, no sentir do agravante, a matéria agitada, quando do
deferimento da cautelar na ADe nº 4, era a de impedir que servidores tivessem
aumento em suas respectivas remunerações com supedé'ineo em decisões
judiciais precárias, e, por outro lado, garantir aos entes públicos uma maior
segurança jurfdico-orçamentária; situação muito dfferente é a do presente
regimental; acaso não seja reformulada a decisão agravada e restabelecida a
decisão reclamada, haverá um decesso na remuneração dos servidores
envolvídos(...); o foco da ação e da própria Lei era o de vedar o pagamento de
parcelas de cunho remuneratório e não aquelas eminentemente indenizatórias"

3. Assiste razão ao agravante.

S t F 102,(X'2

Reconsidero, ao propósito, o entendimento a que me inclinei no
jufzo prévio e sumário da conceSsão liminar. E já o fiz noutros casos.

Os fundamentos trazidos pelo Sindicato são consistentes e estão
em harmonia com o que decidi na Rei nll 5174, DJ de 12/06/2007, quando
confirmei a antecipação de tutela concedida a desembargador, para o fim de lhe
determinar o recebimento de perfodos de férias não gozadas, por necessidade
do serviço público. Confira-se:

«2. Incomistentc a reclamação.

2.1 No julgamento da ADe nO4, este Tnbunal deferiu, em
parte, o pedido de medida cautelarpara suspender, com eficáciaet: l1Hnr: e
com efeito vinculante, até o julgamento final da ação, a prolação de
qualquer decisão sobre pedido de tutela antecipada contra a Fazenda
Pública que tenha como pressuposto a constitucionalidade ou a
inconstinlcionalidade do art. 10 da Lei nO 9.494/97 e que implique
reclassificação ou equiparação, concessão de aumento, extensão dc
vantagens pecwli.tria.~,outorga ou acréscimode vencimentos, pagamento
de vencimentosc vantagenspecuniáriasa serridor púNiw, ou exaustão, total
ou parcial,do objeto de demanda respeitantea qualquer de tais situações
(cf. ReI nO 1.514/RS c Rei nO 1.749/MS, ReI. Min. CELSO DE
MELLO).

No caso (...) tem.se que a tutela antecipadafoi deferida para pennitir
o recebimento de penodos de férias não gozadas, por necessidade do
serviço público. A natureza indenizatnria de bis vemas, que 000 silo
salariais, nem constituem vantagem (adicionais ou gratificações),
subtr.li a bip6rese do âmbito de incidência desse julgamento, haja
vista que não se con1lgtml nenhwna das hip6teses previsllas no art.
10da Lei nO 9.494/97.

~
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Releva notar que a diferenciação entre salário e índenização é
cl£Ssica. Indenização é reparação de danos. Nas palavras de Roque A
Ounza •... ttS indenizaf/j3 não são ~. Ehs apenas rlW'pà:m o
p:ttri.rrmo das pesS01S. Ntk não há ff!":v;lo de rrn:hs m 40liscinu fXlt?'ÍlI1JI1iaM
(ÍJrrYzenJa) de qua/quer esptfde Não há n'quattS l1UU:ISdispaTkis, rrus 1t'jUr~., em
pe:1ÚJia, por perr;hs de direita... Opat'lirrDnio rh pess01.lesl1da não aummt4 de uúor,
m<ssinples=e é1rfX5to 110~rado emque se erra:ntra'tlJ antes do grautmi (status qr~o
am)." (In Curso de Direito Constitucional Tributário, 220 edição,
.l\1alheirosEditores Ltda., 2006, pág. 856)

Por conseguinte, não há que se falar em violação à autoridade de
decisão deste TriblUlal name nO4, como já se manifestou a Corte, etn
casos semelhantes (Rei na 1839, Rei. Min. CELSO DE MELLO, DJ de
16/0812001; ReI na 2421, ReI. Min. NELSON JOBIN, DJ de
03/03/2004, e Rei nO 1.455, ReI. Min. SEPúL VEDA PERTENCE, DJ
de 23/312000)." Grifei.

Mutatis mutandls, é O que convém ao caso, que também trata de
antecipação de tutela de verba indenizatória.

4. Do exposto, julgo improcedente a reclamação, nos termos do art.21, ~ 1º, do RISTF.

Comunique-se, com urgência, transmitindo-se cópia desta
decisão ao Juízo Federal da 20@Vara da Seção Judiciária do Distrito Federa).

Arquivem-se oportunamente os autos.
Publique-se

Brasília, 24 de novembro de 2008

Ministro CEZAR PELUSO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO Nº 6663< AI. ",I". !li •
AGRAVANTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCUt=íA RE.'
NACIONAL - SINDPROFAZ
AGRAVADOS: UNIÃO
JUIZ FEDERAL DA 20' VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL (PROCESSO Nº 2008.34.00.0022230-9)
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Postado via INTERNET, em 27/11/2008 à5 15:12.

COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE, DE ACORDO COM A DECISÃO CUJA
CÓPIA SEGUE VIA FAX, JULGUEI IMPROCEDENTE A RECLAMAÇÃO, NOS
TERMOS DO ART. 21,9 1º, DO RISTF.
ATENCIOSAMENTE, MINISTRO CEZAR PELUSO, RELATOR/STF.
AMB»•

•
DOBRAR

CEZAR PELUSO
praça dos Três poderes Lote único S/N
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Brasília,.21 de nov€lY\ bro

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO Nº 6663
AGRAVANTE: Sindicato Nacional dos Procuradores da

Nacional - SINPROFAZ
AGRAVADOS: União

Juiz Federal da 20' Vara
da Seção Judiciária do Distrito
(Processo nº 2008.34.00.022230-9)

Senhor Juiz,

de 2008.

Fazenda

Federal
Federal

Comunico a Vossa Excelência que, de acordo com a
decisão cuja cópia segue anexa, julguei improcedente a
reclamação, nos termos do art. 21, ~ 1", do RISTF.

Atenciosamente,

• Ministro CEZAR PELUSO
Relator
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A Sua Excelência o Senhor
Juiz Federal da.20' Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito
Federal
Ittw
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AG.REG.NA RECLAMACÃO 6.663-1 DISTRITO FEDERAL

DESPACHO: 1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo
Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ,
contra decisão em que julguei procedente reclamação proposta pela União. A
decisão é do seguinte teor:

•

RELATOR
AGRA VANTE(S)

ADVOGADO(AlS)
AGRA VADO(AlS)
ADVOGADO(AlS)
AGRA VADO(AlS)

MIN. CEZAR PELUSO
SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUT ARCO
UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
JUIZ FEDERAL DA 20" VARA FEDERAL DA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL (PROCESSO N" 2008.34.00.022230-
9)

"DEOSÃO: 1. Trata-se de reclamação, com pedido de liminar,
ajuizada pela União, contra decisão do Juízo da 20' Vara Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal (fls. 28/32), que concedeu, nos autos da
Ação Ordinária nO2008.34.00.022230-9, antecipação dos efeitos da tutela a
Procuradores da Fazenda Nacional, garantind<t lhes o pronto pagamento
de indenização de ajuda de custo e transporte, em razão do concurso de
remoção realizado nos termos do Edital PGFN nO112008 (f1s.28-32).

o pedido funda-se em que a decisão ofenderia o provunento
cautelar proferido por esta Corte na ADC nO4/DF.

o ato decisório afronta os termos da medida cautelar
concedida por esta Cone, na ADC nO 4/DF, ReI. Min. SYDNEY
SANCHES, dos quais resulta a inadmissibilidade de tutela provisória
contra o Poder Público, em hipóteses que impliquem reclassificação ou
equiparação, concessão de aumento, extensão de vantagens pecuniárias,
outorga ou acréscimo de vencimentos, pagamento de vencimentos e
vantagens pecuniárias a servidor público, ou exaustão, total ou parcial, do
objeto de demanda respeitante a qualquer de tais casos (cf. Rcl nO
1.514/RS e Rcl nO1.749/MS, ReI. Min. CELSO DE MELLO).

• 2. Consistente a reclamação.

S T F 102,002

A espécie está abrangida pelo âmbito de eficácia da medida
cautelar, porque implica pagamento de vantagens pecuniárias a servidores
públicos em atividade. Há, pois, insulto às limitações impostas pelo an. 10



,

.~.

•

•

S TF 102.002

Rei 6.663-AgR / DF

da Lei nO9.494/97, nos termos da jurisprudênciajá assentada nesta Corte
(ReI nO1857,ReI. Min. NELSON JOBIM, DJ de 26/06/2001; ReI nO
2248, ReI.Min. GILMAR MENDES, DJ de 06/06/2003; ReI nO2663,
ReI.Min. ELLEN GRAQE, DJ de 17/06/2004; ReI nO2979, ReI.Min.
ILMAR GALVÃO, DJ de 31/05/2002; ReI nO 2469, ReI. Min.
JOAQUIM BARBOSA, DJ de 13/11/2003; ReI nO2440, ReI. Min.
CARLOS VELLOSO, DJ de 29/10/2003; Rei nO 3452, Min. Vice-
Presidente, ELLEN GRAQE - art. 37, I, c/c art. 13,VIII, do RISlF-
DJ de 01/08/05; Rei nO4006, ReI.Min JOAQUIM BARBOSA, DJ de
02/02/2006; Rei nO4079,ReI.Min.SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de
07/03/06; McReI nO 4060, ReI. Min.CELSO DE MELLO, DJ de
03/04/06; Rei nO4064,Min. Presidente, Nelson Jobim - art.13, VIII, do
RIS1F - DJ de 30/03/06, e Rei nO4080,Min. CEZAR PELUSO, Dl de
23/05/06) .

3. Do exposto, julgo procedente a reelamação, com base no
art. 161, $ único do RIS1F, para suspender os efeitos da decisão
impugnada, neles compreendida a prática de todo ato processual
relacionadocom a tutela ora inibida."

2. O agravante,inconformado,sustenta:(a) "as remoções foram
determinadas no pleno interesse da Administração em dotar determinadas
localidades com maior força de trabalho, em virtude do incremento da demanda
e atribuições da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, sobretudo, após a
criação da Super Receita';' (b) "ao analisar os votos proferidos no julgamento da
ADC nº 4 e decisões em diversas reclamações com fundamento na referida
ADC, infere o agravante que essa Excelsa Corte tem o entendimento de que a
vedação contida no art. 1º da Lei 9.494/97 não se estende para aqueles casos
em que não haja aumento patrimonial para os servidores envolvidos.,;.(c) o caso
dos autos é também daqueles em que não há aumento remuneratório aos
servidores; as ajudas de custo e transporte são verbas eminentemente
indenizatórias que têm o fim exclusivo de que os servidores removidos não
tenham decesso em seu patrimônio, em virtude dos gastos com a alteração de
domicílio, ou seja, são indenizações pelos enormes gastos a serem realizados
pelos servidores em virtude de suas respectivas remoções, no exclusivo
cumprimento do interesse público; (...) outros exemplos: viagens a serviço; os
casos de Magistrados, Membros do Ministério Público e Advogados Públicos que
são obrigados, por necessidade do serviço, a oficiarem em diversas comarcas;
(d) "tanto a ajuda de custo não tem caráter remuneratório, que sobre tais
parcelas (indenizações) não há a incidência de imposto de renda, justamente por
não se subsumirem tais parcelas à acepção de renda, de ganho efetivo que
influa no aumento patrimonial';' (e) "o deferimento de antecipações de tutela,
como no caso da decisão reclamada, não tem o condão de tumultuar a execução
orçamentária do ente público interessado, porque é o próprio ente que indica se

~ 2



Rei 6.663-AgR / DF

haverá remoção~ e (f) "não obstante o perfil objetivo que tipifica o controle
normativo abstrato, no sentir do agravante, a matéria agitada, quando do
deferimento da cautelar na ADC nº 4, era a de impedir que servidores tivessem
aumento em suas respectivas remunerações com supedâneo em decisões
judiciais precárias, e, por outro lado, garantir aos entes públicos uma maior
segurança jurídico-orçamentária; situação muito diferente é a do presente
regimental; acaso não seja reformulada a decisão agravada e restabelecida a
decisão reclamada, haverá um decesso na remuneração dos servidores
envolvidos(...); o foco da ação e da própria Lei era o de vedar o pagamento de
parcelas de cunho remuneratório e não aquelas eminentemente indenizatórias"

Reconsidero, ao propósito, o entendimento a que me inclinei no
juízo prévio e sumário da concessão liminar. E já o fiz noutros casos.•
3. Assiste razão ao agravante.

•

STF 102.002

Os fundamentos trazidos pelo Sindicato são consistentes e estão
em harmonia com o que decidi na ReI "2 5174, DJ de 12/06/2007, quando
confirmei a antecipação de tutela concedida a desembargador, para o fim de lhe
determinar o recebimento de períodos de férias não gozadas, por necessidade
do serviço público. Confira-se:

"2. Inconsistente a reclamação.

2.1 No julgamento da ADC nO4, este Tribunal deferiu, em
parte, o pedido de medida cautelar para suspender, com eficácia IX nunc e
com efeito vinculante, até o julgamento final da ação, a prolação de
qualquer decisão sobre pedido de tutela antecipada contra a Fazenda
Pública que tenha corno pressuposto a constitucionalidade ou a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nO 9.494/97 e que ÚTIplique
reclassificação ou equiparação, concessão de aumento, extensão de
vantagens pecuniárias, outorga ou acréscÚTIode venCÚTIentos,pagamento
de venCÚTIentose vantagens pecuniárias a seni.dor púhIim, ou exaustão, total
ou parcial, do objeto de demanda respeitante a qualquer de tais situações
(cf. Rei nO 1.514/RS e Rei nO 1.749/MS, ReI. Min. CELSO DE
MELLO).

No caso (...) tem-se que a tutela antecipada foi deferida para permitir
o recebÚTIento de penodos de férias não gozadas, por necessidade do
serviço público. A natureza indenizatória de tais vemas, que não são
salariais, nem constituem vantagem (adicionais ou gratificações),
subtrai a hipótese do .imbito de incidência desse julgamento, haja
vista que não se configura nenhuma das hipóteses previstas no art.
1°da Lei nO9.494/97.

~
3
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Rcl6.663-AgR I DF

Releva notar que a diferenciação entre salário e indenização é
clássica. Indenização é reparação de danos. Nas palavras de Roque A
Carma " ... as irrlenizaçres não são rendim:nta. Elas apenas rrm..,pãm o
fkltrirrinio das pessaz. Nelas não há g!YaÇiWde rend:ts ai acrrfscirru pat:rinmiais
(prmenta) de qualquer espiie. Não há riquezas rmns dispanh.eis, rrus repara{ã5, em
pecúnia, par perdas de direita ... O~ da pessa:llesada não atmFJ1Jade wlar,
rrus sinplesl17!l11eé n:pato I'KJ estado emque se en:mtrauz antes do gra'Wl7i! (status quo
ante}.» (In GJrso de Direito Constitucional Tributário, 22° edição,
Malheiros Editores Ltda., 2006, pág. 856)

Por conseguinte, não há que se falar em violação à autoridade de
decisão deste Tribunal na ADe nO4, corno já se manifestou a Corte, em
casos semelhantes (Rcl nO1839, ReI. Min. CELSO DE MELLO, Dl de
16/08/2001; ReI nO 2421, ReI. Min. NELSON lOBIN, Dl de
03/03/2004, e Rei nO1.455, ReI. Min. SEPÚL VEDA PERTENCE, Dl
de 23/312000)." Grifei.

Mutatis mutandis, é O que convém ao caso, que também trata de
antecipação de tutela de verba indenizatória.

4. Do exposto, julgo improcedente a reclamação, nos termos do art.
21, ~ 1º, do RISTF.

Comunique-se, com urgência, transmitindo-se copia desta
decisão ao Juízo Federal da 20ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal.

Arquivem-se oportunamente os autos.
Publique-se

Brasília, 24 de novembro de 2008

Ministro CEZAR PELUSO
Relator

4
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 20' VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Fazenda

baixo assinado,

pagamento da ajuda de custo

participantes do concurso regido pelo edital PGFN 01/2008.

A irretocável decisão desse Juízo tinha sido suspensa em

URGENTE

perante Vossa Excelência,

informar o restabelecimento

FAZENDA NACIONAL

Referência:

•

•

sede de dois procedimentos ajuizados pela União, os quais sejam, a

Reclamação n° 6.663, perante o Supremo Tribunal Federal e a Suspensão

de Tutela Antecipada nO 2008.01.00.043409-6, perante o Tribunal

Regional Federal da 1" Região.

Contudo, como felizmente o bom direito sempre

prevalece, a decisão proferida por V. Exa. foi restabelecida. O

Ministro Cezar PeIuso, em sede de agravo regimen tal na reclamação

mencionada supra, reconsiderou a decisão outrora dada, negando

provimento:1 reclatuaçào a União, conforme já informado a esse Juízo pelo

próprio STF.

Outra decisào, proferida pelo Desembargador Presidente do

TRF 13 Regifto, que nlantinha su~pensa a tutela antecipada concedida por

esse Juízo, foi reformada pela Corte Especial daquele Tribunal em

julgamento na úlrima quinta-feira (04/12/2008), ainda pendente de

comunlcaçfto a esse Juízo, que ~eLí feita na data de hoje ou de amanhã,

consoante informação da Coordenadoria da Corte Especial e Seções.

SRTV/Sul, Ouadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Mu~iempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-OF
TeVFax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br- www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www.mendesplutarco.com.br
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Mendes~ "-

Advocacia e Consultoria

Assim, estando restabeleci da a decisão desse Juízo, urge

seja intimada a União para de imediato ou no máximo em 72 horas

após a intimação pagar as ajudas de custo e transporte de todos os

Procuradores removidos através do edital PGFN 01/2008, sob pena de

multa diária à Ré e multa pessoal a ser aplicada à Coordenadora de

Recursos Humanos do Ministério da Fazenda - COGRH/MF, sem

prejuízo da imputação penal por desobediência.

o prazo ac1tna informado, bem como as sanções pessoaIs a

Coordenadora de Recursos Humanos se fazem necessárias tcndo em vista

que a União laborando em verdadeira má-fé, desde sempre, está se furtando

a cumpnr a decisào de Vossa Excelência sob o argumento subreptício de

estar analisando a força cagente da decisào, dentre outros argumentos.

Enquanto isso, tenta de todo modo suspender a decisão desse Juízo que,

frise-se, já foi confirmada tanto pelo STF como pelo TRF l' Região.

Registre-se que os Procuradores já tiveram seu trânsito

efetivado e já fizeram seus respectivos requeritnentos de pagamento de

ajuda de custo, bastando apenas um simples comando da Coordenadora

de Recursos Humanos para que as verbas devidas aos Procuradores sejam

pagas de imediato.

Por excesso de zelo, informa-se que a autoridade referida

supra poderá ser intimada no seguinte endereço: S,\~,-.i2utl.dríl. U3 , Bloco

"0" - Edifício ÓqJ30S Rc!!iulLlí:s CFP: 70U79-90(l - lha:sília/ DF

P. provimento .

ezembro de 2008.

OAB/DF 25090

2

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Mu~iempresarial, CEP 70.340-000. Brasília-DF
TeVFax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br- www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www.mendesplutarco.com.br
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Consulta Processual
Mendes~ J)'Y
-------Advocacia eConsultoria "

Processo:
Grupo:

Assunto:

Autuado em:
Órgão Julgador:
Juiz Relator:
Processo Originário:

2008.01.00.043409-6
SLAT - SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Diárias e Outras Indenizações - Sistema Remuneratório e Benefícios - Servidor
Público Civil - Administrativo
4/9/200816:30:44
CORTE ESPECIAL

DESEMBARGADOR(A) FEDERAL PRESIDENTE

20083400022230-9/DF

04/09/2008
Histórico de Distribuição

DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA DESEMBARGADOR(A) FEDERAL PRESIDENTE

Partes

aracNome

265REQTE

Tipo Ent OAB

REQTE 19 UNIAO FEDERAL
PROCURADOR DF00009086 JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS
REQDO 1720 JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - DF

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL -
SINPROFAZ• ADVOGADO DF00025090 HUGO MENDES PLUTARCO E OUTROS

(AS)

Data

04/12/200814:00:00

Movimentação

Fase Descrição
175119 A CORTE ESPECIAL, POR MAIORIA, DEU PROVIMENTO

AO AGRAVO REGIMENTAL

Complemento

•

01/12/200813:53:00 221100 PROCESSO RECEBIDO

01/12/200813:16:00 220350 PROCESSO REMETIDO

01/12/200813:15:00 221100 PROCESSO RECEBIDO
01/12/200812:38:00 220350 PROCESSO REMETIDO

17/10/2008 14:20:00 221100 PROCESSO RECEBIDO

16/10/200814: 19:00 70600 CONCLUSÃO AO PRESIDENTE

15/10/200815:54:35 180200 PETIÇÃO JUNTADA

.1S/10/200815:54:01 180200 PETIÇÃO JUNTADA

13/10/200819:00:00 150200 AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO
13/10/200814:38:00 221100 PROCESSO RECEBIDO

07/10/200818:19:00 220350 PROCESSO REMETIDO

07/10/200817:06:00 111200 DECISÃO/DESPACHO PUBLICADO NO e-DJFl

03/10/200818:00:00 111180 DESPACHO REMETIDO PARA PUBLICAÇÃO NO e-DJF1

30/09/2008 14: 15:00 110100 DESPACHO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO

30/09/200812:02:00 180440 TELEX EXECUTORIO JUNTADO

30/09/200811:27:00 221100 PROCESSO RECEBIDO

30/09/200808:41 :00 220350 PROCESSO REMETIDO

24/09/2008 13: 56:00 221100 PROCESSO RECEBIDO

NO(A) ASS. RECURSOS ESPECIAIS E
EXTRAORDINÁRIOS ..

PARA ASS. RECURSOS ESPECIAIS E
EXTRAORDINÁRIOS ..
NO(A) CORTE ESPECIAL E SEÇÕES ..
PARA CORTE ESPECIAL E SEÇÕES.
NO(A) ASS. RECURSOS ESPECIAIS E
EXTRAORDINÁRIOS ..
PARA ASS. RECURSOS ESPECIAIS E
EXTRAORDINÁRIOS ..
nr. 2089966 AGRAVO
REGIMENTAL.

nr. 2089703 MANIFESTAÇÃO S/R
DECISÃO DE FLS.
(SINPROFAZ) .
NO(A) CORTE ESPECIAL E SEÇÕES ..
PARA PROCURADORIA REGIONAL DA
REPÚBLICA ..
(DIVULGAÇÃD: 06/10/2008).
(TERMINATIVO) ..
PARA PUBLICAÇÃO NO e-DJFlDO
DIA 07/10/2008 .
. (TERMINATIVO) .
TELEX NO 335/08, COMUNICANDO
DECISÃO.
COM DECISÃO DEFERINDO PEDIDO
OE SUSPENSÃO DA DECISÃO.
PARA CORTE ESPECIAL E SEÇÕES.
NO(A) ASS. RECURSOS ESPECIAIS E
EXTRAORDINÁRIOS ..
ASS. RECURSOS ESPECIAIS E

http://www.trf1.gov.br/Processos/Processos TRF 1 10/12/2008

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial. CEP 70.340-000, Brasilia-DF
leI/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com,br. www.mendesplutarco.com.br

http://www.trf1.gov.br/Processos/Processos
mailto:contato@mendesplutarco.com,br.
http://www.mendesplutarco.com.br
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20a VARA FEDERAL

Rubrica. f., _

PROCESSO:

•

•



EXCELENTÍSSIMO SENHOR]UIZ FEDERAL DA 20a VARA DA SEÇÃO
JUDIOÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

o
l"-

SINDICATO NAOONAL DOS PROCURADORES DA F~E~

NAOONAL, vem através de seu advogado subscritor, requerer a juntada da ce~dão ;;;

julgamento referente ao agravo regimental na suspensão de tutela antecipada ~

2008.01.043409-6 que demonstra ter sido restabelecida a decisão de V. Exa. que

determinou o pagamento de ajuda de cUStoaos Procuradores da Fazenda Nacional em virtude

de remoção.

•

Referência: 2008.34.00.022230-9
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Brasília (DF), 12 de dezembro de 2008

OAB/DF 25.090
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Cod: 092.l!:f00602€FlS,
~

lO/12/20if4'-:

"-----,--"~----- -

24a Sessão Ordinária dota) CORTE ESPECIAL
Julgado em: 04/12/2008 ~~~iÂT 12owom-ôl1'ií434õ!J~7jPt.lll
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Certi.dão -'-
egrégia (o)
epígrafe, em

Certifico que a(o)
ao apreciar o processo em
proferiu a seguint~ decisão:
AGRAVO REGIMENTAL

CORTE ESPECIAL
Sessão realizada nesta data,

A Corte Especial, por maioria, vencidos os Desembargadores Federais
Relator, Carlos Moreira Alves, Antônio Ezequiel da Silva, João Batista
Moreira e Fagundes de Deus(convocado em substituição ao Desembargador
Federal 01indo Menezes, ausência justificada), deu provimento ao
Agravo Regimental, nos termos do voto divergente do Desembargador
tederal Tourinho Neto, que lavrará o acórdão.

Votaram com a divergência os Exmos. Srs. DESEMBARGADORES FEDERAIS
TOURINHO NETO, MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, CÂNDIDO RIBEIRO, HILTON QUEIROZ,
I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, CARLOS OLAVO, JOSÉ AMILCAR MACHADO e
DANIEL PAES RIBEIRO.
Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. DESEMBARGADORES FEDERAIS
CATÂO ALVES, ASSUSETE MAGALHÃES, SOUZA PRUDENTE (convocado em
substituição ao Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral,
ausência justificada), SELENE MARIA DE ALMEIDA (convocada em
substituição ao Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias,
convocado para o Superior Tribunal de Justiça) e LEOMAR AMORIM.

Brasília, 04 .eze ~de 2008.
~. ~. .'.
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EXCELENTisSIMO SENHOR JUIZ DA 20' VARAFEDERAL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Referência: 2008.34.00.022230-9

SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos do processo
em referência, vem, por seu advogado subscritor, perante V.Exa. requerer a juntada
da integra do acórdão proferido no dia 04/12/2008 pela Corte Especial do Tribunal
Regional Federal da l' Região no julgamento da Suspensão de Antecipação de
Tutela - SLAT - 2008.01.00.043409-6,o qual restabeleceu os efeitos de vossa
decisão que havia sido suspensa, assim requer seja intimada a União para que
cumpra com a decisão e pague de imediato a ajuda de custo pleiteada com o
fim de evitar maiores ônus aos servidores.

P. deferimento.

"<.O C~
c::--..:...,. Cf•..•..,•.....

.,,-
"" . ,.C")•••• • ']'"•••• /

•• '''i

2llS3 ;--r:
C',l
F'i

O ...•.~,
••••1)••• J>.....• r-

.....•
OJ O
.:1 -ri



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO REGIMENTAL NA SLAT 2008.01.00.043409-6/DF

•

RELATOR
REQUERENTE
PROCURADOR
REQUERIDO
AUTOR

ADVOGADOS
AGRAVANTE

DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE
UNIÃO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS
JUiZO FEDERAL DA 20. VARA - DF
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ

. HUGO MENDES PLUTARCO E OUTROS (AS)
: 'SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL;- SINPROFAZ

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator): - O
Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional SINPROFAZ agrava
regimentalmente em face da decisão desta Presidência que deferiu o pedido de suspensão de
decisão anterior, proferida nos autos da Ação Ordinária 2008.34.ob.022230-9/DF, e que antecipou
os efeitos da tutela.

•

2.

TRF l' REGIÃOIIM?1S-Q2.Q5

Criado por IZAIAS

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 197-203):

, "(.)
14. As questões relativas á grave lesão á ordem jurldica, tais como a limitação
territorial dos efeitos da decisão impugnada, violação ao decidido na ADC-4,
ausência de intimação para se manifestar em 72 horas, afronta ao devido
processo legal referem-se ao mêrito da ação ordinária, não sendo possível,
portanto, a sua análise na via da suspensão de antecipação de tutela.
15. Verifico, no entanto, quanto á alegada falta de previsão legal para
pagamento de ajuda de custo a servidor removido a pedido, que o fundamento
transita numa zona limítrofe entre a ordem juridica, fora do campo de atuação da
excepcional medida de suspensão de segurança/liminar, e a ordem administrativa,
na medida em que dificulta a execução do Edital n. 1, fi. 27, no ajuste que o órgão
público pretende fazer, na realidade para beneficiar os procuradores já em
exercicio, para acomodá-los em locais de seu agrado (deles) ou que ofereçam
melhores condições de qualidade de vida, para, assim, dar preferência aos mais
antigos.
16. Dessa forma a decisão vergastada afeta, em tese, a ordem administrativa.
Outrossim, também lesa, aparentemente, a ordem econômíca, desde que terá,
obviamente, efeito multiplicador em relação a outros concursos de remoção de
servidores públicos, sendo a regra, em todos esses casos, a ausência de
pagamento da ajuda de custo, pelo que a ameaça não se . apenas os R$
3.450.295,44 (trés milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e uz ntos e noventa e
cinco reais e quarenta e quatro centavos) que a União de pen er;a na execução
da decisão vergastada.

Pelo exposto, DEFIRO o presente pedido
antecipatória dos efeitos da tutela na Ação Ordinái 20 834 00 22230-9,
curso perante a 20. Vara Federal na Seção Judiciári o
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, PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
AGRAVO REGIMENTAL NA SLAT 2008.01.00.043409-6/DF
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Nos termos do art. 4°, S '9° da Lei n. 8437/1992, aplicável à espécie .

conforme art. 1° da Lei n. 9494/1997, esta suspensão prevalece até trânsito em
julgado de sentençaque, porventura; concluir pela procedência da Ação Ordinâria.

()"

3. Afirma o agravante que "Não obstante conste da decisão ora agravada, em
consonãncia com a Jurisprudência pacifica de todos os Tribunais brasileiros, gue é defeso
em sede de suspensão de segurança adentrar-se ao mérito da decisão gue se visa
suspender, e gue a suposta lesão da ordem jurídica também não deve ser analisada por
tratar de incursão no mérito da decisão a decisão, no sentir do agravante, laborou em
sentido absolutamente oposto ao gue foi apregoada na própría decisão" (fI. 214-215).

4. Assim, segundo afirma, o decisum impugnado contrariou o posicionamento
doutrinário e jurisprudencial no sentido da impossibilidade da incursão no mérito da decisão na via
estreita da suspensão de segurança.

4. Sustenta, ainda, a inexistência de grave lesão á ordem econômica, pois "Denota-se
absolutamente irrisório o invocado gasto da União (3 milhões) para um fim tão importante atingido
com o concurso de remoção que é o de equalizar a força de trabalho da Procuradoria da Fazenda
Nacional em todas as localidades do país. E que lesão trará á economia pública o pagamento das
ajudas de custo em questão, se comparados com o impacto de 50 milhões de reais anuais
oriundo da posse dos 316 novos Procuradores" (fI. 224).

5. . Ao final, assevera que também não el(' te o alegado efeito multiplicador da decisão
de primeiro grau, pois o quanto decidido não extrap(;la limites da ação ordinária em julgamento .

. É o relatório.

/

TRF l' REGIÃOIIMP.15.02_0S WIU$UÁRJOS 2008 DR. JIRAIR~VL\SLAT 2008.01OQ,043<109--6_AGRG_RV doe



!

•

•



'PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERALDA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO REGIMENTAL NA SLAT 2008.01:00.043409-6/DF

Não procede, ademais, a alegação. de inexistência de grave lesão à ordem

•

•

\

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator): -
Tenho que não assiste razão ao agravante, pois a decisão agravada, em nenhum momento,
adentrou no mérito do decisum proferido pelo MM. Juiz de primeiro grau.

2. A decisão de primeira instãncia impugnada no pedido de suspensão de antecipação
de tutela entendeu ser devido aos servidores removidos a pedido o direito de receberem o
pagamento da indenização de ajuda de custo e de transporte, pois só o fato de a Administração
tomar a iniciativa de oferecer vagas para remoção já é suficiente para caracterizar o manifesto
interesse público, sendo aplicável, assim, na hipótese, o disposto no art. 53, "caput", da Lei
8.112/1990.

3. Já a decisão da Presidência que ora se busca reformar fundamentou as razões
para deferir o pedido de suspensão na grave lesão á ordem administrativa, pois entendeiJ que a
decisão primeira dificulta a execução do Edital dó concurso de remoção.

4. Assim, ao deferir a antecipação dos efeitos da tutela na ação ordinária, a decisão
de primeiro grau adentrou no mérito administrativo, ou seja, no juizo de conveniência e
oportunidade da administração na elaboração das regras do certame, o que configura a grave
lesão à ordem administrativa.

5
econômica.

6. Com efeito, e conforme afirmado na decisão agravada, a regra em todos os
concursos de remoção é a ausência de ajuda de custo. A prevalecer a decisão de primeiro grau,
efetivamente poderá ocorrer o efeito multiplicador para os demais concursos de rem'oção de
servidores públicos.

7. Portanto,' não é o valor a ser gasto com os Procuradores da Fazenda Nacional
neste concurso de remoção, isoladamente, que está a ameaçar a economia pública, mas sim
aqueles que advirão de decisões similares quep ão ser proferidas em outros feitos.

Pelo exposto, nego provimento a a avo regimental.

É como voto.

TRF " REGlÃOJIMP.15-02-05
Criado por IZAIAS

W:\USUÁRIOS 2008 OR. JIRAIRIIVL\SLAT 2008.01.00.043409.S_AGRG_RV.doc
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. PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

NOTA TAQUIGRÁFICA
2. ÓRGÁO JULGADOR

I CORTE ESPECIAL
5. PRESIDENTE

I DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
7. RELATOR

DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
9. PROCESSO I NUMERO IPROCED NelA

I AgRSLAT 2008 01 00043409-6/DF

VOTO VOGAL

VENCEDOR

3. HORÁRIO 4. DATA1115:55 11-4/-12-/20-0-8--
6. TAQUIGRAFOS

11 MARCO ANTÔNIO/GLÓRIA
a. REVISOR

1 _

•

•

O JUIZ TOURINHO NETO: Senhor Presidente, todos sabemos que o pedido de

suspensão não tem natureza recursal, nem é sucedãneo de recurso; tem, sim, uma natureza

de ação cautelar de impugnação, em que se procura proteger o interesse público, mas sem

quebra do ordenamento jurídico. O presidente do Tribunal, portanto, não revoga, não

modifica liminar, nem tutela antecipatória, apenas suspende, como fez Vossa Excelência; o

presidente não examina se a decisão está certa, se está correta, se é justa, se é injusta, se é
legal ou ilegal. Examina, tão-somente, se o ato judicial causa lesão à ordem econômica, à
saúde, à segurança e à economia públicas. É por isso mesmo que a suspensão de

segurança de tutela antecipada deve ser concedida comedidamente pelo presidente, sempre

atento à plausibilidade do direito apresentado pela pessoa jurídica de direito público.

Na hipótese em questão, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional não quer pagar

ajuda de custo e transporte em face da remoção dos procuradores da Fazenda Nacional,

para economizar. Economizar à custa do direito dos servidores. Direito este previsto no art.

51, incisos I e li, da Lei 8.112, de 1990, como está dito na decisão de 10 grau, que foi lavrada

pelo Juiz Federal Alexandre Vidigal, ao conceder tutela antecipada ao autor, o Sindicato

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional.

Não vejo, data venia de Vossa Excelência, lesão à ordem jurídica de tal monta a

propiciar a suspensão da tutela antecipada concedida pelo juiz de 10 grau. Diz a União

Federal que pretende prover vários cargos de procurador da Fazenda Nacional, e, fazendo

pagamento de ajuda de custo, não terá condições. Repito, pretende a Procuradoria da

Fazenda Nacional proceder remoções, e, fazendo o pagamento da ajuda de custo e

transporte, não terá condições de fazer para todos. A alegação não tem qualquer

procedência. Não pode proceder à remoção porque não tem receita suficiente para fazer o
TRF_]4 REGIÃO I MOD. 11-01-<J2 1
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PODER JUDICIÁRIO _
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIAO

NOTA TAQUIGRÁFICA

1 CONTROLE

2. ÓRGÃO JULGADOR

ICORTE ESPECIAL
5. PRESIDENTE

1DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
7. RELATOR

I DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
9, PROCESSO I NÚMERO I PROCEOI:NClA

IAgRSLAT 2008 01 00043409-6/DF

3, HORÁRIO <loDATA

1115551 ~4-/1-2/2-0-08---
6. TAQUIGRAFOS

I 1MARCO ANTÓNIO/GLÓRIA
1 18. REV1S0R

•

pagamento da ajuda de custo. À custa de quem? Do servidor. A Fazenda quer administrar

os seus problemas de recursos, não pagando a ajuda de custo e transporte. Ajuda de custo

é indenização, é ressarcimento das despesas necessárias para o deslocamento do servidor.

É uma indenização e não um ganho patrimonial.

Destaca o eminente Procurador Regional da República Augusto de Aras que: "Se os

substituídos não tiverem o ressarcimento das despesas decorrentes de seu deslocamento,

terão seus vencimentos de natureza alimentar minorados, revelando-se o perigo da demora

in verso. Observe-se, outrossim, que, apesar de a remoção ser a pedido, a Fazenda

Nacional alega que o pagamento de ajuda de custo, inviabilizará as emoções, prejudicando

diversas unidades da federação." Portanto, o interesse da remoção é, também, da Fazenda

Nacional; não é só do procurador que está a pedir; o interesse maior talvez seja da Fazenda

Nacional. Ela tem interesse nas remoções e tanto tem que baixou o edital para concurso de

remoção. Não se pode, a meu ver, alegar lesão à economía pública em detrimento de um

direito que tem a parte.

Ante o exposto, acompanhando o nobre representante do Ministério Público Augusto

de Aras, Procurador Regional da República, e data venia de Vossa Excelência, Senhor

Presidente, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer a decisão de 1° grau,

que concedeu a antecipação de tutela da Lavra do Juiz Federal Alexandre Vidigal, para

assegurar aos procuradores da Fazenda Nacional substituídos do sindicato autor agravante

o direito de recebimento de ajuda de custo e transporte, como determina o Decreto 1.455/95.

É o voto.

TRF-I" REGIÃO! MOD. 11-01-02 2
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

NOTA TAQUIGRÁFICA
2. RGÃO JULGADOR

I CORTE ESPECIAL
5. PRESIDENTE

1DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
7. RELATOR

DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
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1AgRSLAT 2008 01 00043409-6/DF
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3.HORÁRIO _4,_OA_TA _
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6. TAQuíGRAFOS
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8. REVISOR
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O DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA: Senhor Presidente, a

remoção por concurso, com a anuência do servidor, é o meio-termo entre a remoção de

ofício, no interesse da Administração, art. 36, parágrafo único, inciso I, da Lei 8.112/90, e a

remoção a pedido, a critério da Administração, mesmo artigo, parágrafo único, inciso 11. É
uma forma de conciliar o interesse do servidor com os interesses da Administração. O

pagamento de ajuda de custo, nessa hipótese, acabará, na prática, com a remoção a

pedido, sem ônus para a Administração, a não ser naqueles casos excepcionais do inciso 111.

A par disso, devemos considerar que o concurso de remoção é uma importante conquista

dos servidores públicos, porque antes as remoções faziam-se casuisticamente, sem

qualquer atenção a critério de precedência ou isonomia; não era raro acontecer remoções a

título de punição ou para beneficiar certos servidores, em detrimento de outros mais antigos.

Obrigada ao pagamento de ajuda de custo, a Administração será levada a reduzir os

concursos de remoção de modo que ficarão prejudicados aqueles servidores que aceitariam

remoção independentemente de ajuda de custo. Além dessas considerações, leio o art. 36,

parágrafo único, 111, alínea "c", da Lei 8.112/90: "Para fins do disposto neste artigo, entende-

se por modalidade de remoção: 111- a pedido, para outra localidade, independentemente do

interesse da Administração: c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em

que o número de interessados for superior ao número de vagas, de acordo com normas

preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados". Portanto, a Lei

8.112 tipifica essa remoção como remocão a pedido, sem ônus. Para obrigar ao pagamento
de ajuda de custo, não teria que ser considerado inconstitucional este dispositivo que prevê

o concurso de remoção como espécie de remoção a pedido?

Acompanho o voto de Vossa Excelência.

1
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CORTE ESPECIAL
Sessão realizada nesta data,

A Corte Especial, por maioria, vencidos os Desembargadores Federais
Relator, Carlos Moreira Alves, Antônio Ezequiel da Silva, João Batista
Moreira e Fagundes de Deus (convocado em substituição ao Desembargador
Federal OIindo Menezes, ausência justificada), deu provimento ao
Agravo Regimental, nos termos do voto divergente do Desembargador
Federal Tourinho Neto, que lavrará o acórdão.

Votaram com a divergência os Exmos. Srs. DESEMBARGADORES FEDERAIS
TOURINHO NETO, MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, CÂNDIDO RIBEIRO, HILTON QUEIROZ,
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ANIEL PAES RIBEIRO.

Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. DESEMBARGADORES FEDERAIS
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substituição ao Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias,
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PODER JUDiCiÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 10 REGIÃO

AgRg/SLAT N° 2008.01.00.043409-6/DF
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•

RECEBIMEN TO

Aos 11 dias do mês de dezembro de 2008,

foram-me entregues estes autos por parte do Gabinete

do (a) Exmo. (a) Sr. (a) Desembargador (a) Federal

Jirair Aram Meguerian.

CONCLUSÃO

Aos 11 de dezembro de 2008, faço conclusos estes autos

ao Exmo. Sr. Deu ' gedgr F ':~I Tourinho Neto pl

lavratura de.aegrt.!iJo(certidão retro!.

. ......:-:~ Augusto César da Silva Ramos, Diretor da
/>-~:;;..-- .-/

;;llivisá6" de Julgamentos da Corte Especial e Seções.
6----'

TI:I' 10 REGlÃOIIMP.15_0:M5
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO :! ---E
SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA N° 2008.01.00.043409-6/DF ', •••• I"~
Processo na Origem: 200834000222309 I

RELATOR
RELATOR PARA
ACÓRDÃO
REQUERENTE
PROCURADOR
REQUERIDO
AUTOR

ADVOGADO

DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE JIRAIR ARAM MEGUERIAN
O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO

UNIAO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS
JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - DF
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ
HUGO MENDES PlUTARCO E OUTROS(AS)

EMENTA

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL.
FAZENDA NACIONAL. INDENIZAÇÃO DE AJUDA DE CUSTO E

PROCESSO CIVil.
PROCURADORES DA
TRANSPORTE.

1. A suspensão de liminar ou de tutela antecipada deve ser concedida comedidamente e o
Presidente do Tribunal deve estar sempre atento á plausibilidade do direito apresentado pela
pessoa jurídica de direito público.

2. O Presídente do Tribunal, no pedido de suspensão, não examina se a decisão é ou não correta,
justa ou injusta, legal ou ilegal. Examina, tão-somente, se o ato judicial causa lesão á ordem, á
saúde, á segurança ou á economia públicas.

3. Inexistência de grave lesão á ordem econômica. Tendo o servidor direito a ajuda de custo e
transporte, verba indenizatória, não pode a União Federal deixá-Ia de pagar sob o argumento que
o pagamento causa lesão á economia pública. É pretender, sim, fazer economia á custa do direito
do servidor. A lesão á economia do servidor é grave, que terá de suportar despesas com
transporte seu e de seus familiares e de seus bens. Despesa grande. Não se trata, no caso, de
pagamento de vantagens pecuniárias, não havendo violação, por conseguinte, á ADC-4.

4. Inexistência de grave lesão á ordem administrativa. Tem a Fazenda Nacional interesse na
remoção de seus Procuradores, tanto tem que abriu edital de remoção. logo, não pode alegar
que não tem condições de efetuar o pagamento da ajuda de custo e de transporte, e, não
podendo, por esse motivo, fazer as remoções, prejudicando diversas unidades da Federação,
causando grave lesão á administração.

ACÓRDÃO

Decide a Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 1" Região, por maioria,
vencidos o Relator, Juiz-Presidente Jirair Aram Meguerían, e os Juízes Carlos Moreira Alves,
Antônio Ezequiel da Silva, João Batista Moreira e Sebastião Fagundes de Deus, negar provimento
ao agravo regimental interposto pela União Federal. Votaram com o Juiz Tourinho Neto, primeiro
voto divergente, os Juízes Mário César Ribeiro, Cândido Ribeiro, Hilton Queiroz, I'talo Fioravante
Sabo Mendes, Carlos Olavo, José Amilcar Machado e Daniel Paes Ribeiro.

Brasília, 4 de dezembro de 2008.

~ h d . ~ /<ir--.- ,
Juiz TOURINHO NETO 'L--:- t

Relator pl o acórdão

TRF l' REGIÁOIIMP.1s-02-05
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CONCLUSÃO
Nesta data faço concluso ao MM. Juiz

Federal da 20' Vara, Dr. Alexandre Vidigal de
Oliveira, o que para constar lavro este termo.

Bra?fli,a(DF),li/ J -<;2008,\ ,/• r ') Y"v\A, \('V{/Y \I \Â/V\/(À,
Giovanna Cecília J. B. Nunes Vieira

Diretora de Secretaria

AO 2008.022230-9
DECISÃO
- FLS. 205/6 -

20. VARA FEDERAL

Fr ~~!__
~

•

Em vista do restabelecimento da decisão de antecipação
de tutela de fls. 70/4, pelo Agravo Regimental na SLAT
2008.01.00.043409-6/DF, do TRF/1ª Região, conforme
noticiam as peças de fls. 212/220, destes autos, e não havendo
óbice processual aos efeitos daquela tutela, como retrata a
decisão no Agravo Regimental na Reclamação 6663, do e.
Supremo Tribunal Federal, a fls. 199/204, destes autos, impõe-
se observar seu efetivo cumprimento.

À COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS
HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, que deverá ser
intimada pessoalmente, por mandado, PARA O IMEDIATO
CUMPRIMENTO DA DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA, NOS TERMOS DEFINIDOS PELA DECISÃO DE
FLS. 160.

Intimem-se, cumprindo-se imediatamente.

ro de 2008.
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, EXPEDI E REMETI à
CEMAN o Mandado de ::
Citação ( ,- )
Intimação ()6#.i)
Citação e Intimação (
Notificação (-- )
Notificação e Intimação ( )
Ofício (- )
Busca e Apreensão ( -
Reintegração de Posse ( -.
Penhora e Avaliação (- )
Imissão de posse (_ )
Arresto ( _ )

Brasília, fL/l2Jzoos.

---~~~-.-,,~~~\ J:d~a,i
1\\\ \' • cn'ca ,~1

w.' .

20a VARA FEDERAL

FI 0JJ;)
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° fJ.oo7-J . J;) ç] ~ o.g_

JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos o

Mandado de:

Citação ( - )

Intimação ( /6/rlJ )
Citação e Intimação ( ~
Notificação ( -)

Notificação e Intimação (
Ofício ( _ )

Carta precatória (

Busca e Apreensão ( .--)
Reintegração de Posse ( ~

Penhora e Avaliação (- )
Imissão de posse ( )

Carta de intimação AR. (~ )

Carta de citação AR. (r- )

Mandado do plantão ( - )
Brasília, Cl_/ J_/2009.

____~~~~l~~ _
20' Vara/DF

Neildete Andrade Cardoso: mat:5485ps

20' VARA FEDERAL

FI Da ~,
Rubrica ~
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URGENTE

PROCESSO N°
AUTOR

RÉU

• FINALIDADE

ANEXO(S)

SEDE DO Juízo :

•

ODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JU ICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

JUiZO D VIGÉSIMA VARA FEDERAL

MAN DO DE INTIMAÇÃO
(nO 1614)

.022230-9- Classe 1300 - Ação Ordinária
SINDICA NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZEND NACIONAL
UNIÃO F DERAL

INTIMAÇ O da COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS
HUMANO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, com endereço no
SAS, Qua ra 03, Bloco O - Edifício Órgãos Regionais, nesta
Capital, a decisão de fls. 221, PARA O IMEDIATO
CUMPRI ENTO da decisão de Antecipação de Tutela, nos
termos de nidos pela decisão de fls. 160.

Por Cópia s): FI. 221 e 160.

Seção Jud ciária do Distrito Federal/20aVara,SAS, Quadra 04,
Lote 07, B oco D, 8° Andar- Fone 3221-6625/3221-6626 - Fax
3221-662 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18 .

Expedi es e mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20a

Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
cumprido or Oficial de Justiça.

Brasília, 1 de dezembro de 2008.

ARMS

f3
GIOVANN

Diretora

\f~
CEcILIA J. B. NUNES VIEIRA
e Secretaria da 20a Vara/DF,

en
d""-

ele Rus ~ Feijó
vfdenaOCJa.Ge~;~lKIlanos

COGRH1SPOA'SElMF

...•
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PODER JÚDICIÁRIO
Seção Judiciário do Distrito Federal

Processo n° 2008.34.00.022230-9

CERTIDÃO

Certifico que, em 22112/2008, às 11:15h, compareci ao SAS, Quadra 03,
Bloco O, Brasília - DF e, ali estando, INTIMEI a Coordenadora-Geral de
Recursos Humanos do Ministério da Fazenda que, ciente do inteiro teor do
presente mandado, recebeu a contrafé e exarou a sua nota de ciência no seu
anverso.
Brasilia-DF, 23 de dezembro de 2008.

~ND~FA
Oficial de Justiça Avaliador

Matr. 1400097

•••
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 20' VARA DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

ZZp

URGENTE
Referência:2008.34.00.022230-9

• URGENTE: INFORMAÇÃO DE REITERADO DESCUMPRIMENTO

DECISÃO JUDICIAL

1
"".J '~'"

•.... ç,.,. (j= .....(
~; ~Çi
N -.

"N -"
2W]~ j'v

j""'
")

r
O 'I,.'"ç-. "I".,..",.
-" ("'

W
ç..:;. C.: "
DE

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

•

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ vem mui respeitosamente, perante Vossa

Excelência,por meio de seu advogado abaixo assinado, informar que a ré, União Federal,

ESTÁ DELIBERADAMENTE DESCUMPRINDO decisão proferida por V. Exa. em

19/12/2008 que ordenou O IMEDIATO CUMPRIMENTO DA DECISÃO DE

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA AMAIS DE SEIS MESES.

A QUESTÃO

Foi concedido no dia 25 de julho de 2008, em sede de antecipação de tutela,

o pagatnento de ajuda de custo, beln como das passagens aéreas para os Procuradores e seus

fanUliares e da indenização pelo transporte de tl1obiliário e bagagen1 a todos Procuradores da

Fazenda Nacional renlovidos Cll1decorrência do concurso de renloçào instaurado pelo edital

PGFt' n° 1, de 30/05/2008.

SRTV/Sul. Quadra 701. Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Mulliempresarial. CEP 70.340-000, Brasilia-DF
Tel/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

A AGU ciente dessa decisão usou todos os instrun1cntos para obstar o

pagamento, Reclamação n° 6663 no STF, Suspensão de Segurança no TRF

20008.01.00.043409-6/DF, e todos com provimentos favoráveis ao SINPROFAL

No dia 19 de dezembro ao ser informado que a decisão que fora suspensa

estava restabelecida pela Corte Especial do TRF Vossa Excelência, para imprimir maior

celeridade no cumprimento da lutela restabelecida, ordenou A INTIMAÇÃO PESSOAL,

POR MANDADO, da própria autoridade responsável pelo pagamento das ajudas de custo,

a Coordenadora-Geral de Recursos Humanos do Ministêrio da Fazenda, PARA O

IMEDIATO CUMPRIMENTO DA DECISÃO.

O mandado de intimação foi cumprido no próprio dia 19 de dezembro,

assun esperava-se que no dia 20 já houvesse o pagatnento, o qual não foi efetuado até o

presente momento. Ressalta-se que o mesmo pedido formulado na presente petiSão

foi feito durante o plantão judicial. contudo. em virtude da Magistrada plantonista

não ter em mãos o processo em referência, julgou prejudicada a análise do pedido

formulado pelo Sindicato.

Não é a primeira vez que a União é intimada para cumprir a decisão

em referência, evidenciando a completa má-fé no seu proceder.

O pagamento ainda não ocorreu e o que foi informado na

Coordenadoria de Recursos Humanos é que a orientasão dada pela Advocacia Geral

da União _ AGU era para que não pagassem nada. pois ela, a AGU, não havia sido

regularmente intimada.

Ora Excelência, a ACU já foi cientificada por diversas vezes para o

cumprimento da decisào, tanto é que 111ancjou diversas medidas infrutíferas para suspendê-la.

Desta feita, utilizando-se de subterfúgios procrastinatórios, a União furta-se, mais uma vez,

ao pagamento deixando seus servidores ti. ITÚngua.

SR1V/Sul, Quadra 701, Bloco '0", Sala 304, Ed. Novo C,ntro Multi,mpr,sarial, CEP 70.340.000, Brasília.DF
leI/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

ZZ7
-

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


Mendes~
Advocacia e CORsultoria

Tal agir da ré demonstra total descaso com a Justiça Federal e afronta patente

ao Estado DctTIocrático de Direito. Assün, acaso não sejanl repreendidas de £or011 enérgica

as autoridades que insistem em fazer verdadeira li chacota" da força cagente das decisões

judiciais, calUO na espécie, retrogradarenlos aos tenlpOS ctn que não existia Poder

responsável pela composição das lides (atualil1ente o Poder Judiciário) e os cidadãos

resolviam suas guestões através da força física. A não repreensão exemplar de atitudes

como a espécie além de gerar instabilidade social enfraquece o próprio Poder

Judiciário, na medida que as autoridades do Poder Executivo Federal somente

cumprem as decisões judiciais quando quer em.

Do exposto, reguer gue ã ré seja intimada tanto através do responsável

• AGU quanto da Coordenadoria de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda,

desta vez, para gue em 24 HORAS DO RECEBIMENTO DA INTIMAÇÃO Cenão da

juntada do mandado de intimasão), pague as ajudas de custo e transporte dos

Procuradores da Fazenda removidos por concurso, sob pena de PRISÃO dos

responsáveis pelo não cumprimento da decisão.

-

•

Informa, na oportunidade, gue o responsável da AGU e a Coordenadora

de RH poderão ser intimados respectivamente nos seguintes endereços: SAS, Ouadra 2,

Bloco "E", CEP 70.070-906 - Brasília! DF c SAS, Quadra 03 , Bloco "Q" - Edificio

Órgãos Regionais, CEP: 70079-900 - Brasília! DF

P. provitl1cn to.

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TeVFax: (61) 32021490 - contato@mendesplutarco.com.br. www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br.
http://www.mendesplutarco.com.br
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TRlnUNAL REGIONAL FEDERAL DA In. RJ';GIJ\()
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TF,T,EX rc 544/2008---------------------------------------------------------------------
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L~.UV lJtlGO ~ljENDE5 PLIJ'['j~RCC 8 OLil'P-O!,; (j.l.S)

i\Gr~XvO REGIHENTJl.L

J-\ CO.1~t.P8.spp.ci al, por maioria, vencidos os Des9nilia:rg,3.dores Federais
Rel.a-t~or,Carl.os Moreira Alves, Antônio Ezequiel da Silva, João
Rat.Jst~:l. tJJoreira e Fagunàes de Daus (convocado em slibstituiç.~o a.o
!')l:::sembargado.( fede,rÇll OJ.inào ~1ene'Zes, 2.usêr,cia justificada), deu
px:o•...riírlent:() tto .~gréivo Regirnent&l, nos termos do voto diverg~nte do
IIp.spmh2.rqadot' Pede:"a.!. Toud.nho Neto, que lav)~a.rá o <,córd.ã.o,

eDECIDIU, EM SESS)\.O DO DIA 04 DE DEZEMBRO DE 2008,
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l\NEY.O: VOTO E .E~IENTI~ DO JULGT-\DO.

DESEMBARGADOR
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VOTO VOGAL

VENCEDOR

o JUIZ TOURINHO NETO: Senhor Presidente, lodos sabemos que o pedido de

suspensão não tem natureza recursal, nem é sucedâneo de recurso; tem, sim, uma natureza

de ação cautelar de impugnação, em que se procura proteger o interesse público, mas sem

quebra do ordenamento jurídico. O presidente do Tribunal, portanto, não revoga, não

modifica liminar, nem tutela antecipatória, apenas suspende, como fez Vossa Excelência; o

presidente não examina se a decisão está certa, se está correta, se é Justa, se é injusta, se é
legal ou ilegal. Examina, tão-somente, se o ato judicial causa lesão à ordem econômica, à

saúde, à segurança e à economia públicas. É por isso mesmo que a suspensão de

segurança de tutela antecipada deve ser concedida comedidamente pelo presidente, sempre

atento à plausibilldade do direito apresentado pela pessoa jurrdica de direito público.

Na hipótese em questão, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional não quer pagar

ajuda de custo e transporte em face da remoção dos procuradores da Fazenda Nacional,

para economizar. Economizar à custa do direito dos servidores. Direito este previsto no art.

51, incisos I e 11, da Lei 8.112, de 1990, como está dito na decisão de 10 grau, que foi lavrada

pelo Juiz Federal Alexandre Vidigal, ao conceder tutela antecipada ao autor, o Sindicato

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional.

Não vejo, data venia de Vossa Excel~ncia, lesão à ordem jurídica de tal monta a

propiciar a suspensão da tutela antecipada concedida pelo juiz de 10 grau. Diz a União

Federal que pretende prover vários cargos de procurador da Fazenda Nacional, e. fazendo

pagamento de ajuda de custo, não terá condições. Repito, pretende a Procuradoria da

Fazenda Nacional proceder remoções, e, fazendo o pagamento da ajuda de custo e

transporte, não terá condições de fazer para todos. A alegação não tem qualquer

procedência. Não pode proceder à remoção porque não tem receita suficiente para fazer o
TRf.'. t~REotJ\O ,I Mon, 11"()1-O'- 1
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pagamento da ajuda de custo. A custa de quem? Do servidor. A Fazenda quer administrar

os seus problemas de recursos, não pagando a ajuda de custo e transporte. Ajuda de custo

é indenização, é ressarcimento das despesas necessárias para o deslocamento do servidor .

• É uma indenização e não um ganho patrimonial.

Destaca o eminente Procurador Regional da República Augusto de Aras que: "Se 05

substituldos não tiverem o ressarcimento das despesas decorrentes de seu deslocamento,

terão seus vencimentos de naturela alimentar minorados, revelando-se o perigo da demora

in verso. Observe-se, outrossim, que, apesar de a remoção ser a pedido, a Fazenda

Nacional alega que o pagamento de ajuda de custo, inviabilizará as emoções, prejudicando

diversas unidades da federação" Portanto, o interesse da remoção é, 'também, da Fazenda

Nacional; não é 56 do procurador que está a pedir; o interesse maior talvez seja da Fazenda

Nacional. Ela tem interesse nas remoções e tanto tem que baixou o edital para concurso de

remoção. Não se pode, a meu ver, alegar lesão à economia pública em detrimento de um

direito que tem a parte .• Ante o exposto, acompanhando o nobre representante do Ministério Público Augusto

de Aras, Procurador Regional da República, e data venia de Vossa Excelência, Senhor

Presidente, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer a decisão de 10 grau,

que concedeu a antecipação de tutela da Lavra do Juiz Federal Alexandre Vidigal, para

assegurar aos procuradores da Fazenda Nacional substituldos do sindicato autor agravante

o diréilo de recebimento de ajuda de custo e transporte, como determina o Decreto 1455/95.

to o voto.

TRF.I" REGIÃO! ~10D. 11.01.02 2
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Processo na Origem: 200834000222309 ••• 1

RELATOR
RELATOR PARA
ACÓRDÃO
REQUERENTE
PROCURADOR
REQUERIDO
AUTOR

ADVOGADO

DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE JIRAIR ARAM MEGUERIAN
O EXMO. SR JUIZ TOURINHO NETO

UNIAO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS
JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - DF
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO E OUTROS(AS)

EMENTA

SUSPENSÃO DE SEGURANCA. AGRAVO REGIMENTAL.
FAZENDA NACIONAL. INDENIZAÇÃO DE AJUDA DE CUSTO E

•

•

PROCESSO CIVIL.
PROCURADORES DA
TRANSPORTE .

1. A suspensão de liminar ou de tutela antecipada deve ser concedida comedidamente e o
Presidente do Tribunal deve estar sempre atento à plausibilidade do direito apresentado pela
pessoa jurídica de direito público.

2. O Presidente do Tribunal, no pedido de suspensão, não examina se a decisão é ou não correta,
justa ou injusta, legal ou Ilegal. Examina, tão-somente, se o ato judicial causa lesão à ordem, à
saúde, à segurança ou à economia públicas.

3. Inexistência de grave lesão à ordem econômica. Tendo o servidor direito a ajuda de custo e
transporte, verba indenizatória, não pode a União Federal deixá-ia de pagar sob o argumento que
o pagamento causa lesão à economia pública, É pretender, sim, fazer economia à custa do direito
do servidor. A lesão à economia do servidor é grave, que terá de suportar despesas com
transporte seu e de seus familiares e de seus bens. Despesa grande. Não se trata, no caso, de
pagamento de vantagens pecuniárias, não havendo violação, por conseguinte, à ADC-4.

4. Inexistência de grave lesão à ordem administrativa. Tem a Fazenda Nacional interesse na
remoção de seus Procuradores, tanto tem que abriu edital de remoção. Logo, não pode alegar
que não tem condições de efetuar o pagamento da ajuda de custo e de transporte, e, não
podendo, por esse motivo, fazer as remoções, prejudicando diversas unidades da Federação,
causando grave lesão à administração .

ACÓRDÃO

Decide a Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 1" Região, por maioria,
vencidos o Relator, Juiz-Presidente Jirair Aram Meguerian, e os Juizes Carlos Moreira Alves,
Antônio Ezequiel da Silva, João Batista Moreira e Sebastião Fagundes de Deus, negar provimento
ao agravo regimental interposto pela União Federal. Votaram com o Juiz Tourinho Neto, primeiro
voto divergente, os Juizes Mário César Ribeiro, Cãndido Ribeiro, Hilton Queiroz, I'talo Fioravante
Sabo Mendes, Carlos Olavo, Josê Amilcar MachadO e Daniel Paes Ribeiro.

Brasilia, 4 de dezembro de 2008.

Or;:c ,w v,(. ~;C\r-.... .
Juiz TOURINHO NETO ' ~,
Relator pl o acórdão

~,. ~£i1~AOIIMI'.lM2-(I~
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URGENTE

Oficio n° 1570/2008/COGRH/SPOA/SE/MF
Brasília, 30 de dezembro de 2008.•

Ministério da Fazenda
Secretaria-Executiva

Subsecretariade PlanejamentoOrçamento e Administração
Coordenação - Geral de RecursosHumanos

SASQd. 03 BI. O 7"Andar Ed. Órgãos Regionais - Plano PilotQ,.
70079-900 - Brasília - DF ":;,U

(61) 3412-4714 (61) 3412-4713 cogrh@fazenda.gov.br :;:,.
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A Sua Excelência o Senhor
Doutor Alexandre Vidigal de Oliveira
Juiz Federal da 20a Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal
Juizo da 20a Vara da SJDF - SAS Qd. 04, Lote 07, BI. D, 8° andar-
70070901 - Brasília - DF

Assunto: Ações Judiciais - Documentação e Informação - Mandado de Intimação n" 1614

Senhor Juiz,

1. Reporto-me ao Mandado de Intimação nO 1614, datado de 19 de dezembro de
2008, referente à Ação Ordinária n" 2008.34.00.022230-9, o qual intima esta Coordenação-Geral
para o imediato cumprimento da decisão judicial exarada nos autos daquele processo, para
informar o que segue.

2. A referida Ação, proposta pelo Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional -
SINPROFAZ, em face da União, objetiva o recebimento de ajuda de custo aos substituídos
daquele Sindicato, decorrente de concurso de remoção.

3. Em 19 de dezembro de 2008, esse Juízo julgou procedente o pedido pleiteado,
determinando que a União proporcione o devido pagamento do auxílio da ajuda de custo aos
substituídos daquele Sindicato.

4. Outrossim, esta Coordenação-Geral de Recursos Humanos, visando o fiel
cumprimento do decisum em tela e no estrito, solicitou à Procuradoria Regional da União - Ia
Região pronunciamento acerca da executoriedade da decisão.

5. Em resposta, aquela Procuradoria Regional elaborou o Oficio n" 3.595/2008 -
AGU/PRUI/GIII/famf, de 24.12.2008, se pronunciando da seguinte forma:

"Portanto, não tendo sido a União regularmente intimada - trata-se de ação ordinária - na
pessoa de seu representante judicial para tomar ciência da r. decisão do agravo regimental,

l' G
ri r-!.J L:

mailto:cogrh@fazenda.gov.br
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não se faz razoável ou mesmo proporcional que o não cumprimento da r. decisão de fi. 221
dos autos judiciais possa acarretar a incidência de sanção de qualquer natureza, seja contra a
União ou seus prepostos, considerando o que preconiza o ar!. 38 da Lei Complementar nO
73/93 c/c o art. 6° da Lei nO9.028/95 e a falta de conduta de uns e outros que caracterize
recalcitrância ou ato atentatório à dignidade da Justiça, ante a ausência de intimação da
decisão no citado agravo regimental."

6. Cabe salientar que, consoante o art. 4° do Decreto n° 2839/98, esta
Coordenação-Geral se encontra estritamente vinculada ao pronunciamento afirmativo daquela
PRU/! a Região acerca da executoriedade da determinaçâo, para que possa efetivamente adotar os
procedimentos para cumprí-la. No entanto, uma vez que esta foi manifestada no sentido do não
cumprimento, esta COGRH encontra-se impossibilitada de proceder o pagamento da ajuda de
custo .

7. Por oportuno, encaminho, anexos, o referido Oficio, bem como o Mandado de
Intimação em comento, e o despacho exarado por esta COGRH nos autos do processo
administrativo que trata da demanda em questão.

8. Desta feita, esta Coordenação-Geral de Recursos Humanos coloca-se à disposição
deste Juízo, para atendimento de eventuais esclarecimentos que julgar cabíveis.

Respeitosamente,

Daniele Russ~osa Feijo
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos

Documento elaborado no COMPROTDOC-WEB .
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 20" VARA FEDERAL DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Referência: 2008.34.00.022230-9
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•••••.•:1 "'fl• URGENTE: JUNTADA DE OFÍCIO COM A INFORMAÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ vem mui respeitosamente, perante Vossa

Excelência, por meio de seu advogado abaixo assinado, reguerer juntada da cópia do Ofício

em que a ré. União Federal, através da Coordenação-Geral de Recursos HUlnanos, infornlil

literalmente gue ESTÁ DESCUMPRINDO a sua decisão (Iue ordenou O IMEDIATO

• PAGAMENTO DASAJUDAS DE CUSTO AOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL

o que lnais causa espanto é o fato da ordem de não cU111pnr a decisão ter sido

proferida pela Procuradoria Regional da União, órgão dotado de 111uita cOlnpetência, mas

não o suficiente para cassar DECIS.-\O.l UDIClr\L

Excelência, C0111 tal agir a União inova no ordenamento jur.ídico, acrescentando alétn

das suas funções originais a função de julgar, pois o silllples parecer da AGU teve o efeito

prá6co de cassar no ânlbito do Poder Executivo Federal a decisão de Vossa Excelência que

SRlV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed, Novo Centro Mu~iempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-QF
leI/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br- www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www.mendesplutarco.com.br
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já havia sido convalidada pelo próprio STF na Reclamação n° 6.663 e pela Corte Especial do

TRF ]' Região na Suspensão de Segurança na 20008.01.00.043409-6/DF.

Assitn, foi se o [ctDpa ctn que só havia duas alternativas para as decisões judiciais,

que eratn: ou cumpri-las ou recorrer delas, no entanto, segundo a AGU, a 110va forma de

não cU111prira decisão é baseada C1n SinlpleS parecer com entcnc1inlcntos próprios.

Assim, requer a Vossa Excelência que seja deferido o pedido formulado em 7 de

Janeiro de 2009 no sentido de oficiar a r\GU bem como a Coordenadora-Geral de Recursos

H uma nos do i'vlinistêrio da Fazenda para <lue pague em 24 h do recebimento do

mandado de intimação as Ajudas de Custo aos Procuradores da Fazenda Nacional

• removidos no ano de 2008, SOB PENA DE PRISÃO DOS RESPONSAvEIS pelo não

cUlnpritncnto da decisão.

RCllw.::r, p()r t1.rn,jllnrad~l ctn 'iUbSl;ll.>decimenr<l ~IlC:<(l t' [11fo1"n1:1que o responsável da

r\GU ~ a Coordenadora de RH poderão ser inunlados rcspectiv:ullente nos seguintes

endereços: SAS, Q!!adra.2, Bloço E,J:;EP 2J)j}lQ:.906--i~.SAS,_Q!!!idra 03 >-.!3IocQ "O" ..:.

Edifício Órgãos Rcgionais. CEP: 70079-900 - Brasília! DF.

P. provimento.

• Brasília, 9 de janeiro de 2008 .

SRlV/Sul, Quadra 701, Bloco "O". Sala 304, Ed. Novo Centro Muniempresanal, CEP 70.340-000, Brasília-OF
TevFax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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Ministério da Fazenda
Secretaria-Executiva

Subsecretaria de Planejamento Orçamento e Administração
Coordenação - Geral de Recursos Humanos

SAS Qd. 03 BI. O 7°Andar Eel.ÓrgiíosRegionais - Plano Piloto
70079-900 - Brasilia - DF

(61) 3412-4714 (61) 3412-4713 cogrh@fazenda.gov.br

Ofício n° I 570/2008/COGRI-TlSPOA/SE/MF
Brasília, 30 eledezembro de 2008 .

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Alexandre Vidigal de Oliveira
Juiz Federal da 20' Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal
Juízo da 20" Vara da SIDF - SAS Qd. 04, Lote 07, Dl. D, 8° andar-
70070901 - Brasília - DF

Assunto: Ações Judiciais - Docmnentação € Infonlla~ão - Mandado de Intimação n" 1614

Senhor Juiz,

I. Reporto-me ao Mandado de Intimação nO 1614, datado de 19 de dezembro de
2008, referente à Ação Ordinária nO2008.34.00.022230-9, o qual intima esta Coordenação-Geral
para o imediato cumprimento da decisão judicia
illrOl, ue segue .

2. A referid~ Ação, proposta pelo Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacion'al -
SINPROFAZ, em face da União, objetiva o recebimento de ajuda de custo aos substituídos
daquele Sindicato, decorrente de concurso de remoçilo.

3. Em 19 de dezembro de 2008,. esse Juízo julgou procedente o pedido pleiteado,
detemlinando que a União proporcione o devido pagamento do auxílio da ajuda de custo aos
substítuídos daquele Sindicato.

4. Outrossim, esta Coordenação-Geral d,~ Recursos Humanos, visando o fiel
cumprimento do decislIl11 em tela e no estrito, solic.itou à Procuradoria Regional da União - I"
Região pronunciamento acerca da executoriedade da decisão.

5. Em resposta, aquela Procuradoria Regional elaborou o Oficio n' 3.595/2008 _
AGUlPRU1/GJII/famf, de 2412.2008, se pronunciando da seguinte forrm:

"Portanto, não tendo sido a União regulal1uente intimada - trata-se de ação ordinária - na
pessoa de seu representante judicial para tomar ciF.ncia da r. decisão do agravo regimental,

mailto:cogrh@fazenda.gov.br
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não se t:1Z razoável ou mesmo proporcional que o não cumprimento da r. decisão de fi. 22\
dos autos judiciais possa acarretar a incidência de sanção de qualquer natureza, seja contra a
União ou seus prepostos, considerando o que preconiza o art. 38 da Lei Complementar n°
73/93 c/c: o art. 6' da Lei n° 9.028/95 e a falta de conduta de uns e outros que caracterize
recalcitrância ou ato atentatório à dignidade da Justiça, ante a ausência ele intimação ela
decisão no citaelo agravo regimental."

6. Cabe salientar que, consoante o art. 4° elo Decreto n° 2839/98, esta
Coordenação ..Geral se encontra estritamente vinculada ao pronunciamento aJ,irmativo daquela
PRU/\' Região acerca da executoriedade da detelminação, para que possa efetivamente adotar os
procedimentos para cumprí-la. No entanto, uma vez que esta foi manifestada no sentido do não
cumprimento, esta COGRH encontra-se impossibilitada de proceder o pagamento da ajuda de
custo.

7. Por oportuno, encaminho, anexos, o réferido Oficio, bem como o Mandado de
Intimação em comento, e o despacho exarado por esta COGRH nos autos do processo
administrativo que trata da demanda em questão.

8. Desta feita, esta Coordenação-Geral de Recursos Humanos coloda-se à disposição
deste Juizo, para atendimento de eventuais esclarecimentos que julgar cabiveis.

Respeitosamente;

/J~>/~-.
Daniele Russ.¥t" 'bosa Feijo

Coordenadora-Geral de R'ecursos Humanos

2
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço ao Dr. £ff.f!1fiL.,Si...~os..-é...~-,inscrição na
OAB/P£n°?:£::..."?!...?:, com reserva de iguais, os poderes que me foram
outorgados por 'f?1N.13lLQ£&.c--------------, no processo
____~~J?1£~:?_<t~17J2~~~~~~~~_~ .

Brasília-DF, 01 de julho de 2008 .

OAB/DF 25.090

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340.000, Brasília.DF
Tel/Fax: (51) 32021490 - contato@mendesplutarco.com.br. www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br.
http://www.mendesplutarco.com.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

096.000.004-8

Processo 2008.34.00.022230-9
CLASSE 1300/AÇÃO ORDINÁRIA/SERVIÇOSPÚBLICOS
AUTOR: SINDICATONACIONALDOS PROCURADORESDA

FAZENDANACIONAL
RÉ: UNIÃOFEDERAL

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária ajuizada pelo SINDICATO
NACIONALDOS PROCURADORES DA FAZENDANACIONAL
contra a UNIÃOFEDERAL, objetivando o recebimento de ajuda
de custo, equivalente a um, dois ou três subsídios integrais, bem
como passagens aéreas para os Procuradores e seus familiares e
indenização pelo transporte de mobiliário e bagagem a todos os
Procuradores da Fazenda Nacional removidos em decorrência do
concurso de remoção instaurado pelo Edital PGFN n° 1, de
30/5/2008.

O pedido de antecipação de tutela foi deferido pelo
MM. Juiz Titular da 20a Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira
(fls. 70/74), para "assegurar aos Procuradores da Fazenda
Nacional, substituídos do Sindicato-Autor, o direito ao recebimento
de indenização de ajuda de custo e transporte, na forma do Decreto
145/95".

Às fls. 113/144, o Sindicato-Autor informou, pela
primeira vez, o descumprimento da antecipação de tutela deferida
nos autos.



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
Processo nO 2008.34.00.022230-9
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o MM. Juiz Titular da 20a Vara, Dr. Alexandre
Vidigalde Oliveira, à fl. 160, fIxoumulta diària à União, no valor
de R$ 200,00 para cada caso em que constatado o
descumprimento, pelo atraso no pagamento da ajuda de custo e
transporte, a partir do décimo dia após a intimação da decisão.

Às fls. 164/165 dos autos foi anexada cópia da
decisão proferida pelo STF,nos autos da Reclamação nO6663, a
qual julgou procedente o pedido para suspender os efeitos da
antecipação de tutela deferida no presente processo.

Às fls. 191/192 a União Federal informou que não
deu cumprimento à antecipação de tutela, em razão da decisão
proferida pelo STFna referida reclamação.

Foi anexada aos autos (fis. 194/ 198) a decisão
proferida, em sede de agravo regimental, na Reclamação 6663, a
qual reformou a decisão anterior, julgando improcedente o pedido
formulado pela União.

Consta dos autos, ainda, decisão proferida no TRFl a
Região, em sede de Agravo Regimental, a qual restabeleceu a
antecipação de tutela concedida nos presentes autos (fls.
212/220).

No dia 19.12.08, o Juiz da causa determinou,
novamente, o imediato cumprimento da decisão de antecipação
de tutela (fi. 221), nos termos defInidos à fi. 160, ou seja, sob
pena de cominação da multa diária de R$ 200,00, para cada caso
de descumprimento, bem corno sob pena de extração de peças
dos autos para encaminhamento ao Ministério Público Federal.

A Coordenadora-Geral de Recursos Humanos do
Ministério da Fazenda foi intimada da referida decisão no dia
23.12.08 (fi. 225).

Às fis. 233/34, a referida autoridade informou que
não deu cumprimento à antecipação de tutela porque a

j
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
Processo nO 2008.34.00.022230.9
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Procuradoria Regional da União, órgão a qual está vinculada,
manifestou-se no sentido de que não é razoável ou proporcional
cumprir a decisão ora em tela, antes de a União ser intimada da
decisão proferida nos autos do Agravo Regimental julgado pelo
TRF /1 a Região.

o Sindicato-Autor, em 07.01.09, noticiou,
novamente, o descumprimento da antecipação de tutela por parte
da Ré.

DECIDO.

Depreende-se dos autos que, apesar de intimada,
pessoalmente, no dia 23.12.08 (fi. 225), a Coordenadora-Geral
de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda não atendeu à
solicitação deste Juízo, no sentido de dar imediato cumprimento
à antecipação de tutela, ao fundamento de que a União Federal
não foi intimada da decisão proferida nos autos do Agravo
Regimental, em curso no TRF Ia Região.

Todavia, cumpre notar que constou expressamente
da decisão de fi. 221, cuja cópia foi encaminhada à
Coordenadora-Geral do Ministério da Fazenda, naquela ocasião,
que oAgravoRegimental julgado pelo TRF / 1a Região restabeleceu
os efeitos da antecipação de tutela concedida nos presentes
autos, do sorte que, ao contrário do que afirma a União, não
prevalece o argumento de que não tomou conhecimento da
decisão proferida no referido Agravo Regimental.

Resta, portanto, evidenciado odescaso da União para
como o Poder Judiciário, visto que, mesmo a despeito de ter sido
intimada por este Juízo do restabelecimento da antecipação de
tutela pelo TRF /1 a Região, a União Federal, até a presente data,
não efetuou o pagamento da ajuda de custo e transporte aos
substituído do Autor.

Em razão disso, e de sorte a garantir o cumprimento
da ordem judicial, concedo o derradeiro prazo de 03 (três) dias
para que a Coordenadora-Geral de Recursos Humanos do

f
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
Processo nO 2008.34,00.022230-9

Ministério da Fazenda efetue o pagamento da indenização de
ajuda de custo e transporte, conforme determinação de fls.
70/74.

Em caso de retardamento do cumprimento desta
decisão, a multa diária cominada à Coordenadora-Geral de
Recursos Humanos do Ministério da Fazenda fica desde logo
majorada para R$ 2.000,00 (dois mil reais), para cada caso de
descumprimento da decisão judicial, contada a partir do final
do prazo fixado na presente decisão.

Encaminhe-se cópia desta decisão, bem como das
peças nela mencionadas para a Polícia Federal e para o
Ministério Público Federal, a fim de que sejam tomadas as
providências cabíveis.

Cumpra-se, com urgência.

Intimações necessárias.

6< cL4.
RAQU L SOARESCHIARELL

Juíza Federal Substituta da 21a Vara,
em exercício na 20a Vara
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, EXPEDI
CEMAN o Mandado de ::
Citação ( ~ )
Intimação ( j.Q.;) - ~3
Citação e Intimação ( ~)
Notificação ( ~ )
Notificação e Intimação ( ---..)
Ofício ( ~)
Busca e Apreensão ( ~ )
Reintegração de Posse ( -)
Penhora e Avaliação (-----.1 )

Imissão de posse ( -. )
Arresto ( ~ )
Brasília,lS/..L/2009. edroFemnnda ViJa;mnter1l\ T~-.:::~b'h."".;.::iféa . 11.00148

----------~~----------------
20' Vara/DF

20" VARA FEDERAL

FL~

Rubrica t?



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° () (X~. :1Q :J. 3 (1,q

20a VARA FEDERAL
C"""'c:.:

FI Y:!{ '7
Rubri:""t:::>

• CERTIDÃO

EXPEDI E REMETI à

i1wml' Çagll'o
F~rnanda~. : rio .1400148rl:>t TécnlcO Jum.---\é

---------~----------------

Certifico que, nesta data,

CEMAN o Mandado de ::

Citação ( - )
Intimação ( ---)

Citação e Intimação ( --.

Notificação ( --- )
Notificação e Intimação (
Ofício (CfÓ ) _ oq
Busca e Apreensão ( ~
Reintegração de Posse ( --.... )

Penhora e Avaliação (~ )
Imissão de posse (- )

Arresto ( - )

Brasília, r!/;2/4/2009.

•
20' Vara/DF



PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
Juízo DA VIGÉSIMA VARA

Ofício nO08/SEC/20a Vara Brasília, 14 de janeiro de 2009.

•

•

Senhor Procurador-Geral da República,

Cumprimentado Vossa Excelência, encaminho cópia da

decisão de fls. 240/24, referente aos autos da Ação Ordinária nO.

2008.34.00.022230-9 em que são partes o SINDICATO NACIONAL DOS

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL E UNIÃO FEDERAL, a fim

de que sejam tomadas as providências cabíveis.

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração .

~J~sc9dcL1
Juíza Federal Substituta da 21a Vara

Em exercício na 20a Vara/DF.

Exmo. Senhor
Procurador-Geral República
ANTÔNIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Procuradoria da Geral da República
SAF Sul Quadra 4 Conjunto C - Brasília / DF - CEP 70050-900

Juízo Federal da zoa Vara -DF
SAS Quadra 04 Bloco D Lole 07 4° andar - CEP 70070,,{)OO- Brasília-DF

FAX: (61) 3221-6629 Fone (61) 3221-6625/315-6626
E-Mail: 2!:h.1ra@dLlrfl.gov.br

mailto:2!:h.1ra@dLlrfl.gov.br


PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
Juízo DA VIGÉSIMA VARA

Ofício n009/SEC/20a Vara
Ação Ordinária nO2008.34.00.022230-9

Senhor Diretor Geral,

Brasília, 14 de janeiro de 2009.

• Cumprimentado Vossa Senhoria, encaminho cópia da decisão de

fls. 240/24, referente aos autos da Ação Ordinária nO. 2008.34.00.022230-9

em que são partes o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL E UNIÃO FEDERAL, a fim de que sejam tomadas as

providências cabíveis.

Na oportunidade, apresento a Vossa Senhoria protestos de

elevado apreço e consideração.

•
P. ~ f! a-vi

~A~ES CHIARELLI
Juíza Federal Substituta da 21a Vara

Em exercício na 20a Vara/DF.

limo. Senhor
Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal
SAS - Quadra 06 - lotes 09/10 - Edifício Sede do DPF
Brasília-DF - CEP 70037-900
fvc

Juízo Federal da 20" Vara -DF
SAS Quadra 04 Bloco D Lote 07 40 andar - CEP 70070-000 - Brasília-DF

FAX: (61) 3221-6629 Fone (61) 3221-6625/315-6626
E.Mai!: 2Ovara@df.trf1.gov.br

mailto:2Ovara@df.trf1.gov.br


•

•

\

A•PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20' VARA FEDERAL

PROCESSO NR: 2008.34.00.022230-9

TERMO DE ENCERRAMENTO DE
VOLUME DE AUTOS

Aos 16 de Fevereiro de 2009, procedi ao encerramento
do 1° volume destes autos, às folhas 247.

S'(~I~
Mónl(;';";! d,: Je~:JSCosta

MrtrlCtlt!! 1400076
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